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Prêfeltura Municipal de ltapecuru'Mirim

PÇ4. GOMES DE SOUSA, 01 - CENTRO - CEP: 65485-000 - ITAPECURU MIRIM\MA

CNPJ: 05.648.696/0001-80 - Site: www itapecurumirim ma goY br

CAPA DO PROGESSO

2023.05.23.0005

Dat Hora: 2310512023 1O:1a:46

AssuntolTipo: PRoCESSO LICITATÓRlO

ililil ilil ililr flllllllll ll
2023.05.23.0005

Descrição do protocolo

ContralaÉo de emprêsa para prestar serviços de publicaçôes de avisos de licitaçõês e outras publicações em jornal

de grande circulaçáo de interesse da PreÍeitura de ltapecuru Mirimi MA.

Consulte o andamento do seu protocolo no nosso site

1 - para acêsso a bamitaçáo processuâl do documento acima, devêÉ ser iníormado nâ têla de consulta o CPF, em se tratando

de pessoa Íísicâ, ou CNPJ, para pessoâ jurídica, acompanhado no númêro do protocolo acima indicado-

2 - O QR CODE, destê comprovante, podê sêr usado para acompânhamento do andâmento do pÍotocolo

T

T

PROTOcoLo: 2023.05.23.0005 - PREFEITURA ÍúUNICIPAL DE ITAPEcURU'MlRlM

ililffi il[ ililr illlllllll ll

DATÁ/HoRA: 23105/2023 1 0: 1 8:46Setor: SECRETARIA OE RECEIIA, ORÇAMENTO E GESTÃo - SEMROG
gêsdjçáo: ConlrataÉo de êmprêsâ pâra ptêstar serviços dê public€ço€s de avisos de licitaÉês e outês
publicáço€-s êm Fmat de gÍânde ciículaçáo de interesse da P.êÍêituÍa d€ llapeortu Miíim/MA.

Link https J/www.âprôlo€olo.com.br/itape€xrÍüÍnidm/pmtocolo/4646

2023.05.23.0005
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DOCUME\TO DE FOR,TIALIZA ÇAO DA DtrMANDA - DFD
rgão: Secretaria Municipal de Receita. Orçamento e Gestão

al de Receita-uisitante : Secretaria Municinidade/Setor,rDe toSetor amento e Gestào

Matrícula:266,16-l

Telefone:98 98.1516865

ISTÀDO DO i{âRANHÀO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CNPJ: 05.648.696l0001-80 rI oi

i Responsár'el Pela Demanda: Daniclle Santos
[--nrail :sec.receitaitapecuru ía,gmailcom

1. Objeto da Contretâção:
i.l. Contratação de empresa especializada pa

atos oficiais a serem veiculados em jornal de gra
Mirirn/MA.
2. .Iustificativa da necessidade da contra

ra prestaçào de serviços de publicação de avisos de licitação e outros
nde circulação regional de interesse do Município de ltapecuru-

do sen'i ut(,;u
L l . A Primeiramellte. vale frisar que a prestação de serviço dos itens se jusrifica face ao interesse público de tnanter os

scrr iços dc adrn ilistraçào públ ica em níveis aceitáveis para oferecer aos usuários da administraçào pública rnun ic ipal.
a continuidade dos serviços em obediência ao princípio da publicidade. para o exercicio de 2023 Corrsiderando,,
Princípios da Publicidade: Qualquer interessado deve ter âcesso às iicitações públicas e seu controle. media.-.1.
dir ulgação dos atos praticados peios administradores em todas as fases da Iicitação. Tal princípio assegura a todos osl-.

i

I
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I

irtclessados a possibilidade de Í:scalizar a legalidade dos atos. solicitamos a atrerlura de processo Iicitatório para
cortralaçào de pessoa .jurídica, para execução de serviços de publicação em jornais oficiais e de grande circulaçào
i'isando a divulgação dos atos oÍi,jiais do N{unicipio
A presente contratação justifica-se diante da necessidade e obrigatoriedade da divulgação de publicidadc Lesal. corro
atos oficiais e adrninistrativos. ar isos de licitâçôes. e$ratos de contratos. extratos de tennos aditivos. e outras nlaterias
iie interesse do Município de Pri,cesa. principalmente no que tange ao disposto no artigo 37, caput. da constituição
Federal

Aí- 17. A admiflistração Pública diÍeta e indireta de quaiquerdos Podercs da tjniâo. dos Lslâdos. do Distrito I:€dcral e dos
Municil'ios obedece.á âos principios de,egalidâde- impcssoalidade. moÍalidade- publicidade c eficiência e lantbóm o
s€gutnt(:

l'i'AIóm disso, com a promulgação da Lei 14.133 de 2021. que estabelece as i oÍrnas gerais de ll itação e contratação
para as Administrações Públicas riiretas, autárquicas e fundacionais da Uniâ. , dos Eltados. do Distrito Federal e dos
Municípios. a publicação em jontal diário de grande circulação se tornou orrigatória, 

"onibr*" 
Art. 5j. rr ;efêrida

normâ:

^T: .-i-.1 
{o Íinal da.farc_Prepamnirià. o proccsro ticilâtório scguirá para o óÍgào de asscssorinnent} juridico da

Admin i:kaçào. que Ícâl rTara mntrole prer i,, de legalidade mediar.c análise jurídica À conrmaçào (... ) § l. Sem prquizo
do dispL;sto oo caput. é obrigatória â publicâçtu de extÍalo do eorrl no DüÍio Oficiàl da Lhiào do Lstâdo- ilo Di;úlli
Fedeml .ru do Muni§ípio. ou. no caso de consórci(, público- do ente dc maior aível entrc cles. hem co'no em jomâl di ,.r
de grarlie circulaçâo

-!.J l:r:rbern se cita o artigo 175 da I-:i 14133121 que dispõe:
An. ll: Sem pÍquizo do disposto m aí I?4 desla l-ci. os entcs Íàderalivos podcÍão inslituir síri) elelrôni.o olicial pam
divulgajào complementar e Íeali;zação da5 ÍesF)clivas mÍlrmraÇôes. 1... )§ 2" Áté I I de dezcmbr,) de 2021. os \Íunici;ios
deteÍào Ícalizar divulgaçâo complcmelltar dc suas contrataça)es nredianre publicação de cxtÍato de ednal rte licitaçàrieni
jomal diáno de grande circulaçâo local.

l.i. I)cssa fonra. considerando a legislação citada. a contratação se faz necessária para conferir publicidade aos atos
praticados no curso de rnna contiâlação pública. Considerando o princípio da publicidade e o que preconiza a lei
l-11-3lil I . é necessária a publicaçio em jornal diário de grande circulação local. a contratação se làz necessária para
confcrir publicidade aos atos prat,cados no curso de uma contratação pública.

3, Plano de Contratações Anual - PCA:

Sobre o PCA. a Lei I4.l 33/2021 dispüe

^rt. 
12 No processo iicitatório- obssnar-se-á o seguintc:

VII - i- partir dc documcntos dc l-ormaliTação dc demanda\ os órgãos responsáveis pelo plânejâmento de
cadâ ente federâtivo poderão, na forma de regulamentr,, elaborar plano de contrâtâções anuâ1. coú t,
objcli\ ) de Íacionalizaa as contrataçôcs dos órgàoi e cntidadcs sob sua competência. eamnlir o itlinhxntL,.,.
com r:r scu planeianrcnlo cslratégico c subsidiar a claboÍaçào das rcspccti\ as leis
orçarrertárias. lReeulamcntol

ConÍorme o exposto, fica evider:ciado que a elaboraçào do P|arro de Contratações Anual é facultada a cada ente

i'edcrativo. na fonna de regulamento, não sendo elemento obrigatório aos processos administrativos regidos pela Nova

l.ci de Licitações Ainda assim. vale destacar que o PCA do municipio de Itapecuru-rnirimlMA- está em fase dc elaboração

riesle momettto. realiZâNdO AS tiâ 5es lecessárias ara o cum imento de forma inte da l-ei 14. ! 3l/l I
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ESTADO DO MÀRANHÃO

PREFi]ITURA MUNIClPAL DE ]TAPECURU MIR]M
CNPJ: 05. 648.69610001-80
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ellciente de contratações tÀG'---

Por fim. ressalte-se que a contratação do presente objeto é parte do planejamento das demand

Administração deste município.

do qrgFrteri da

Setordel âo

Assistente
Administrativo

SEMROG

bilidade da Demanda e Conteúdo do Documentoi
7-1. Certifico que a fonnalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos e\postos no

presente documento.
1.2. Diante do exposto, submeto-lhe o presente documento para apreciação e autorização para que se dê os demais

encaminhamentos, vindoa aprováJo queira encaminhá-lo para autoridade competente.

Itapecuru Mirim/MA. l0 de agosto de 2023

Su erintendente
Secretaria Munici de Receita, O ento ! Gestão

J

.1. Quantidade do serviço/prod uto a ser coltrâtada:
Unidade uantidadeItem Descrição

2.550COL X CM0l
serviços de publicações de avisos de

licitações e outras publicações em

iornal de grande circulação

5. I . A previsção para inicio dos serviços será outubro de 2023
rôdutos:dos5 Previsâo de data em ue deve ser iniciada a dos

6. lndicação de fiscais de contrato:
Fun ãol ca

26.85 8- 1

Gon lves

Nome com Mat.
Francisca Gersiana Almeida
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNIGIPAL DE ITAPECURU MIRIM - MA
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TERMO DE REFERÊNCIA

1- FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

'1.1. A licitação será realizada observando o princípio constitucional da isonomia, e
objetiva selecionar a melhor proposta para a Administração Pública de ltapecuru Mirim a
ser processada e julgada em estrita conformidade com os princípios da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eÍiciência, do interesse público, da
probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficiência,
da segregação de funçôes, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo,
da segurança juridica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da
celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável da vinculação ao
edital, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos, e ainda.
1.2. O processo de dispênsa de licitaçâo fundamenta-se no Art. 75, inciso ll da Lei no
14. 133 de 1o de abril de 2021 .

1.3. JUSTIFICATIVA PARA AUSÊNCÁ DE ESTUDO TECNICO PRELIMINAR E
ANÁLISE DE RISCOS.
Nos termos do art. 30 do Decreto Municipal No 056/2023, bem como, do art.72,1, da Lei no
14.13312021, que conferem discricionariedade à Administração para elaboração do Estudo
Técnico Preliminar e da Análise de Riscos, entende-se, para os fins dos presentes autos,
que a menor complexidade do objeto e o pequeno valor torna prescindível a necessidade
de elaboração desses documentos (art. 75, inc. I e ll da Lei 14.133t21). De toda forma. as
informaçÕes necessárias e suÍicientes capazes de demonstrar o interesse público,
provendo a devida segurança transacional, estão registradas nos documentos que
compõem a instrução processual.

1.4. PLANO DE CONTRATAçOES ANUAL - pCA:

Sobre o PCA, a Lei 14J3312021 dispõe.

AÍ. '12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte:
Vll - a partir de documentos de Íormalizaçáo de demandas, os órgãos
responsáveis pelo planejamento dê cada ente federativo poderão, na Íorma de
regulamento, elaborar plano de contratações anual, com o objetivo de
racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir
o alinhamento com o sêu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das
respectivasleisorçamentárias. (Regulamento).

Conforme o exposto, fica evidenciado que a elaboração do Plano de
Contratações Anual é facultada a cada ente Federativo, na forma de regulamento, não
sendo elemento obrigatório aos processos administrativos regidos pela Nova Lei de
Licitaçôes. Ainda assim, vale destacar que o PCA do municípro de ltapecuru-mirim/MA, está
em fase de elaboração, neste momento, realizando as adequaçÕes necessárias para o
cumprimento de forma integral da Lei 14.133/21 . Tão logo es§a finalizado e implantado,
todas as contrataçÕes estarão devidamente alinhadas, garantindo uma gestão eficiente de
contratações.

Por fim, ressalte-se que a contratação do presente objeto e parte do
planejamento das demandas do ano anterior da Administração deste município. 

I
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM - tUA

cNPJ 05.648.696/0001-80
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PÀG2- DO OBJETO
E$^

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de publica
de licitação e outros atos oficiais a serem veiculados em jornal de grande circulaçáo regional
de interesse do municipio de ltapecuru - Mirim-MA.

3- DA JUSTIFICAT]VA

A presente contrataçáo tem por objetivo viabilizar a publicação de matérias que deverão
ser publicadas em jornal de grande circulaçáo, a fim de dar publicidade aos interessados
da fase externa de certame licitatório e demais altos da administração publica.

Ressalta-se que o descumprimento deste preceito legal ensejerá em nulidade processual,
causando prêjuizos para a Administraçáo Pública. Por necessidade de cumprir os
comandos legais pertinentes à publicidade dos atos administrativos, em especial, a
divulgaçáo dos certames licitátorios, visando á ampliação da competitividade, bem como
publicaçÕes de chamamentos públicos e comunicados de atos oficiais de relevante
interesse público, como por exemplo, resumos de contratos e todos os demais que exijam
ampla divulgaçáo.

4. ESPECIFICAçÕES DETALHADAS DO OBJETO

Consta abaixo planilha com detalhamento das quantidades:

ITEM DrscRrMrNAçÃo UNID QUANT

01

Serviços de publicações de avisos de
licitaçÕes e outras publicações em jornal
de grande circulaçáo. Devendo a
publicação ser diária, em preto e branco,
com 02 (duas) colunas de 5 cm de altura
aproximadamente.

(iOL x CM 2 550

5. DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA

A dotação orçamentária é a seguir:

ORGÃO: 05 - SECRETARA MUNICIPAL DA RECEITA ORÇAMENTO E GESTÃO
UNIDADE ORÇ: 05 - SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA ORÇAMENTO E GESTÃO

6- DA EXECUÇÃO DO SERV|ÇO

6.1. A publicação deverá ser efetuada na data estabelecida pela Contratante, que
encaminhara a matéria por meio eletrônico, no seguinte prazo:

a) Até 16 horas do dia útil anterior ao dia determinado para a veiculação da matéria;

b) A contratada deverá confirmer imediatamente o recebimento da matéria e informar
à contratante as dimensões da publicaÇão e o custo desta, observando o valor
cm;/coluna contratado.

6.2. Efetuada a publicaç.ão da matéria, a contratada deverá encaminhar a contratante, no
prazo de 24(vinte e quarto) horas, a página do exemplar do jornal no qual ocorreu a
publicação, por meio eletrônico,

6.3. A matéria públicada com incorreções por culpa da contratada deverá ser republicada - . f
/ ,,$ll\\t,/\
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ESTADO DO II'ARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIIU - II'IA
cNPJ 05.648.696/0001-80

às suas experesas no dia posterior a data da comunicação;

J
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6.4. Náo será admitida publicação e matéria em data posterior à solicitada peloc
salvo por autorização expressa do contratante.

6.5. A quantidade e periodicidade dos atos administrativos para a publicação serão
distribuidas a critério exclusive do contratante, de acordo com suas necessidades;

6.6. As matérias deverão ser publicadas no jornal de grande circulação no Estado do
Maranhão;

6.7. Deverá ser encaminhada junto com a fatura disponibilizada do Jornal com a públicação
pertencente a CONTRATANTE, para comprovação e conferência das publicaçÕes;

6-8- Efetuada a publicação da matéria, a contratada deverá encaminhar para o e-mail do
solicitante, no prazo máximo de 24 (vinte e quarto) horas, a cópia digitalizada da página do
exemplar do jornal no qual ocorreu a publicação, devendo conter a datra da públicação, a
página em que saiu o jornal e o aviso publicado.

7- FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO

Os pagamentos serão eÍetuados, mensalmente, após a regular liquidação da despesa, nos
termos do art. 63 da Lei Fêdêral no 4.320/1964, observado o disposto nos arts. 140 e 141
da Lei Federal no 14.13312021, em 3O(trinta) dias, a contar da data do protocolo do
documento de cobrança no(a) (sefor co mpetente do órgão ou entidade ticitante).

Parágrafo Segundo - O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para
atestação, e, após, protocolado na Secretaria Municipal de Receita, Orçamento e Gestão

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento
de cobrança, os comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados
atuantes no contrato, assim como certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - cNDT ou
certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito negativo válida, declaração de
regularidade trabalhista, declaração (a ser exigida nos contratos com cooperativa versardo
o fornecimento de mão -de-obra) de observância das normas de saúde e segurança do
trabalho e documentos exigidos pelas normas de liquidação das despesas aplicáveis.

Parágrafo QuaÉo- o pagamento à CONTRATADA será realizado em Íazão dos serviços
ou fornecimento efetivamente prestados e aceitos no período-base mencionado no
parágrafo primeiro.

Parágrafo Quinto - No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes
serão devolvidos à CoNTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de
pagamento a fluir, então. a partir da reapresentação válida desses documentos.
Parágrafo sexto - o valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde
que não decorra de fato ou ato imputável à CONTRATADA, sofrerá a incidência de juros e
correção monetária, de acordo com a variaçáo da Taxa Selic aplicáveis à mora da
Administração Pública, limitados a 12%o ao ano.

Parágrafo sétimo - o pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em
conta corrente aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE, a qual deverá ser
cadastrada junto à Coordenação do Tesouro Municipal.

8 - DO REAJUSTE

a'
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Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrid

sye*^

o o prazo de 12(

9- DAS ALTERAçOES

9.1 caso o CoNTRATADO requeira reequilíbrio econÔmico-financeiro ou repactuaçáo do
contrato, fica o CONTRATANTE obrigado a responder em ate 3o(trinta) dias, da data do
requerimento ou da data em que forem apresentados todos os documentos necessários à

aprecração do pedido.
9.2 Eventuais alteraçÕes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes

da Lei no 14.133,de2021 .

9.3 O CONTRATADO e obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

9.4 As supressÕes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão

exceder o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de

contrato.

1O- DA FTSCALTZAÇÃO

A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalizaçáo. Os

atos de fiscalização, inclusive inspeçÕes e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou
por seus prepostos, não eximem a ÇoNTRATADA de suas obrigaçôes no que se refere ao
cumprimento das normas, especificações e projetos, nem de qualquer de suas
responsabilidades legais e contratuais.

Parágrafo Primeiro - A Fiscalização da execução dos serviços caberá à comissão
designada por ato da secretaria contratante, incumbe à Fiscalização a prática de todos os
atos que lhe são próprios nos termos da legislação em vigor. respeitados o contraditó!'io e

a ampla defesa.

Parágrafo segundo - A CoNTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as

decisÕes, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo

CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, elementos, explicaçÕes,

contados da data do orçamento estimado, observada a Lei Federal no 10.192, de 14 de
fevereiro de 2001 .

Parágrafo Primeiro - Os preços serão reajustados de acordo com a variação do índice de
Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E do lnstituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE e/ou outros índices justificados no processo, calculado por meio da
seguinte fórmula:
R = Po ((l-lo)/lo) Onde:
R = valor do reajuste;
| = índice IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato;
lo = índice do IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta; Po

= preço unitário contratual, objeto do reajustamento.

Parágrafo Segundo - Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma
forma não possa mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder

aquisitivo da moeda. Neste caso, a variação do índice deverá ser calculada por meio da

fórmula consignada no parágrafo anterior.

Parágrafo Terceiro - A CONTRANTE poderá, ainda, utilizar índices diferenciados,
inclusive mais de um, de forma justificada, de acordo com as peculiaridades envolvidas no

objeto contratual (Artigo 25, § 70, da Lei n.o 14.13312021).

q
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esclarecimentos e comunicaçÕes de que este necessitar e que forem const OS

necessários ao desempenho de suas atividades.

Parágrafo Terceiro - Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução dos
serviços, de modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido
esclarecimento, todas as divergências ou dúvidas porventura encontradas e que venham a
impedir o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica total aceitação das condiçÕes
estabelecidas.

Parágrafo Quarto -A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única,
integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne aos serviços contratados, à sua
execução e às consequências e implicaçÕes, próximas ou remotas, perante o
CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais
irregularidades na execução dos serviços contratados não implicará corresponsabilidade
do CONTRATANTE ou de seus prepostos.

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalizaçáo
do CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das
instalações e também das anotações relativas aos equipamentos, pessoas e materiais,
fornecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos referentes à execução do
contrato.

I1- DA GARANTIA

Não haverá exigência de garantia contratual da execução

12- DA VIGÊNC|A E PRORROGAçÃO.

A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspondente
no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas e vigorará por 12 meses contados a partir
desta data.

Parágrafo Primeiro - O prazo de execução dos serviços poderá ser prorrogado ou alterado
nos termos da Lei Federal no 14.13312021.

Parágrafo Segundo - No caso de serviços e fornecimentos contínuos, o contrato poderá
ser prorrogado na forma dos arts. í07 e í06, §2o, da Lei Federal no 14.13312021, e das
demais normas aplicáveis.

í3- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Sáo obrigações da CONTRATADA:

13.1 - Prestar os serviços de acordo com todas as exigências contidas no Termo de
Referência/Projeto Básico;

13.2 - Tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em
consequência da execução dos trabalhos;

13.3 - Responsabilizar-se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e
prejuizos, de qualquer natureza, que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes
da execução do objeto deste Contrato, respondendo por si, seus empregados, prepostos e
sucessores, independentemente das medidas preventivas adotadas;

13.4 - Atender às determinaçÕes e exigências formuladas pelo CONTRATANTE;

q'
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13.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por sua nta
responsabilidade, os serviços recusados pelo CONTRATANTE no prazo determina opela
Fiscalização;

13.6 - Responsabilizar-se, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações
comerciais, sociais, tributárias, trabalhistas ê previdenciárias, ou quaisquer outras previstas
na legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-
obra necessária à completa realização dos serviços até o seu término:

a)- Em caso de a juizamento de açÕes trabalhistas em face da CONTRATADA,
decorrentes da execução do presente Contrato, com a inclusão do Município do
Itapecuru-Mirim ou de entidade da Administração Pública indireta como
responsável subsidiário ou solidário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas
vincendas, o montante dos valores cobrados, que serão complementados a
qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência,

b)- No caso da existência de débitos tributários ou previdenciários, decorrentes da
execução do presente Contrato, que possam ensejar responsabilidade subsidiária
ou solidária do CONTRATANTE, as parcelas vincendas poderão ser retidas até o
montante dos valores cobrados, que serão complementados a qualquer tempo com
nova retenção em caso de insuficiência;

c)- As retenções previstas nas alÍneas "a" e "b" poderão ser realizadas tão logo
tenha ciência o Município do ltapecuru-Mirim ou o CONTRATANTE da existência
de ação trabalhista ou de debitos tributários e previdenciários e serão destinadas
ao pagamento das respectivas obrigações caso o MunicÍpio do ltapecuru-Mirim ou
entidade da Administração Pública indireta sejam compelidos a tanto,
administrativa ou judicialmente, não cabendo, em nenhuma hipótese,
ressarcimento à CONTRATADA;
d) Eventuais retenções previstas nas alíneas "a" e "b" somente serão liberadas
pelo CONTRATANTE se houver justa causa devidamente fundamentada.

13.7 - responsabilizar-se, na forma do Contrato, pela qualidade dos serviços executados
e dos materiais empregados, em conformidade com as especificações do Projeto
Básico/Termo de Referência, com as normas da Associação Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT, e demais normas técnicas pertinentes, a ser atestada pelo fiscal de
contrato, assim como pelo refazimento do serviço e a substituição dos materiais recusados,
sem ônus para o(a) CONTRATANTE e sem prejuízo da aplicaçáo das sançÕes cabíveis;

13.8- Manter as condiçÕes de habilitação e qualificação exigidas para a celebração do
contrato durante todo prazo de execução contratual;

13.9 - Responsabilizar-se inteira e exclusivamente pelo uso regular de marcas, patentes,

registros, processos e licenças relativas à execução deste Contrato, eximindo o

CONTRATANTE das consequências de qualquer utilizaçáo indevida;

13.10- Sempre observar a aplicação da Legislação municipal, no que couber;

13.11 - Nas contrataçÕes de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de
mão de obra, para assegurar o cumprimento de obrigações trabalhistas, aquiescer à
adoção,entreoutraSmedidas,aseremadotadaspelaAdministraçáo@
contrataÇão:

a) - Condicionamento o pagamento à comprovação de quitação das obrigações
trabalhistas vencidas relativas ao contrato; q'
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b)- Depósito de valores em conta vinculada;

c) - Em caso de inadimplemento, o pagamento das verbas trabalhistas aos seus
titulares, que serão deduzidas do pagamento devido ao contratado;

d - Estabelecimento de que os valores destinados a férias, a décimo terceiro
salário, a ausências legais e a verbas rescisórias dos empregados do contratado
que participarem da execução dos serviços contratados serão pagos pelo
contratante ao contratado somente na ocorrência do fato gerador.

13.12 - nas contrataçÕes de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão
de obra, apresentar quando, solicitado pela Administração, sob pena de multa,
comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço (FGTS) em relação aos empregados diretamente envolvidos na
execução do contrato, em especial quanto ao:

a) - Rregistro de ponto;

b - Recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal
remunerado e décimo terceiro salário;

c)- Comprovante de depósito do FGTS;

d) - Recibo de concessáo e pagamento de férias e do respectivo adicional;

e) - Recibo de quitaçáo de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos
empregados dispensados até a data da extinção do contrato;

f)- Recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista
em norma coletiva.

13.13 - Nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicaçáo exclusiva de
mão de obra, autorizar a Administração CONTRATANTE a fazer o desconto nas faturas e
realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos
trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando estes não
forem adimplidos;
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14- DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE

13.14 - Cumprir durante toda a execução do contrato as exigências de reserva de cargos
prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência,
para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.

13.'15 - Manter hígidas as garantias contratuais até o recebimento definitivo do objeto do
contrato;
',l3.16 - Se comprometer a não subcontratar pessoa física ou jurídica, se aquela ou os
dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, coúercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau-

1 3.17- lnformar endereço(s) eletrônico(s) para comunicação e recebimento de notificaçÕes
e intimações, inclusive para Íim de eventual citaÇão judicial;
-l 3.1 8- Comprovar o cadastramento de seu endereço eletrônico perante os órgãos do Poder
Judiciário, mantendo seus dados atualizados para fins de eventual recebimento de citaçÕes
e intimações.
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São obrigações do Contratante:
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14.í Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

14.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

14.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçôes verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituÍdo, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;

14-4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçÕes pelo
Contratado;

14.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condiçôes estabelecidos no presente Contrato;

14.6 Aplicar ao Contratado sançÕes motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
'14.7 Cientificar o órgão de representação judicial do Município CONTRANTANTE para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçÕes pelo Contratado;

14.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestanrente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.

14.9 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

15 DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO

O recebimento do objeto do contrato se dará mediante a avaliaçáo de servidores
designados pela secretaria contratante que constatarão se o objeto entregue atende a todas
as especificações contidas neste Termo de Referência

Parágrafo Único - Na recusa de recebimento, por não atenderem às exigências da
CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá, se possível, reexecutar os serviços, passando
a contar os prazos para pagamento e demais compromissos da CONTRATANTE a partir
da data do efetivo recebimento.

16- DA FORçA MAIOR E CASO FORTUITO

Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de cumprir
as etapas e o prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante
requerimento protocolado. Não serão consideradas quaiseuer alegações baseadas em
ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os
motivos de força maior poderão autorizar a suspensão da execução do Contrato.

17- DA SUSPENSÃO DÂ EXECUÇÃO

E facultado ao CONTRATANTE suspender a execução do Contrato e a contagem dos
prazos mediante justificativas.

18- DA SANÇOES ADMINISTRATIVAS
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Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato, a contratante poderá, sem p U tzo
responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes sançÕes, previstas no art.
156 da Lei Federal no 14.13312021:
(a) Advertência;
(b) Multa;
(c) lmpedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos;
(d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Primeiro -A aplicação da sanção prevista na alínea "b" observará os seguintes
parâmetros:

I ) 0,1 % (um décimo por cento) alé 0,2o/o (dois decimos por cento) por dia útil sobre o valor
da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução dos serviços, limitada
a incidência a í5 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administracão,
no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuizo da
rescisão unilateral da avença;

4 O,1o/o (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela em atraso
do Contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por perÍodo superior ao previsto
no subitem anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

3) 0,5% (meio por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo
não atendido do Contrato, êm caso de inexecução total da obrigação assumida;

q O,2o/o a 3,2o/o por dia sobre o valor mensal do Contrato, conforme detalhamento constante
das tabelas 1 e 2, abaixo; e

5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia útil de atraso na
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado
o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias úteis
aulorizará o CONTRATANTE a promover a rescisâo do Contrato.

6) As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serâo consideradas
independentes entre si

7) Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as
tabelas 1 e 2:

TABELA 1

GRAU CORRESPONDENCIA
1 0,2o/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

0,4o/o ao dia sobre o valor mensal do contrato
J 0,8o/o ao dia sobre o valor mensal do contrato
4 1 ,60/o ao dia sobre o valor mensal do contrato
5 3,2o/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

TABELA 2

INFRA AO
DESCRI AO

Permitir situaçáo que crie a possibilidade de causar dano
físico, lesão corporal ou consequências letais, por

ITEM
nÃ1

ocorrênciaI

GRAU
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lndicar e manter durante a execução do contrato os
re StoS revistos no Contrato;

Parágrafo Segundo - As sançÕes somente seráo aplicadas após o decurso do prazo para
apresentação de defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, observadas as demais formalidades legais.

Parágrafo Terceiro - As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" do caput desta
Cláusula poderão ser aplicadas juntamente com aquela prevista nas alíneas "b", e não
excluem a possibilidade de rescisão unilateral do Contrato.

Parágrafo Quarto - A sanção prevista na alínea "d" do caput desta Cláusula poderá
também ser aplicada à CONTRATADA que, em outras licitações e/ ou contrataçÕes com a
Administração Pública Direta ou lndireta de qualquer nÍvel federativo, tenham:

(d) sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais no
recolhimento de quaisquer tributos;

(e) praticado atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação;
(Í) demonstrado não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em

virtude de outros atos ilícitos praticados.

Parágrafo Quinto - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 03 (três) dias uteis,
contados da ciência da aplicação da penalidade ou da publicação no Diário Oficial do
Município do ltapecuru-Mirim e equivalentes do ato que as impuser.

Parágrafo Sexto - As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à
CONTRATADA med iante req uerimento expresso nesse sentido.

Parágrafo Sétimo - Se, no prazo previsto nesta Cláusula, não for feita a prova do
recolhimento da multa, promover-se-ão as medidas necessárias ao seu desconto da
garantia prestada, mediante despacho regular da autoridade contratante.

Parágrafo Oitavo - Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia prestada,
além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

OY2

033

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior
ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por

Manter funcionário sem qualificação para executar os
serviços contratados, por empregado e por dia;

unidade de atendimento

024 Recusar-se a executar serviço determinado pela
fiscalizaÇâo, por serviço e por dia;

Para os itens a seguir, deixar de:
02Ã Cumprir determinação formal ou instrução complementar

do órgão fiscalizador, por ocorrência;
01Substituir empregado alocado que náo atenda às

necessidades do serviço, por funcionário e por dia;
6

037 Cumprir quaisquer dos itens do Contrato e seus Anexos
não previstos nesta tabela de multas, após reincidência
formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item
e por ocorrência;

01
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Parágrafo Nono - Nos casos êm que o valor da multa venha a ser desconta dà
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o valor desta deverá ser recomposto em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena
administrativa do Contrato.

Parágrafo Décimo - Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação
devidamente formalizado, o CONTRATANTE suspenderá, observado o contraditório e
ampla defesa, os pagamentos devidos à CONTRATADA até a comprovaçáo do
recolhimento da multa ou da prova de sua relevaçâo por ato da Administração, bem como
até a recomposição do valor original da garantia, que tenha sido descontado em virtude de
multa imposta, salvo decisão fundamentada da autoridade competente que autorize o
prosseguimento do processo de pagamento.

Parágrafo Décimo Primeiro - Se a CONTRATANTE verificar que o valor da garantia e/ou
o valor dos pagamentos ainda devidos são suficientes à satisfação do valor da multa, o
processo de pagamento retomará o seu cuÍso.

Parágrafo Décimo Segundo - As multas eventualmente aplicadas com base na alínea
"b" do caput desta Cláusula não possuem caráter compensatório, e, assim, o pagamento
delas não eximirá a CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes
das infraçÕes cometidas

Parágrafo Décimo Terceiro - A aplicação das sançôes estabelecidas nas alíneas "a", "b"

e "c" do caput desta Cláusula é da competência do(a)_(seÍor competente do orgão ou
entidade contratante) e a da alínea "d" é da competência exclusiva do titular do Órgão ou
autoridade máxima da entidade CONTRATANTE Luciano da Silva Nunes, Secretário
Municipal da Receita, Orçamento e Gesúão

19. DOS RECURSOS

A CONTRATADA poderá apresentar:
â) Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão

recorrida, no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da intimação da aplicaçáo das
penalidades estabelecidas nas alineas "a", "b" e "c" do caput da Cláusula anterior;

b) Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisáo
recorrida, no prazo de 3 (três) dias úteis contados da intimação da extinção do
contrato quando promovido por ato unilateral e escrito da Administração;

c) Pedido de Reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da ciência
da aplicação da penalidade estabelecida na alínea "d" do caput da Cláusula anterior;

Parág rafo Único. Os recursos a que aludem as alineas "a" e "b" do caput da presente
Cláusula serão dirigidos à autoridade que tiver proÍerido a decisão recorrida, que, se não
reconsiderar a decisão recorrida, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade
superior para decisão.

20- DA EXilNÇÂO

19.1 O CONTRATANTE poderá extinguir administrativamente o Contrato, por ato unilateral,
na ocorrência das hipóteses previstas no art. 137, incisos I a lX, da Lei Federal no

14.13312021, mediante decisão fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla
defesa, e observado o art. 138, § 2o, da Lei Federal n'14.13312021 .

Parágrafo Primeiro - A extinção operará seus efeitos a partir da publicação do ato
adminiskativo no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

ao
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Parágrafo Sêgundo - Extinto o Contrato, a CONTRATANTE assumirá imed ta o
seu objeto no local ê no estado em que a sua execuÉo se encontrar.

Parágrafo Terceiro - Na hipótese de extinção por culpa da contratada, a CONTRATADA,
além das demais sanções cabíveis, ficará sujeita à multa de até 30% (trinta por cento)
calculada sobre o saldc reajustado do Contrato, ou, ainda, sobre o valor do Contrato,
conforme o caso, na forma da Cláusula Terceira e da Cláusula Décima Sexta, caput, alínea
"c", deste Contrato.

Parágrafo QuaÉo - A multa referida no parágrafo anterior não tem caráter compensatório
e será descontada do valor da garantia. Se a garantia for insuficiente, o debito
rêmanescente, inclusive o decorrente de penalidades anteriormente aplicadas, poderá ser
compensado com eventuais créditos devidos pelo CONTRATANTE.

Parágrafo Quinto - Nos casos de extinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE,
deverão ser promovidos:
(a) a devoluçáo da garantia;
(b) os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinÇão;
(c) o pagamento do custo de desmobilização, caso haja;
(d) o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos.

Parágrafo Sexto - Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, esta
somente terá direito ao valor das faturas relativas às parcelas do objeto efetivamente
adimplidas até a data da rescisão do Contrato, após a compensação prevista no parágrafo
quarto desta Cláusula.

Parágrafo Sétimo - No caso de extinção amigável, esta será reduzida a termo, tendo a
CONTRATADA direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato, conforme
atestado em laudo da comissão especial designada para esse fim e à devolução da
garantia.

21 -DA SUBCONTRATAÇÃO

A CONTRATADA não poderá subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa anuêncaa
do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa
oficial.

Parágrafo Único - A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a
CONTRATADA por todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do
Contrato, nos limites da subcontratação, inclusive as de natureza trabalhista e
previdenciária.

22- DOS CASOS OMTSSOS

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei no 14.133, de 2021 e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

23- DO FORO

As partes elegem o foro da Comarca de ltapecuru Mirim (MA), com exclusão de qualquer
outro, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento deste instrumento,
renunciando a qualquer outro, por mais privilegio que seja.

e'
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ESTAOO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM - MA

cNPJ 0s.648.696/0001-80

Itapecuru Mirim - MA, em í 0 de agosto de 2023

Secretaia da Receita, Orçamento e GesÍão

Aprovado por

Silva Nunes
Municipal da Receita, Orçamento e Gesfáo

Í1§
§§:-$

Elaborado por:

S

s
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-1ESTADO DO MARÀNHÁO

PREFEITURÀ MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM : À6í
SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA, ORÇÂME

CNPJ: 05. 648.696l0001-80
NTO E GESTÃd.:Gsf

OFÍCIO N" 205/2O23.SEMROG

Itapecuru-Mirim/lvíA, 1l de agosto de 2023.

DE: Luciano da Silva Nunes - SEMROG

Central de Compras

ASSUNTO: Solicitação de Pesquisa de Preços de Mercado

REFERÊNCIA: Serviços de publicações de avisos de licitações e outras publicações em jomal

de grande circulação de interesse da Prefeitura de Itapecuru-MirimÀíA'

Prezada Senhora"

considerando a necessidade de cumprir com as obrigações do municipio, solicito de vossa

seúoriaarealizaçãodepesquisadepreçodemercadoparadeserviçosdepublicaçõesdeavisos

de licitações e outras publicações em jomal de grande circulação de interesse da Prefeitura de

Itapecuru-MirimÀiÍA'

Solicito que seja juntada aos autos, Cotações de Preços realizadas' Mapa de Pesquisa de

Preços ou Relatório da Pesquisa'

Em seguid4 retomam-se os autos para essa SEMROG para providências'

Atenciosamente,

Lucian a a Nunes

Secretário da Orçamento e Gestâo



ESTADO DO MÀRANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECI]RU-MIRIM

CNPJ: 05.648.696/0001-80
SETOR DE COMPRAS

'e,

Íl,{5
,c-

SOLICITA ÃoDE COTACÃO DEC PRECOS

Seúor (a)Proprieüírio (a) /Sócio (a),

Convidamos essa respeitável empresa para apÍesentaÍ cotação de pÍeços referente a eventual

contmtação de empresa pam prestar serviços de publicações de avisos de licitações e oufras

publicações em jomal de grande circulação de interesse da Prefeitura de Itapecuru-Mirim/MA'

Devendo a publicação ser dirári4 em preto e branco, com 02 (duas) colunas de 5 cm de altura

aproximadamente, conforme quantitativos e especiÍicações constantes em anexo.

Solicitamos a identificação mínima da empresa em papel timbrado, além da identificação e

assinatura do representante legal da empresa.

A cotação poderá ser encamiúada, após o recebimento deste, pelo e-mail

centraldecotnpras ' D.itapeci"rrunr iri tn. lna. or,.br ou para a Prefeitura Mrmicipal, situada na Praça

Gomes de Souza, s/n, Centro, Itapecuru Mirim/MA.

Itapecuru Mirim- MA, 21 de agosto de 2023

--1-
Rosileneffizevedo Cabral

Central de Compras

Matricula N' 27.307

PRAçA COMES DE SOUZA' S/t\I' CENTRO - ITAPE cuRU MIRIM - Ir{Á. CNPJ N' 05.ó4E.696/0001-80

Á
ô
:

*!+,



ESTADO DO MARAIIHÃO
PREFEITURA MUNTCIPAL DE ITAPECURU'MIRIM

CNPJ: 05.64E.696/0001-80

/§ ?
Tll ^" 

rr
SETOR DE COMPRÁS

Objeto: Contratação de emPresa para prestar serviços de publicações de avisos de lici

publicações em jomal de grande circulação de lnteresse da Prefeitura de Itapecuru-MirimMA'

Devendo a publicação ser diária, em preto e branco, com 02 (duas) colunas de 5 cm de altura

aproximadamente

Valor total da Cotação:

Validade da ProPosta:

de de 2023 .

(Assinar e carimbar)

Favor assinar e carimbar com o CNPJ ou enviar em papel timbrado da empresa

outras

VALOR

TOTAL

VALOR

UNITÁRIO
QUANTUNIDDISCRIMINAÇÃO

2.5s0COL x CM

Fublicações de avisos

licitações e outras Publicações

em jornal de grande circulação.

Devendo a publicação ser diária,

em preto e branco, com 02 (duas)

5 cm de altura

de

colunas de

aproximadam ente.

0l

PRAÇA GOMES DE SOUZA' S/N, CENTRO - ITAPECURU MIRIM-MA. ôxp.l x' os.o+4.096/oool -80

ITEM
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aomercio e s.tviço!

À

PREFEITURA MUNICIPAT DE ITAPECURU' MIRIM

COTAçÃO DE PREçOS

Prezados Senhores,

realizadas no Jornal Pequeno'

rf di ni z p u bt i ci d od e @ hot m o i l' co m'

São Luís - MA' 23 de agosto de 2023

Declaramos que os serviços serão prestados ao município de ltapecuru-Mirim - MA' sob

coordenação da empresa nr oirlz ôorvrÉnclo E sERVIços - EIRELI' inscrita no cNPJ: sob

o ne 72.347.287/ooo1-oo "'Irrsr:iiao 
Estoduol nel2i'gg-6'549 sediodo no Ruo São

Francisco, 727- Víta potmeira, cip: ss.o46-720 fone: 324i'3g43 98856-6989' E-moil:

*. âO
ç-\
a

I
^Ef

Segue Cotação de Preços para prestação de serviços de publicaç6es para

atender as necessidades do rvruniciiio áe ltapecuru-Mirim - MA' as publicações serão

-. ,l : íi.
.1-:,,,1if,. - :, ,-; r,ir- -'i..t-i
' -t-'iiir r.rÁr-bo rõil§rcA Dl N lz

CPF ne 062'924.533-91
RG ne 040198172010-6

V. UNT.

cm/colCM cot
quANT.UNID

ITEM

Rs 47.175,0018,502.550CMcM/coL

Contatação de empresa para prestar

serviços de publicações de avisos de

licitações e outras publicações em jornal

de grande circulação de interesse da

Prefeitura de ltapecuru-Mirim/MA'
Devendo a Publicação ser diária, em

preto e branco, com 02 (duas) colunas

de 5 cm de altura aProximadamente.

01

RS 47.t75,ooci
VA

a 5Ree ncoSetentaeCe ntoMSetentare eau74 71 5 a,00nScoLDO CMtoR

,í6í;à:

V. TOTAL
DOS SERVIçoS

R. F. DINZ COMERCIO SERVIÇOS E SERVIÇOS - EIRELI

cwpi' iàl+ixzoo01-00 - fua São irancisco' n' l2l - vila Pâkn€ira

sâo Luis - MA / cEP: 65.0+6-7zo - iãnes: iz+z-sgql t ssetq-8969 / 988s6-8969

E-mail: rfdiniz'com'publicidade@hotmail com
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Prezados Senhores,

PROPOSTA DE PREçOS

p ers.cvbe

PLANILHA DESCRITIVA:

! o"!&
ffJ"

s

A CENTRAL DE COMPRAS
inereruRl MUNtctPAL lrAPEcuRl-MlRlM /MA

Êiái"õorr" de Souza, s/n, Centro, ltapecuru Mirim/MA

Pela presente, submetemos à aprecia.ção de Vossas Senhorias

a nossa proposta Oe preços 
-ietatiua 

ao processo administrativo em epígraÍe'

ãr.rÃi.oã iritáiia ,esponrábilidrde por quaisquer erros ou omissões que venham

;;;;;ill};;-ná preparação oa mesma e àechramos ainda que' temos pleno

Iúí""ir"nio o"s cànoiçoeÁ em que se desenvolverão os trabalhos'

1. PROPONENTE:
rüàõ éàtna. 34.474.883 - LUcAS RoDRIGUES RAMos (cYBER &

PAPERS)
i;'DE,'ÃíJ" da Rodagem, no134, Sala 01 - centro' Anajatuba/MA'

CNPJ: 34.474'883/000í-93
ieL., (gs) 98436 - 2434 // E-mail comercial: r@q mail.com

2. PROPOSTA DE PREÇOS:
íiiü iõiÁL DA phõposra: R$ s1'ooo'00 (cinquenta e um mil reais)'

JORNAL O íMPARCIAL

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSÍA: 90 DIAS. 
- '

4. PRAZO DE PRESTAçAO 
.àóJéiiViçOS: 

ATÉ 24 HORAS APÓS A

soLlclTAÇÃo.
ã. conõrçoÉs DE PAGAMENÍo: 3o DIAS

VLR TOTALOTD.UNID.

Rs51.000,00R$20,002.550COL x
CM

avisos de licitações
e outÍas
publicações em

.iornal de grande

circulação.
Devendo a

publicação ser
diária, em Preto e
branco, com 02
(duas) colunas de 5

de altura
imadamente.

CM

a

Publicações de

01.

R$51.00 0 00fea smumentaeu51.000 00 ciVALOR TOTAL:

cyBER e PÀPERS * GEsrÃo n'PREsÀRrÀL t ÀPoro-ÀDMrNrsÍR'ÀTrvo

cNpJ N. 3{.4?4 .883/OOOr-íi--- r (ofi 99) 98-{36 - 2{3{

RuÀ DÀ RoDÀGEM. N'13Á, "iia 
or - csNrio ' - 

ÀNÀJÀruB'À/l'À

õ;#;' A;;óemau' con O ( gg) gems-2434 @ ocvber'PaPer3

VLR UNT,,_--orscntçÃo-
ITEM
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n,

ÔI
6. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: BANCO INTER, AG. NOOOOI cô
n.103692703.
7. TNFORMAçÓES
LUCAS RODRIGUE

DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRAT

s RAMOS - RG No048047472013-9lcPF No071.358.633-80.

ir}

Nos preços indicados na planilha de preços acima, es1ão incluídos todos os

custos, b;neÍícios, encargos, tributos e demais contribuiçóes pertinentes'

ANAJATUBA.M A, 24 DE AGOSTO DE 2023

Atenciosamente,

CYBER & PAPERS
CNPJ n'34.474'883/0001 -93

ü,

Assinâdo de forma
digitalpor LUCA5

RODRIGUES

RAMOS:07135863380
Oados: 2023.08.24

09:47:34{3'00'

LUCAS RODRIGUES RAMOS
SÓCIO.ADMINISTRADOR

EÉI

5€
3s
lu rÂ:i
EÉ
=ôr@z
ãsccr
ooEôo!
Ear
9o
-4,!!o
:85.lc
E!
f,

Eg'A .o
froog
oe(Jo
o:P_n
ü=
avt(rl!o-IEo8

o
co

CYBER E PÀPERS * GESIÃO EITPRESÀRIAT & ÀPOIO.ÀDMINISTRÀTIVO

cNpJ N. 3{. {?4.883/ooo1-tt r (orr 99) 98{36 - 2{3{

iiii oi "óoino, 
N" 1 

1 
4,'iô, 

31, 
-,!Íll?;.. 

e rü-.i§il*
@ PaPers . cYberGgnair' com
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@ que.. 23 dê ego., 15:25 (há I dia) t
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la
COTAÇÃO - JORNAL r,lr,

Atenct osamell

Um anêto . Aoexos verificados pelo Gmait (,

@ sothaorào cotal.,"/r,17

CoÍtrâl dr Compra! ltaPcguíu Mitim 'rtâ cêntrêldccompràslsgmâil coíir>

peíá concoicacrgomoslTlÔ I

pubricaçôcs cor jonal dc gorra. ",ãt"iao 
d. ioto."". da hcfcin'a j. ,Ç",r"'ui"it"MA. Dq'cndo a pubticaçâo ,.r diária' €rn PÍtto c bT onco' com 02 (duae) coluoat dc 5 c

aptoximadamentc. confomc quantitatitos c cspccificaçõce

sollcltamosaidentiftcàÉodaempresâemp"p.lo,nb,ndo,",lé*datde[ttílcaÉoeasslnaturadorepresentantelegaldaemPr€sa.

Souza S/N, Centro. Itapecuru Mlrim/MA- pãl 
"i.r" 

irúáta; , o"rao o-ttânti" o" eno mât€írâl rÉ ütima sollclrAÇÁo '

+

Rosllcnc c. Âzetedo C!brll
Ccutral de Comptas
Nlrtlicula N' 17.307
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Publicidade, Propaganda e Marketing, Íurismo, Produção, PÍomoção de

Eventos Culturais, Editoração de Revistâ, Jornais e Periódicos

Diretor Presidente: Gutemberg Marques Bogéa

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU 'MIRIM

A/C: Setor de Cotação

Validade desta ProPosta: (90 )diais

5ão Luís - MA, 23 dê agosto de Zo23

C.NPI:: 97-355 986/0001-54 - SAO LUIS - MA - Rua Afonso Pena' l?l - Ceaho Cep: ó5'010-030

Teleforc: (98) 9602 2859 / 3261 8000 - Ramal8003 E-mail:gutembergborgea@hotmail'com

o.,à..
""J

I 7tc db I
e1iJ.o

,z

OBJETO: Contratação de empresa que edite jomal impresso' de circulação no estado do- Maranhão'

pãirJ. pítff.üa" ae avisos Ae t'icitaçõesl visando'atender a demanda da Prefeitura de Itapecuru

- Mirim - MA.

01 54.825,0021,502.550 cMcM/COL

Contrataçáo de Jornal impresso, de circulâção no

Estado dô Maranhão, para fins de publicaÉo de

avisos de licitações , visando atender a

demanda do MunicÍpio de ltapecuru - Mirim -
Maranhão.

V. TOTALv. uÍ{Í.
cM/coL

FORM,

QUANT.

cM/coL
ITEM



CENNFrcAOO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CNPJ 05.6!t8.696/0001-80
Departamento: SETOR DE COMPRAS

2

!
ootlf,uuu:1tr

/-s'

! PÁG

í"E,ià

}Y

Relatório de cotação: PUBLICAÇOES DE AVISOS E ATOS ADMINISTRATIVOS

Pesquisa realizadâ entre 23 l08lZO23 og:34.57 e23/0812023 09:46:36

Item 1: PUBLICAÇOES DE AVISOS E ATOS ADMINISTRATIVoS

QUANÍIDADEPREçOS /
PROPOSTAS

r12

PREÇO

ESTIMÂDO

RS 30,75 (un)

TOTÀL

Rs 78.412,50

Preço

Público

1

Muhiíinalitário da Região Seridó'/RN

Valor Unitáíio

ldentiÍic6çáo

233642

oata
Licitâção

21/04/2023

Píeço

R§ 30,75

RS 30.75

2.550

Ôrgão Público

Consórcio Público Regional de Residuos Sólidos do seÍidó | Consórcio tnteÍmunicipal

Valor Global: RS 78'412'50

Detalhamento dos ltens

Média dos Preços obÚdos: RS 30,75

Píeço Estimado

Item I: PUBLICAÇÕES DE AVI

\-<lr.rantidade

2.550 centimetÍos

Descriçáo

Publicaçôes dê avisos de licitâ9óes e outrss p(ülicaçês em I'n6l de gÍande circulaçáo De\€ído à pÚblicação 3eÍ dá'ia' e

, o*i" 
" 
ir"""o """ 

o2 (duas) coboas de 5 em de atturâ aproximadamente

Preço (outÍos Ente§ Públicos) l: Médiâ das 2 Melhores PÍopostas Finais

ÓÍ9ão: Consórcio Público Âeqional de Rêsiduos Sólidos do Seíidó

Consórcio lnteÍmunic'pal Multiíinâlitário da Feg;ão Seíidó/RN'

Obieto: ContrataÉo de êmpre§a paía Prestação dos serviços dê Publicêçáo dê Atos

oíiciais em Joínalde Grande Circulaçáo no Estado do Rio Grande do Noíte do

clM SERIDÓ/ÊN

DESC'içáO: PUBLICAçÃO ÉM JORNAL DE GRANDE CIRCULAçÃO DO RN' PUBLICAÇÃO

DE EXTRATOS DE EDÍTÀIS, AVISOS. DEMAIS ÀLTOS PERTINENTES À

LlclrAçÕEs E DÉMÀls AÍos ADM|NlsrRATlvos Do coNsÔRclo

INTERMUNICIPAL MuLTIFINAL|TÂRIo DA REGIÃo SERIDÓ/RN -- 
. --.

PUBLlcaÇÁo EM JoRNÀL DE GBANDE clRculAçÁo Do RN' PUBLIoAçAo DE

EXTBATOS DE EDITAIS, AVISOS' DEMAIS ALTOS PERIINENTES À LICITÀÇÔES E

oEMAls ATos ADMlNlsrRÀÍlvos Do coNsÓFclo INTERMUNIcIPAL

MULÍlFlNÀLITÁRlo DA REGIÃo sERIDÓ/RN'

ObservaÇão

Rs 30,75

oata 21tO4/202322:§

Modalidâds Dispênsâ

SRP: NÃO

d€flriíicação: 233642

Lotê/ltem: l/1

Àta: liDkÁla

Foote: www poítaldecompíaspublicas co

m.bÍ

Quantidade 300

Unidade: CM

UF: RN

ffi R.láldo 06ráó0 no dÉ 230&202315:§:19 (lP: ln .{l .ú.142)

,IINISTRAÍIVOS

Rs 30.75



CNPJ Bazão social do Foínêcedo.

GIBBOR PUBUCIDADE E PUBIICACOES DE EDÍTAIS EIREU

valoí da ProPostã Final

RS 28,00
r8.876.1 12./000I-76
*VENCEDOB*

Maíca:jomâl
Febricantê: joma!

Modelo: jomâl

Descíição: Descrição nào inf oímadê

Estâdor cidadê: Endereço:

SP campinas Av OROSIMBo MÀ14,130

Nome de Contato:

Alexandre da Silvâ Bândetini

26,872.975/000]{1 OOIABIO OE PUBLICIDADÉ LEGAL LÍDA

MaÍcâ: Marcâ não infoímada
Fabricante: Fabncânte não infoímâdo

Descrição: DescíiÇáo não iníoímedâ

EndeÍeço:

,4$í"ei,;, .
/,P '((.,'

/§ '\..,

TeleÍonê:

09) 32424505
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ç LAUDO DA COTAÇÃO
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Preço estimado do item calculado pela fórmula Média Aritmética dos preços obtidos;

ttem r - PUBLICAÇÕES DE AVISOS E ATOS ADMlNlsrRATlvos

- I preço de Aquisições e contÍâtaçoes similares de outros entes públicos homologadas/adjudicadas no dia 2l

Íórmula Média das 2 Melhores Propostas Finais.

.}q
PÀG, --

lcrlado mla
_!9!3fr

DESCRITIVO DE FÓRMULAS UTILIZADAS

Médiâ das 2 Melhores Propostas Finais

.captaâs2melhorespropostâsfinâisdalicitaçáoeaplicaâmédiaaritméticê,Amédiâ(Me)écâlculadasomando-setodososvaloresdeum

conjuôto de dados e dividindo-se pelo nÚmero de elementos deste coniunto'
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Extrato de fontes Utilizâdas neste relatório

Fontes utilizadas nesta cotâção:

1 ' Portal de CompÍas Publicas

www.portaldecompraspublicas.com.br

*úJn
Data I I

Acessar a fonte aqrli

ffi
d€ 230&2023 15:35:19 (lP: 1V .17 O0.1121

ATENçÃo -q Banco de Preços é uma solução lecnológiÇa que ateÍlde ao§ patâmetÍos de pesquisa dispostos em Leis vigentes'

f*it|uiOes Ni:.*ativas, Açordão§, RegulameÍltos, Decrêtos e portaiias Sêndo 
'§sim' 

9or reunrÍ di"ersas íontes qovera:íaêrlâis'

;ffiü.§;;;.nã'" Jt o"ãri* í*pu'esistemâ nâoé coosadetado uma fonte e, sim. um me§ para sue as pe:ic',sai sejarr:

reâtieadas de forma segura, áqile eírcaz' -4o
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ESTADO DO MARANHÁO '-

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÂNDIDO MENDE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÁO INDÚSTRIA E COMÉR

"t2L
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CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRAÍIVO NO 077/2023
pRocEsso ADMINISTRAT]VO No 00912023

DiSPENSA DE LlClrAçÂo No 001/2023

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O

MUNICÍPIO DE CÂNDIDO MENDES ATRAVÉS

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

ADMINISTRAÇÁO INDÚSTRIA E COMÉRCIO E A

EMPRESA J R BOGEA NETO, nas condições a

seguir:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CÂNDIDO MENDES ArAVéS dA

SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÂO INDUSTRIA E COMERCIO dE

cândido Mendes - MA, situada na Praça Senador cândido, no 09, centro, cândido

Mendes - MA, inscrita no CNPJ sob o no 06.059.505/0001-08, neste ato

representada pelo Sr. Eclmilson Cunha Filho, portador da cédula de identidade no

187533420010 ssP/tA e do cPF no 020.606.213-30, doravante denominado

CONTRATANTE, de outro lado, a empresa J R BOGEA NETO, GNPJ:

36.633.065/0001-11, estabelecida na AV. DOS HOLANDESES, No 06, EDIF SOLÂIA

C.TOS APT 501, baino: PONTA DO FAROL, cidade de SÂO LUISIMA, CEP:

65.077-635, de agora em diante denominada CONTRATADA, neste ato

representada pelo sr. JosE RIBAMAR BOGEA NETO, Brasileiro, Empresário,

natural da cidade cle São Luís - ga, portador da Carteira Nacional de HabilitaÉo

(CNH): n" 03723718373, êxpedida por DETRAN/MA, ê CPF: n" 026.458'083-'44'

residente e domiciliado na cidade de São LuÍs - MA, pactuam o pre§ente contrato

com base no Processo Administrativo no 009/2023, DISPENSA DE LICITAÇÁO no

ao1no23, devidamente autorizado pelo secretário Municipal de Administraçáo

lndústria e Comércio, fundamentado inciso, ll, do artigo 24 da Lei no 8 666, de

21.06.1993, âlterada pelo decrêto no 9412, de 18 de junho de 2018 e demais

legislaÉes aplicáveis; e, supletivamente, pêlos princÍpios da teoria geral dos

contratos e as disposiçôes de direito privado, devendo ser executado de acordo com

âs cláusules e côndiçóêe a êêguir'

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

O presente CONTRAÍO tem por objeto a Contratação de serviços de publicação'

sob demanda, em lornal de grande circulação no esPaço especlflco de

rse nrerueafffi|S-
OGEA nràemea socer
ETO.O26458O N€TOi264584.4
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eRlça seraoon cÂNotoo MENoEs, N' 09, cENTRo - cEP 65280000 - cANoloo
MENOES - MA. CNPJ: 06.059.50r0OO1'O8. lr*.
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publicaçâo de editals e anúnclos oftciais, de matériag de interesse do
Municlpio de Cândido llendê§ - MA, conforme especificado na proposta, que são
parte integrante do presente instrumento:

cLÁusuLA SEGUNDA - DA VINCULAçÃO

O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente

Contrato e aos documentos adiante enumerados, colacionados ao Processo

Administrativo no 00912023, e que sâo partes integrantes deste instrumento,

independente cte transcriÉo: Termo de Referência; DISPENSA n" 0018423,
Proposta de Preços da CONTRATADA e demais documentos apresentados no

procedimento da dispensa de licitação.

CLÁUSULA TERCEIRA. DA LEGISLAçÃO APLICÁVEL

O presente Contrato rege-se pelas seguintes normas:

Constituiçáo Federal de 1988;

Lêi Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, alterada pelo decreto no 9412, de'18

de junho de 2018, bem como suas alteraÉes posteriores; e, subsidiariamente.

lnstÍuçâo Normativa n" 005/2014-SLTIIMPOG, enguanto parâmetro de boa prática;

demeis normas regulamentares aplicáveis à matéria; subsidiariamente, os princípios

da Teoria Geral dos Contratos e as disposiÇÕes de direito privado, em especial a Lei

Federal no 8.078, de 1 1 de setembro de 't 990 (Código de Defêsa do Consumidoo.
Na interpretação, integraÉo, aplicaçáo ou em casos de divergência entre as

disposi@s deste Contrato e as disposi@s dos documentos que o integram,

deverá prevalecer o conteúdo das cláusulas contratuais.
Os casos omissos seráo decididos pela CONTRÂTANTE, segundo as disposi@es

contidas na Lei Federal no 8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitaçôes e

contratos administrativos e, subsidiariamênte, os princípios da Teoria Geral dos

Contratos e as disposiçÕes de direito privado, em especial a Lei Federal no 8.078, de
11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

CLÁUSULÂ QUARTA: DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O prazo de vigência deste Contrato terá início a partir da data de sua assinatura e
vigorara ate 31 de oezemDro de 2023, conoiclonads sua eficácla apôs a publicaçáo

do seu extrato na imprensa oficial.
O prazo de vigênciâ expirará no final deste exercício, considerando o princípio da
anualidade orçamentária, podendo ser pronogado conforme previsáo do artigo 57, ll,
da Lei FedeÍal no 8.666/ t 993.

losenraartraa ffiffiff'BOGEÁ aáexee so<r
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PARÁGRAFO ÚrutCO - O prazo de início dos serviços seÉ imediatamente após o
recebimento da Ordem de Serviço.

cLÁusuLA QUTNTA: DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATANTE

Constituem obrigações da CONTRATANTE:

a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condiçóes estabelecidas
neste contrato,
b) fornecer à CONTRATADOS documentos, informaçÕes e demais elementos que
possuir, pertinentes à execução do presente contrato;
c) exer@r a fiscalização do contrato;
d) receber provisória e/ou definiüvamente o objeto do contrato nas formas definidas.

CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATADA

Constituem obrigaçôes da CONTRATADÂ:

a) conduzir os servigos de acordo com as normas do serviço e com estrita
observância da Proposta de Preços e da legislaÉo vigentê;
b) entreger as publica@s, nas datas, horários informados pela Secretaria Municipal
de Administraçáo lndústria e Comércio;
c) prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos
os níveis de trabalho;
d) manter-se, durante toda a duraçáo deste contrato, em compatibilidacíe com as
obrigaçÕes assumadas, as condições dê habilitação e qualificaçâo exigidas para
contratação;
e) prestar, sem quaisquer ônus para a GONTRATANTE, os serviços necessários à
coneçáo e revisáo de f,alhas ou defeitos verificados no trabalho, sempre que a ela
imputáveis;
í) responder pelas pubiicações que entregar, na forma da legislaçâo aplicávei;
g) iniciar e @ncluir a entrega dos serviços nos prazos estipulados;
h) atender a todos os ditiames da legislaÉo trabalhista, previdenciária e fiscal
cabíveis.

CLÁUSULA SÉTIMA: DO VALOR TOTAL ESTIMADO

Dá-se a este contrato o valor total de RS 16.000,00 (dezessels mil Ícals), @nforme
descrito na planilha abaixo:

ose ntsn^len 1:91e o:-1T-
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No valor acima êstão incluídos todas os custos diretos e índiretos, tributos,
contribuiçÕes, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administraÇão, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da Çontratação

CLÁUSULA OITAVA: PREÇOS, CONDIÇÔES DE PAGAMENTOS.

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os resFctivos preços unitários,

constantes na cláusula sétima deste Contrato:

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os documentos fiscais referentes aos serviços prestados

deverão ser emitidos e entregues até o 3o dia útil, após e data de emissâo, no Setor
financeiro da Prebitura Municipal de Cândido Mendes/MA, situada na Praga
Senador Candldo llendes, no U), Centro - CEP 65280000, acompanhados das
certidôes negativas atualizadas do FGTS, Tributos Federais, Estaduais e Municipais

da Sede, e Certidão Negaüva de Débitos Trabalhistas.
PARÁGRAFO SEGUNDO: O descumprimento do prazo limite para emissáo e

entrega dos documentos fiscais, disposto no PAFúGRAFO PRIMEIRO, altera
automaticamente a condiçáo de pagamento original, que passa a ser de 30 dias fora

o mês de emissáo do documento Íiscal.

PARÁGRAFO TERCEIRo: A ausência da apresentaÉo das ceíidões mencionadas
no PAFúGRAFO PRIMEIRO ensejará a retenÉo do valor do pagamento da parcela
devida, que só poderá ser realizado mediante a regularizaçâo da falta.

CLÁUSULA NONA: DA EXECUçÃO, OO RECEBIM ENTO E DA FISCALIZAçÃO
DO CONTRATO.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÂNDIDO MENDE

pRAÇÂ sEMooR cÁNDrDo MENDES, r,r 09, cENTRo - cEp 65280000 - cÂNDroo
MENDES - MA, CNPJ: 06.059.5010001 {8.

,osÊ RTSAMARH:*lH*
9OGEA Fíüün8occ
N ETO{264 S8O r€103:ó.5883L
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OUANT.
VALOR

UNIT

UI

Serviços de publicação,

sob demanda, em jomal

de grande circulação,
no espaço especÍfico

de publicaçáo cle editais
e anúncios oficiais, de
matérias de interesse

do Município cle

Cândido Mendes - MA.

trlYl, UL,TLU l\lÃ B0c R$ 20,00 R$1ô,000,00
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VALOR
TOTAL
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O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas,
nos termos da legislaÉo vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências

da inexecução total ou parcial.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A execuçáo do contrato será acompanhada pelo'Fiscal
do Contrato", a quem caberá à responsabilidade pela fiscalização desta execuÉo e
pelo atestado de conformidade dos bens e serviços entregues para que se pÍoce§se

o pag6mento, e será designado em momento oportuno.
PARÁGRAFO SEGUNDO: O representante da CONTRATANTE, sob pena de ser

responsabilizado administrativamente, anotaé em registro próprio, através do

Relatório de Execuçáo de ServiÇo as ocorÉncias relativas à execuçáo do contrato,

determinando o que for necesúrio à regularizaçâo das faltas ou defeitos
observados. No que exceder à sua competência, dever á comunicar imediatamente
o fato ao seu superior administrativo, para ratificação.
PARAGRAFO TERCEIRO: A CONTRATADA declara aceitar todas as condiçÓes,
métodos e processos de inspeÉo e contíole adotados para fins de fiscalizaçào pela

CONTRATANTE, obrigando-se a fomecer todos os dados, elementos, explicaçÔes,

esclarecimentos e comunicações, por escrito se solicitado, julgados necessários ao
bom desempenho contratual.
PARÁGRAFO QUARTO: A instituiÉo e a atuaçâo da fiscalizaçâo do serviço objeto
do @ntrato não exclui ou atenua a respnsabiliclade da CONTRATADA, nem a
exime de manter fiscalização prÔpria.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA é responsável por danos causados por si e por seus empregados
à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execuçáo do
contrato, não excluÍda ou reduzida essa responsabilidade pela presenÇa de
fiscalizaçáo ou pelo acompanhamênto da execuçâo por órgáo da Administração.

PARÁGRAFO Útttco: A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas,
inclusive de@rrentes de acordos, dissídios e convenÇões coletivas, previdenciários,

fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo a CONTRATANTE,
a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos, como
condição do pagamento dos créditos da CONTRATADA.

c LÁusuLA DÉc tÍr6A pRrrrrErRA: DA aLTERAçÃo. Do. c oNTRATo,
O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que
por força de circunstáncias supervenientes, nas hipóteses previstas no art. 65, da Lei
no 8.666/93, mediante Termo de Aditamento.

rost ateAMAR totô &.q-
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cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA: DAs sANçôEs ADMTNISTRATIVAS E DEMATS
PENALIDADES

A inexecução do contrato, total ou parcial, execução imperÍeita, Ínora na execuÉo
ou qüalquer inadimplemento ou infraçáo contrâtual, sujêitia a CONTRÂTADA, sem
prejuÍzo da responsabilidade ciyil ou criminal que couber, assegurado o contraditório
e a právia eampla defes4 às seguinês penalidades:

a) advertência, gue poderá ser aplicada quando houver, em êspecial:
a,1) - exêcução insatisfatória ou pequenos transtornos ao desenvolvímento da
entrega das publicações desde que sua gravidade nâo recomende a aplicaÉo da
suspensáo temporária ou declaraÇáo de inidoneidade.

b) multa;
b.1) de 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, ou sobre o valor referente
à fraÉo do objeto do contrato não executada ne forma solicitada, aplicada na
oconência de uma primeira infraçáo. No caso de reincidência, a multra
coíresponderá âo dobro da porcentrgem da gue tíver sido inicialmente imposta,
observando-se sempre o limite de 20olo (vinte por cento), porcentagem esta que
sêrá a aplicada em caso de inexecuçâo total do contrato;
b.2) Em c€rso de inexecuÇáo total do compromisso, ensejará na rescisão unilateral
e §erá apliBda a multa no. imporle de 207.o (ürrte por cento) sobre o. valor tolal
contratado.
b.3) Multa de 1% (um por cento) se houver afaso injustificado no cumprimento
das obrigaçÕes contrâtuais, â s€r calculada por dia que exceder o grazo
estipulado, a incidir sobÍe o valor do contrato à época ou do saldo não atendido,
sem prejuízo da possibilidade de rescisáo unilateral do contrato pela CONT
RAÍANTE ou da aplicaÉo das sançôes administrativas;

c) Suspensão temporária do diÍeito de licitar e impedimento de contratar com a
Administraçâo Pública, por prazo náo superior a S (cinco) anos ou enquanto
perdurarem os motivos determinantes da puniçâo ou, ainda, até que seja promoúda
a reabilitação, quando houver, em especial:

c.1) - reincidência de êxecução insatisfatória dos serviços contratados;
c.2) - atraso, injustiÍicado, na execução/conclusão dos serviços, contrariando o
di§posto no contrato;
e 3) - reincidência na aplicação das pênatidâdês dê adv-êílêoeia qu. mujtâ
c.4)- irregularidades que ensejem a rescisão contratual;
c.5)- condenação deÍinitiva por praücar Íraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos;
c.6) - prática de atos ilícitos visando prejudic€r a execuçáo do contrato;

osr marunn 114'e-tT"
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c.7) - prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a Contratrda
idoneidade para contratar com a Secretário Municipal de AdministraÉo lndúslria
e Comércio.

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administraçáo Pública
enguanto perdurarem os motivos determinantes da puniçào ou até gue seja
promovida a reabilitaçâo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

d.1) A declaraÉo de inidoneidade poderá ser propostâ a Secretária Municipal de
Administração lndústria e Comércio, quando constatada a má-fé, aÉo maliciosa e
premeditada em prejuízo do CONTRATANTE, evidência de atuaçáo cpm interesses
escusos, inclusive apresentação de documentos falsos ou Íalsificados ou
reincidência de tattas que acarretem prejuízo a CONTMTANTE ou apiicaçõês
sucessivas de outras penalidac,es.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A aplicaçâo de sançáo náo exclui a possibilidade de
rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A multa administrativa prevista na alínea b não tem
caráter compensatório, não eximindo a CONTRATADA do pagamento à
CONTRATANTE das perdas e danos resuttantes das inÍrações cometidas.

PARÁGRAFO QUARTO: Eventuais débitos ou penalidades, aplicadas à
CONTRATADA após o devido procedimento, poderão ser ressarcidos por meio de
compensaçáo, descontando-se de pagamentos vencidos que a CONTRATADA
tenha a receber da CONTRATANTE, seja no âmbito do presente contrato ou de
quaisquer outros que mantenha com a CONTRATANTE, ou ser cobrado
administrativa ou judicialmente.

PARÁGRAFO QUINTO: O prazo da suspensão será fixado de acordo com a
nâtureze e â gravidade de faltâ comêtide, ôbsêrvâdô o princípio da
proporcionalidade.

PARÁGRAFO SEXTO: Será remetida à Secretário Municipal de AdministÍaçáo
lndustria e Comercio, cópia do ato que aplicar qualguer pênalidade ou cía decisáo

fSE RTBÂMAR Àn,Dóô d. tu N
OGEA Eá^urn ooGEÁ

l€TOí264580 rf,ror2ó.5§r{
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PRAçA sENAooR cÂNorDo MENoES, M 09, cENTRo - cEp 6528omo - cÂNotoo
MENDES - MA, CNPJ: 06.059.$5/0O01-08. #+

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As penalidades de mulia poderâo ser aplicadas
cumulâtivamentê com as demais sançÕes, náo terão caráter compensatório e a sua
cobranç náo isentaÍá a CONTRATADA da obrigaÇão de indenizar eventuais perdas
e danos.
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ESTADO DO MARANHÃO
pREFETTURA MUNtctpAL oe cÂNotoo MENDE

SEcRETARTA MUNrcrpAL DE ADMTNTSTRAÇÂo tNoúsrnn E coMÉRcto

final do recurso interposto pela CONTRATADA, a Íim de que seja averbada a
penalizaçâo no cadastro municipal de fomecedores.

pRnÁcnRro sÉllao: No caso de aplicação de advertência, mutta por inexecuçâo
total ou parcial do contrato e suspensâo temporária, caberá apresentação de recurso
no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.

clÁusuu DÉcrMA TERCETRA: DA REScrsÃo

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os casos de rescisâo contratual serão formalmente
motivados nos autos do processo de compras, assegurado à CONTRATADA o
direito ao conkaditório e à prévia e ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Na hipotese de rescisáo do contrato por culpa da
CONTRATADA, além das demais san@s administraüvas cabíveis, ficará a

CONTRATADA suj€ita à multe de 1!'o/o (dez por cento) inciclrêê sobrê o saldo dos
serviços náo executados, sem prejuízo da retenção de créditos, e das perdas e
danos quê forem apurados, cuja cobrança se fará administrativa ou judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: EXTINÇÁO UNILATERAL DO CONTRATO

A CONTRATANTE poderá denunciar o contrato por motivo de interesse público ou
celebrar, amigavelmente, o seu distrato na forma da lei, sendo que a rescisão por
inadimplemento das obrigaçÕes da CONTRATADA será processada na forma p
reüsta na cláusula Décima Terceira.

PARÁGRAFO Útttco: A denúncia e a rescisão administrativa deste contrato, em
todos os casos em que admitidas, independem de prévia notificaçáo judiciel ou
€,úrâjudaciel ê opêrâráô seus efeilos a partir da pubíicação do ato no Diário Oficial.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA IMPoSSIBILIDADE DE sUSPENsÃo
UNILATERAL PELA CONTRATADA

3r
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losr nrarum *1:e éli-
BOGEA nrárún aocee
NETOf26458O NFroo?ê.5ro6rL PRAçA SENADOR CÂND|OO MENOES, M 09, CENTRO - CEp 65280000 - CANDTOO
a344 H;;Ti,f. MENoES - MÂ CNPJ: 06.05e.5os,ofl)1{E. *

A oconência clas hi@teses previstas no art. 78 da Lei Federal no 8.666/93, inclusive
o nâo cumprimento das obrigaçÕes assumidas no presente termo, autorizam, desde
já, a OONTMTANTE a rescindir, unilateralmente, o contrcto, independêntemente de
interpelaçâo judicial, sendo aplicável, ainda, o disposto nos artigos 79 e 80 do
mesmo diploma legal, no caso de inadimplência.
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ESTADO DO MARANHÂO
pREFEITURA MUNtctPAL DE cÂNDlDo MENDE

PRAÇA sENÁDoR cÀNDroo MENoEs, No 09, cENTRo - cEp 6s280000- cÀNDrDo
MÊNDÉS - MÂ, CNPJ: 06.059.505/0001{8.
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SEcRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO INDÚSTRIA E COMÉR

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de ob§ervância obrigatÓria, a

impossibilidade de a CONTRATADA suspender a entrega das publicaçÔes em

virtude de inadimplência no pagamento pela CONTRATANTE.
PARÁGRAFO Úrutco: A suspensáo do contrato, a que se refere o art. 78, XlV, da

Lei no 8.666/93, se nâo for objeto de prévia autorizaçâo da Administraçáo, de Íorma

a náo preiudicar a continuidade das entregas, deverá ser requerida judicialmente,

mediante demonstraçáo dos riscos decorrentes da continuidade da execrtção. do

contrato, sendo vedada a sua suspênsão por decisâo unilateral da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIIIIA SEXTA: DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU

SUBCONTRATAÇÃO.

O presente contrato náo poderá ser objeto de cessão ou transferência

O presente contrato não poderá ser objeto de subcontrataçâo, no todo ou em parte,

a nào ser com prévio e expresso @nsentimento da CONTRATANTE e sempre
mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário

OÍicial clo Maranhâo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Se permitida a subconfataÉo pela contratante, sempre
de no máximo de 40o/o e desde que náo recaia sob o objeto da qualificação técnica,
ficaráo solidariamente responsáveis o Contratado e Subcontratado por todos os
direitos e obrigaçÕes que do contrato advierem e deverâo atender a todos os
requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e legislaÉo
especÍfica.

CLÁUSULA DÉG]ÍIIA SÉTIMA: Do RECURSO AO JUDICÉRIO
As importâncias deconentes de quaisquer penalidades impostias à CONTRATADA,
inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execuçáo do contralo tenha
acarretado, que náo comportarem cobrança amigável, seráo cobradas
jud icialmente.

PARÁGRAFO ÚHtcO: Caso a CoNTRATANTE tenha de recoÍrer ou comparecer a
juÍzo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagâmento,
além do principal do débito, dâ pênâ convencional de 'l oo,/" (dez por cênto) sobrê o
valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de
processo e honoÉrios advocatÍcios, estes fixados, desde logo em 2OYo (vinte por
cento) sobre o valor em litígio.

CLÁUSULA OITAVA: DA DOTAçÃO ORçAi'ENTÁRIA
)sE RI&qMAR ^.rhfrod. 
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ESTADO DO i,ARANHÃO
PREFEÍTURA MUNICIPAL OE CANOIOO MENDE

SECREIARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÁO INDÚSTRIA E COMÉRCIO

As despesâs de@rrêntes destr licitaÉo conerão á conta de recursos consignados
no Orçamento Geral Municipal, cujos programas de trabalho e a categoria
econômica constarâo quando da emissão da respectiva Nota de Empenho,
coníorme espêcificados abaixo:

óRGÃo : sEC MUN DE ADM. rND E cot ERclo
UNID. ORÇAMENTÁRN: SEC ÍÚUN DE AOM. IND E COMERGIO
04 122 0052 ADi,l GERAL
04.122.0052.2006.0000 MAN E FUNC DA SEC DE ADi/l IND E COMERCIO
3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIçOS TERC. pES. JURÍD|CA
FR. í.500.00.100-000

ÓRGÃO : SEC MUN DE EDUCAÇÂO
UNID. ORÇAMENTÁRIA: SEC MUN DE EDUCAÇÃO
12.36't.0022.2017.0000 MAN E FUNC DA SEC OE EDUCAÇÃO
3.3.90.36.00 - OUTROS SERV|çOS DE TERC PES FTSICAS
FR. 1.500.00.200-(}00

óRGÂo : sEc til,rll ErE As$s'rEucta socrAl
uNtD. oRÇAMENTÁRIA: sEc MUN DE AsstsrENctA soclAL
08.122.0024,20Á1 .O{X}O MAN E FUNC DA SECRETARIA
3.3.90.39.00 - OUTROS SERVTÇOS DE TERC PES JURTDICA
FR. 't.500.00.400-000

CLÁUSULA DÉCIMÂ NONA: Do FoRo DE ELEIÇÃo
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{EÍoo264sso ffTg:y PRAÇA sENÂmR cÁNotDo MENDES, N. 00, cENTRo _ cEp 65280000 _ cÂNDtoo,t44 õl,-i i- MENDE§ - tiiA, CNPJ: 06.O59.505/DO0I _ô8. #+

ÓnCÃo: sEc DE sAÚDE
UND ORçAMENTÁRTn: sEc DE sAÚDE
í0 30í 0075 saÚoe
í0 301 0075 2101 0000 MANUTENçÃO E FUNC OA SECRETARTA
3.3.90.36.00 - OUTROS SERViçOS DE TERC pES F|SICAS
FR. 't.500.00.200-000

Fica eleito ô Foro dâ Comarca de Cândido Mendês/MA, para dirimir guâlquêr litígio
deconente do pÍesente contrato que náo possa ser resolüdo por meio amigável,
com expressâ renúncia a qualguer outro, por mais privilegiado gue seja.
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ESTADO DO MARANHÁO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÂNDIDO MENDE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÁO INDÚSTRIA E COMÉRCIO

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas
nesle contrato, firmam as partes o presente instrumento, em 03 (fês) vias de igual
forma e teor.

Cândido Mendes/MA, 03 dê fevereiro de 2023.

EDMIL
CPF

HA F-ILHO

020.606.213-30
Secretário Municipal de Administraçáo, lndústria e Comércio

]OSE RIEAMAR
BOGEA

/.s''

LIL F

'_-r

J R BOGEA NETO,
CNPJ: 36.633.065/000í.1 1

JOSE RIBAMAR BOGEA NETO
CPF: n'026.458.083-44

TESTEMUNHAS

NOME

NOM

CPF:

CPF:

PRAçA SET,TADOR CÁNDIOO MENDES, No 09, CENTRO - CEp 65280000 - CÂND|OO
MENDES - MA. CNPJ: 06.059.505r!001{8. #Ê
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ESTAOO DO iIÁRANHÂO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM.MA

§ECRETARIA MUNICIPAL OE AOUINISÍRAÇÀO, PAIRIMONIO E RECURSOS HUMANOS

ITÁPÂ DE APURAÇÃO DA PESQUISÂ DE PREçOS

CNPJ: í2.3r 7.287/0001{0 | 34.4 CNPJi97.355.986/0001 "54 CONTRÂTO ADi,l. 077/2023

R. F. OIN|ZCO ERC|O
SERVIçOS E SERV|çOD -

EIRÊLI

LUCAS RODRIGI',ES
RAi'lOS ( CYBER &

PAPERS)

G M BOGEA- EXIÍO
MARKETING PUBLICIDADE

PROPÂGANDA
BANGO DE PREçO

PREF. DE CÂNDIDO MENDE
- MA- EMPRESA J R
gOGEÁ NETO CNPJ
36.633.065.000í/1í

MÉolA
UNITARIA

MÉDN ÍOTÀL

ITEIII ESPECIFICAçÃO UND OUANÍ
VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

VALOR
UNITÁRIO

VALOR TOTAL uNtÍÀRlo VALOR TOTAL VALOR TOTAL
VÂLOR

UNITÁRIO
VALOR TOÍAL

1

Publicaçõrs dê aviôos do licíeçôês €
outr.8 publicâçôês êm jomâl cb grandê

circulação. Dêvêndo e publlcqÉo t€r
diáriâ, êm pÊto ê bÉnco, com 02 (duas)
colunâô dê 5 crn dr altuÍa
aprcximádamênlê,

cr\,I/ col 2 550 R$ 18,50 R$ 47.175 00 R$ 20,00 R$ 51.000.00 R$ 21,50 R$ 54 825,00 R$ 28,00 R$ 71.400,00 R$ 20,00 R$ 51 000,00 R$ 21,80 Rt 55.080,00

TOTAL RS 47.175,00 RS 51.000,00 RS 54.825,00 R$ 71.400,00 Rl51.Oo0.oo R$ 2í,80 RS 55.080,00

OBS 1: Mdpo eloboilda cohÍorme p.squiso de nercddô jlntó d fame(.da.ês.

he,ssdtlonente abtioo 4t. scrot o btuceüt o catoÇdo lúhtó o enpuos da rono

funnô dlwftúbo.to, obtehdo, tl*to totho, úno pesqugô d. pftçar con esrltodo sôttsfdtó o.

1táecc!ru lú íim.24de àRoíôde 2023y
ROSITFNE C Â2EVIDO CAONÂL

c-
&,

j,

(

VALOR
UNITARIO

e
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ESTADO DO MARAN HÁO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CNPJ: 05.648.696/000í-80
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÁO, PATRIMÔNIO E RECUROS HU

qa

os/

MEMO N" I8O

Itapecuru Mirim - MA,24 de agosto de 2023 .

De: Rosilene c. Azevedo Cabral - Cenual de Compras

para: LUCIANO DA SILVA NUI\ES - Secretiírio Municipal Receita, orçamento e Gestão.

Assunto: cotações e Mapa de apuração para serviços de publicações de avisos de licitações e

outras publicações em jornal de grande circulação'

Atenciosamente,

Cabral
Central de ComPras

Matrícula No 27.307

Veúo atraves deste, encamiúar Cotações e Mapa de apuração contratação de empresa para

,.*iço, de publicações de avisos ae Ucitaçoei e outras publicações em jomal de grande

circuÍação dá interesse da Prefeitura de Itapecuru-Mirim/MA

Rua BasÍlio Simão, s/n, Centro, CEP: 6s.aas-ooo - ttapecuru Mirim/MA



ESTADO DO MARANHÃO ,
PREEEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM ,.

SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA, ORÇAMENTO E GESTAQ

CNPJ: 05.648.696l0001-80

DESPACHO

o"o 4â

A Seúora,
Contadora do MunicíPio

Seúora Contadora,

Considerando a necessidade do municipio na ConÍatação de empresa para pÍestar serviços

de publicações de avisos de licitações e outras publicações em jomal de grande circulação

de 
'inte."rse 

da Prefeitura de Itapecuru-Mirim/MA. Solicito de Vossa Seúoria, Dotação

ôrçu..nti.iu do Valor estimado de RS 55.O8O,OO (cinquenta e cinco mil e oitenta reais),

u"'àarpar^ decorrentes desta contratação serão pagas com Recursos da Secretaria

Municipal da Receita, Orçamento e Gestão.

Itapecuru-MirimÀ,Í4, 24 de agosto de2023.

Atenciosamente,

Lucian d a Nunes

Secretário da Orçamento e Gestão

Praça Gomes de Sousa, s/no - Centro, CEP: 65 485-000 - ltapecuru-Mirim-MA

M
U



ESTADO DO MARANHÃO
PREEEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MTRIM

SECRE?ARIA MUNICIPÀL DA RECEITA, ORÇAMENTO E GESTÃO
CNPJ: 05.648.69610001-80

o^" 9b

CERTIDÃO N" 297t2023

Ao Sr. Luciano da Silva Nunes
Secretário Municipal da Receita Orçamento e Gestão

Objeto: Contrataçâo de empresa para prestação de serviço de publicacao de avisos de
licitacao e outras publicacoes, em jornal de grande circulacao de interesse da Prefeitura
de ltapecuru Mirim-MA

Eu, CARLA HELENA ABREU MARIANO, Contadora Geral, CRC/MA n.o 14225 /O, no uso
de minhas atribuiçôes legais e em cumprimento às determinações da Lei Complementar
Federal no 101, de 04 de maio de 2000, e da Lei Federal no 14.'13312021, que exigem a
indicação da dotação orçamentaria para realizaçâo da despesa pública, DECLARO existir
disponibilidade Orçamentária e Financeira para atender ao presente objeto, cujo gasto
estima-se no valor de R$ 55.080,00 (Cinquenta e cinco mil e oitenta reais), a ser
empenhado, conforme quadro abaixo:

oRGÃO: 05- SECRETARTA MUN DA RECETTA ORÇAMENTO E GESTÃO
UNID. ORÇAM: 0s 01- SECRETARIA MUN RECEITA ORÇAMENTO E GESTÃO
PROJETO/ATIVIDADE: 04 123 0002 2.012- MANUTENÇÃO E FUNCTONAMENTO DA
SECRETARIA DA RECEITA, ORÇAMENTO E GESTÃO
ELEM. DE DESPESA: 3.3.90.39.00- Outros Serv. dê Terceiro Pessoa Jurídica
FONTE DE RECURSO: 1500000000- Recursos Não Vinculados de lmpostos

( ) Reforçado mediante abertura de crédito suplementar
( x ) Valor não reforçado

A referida despesa está adequada à Lei Federal no 14.13312021, na Lei de Diretrizes
Orçamentárias e na Lêi Orçamentária Anual No 1.572D2.

Município de ltapecuru- Mirim- MA, 24 de agosto de 2023.

Carla Hel
Contadora

reu Mariano
I CRC 14225tO

§

' Êtqh
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ESTADO DO MARANHÀO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

SECRETARIA I\4UNICIPAL DA RECEITA. ORÇAMENTO E GESTÀO - SEMROC
CNPJ: 05-64E.696/0001 -80

iooo 46
"'g*

Em atenção à necessidade e dar andamento aos trabalhos da Secretaria Municipal de

Receita.Orçamento e Gestão. na qualidade de ordenador de despesas, conforme o Decreto

Municipal no 030 /2022. Luciano da Silva Nunes, Secretário da Receita- Orçamento e Gcstào.

AUTORIZO, Abertura de Processo de Contratação de empresa para prestar serviços de

publicações de avisos de licitações e outras publicações em jomal de grande circulação de

interesse da Prefeitura oe Itapecuru-Mirim/MA.

Na condição de ente público todos os processos de contratações e realizações de

despesas relativas as atividades do Município de ltapecuru-Mirim/MA. devem ser praticados

estritamente sob a égide do regime do Direito Público, em que se aplica em especial a Lei

14.133. a Lei 4.320164. a Lei de Responsabilidade Fiscal e normas específicas do Tribunal de

Contas do Estado do lvlaranhão. Tribunal de Contas da União e demais órgãos de controle

intemo e extemo-

Na qualidade de Ordenador de Despesa. declaro. para cs efeitos do inciso ll do arti.:,,

16 da Lei Complementar n" I0l - Lei de Responsabilidade Fiscal. que a despesa especificada

pelo objeto acima tem adequações orçamentaria e financeira com a Lei Orçamentaria Anual

(LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Direrrizes

Orçamentaria (LDO). conforme certidão de dotação orçamentária presente aos autos deste

processo-

O Presente Processo de Dispensa de Licitação justiÍica-se, pela necessidade da

Secretaria Municipal de Receita, Orçamento e Gestão. atender à demanda desta secretaria com

serviços de publicações de avisos de licitações e outras publicações em jomal de grande

circulação.

A presente contratação tem por objetivo viabilizar a publicação dc matérias que

deverão ser publicadas em jomal de grande circulação. a finr de dar publicidade a-rs

interessados da fase extema de certame licitatório e demais atos da administração pública.

Ressalta-se que o descumprimento deste preceito legal ensejará em nulidade processual.

t
Praça Gomes de Sousa, s/no - Centro, CEP: 65.485-000 - ltapecuru-Mirirn/MA

.-"*-

ATITORIZACÃO

YY
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ESTADO DO MARANHÀO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA, ORÇAMENTO E GESTÀO. SEMROC
CNPJ: 05.648.696/0001 -80

causando prejuíz,os pam a Adminiskação Pública. Por necessidade de cumprir os co

z
§

dr)
.,gÀ^

legais peÍinentes à publicidade dos alos administrativos. em especial. a divulgaçào dos

certames licitatórios. visando à ampliação da competitividade. bem como publicaçõcs de

chamamentos públicos e comunicados de atos oficiais de relevante interesse público. corno

por exemplo, aviso de licitação e todos os demais que exijam ampla divulgação.

Sabe-se que a regra geral para celebraçâo de contratos com a Administração pública

é a de precedência de licitação. porém a lei possibilita a dispensa de licitação para outros

scrviços e compras em situações emergenciais nos casos elencados no inciso II. do artigo 75

da Lei 14.33312021 como se pode observar:

An. 75. E dispensável a licitação:

ll - Para contratação que envolva valores int'eriorcs a
RS 57.208.33 (cinquenta e sete mil duzentos e oito reais
e trinta e três centavos)- no caso de outros serviços e
compras; (Vide Decreto no I 1.3 I 7. de 2022)

A partir disso é possivel vislumbrar que, a legislação em vigor autoriza serviços e

compras de pequeno vulto de modo menos burocrático, do que decretar à Adminisrração

Pública a realização de ritual mais complexo. o que resultari;, em custos desnecessários dc

lançamento e consecuçâo de um certame licitatório. Desta foraa, AUToRrzo a comissao

de Licitação que inicie a abertura de processo para que. atrâvés de Dispensa de Licitaçâo. seja

eÍ'etuada a contratação pretendida.

Encaminhe-se ao setor responsável para as devidas providências.

Cumpra-se.

Itapecuru-Mirim/MA, 14 de setembro de 2023

Luci a Nunes
Secretário Munici ceita, Orçamelrto e Gestão

Praça Gomes dê Sousa. s/no - Centro, CEp: 65.485-000 - ltapecuru_Mirim/MA

;* . .,..,q
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU.MIRIM

SEC. MUN, DE GOVERNO
- DECRETOS MUNICIPAIS - DECRETO:030/2022

1'.

4,

O PREFEÍTO DE ITAPECURU-Í|||R| , ESTADO DO MARANHÃO. no uso de suas atribuiçôes conslitucionais e ne forma
prevista ne Lei Orgânica Municipel.

COi{SIDERÂ'{DO o conceito lêgal de ordenador de dospe-sas à luz do §1" do AÍt. 80 do Docreto -Lei n, o 200/67, que diz:
'O odenador ds dqspesa é toda s qualqusr autoíidado de qJjos atos resultarem êmissáo dê êínponho, âutorizáÉo dê pagamênto.
si.rprimento oü disÉndio de r€qrísos da Uniáo ou pêla quál êstâ responda '

COI{SIDERAI{DO a necêssiciede de instituir a desconcentíeçáo da Adminiskação Dketa e Indireta ê dos Fundos
Municipais quanto à ordênaçâo dE dêspesa-

Dispôê sobre dêlêgaçáo de competências ê autorizaçâo paÉ odenadoÍes dê despesas
assinar6m doormêntos conÉbeis, dê licitaçôês, de prostação de contas, 6ntre outros,
íevogando o Decrêto Municipal n. o 029, do 03 de iunho de 2022, o dá providências.

AENEDÍTO DE JÊSUS NASCIMÊNÍO NETO
Prefeilo Municipal

Assinado elêlíonicamente poÍ: Dihones Nascimento Muniz
CPF: "'.939.273-" em 10n6ni2210:40:09 - lP com n': 10.49.16.49

www.itapeoJrumirim.ma.gov. br/diarioofi ciâl/?ft j=285

DECRETA:

AÉ l' Ficâ dêlegada a competência de Odenadoía de Despesâs da PreÍeitura Municipal dê ltapeülru -Mirim/MA ao
Secretáno Municipal da Receita Orçamento e Geslão, ficando autorizâdo a ass,naí empenhos e ordens de pagamento. autorizar, h omologar e
adrudicar licitiâçóês, ratificar daspensas e inexigibilidadês. assinaí conhêlos, assinar balancôtes, balanços, orçêmêntos e d emais documenlos
contábeis, reconhecer dividas, conceder adiantámentos, êncaminhaí documentos, respondêr diligências e d€mais soliciteçô€s dos Tribunais
de Contas do Éstado e da lJnião I representar em conlrâtos convênios, acordos, ajustes e insuum€rÍos similarôs.

Paftágralo únlco. Fica autorizado âo ordenador dê dêspesa, o Socíetário Municipal da R€coita, Orçámento ê Gestãc, a
movimentar as coôtas bancádas por meio de Gerenciador Financeko em conjunto com o Sênhor Prefeito Municipal.

AÍt ? Fica delegada a competênoa de Ordenador de Dêspesas da Secaêtana Municapal dê Saúde e do Fundo Munrcipal
de Seúde á SêcreÉria Municipal de Saúde, ficândo autoÍizâda a assinar êmpenhos e ordens de pagamento. âutorizar, homologa. e adjudicâí
licitaçôes, íãtificar dispensas e in€xigibilidades, assinar confatos, assanar balanceles, balanços, oaçamentos e demais docu mentos contábeis.
reconhecer dívidas, concêdêr adiantâmentos, encahinhar documentos, íesponder diligências e demais solicitaçóes dos Tribunâis dê Conias
do Estado e da Uniâo e rsprêsênt& em contratos convônios, aco.dos, ajustês e instrumentos similares.

PãrágraÍo único. F ca autorizado à ordenadoÍa de despesa, a Secretána Municipal de Saúde, a moúmenlar as contas
bâncárias poí Ínêio de Gerênciador Financeiro em conjunto com o Sênhor SecÍetario Municipal dâ Receita, OrÇamento e Gestão.

Art 3' Flca delegada a competência de Odênãdor de Despesas da SecretaÍa Municlpal dê Assistência Social ê do
Eundo Municipal de Assistêncja Social à Secaetána Municipal de Assistência Social, ficándo autoíizada a assinar êmpenhos ê o rdens de
pagamento, autorÉar, homologaÍ 6 adjudicár licitaçôês, râtificar disp€nsas ê inêxigibilidad€s. assinar @ntratos, assinar ba lanc€t6s, balanços,
oÍçamentos ê demais documentos contábêis, íeconhecêí dividas, conceder âd;antamentos, eôcaminhar documentos, .êspondeÍ diligê ncias e
cjemais solicilaçôês dos Tribunais de Contas do Estado e c,a lJnião e representar em @htGtos convênaos. acordos, ajustes e ins trumêntos
si.nilares.

ParágÍato únlco, Fica autorizado à ordenadora dê despesa, a Secretária lúunicipal do Assistência Social, a movim€ntar
as contas bancáíias por meio d6 Gêrênciador Finânceiío em conjunto com o Senhor Secrqtádo Municipal da Recêita, OÍçâmento ê Gestaio.

AÍt i[' Ficâ delêgada a comp€lência de Ordenador dê Dêspesãs da SecaêtaÍiâ Municlpal dê Educação ê do Fundo de
ManrlenÉo I Desenvolümento dâ EducáÉo Básicâ ê de Valonza€o dos PÍofissionâis da Éducáção - FUNDEB à Secretáriâ Municrpelde
EducaÉo, fioando autorizada a assinar empenhos e ordens de pagamento, autorZar. homologaÍ e adjudicár licita@s, ratificár dispensas e
inexigibilidades, assinar contratos, assinaÍ balancetes, balanços, orçâmêntos e demais documenlos contátÉis, reconhecer dÍvid as, cor':ceder
adianiament(§, encaminhar documêntos, respondd diligências e demáis solicitaçô€s dos Íribunais de Contas do Estado e da lJniã o e
repressntar em @ntratos convônios, aclrdos, ajustês ê insbumêntos srmilares.

ParágraÍo único. Fica autorizado à ordenadora de despesâ, a Secretária Municipâl de Educãçáo, a movimentar as
contas bancáíias por meio de GerenciadoÍ Financeiro em conjunto com o Sênhorsecretáio Múnijpdda Reo€ita, Orçamento ê Ges tâo-

ArL 5'Rêvoga-sê o DecÍ€to Municipal n. o 029, dê 03 dejunho de 2022 .

A.l GP Este Decreto entra em vigor na data de sua publlceÉo. retroagindo seus efeilos à dâta de 03 de junho de 2022.

GÂBINÊTE OO PREFE]TO TUN|CIPAT DE TTAPECURU {IRI , ESTADo oo UARÂ HÀo, EiI OS DÊ JUI{Ho DE 2022.

Ano ll - Edição No CCLV de 9 de Junho de2022EXECUTIVO
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ESTADO DO ]!TAR{NHÃO
PREFf,ITUR{ MUNICIPAL DE ITAPECURU [,IIRI]\I

cNPJ N" 05.648.696i0001-80
COITISSÀO PERMÀNENl'E DE LI('ITAÇÂO

i Lq í

AUTUAÇAO

Hoje. nesta cidade de ltapecuru-mirim/MA. na sala da Comissão Permanente de Licitaçâo -
CPL" AUTUO o PROCESSO ADMINISTRATTVO N' 2023.05.23.0005. com solicitaçào inicial

CIA SECRETARIA MI]NICIPAL DA R"ECEITA, ORÇAMENTO E GESTÃO (SE,I\{ROG) ENI

I 0 de agosto de 2O23. que ten'r como objeto a contrataçãô de empresa especializada para prestação

dr. serviços de publicação de avisos de licitação e outros atos oficiais a serem veiculados em jomal

dc grande circulação regional de ;nteresse do Município de Itapecuru-Mirim/MA: Eu- RITA

NIARIA GOMES ARAÚ.IO. Agente de Contratação deste Município. o subscrevo.

I. IX) PROCESSO

l. t. pRocESSo ÂDMINISTRATTVO N' 2023.05.23.0005;

l.l. MODALIDADE DA LICITAÇÃO: Dispensa de Licitação n' 001/2023:

Li. REQtiISITANTE: Secretaria Municipal da Receita. Orçamento e Gestâo - SEMROG:

I .-1. BASE LEGAL: Art. 75. inciso II da Lei n" 14. 133i2021 .

2. DA PESQUISA DE MERCADO

MÉDIA UNITÁRIA: RS 2 1.60 (Vinte e um reais. sessenta centavos);

MÉDIA TOTAL: R$ 55.080.00 (cinquenta e cinco mil. oitenta reais).

.1. Do OBJETO E VALOR ESTINÍADO

3.I. DESCRIÇAO

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de publicação de avisos de

licitação e outros atos oficiais a serem veiculados em jornal de grande circulação regional de intcrcssc

do Municipio de ltapecuru-MirimMA.

].2. VÀLOR }IEDIO TOTAL

-?o

s)() valor n.rédio unitário apresentado foi de R$ 21.60 (Vinte e um reais. sesscnta c

§

volor médio total demonstrado loi de R$ 55.080.00 (Cinquenta e cinco mil. oitenta reais) obj



tP^c. 5o
ESTADO DO ItARAIiHÁO

PREFEITTiRA }IT;NICIPÂL DE ITAPECT:RT] NTIRI\I
C\PJ li' 05.ó:t8.69ól000l -80

coltlssÀo pERl|ÀNE\TE DE l.r('rTA('Âo
prctendido pela Administração Pública. adequando-se à DISPENSA DE LICITAÇAO EM RAZAO

DO VALOR. fundamentada no art. 75. inciso II. da [.ei no 14.133i2021.

{. t)AS CONDI(]OES GERATS

J.t. .ITISTTFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO

ConÍbrme já demonstrado pela Secretaria solicitante, observa-se que foram reali;zadas pesquisas

rlc prcços junto ao Banco de Preços- contrato cclebrado por município do estado do Maranhâo. e

tanrhénr junto a 3 (três) prestadores do objeto que se pretcnde contratar-

C)utrossim. a contratação direta deste objeto pela Administração constitui medidajuridicantcnte

adequada e necessária para atender aos diversos requisitos de publicação de avisos de licitações e outras

inlbrnrações relevantes em jomais de grande circulaçào. uma vez quc expandc a visibilidade dos

proccssos. tomando-os acessiveis a um público mais amplo. incluindo potenciais licitantes e cidadàos

irrteressados. Isso promove a transparência das ações da administração púbtica. reduzindç o risco {c
irrcgularidades e promovendo a confiança da população na gestão municipal.

Com a presente contratação. o órgão público estará em conformidade com as exigências legais.

evitando penalidades e possíveis irregularidades. desempeúando assim. as ativirlades púhlicas

inerentes às Secretaria Municipais de forma eficiente. A legislação brasileira. como a Lei de Licitaçôes

c Contratos Administrativos (Lei Federal no 14.133/2021\ e al-ei de Acesso à Infbmração (Lei FerJeral

n" l?.527/l I ). estabelecem a obrigatoriedade da publicação de avisos de licitações em nrcios de ampla

divulgação. A contratação de uma empresa especializada gamnte o cumprimento dessas exigências

legais.

Portanto, a contratação de uma empresa para prestÍlr serviços de publicação de avisos <Je

licitações e outras publicações em jornal de grande circulação e uma medida que contribui para a

melhoria da govemança. a transparência e a eliciência dos processos de compras e contratações desta

Pret'citura municipal, beneficiando tanto a administração pública quanto a societlade como um todo.

5. I)A ADEQL;AÇÀO DÂ N.IODÂLIDADE

Ap(rs aferição do valor de mercado. comprovado através da elaboração de Mapa de Pesquisa

de Preços. concordamos que a Íbrma mais vantajosa para a realização da contratação em epígraf'e. sc.ia

por meio da DISPENSA EM R,AZÀO Do vALoR. t'undamentatla no Art- 7-5. inciso II. da

5y

14. I i3/202 l. in verbis:

ffi'-t',



ESTADO DO TIARA\HAO
PREIEITT]RA i\TI. NI('IPAL DE I-I'APE('('RT' [IIRIlI

( \PJ N" 05.6{8.696/000r-80
(.O\IISSÁO PERI4,{\E\ tE DE LICITA( TO

An.75. dispensável a licitação

ll - para contratação que envolva valores infcriores a RS 57.208-i3
(cinquenta e sete mil. duzenlos e oito reais e trintâ e três centa\,os). no

caso de ouros serviços e compras: (Vide Decreto no I l.l 17. de 20f2)

Cabe ressaltar que a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de

publicação de avisos de licitação e outros atos oficiais a serem veiculados em jomal de grande

eirculação regional de interessc do Município de itapecuru-Mirim/MA. por processo de dispensa de

licitaçào. visa garantir a proposta mais vantajosa para a Administração Pública- tendo em vista os

priucípios da eficiência e economicidade.

Itapec MA. 26 de setcmbro dc 20fi

Ri S o
ntc Con

Poíâri '253t2.0231cP

'§§i
,..1'.- .i-r'

!,-
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FrüíÚir xuxErPAL DE ÍÍÂPECURU.S§SXTHA I EXECUTMO I DtÁRIo oFrclal. - }lúÍÍÊRor 4,r.ar2§ãt - zru0Í2o2!
I

SEC. MUN. DE GOVERNO
- PORÍARIAS - DESIGNAR: 2542023

PORTAR|A No 253/2023/GP DE 24 DE MARÇO DE 2023. gç
Designa o Agente de Contratação, inslitui a Equipe

providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPECURU MlRlM, Estado do Maranhão , no uso de su çoe§
que lhe sao conferidas pelos dispositivos do AÍt.55, da LEI oRGÂNICA Do MUNlclPlo DE ITAPECURU MIRIM:

CONSIDERANDO o disposto no arl. 6', Lx e 80 da Lei FedeÍal n' 14.133121, de 1 0 d€ abÍii de 2021,

@!YE:
Arl. 10 - Designar a servidora eÍêtiva RITA túARl,A GOUES ARAÚJo, para exêrcêr a função de Agente de

ContrataÉo.
Arl.20 - Ficam dêsignados para comporem a Equipê dê Apoio os seguintes servidorês:
I - IAT{E ÍÚARIA PINHEIRO RIBEIRO.
II - LINDA MELO FRANçA FONTELES.
III . DEBORA OLIVEIRA MAGALHÃES.
IV. RODRIGO DE ALIÚEIDA ABREU.
V - FRANKLITI MARTINS DO NASCIMET{TO SÂNÍOS .

Art. 30 - Esta portaÍia enlra em vagor na data de sua publicaçáo.

AÍt- 4o - Esta portaria entÍa em vigor na data de sua publicação. Revoga -se as disposições em contÍário,
em especial a Portaria no 25A2O23|GP, de 22 de maÍço de 2023.

GaBTNETE Do pREFEtTo MUNtctpAL DE ÍrApEcuRU MtRtit, EsrADo Do ÍíaRÂNHÃo, EM 24 DE túARço oE 2023.

BENEDITO DE JESUS NASCIMENTO NETO
PÍefeito Municipal

Assinâdo elêfonicaments por: Walderino Mendês da Silva - CPF: '-. Í28.783r' êm 2410312023 18i39i15 - lP com n": 10.0.0.106
AutenticaÉo em: www.itrapecurumirim,mâ-gov-br/diârioof cial.php?id=486

E**EI

ffi
.EI www.ltspecuaumirim.ma. gov.br 3t12



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

cNPJ N" 05.6.18.696/0001 -80 P.c 53
IlI\L,TA

PREFI ITURA MUNICIPAL DE ITAPf,CURU-MIRIM/MA
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N'OOIi2O23

Processo Administrativo n.o 2023.05.23,0005

Torna-se público que a PREFEITURA MI"JNICIPAL DE ITAPECURI.I-MIRIM/MA. por meio da
SECREI'ARIA MUNICIPAL DA RECEII'A. ORÇAMENI'O E CES'IÀO realizará Dispensa F-letrónica.
corn critório de julgamento MENOR PREÇO, na hipótese do art. 75. inciso lI nos ternros da Lei n' 1.1.131.

de f" de abril de 2021- Decreto Municipal n" 056i2023. de 08 de agosm de 2013. as exigências
estabelecidas neste Aviso de Dispensa eletrônica. Termo de Referência e demais normas aplicáveis.

Dala da sessão: xx/xí2023
llorário da Fase de [.ances: rx:xx às:g:xx
Critério de Julgamento: MENOR PREÇO.
Regime de Execução: Ernpreitada oor Preço Unitário.
Link: w rvrv. licitanet.com.br

1. OBJETO DA CONTRÁTAÇÀO DIRETÂ

l.l. O objettl do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a Adminisúaçào. por
dispensa de licitacão- cujo objeto é a contrataçào de empresa especializada para prestação de serviços de
publicação de avisos de licitação e outros âtos oficiais a serem veiculados em jornal de grande circulaçào
regional de interesse do município de Itapecuru-mirim/MA, conforme condições. quantidades e exigôncias
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contratâção ocorrerá ern ilern único, conforme tabela constante abaixo

'à

TE\I

l.l. Havendo mais de item ou lote facultâ-se ao fomecedor a participação cm quântos Íbrem de seu
interesse. Entretanto- optando-se por participar de um lote. deve o fornecedor enviar proposta para lo«los os
itens que o compõem.

l.:1. O critério de-iulgâmentô adotado será o menor preco. observadas as exigências contidas neste ayiso de
Contratação f)ireta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

RS 5s.080.00

DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

LINIDADE
DE

MEDIDA
QLIAI{TIDADE

VALOR
N{ÉDIo
UNITÁR

IO

VALOR
MÉDIo
TOTAL

COL x CM 2.550 RS 2 I.60

2. PARTICIPAÇÂO wa, OISpTNSA ELETRÔNrC.{

..,.

Serviços de publicações de avisos de
licitações e oulras publicações em
jornal de grande circulação. Devendo a
publicação ser diária, em preto e
branco. com 02 (duas) colunas de 5cm
de altura aproxirnadarnente.



l!ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECTIRU MIRIM

cNPJ N' 05.6{8.696/0001-80
5q

"iq$

l. A participação na presentc dispensa eletrônica se dará mediante Sisterna de Dispensa Eletron sltc

rr u u .licitanet.com.br.

2.2. O procedimento será divulgado nos diários oficiais e no Portal Nacional de Contrâlaçôes Públicas -

PNCP

2.3. O fomecedor é o responsável por qualquer transâção efetuada direlamente ou por seu representante no

Sistema de Dispensa Eletrônica. não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade protnotor do

procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha. ainda que por

terceiros não autorizados.

2.4. Para esta contratação, a participaçào é exclusiva a microempresa; e empresas de pequeno porle- nos

termos do art.49, inciso lV. cic o ârt. 48, inciso l. da Lei Complemetttar n' 123, de 14 de dezrrnblo de

2006.

2-'1.I . A obtenção do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas

de pequeno porte que. no ano-calendário de realização do procedinrento. ainda não tenham cclebrado

contratos com a Administraçào Pública cujos valores somados extrapolem a receita trruta nrârirna adrnitida

para fins de enquadramento corno ernpresa de pequeno porte.

2.4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno pone. para as

sociedades cooperativas mencionadas no artigo l6 da t,ei n" l4.l3l, de 2021, para o agricultor Íàr'iliar. o

produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEl. nos limites previstos da Lei

Cornplementar n" 123. de 201)6 e do Decreto n.'8.538. de 2015.

2.5. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.5.1 - Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direte ': seu(s) anexo(s):

2.5.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receher

citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.5.3. Que se enquadrem nas seguintes vedaçtles

a) Autor do anteprojeto. do pro.ieto básico ou do projeto executivo. p€ssoa fisica ou jurídica. quando a

colrtrâtação versar sobre obra. serviços ou fonrecimento de bens a ele relacionados:

b) Empresa, isoladarnenlc ou enr consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou d,.r

projeto executivo, ou empresa da qual o aulor do projeto seja dirigente. gerente. controlador. aciotttsta.rrt

detentor de rnais de 50Á (cinco por cento) do capital com direito a voto. responsá\'el técnico r.ru

subcontratado, quando a corrtratação versar sobre obra. serviços ou fornecimento de bens a ela necessários:

c) Pessoa fisica ou jurídica que se encontre. ao tempo da contratação. impossibilitada de contratar r:rn

decorrência de sançâo que lhe loi imposta:

d) Aquele que mantenlia vínculo de natureza técnica. comercial. rconômica. financeira. trabalhista oLt

civil com dirigente do órgão ou entidade contratanle ou com agente público que desempetrhe l'unção rta



rroE,r4.\

ESTADO DO ]IIARANHÃO
PREFEITTTRA MUNICIPAL DE ITAPECTIRU MIRIM

cNPJ N' 05.618.696/0001-80

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contralo. ou que deles seja cônjuge. i
parente em linha reta, colateral ou por afinidade. ató o terceiro grau:

("
5íí

lI() ()pân

e) Empresas controladoras. controladas ou coligadas. nos termos da Lei no 6.404. de l5 de dezcrirbrtt

de 1976, concorrendo entre si:

fl Pessoa fisica ou jurídica que. nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenlrâ sido

condenada judicialmente. com trânsito ern julgado. por exploração de trabalho inlantil. por submissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

pela legislação trabalhista

2.5.3.1 . Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesrno grupo econômico:

2.5.3.2. Aplica-se o disposto na alírea "c" também ao fornecedor que atue em substituiçào a outra pessoâ-

fisica ou jurídica. com o intuito de burlar a efetividade da sançào a ela aplicada. inclusire a stra

controladora, controlada ou coligada. desde que dcvidamente comprovado o ilicito ou a utilizaçào

lraudulenta da personal idade.iurídica do fornecedor:

2.5.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdâo n"

746120 I 4-TCU-Plenário).

2.5.5. Será p€rmitida a paÍicipaçào de cooperativas. desde que apresentem demonstrativo de atuaçào cnr

regime cooperado. com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art- l6 da l-ei n"

t 4.t33l2t .

2.5.6. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os beneficios prer isto:
para as microempresas e empresas de pequeno poÍe quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da l-ei n"

I | .488. de l5 dejunho de 2007.

1.5.7. Não poderá participar. direla ou indirctamente. da dispensa eletrônica ou da execuçào do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante. devendo ser obsenadas as situações que possanl

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego- rros tcnnos tla
legislação que discip lina a nratéria- confonne § lo do art. 9' da Lei n." 14. I 33, de 202 I

J. INGRtrSSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAME]§IO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fomeccdor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento dc sua

proposta inicial, na lonna deste item.

3.1. O fornecedor interessado. após a divulgação do aviso de contratação direta. encarninhará.
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica" a proposta com a descriçâo do objeto
o1-ertado.amarcadoproduto,quandoforocaso,eopreçoouodesconto.atéadatâeohoráritt
cstabelecidos para abeíurâ dJ procedimento.

3.2.1. O fomecedor não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para

contratação.
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3.2.2. Não seú admitida a previsão de preços diferentes
acondicionamento, tamanho de lole ou qualquer outro motivo.

em mzão de local de () C

3.2.3. A propostâ também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos cuslos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas. nas non.nas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustâmento de conduta vigenles na data
de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta. em especial o preço, vinculam a ContrataJa.

-1.4. Nos valores propostos estaÍão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários-
trabalhistas. tributários. comcrciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretâmente na preslaçào dos
serviços;.

341. Os preços ofertados. lanto na proposta inicial. quanto na etapa de 1ances. serão de exclusi'a
rcsponsabilidade do fornecedor. não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçâo. sob alegaçãs de
erro. omissão ou qualquer outro pretexto.

3'5' Se o regime tributtário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variarcis. a
cotação adequada será a que corresponde à rnédia dos efetivos recolhimentos da empresa nos últinros d.ze
meses.

3 ó lndependentemente do percentual de triburo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na Íbnte
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3'7' A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas-
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente'o compromisso de
executar os serviços nos seus termos, bem como de fomecer os materiais. equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários. em quantidades e qualidades adeguadas à perfeita execuçào contratual- promorend..
quando requerido. sua subíiruição.

l'8' Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderào retirá-la, substituí-la ou
modificá-la:

3'9' No cadastramento da proposta inicial. o fornecedor deverá também, assinalar ..sim.. ou ..nâo-- 
enr

campo próprio do sistema etetrônico. às declarações constantes no portal LlclrANET.

3' 10' Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema fica facultado ao fomecedor, ao cadasrrar sua
proposta inicial. a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável.

l l0'l' Feita essa opção os lances serão enviados automalicamente pelo sistema, respeitados os liririÍes
cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mhimo entre lances previsto nesfe aviso.

-l' l0'2 Sem prejuízo do disposto acima. os lances poderão ser enviadcs manuarmente. na forma rla seçào
respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

/i
/§
,-
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assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

1.10.4. O valor mínimo pararnetrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o

órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderào ser conhecidos tlos

fomecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

.I. FASI DE LANCES

.1.1. A partir da data e horàrio estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta. a sessão pública scrá

automâticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos. exclusivametrte por

rneio do sistema eletrônico. sendo encerrado no horário de finalizaçâo de lances tarnbém já previsto nestc

aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverào encaminhar propostas adicionais exclusivar'ente

por meio de sislerna eletrónico. sendo imediatamente informados do seh recebimento e do valor consignado

no registro.

.1.J. O lance deverá ser ofenado pelo valor global do itern.

-1.'1. O fomecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação rrr

último lance por ele ofertado e registrado pelo sislema.

.1.4.1. O fomecedor podeÉ cferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja venccndo o

ccrtame, desde que inferiores ao menor por ele ofeíado e registrado pelo sistema, sendo tais lances

definidos como "lances intennediários" para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

.1.,1.2. O intervalo mínimo de diferença de vakrres ou percentuais entre os lances. que incidirá tanlo cnl

relação aos lances intennediários quanto enr relação a«r que cobrir a rne!hor oferta é de RS r.00 (Unr real).

4.4.3. Havendo lances iguais ao menor já ofertado. prevalecerá aq rele que for recebido e registrado

primeiro no sistema.

,1.5. Caso o fornecedor nâo apresente lances. concorrerá com o valor de sua proposÍa

4.6. Dürante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lancc

registrado. vedada a identificaçào do fomecedor.

4.6.1 . O valor estimado poderá ter caráter sigiloso. com envio de lances no modo fechado. sendo divulgadtr

a ordem de classificação ao final do envio de lances.

.1.7. lmediatamente âpós o ténnino do prazo estabelecido para a fase de lances. halerá o seu enceffanlctlt!).

com o ordenamento e divulgrrção dos lances. pelo sistema. eIn ordem crescente de classificação.

'i
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.1.8. O encerramento da fase rle lances ocorrerá de forma aulorrátúportualmente;" I""ári" i',tdaqlgja.rí
qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS D[ PR-EÇO

5.1. Encerrada a fase de lances. será verificada a conformidade da proposta classificada cm primeiro lugar'

quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a conlrataçâo.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a

negociaçào de condições mais \antajosas.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classiÍlcados. respeitada a ordcm de

classiÍicação- quando o primeiro colocado. nresmo após a negociação, Í'or desclassificado enr razào de sua

proposta permanecer acima do preço máximo deÍinido para a contrâtação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociaçào, o resultado será registrado na ata do procedirnento da

dispensa eletrônica.

5.2.4. Estando o preço compatível- será solicitado o envio da proposta e. se necessário, de documentos
complementares. adequada ao último lance.

5.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

I. Contiver vícios insanáveis:

ll. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou cm seus anexos:

lll. Apresentar preços inexequíveis ou perÍnanecerem acima do preço máximo definido para a contrataçào:
lV. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Adrninistraçào:
V. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus ane\os. desde que

insanável.

5.5. Quando o fomecedor não cotrseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficic:ttes para

e\ecutar a contento o objeto- será considerada inexequível â proposta d( preços oU nrenor lance que:

For insuficiente para a coberlura dos cuslos da contratâção. apresente prcços global ou unitáritrs
simbólicos. irrisórios ou de valor zero. incompatíveis com os preços dos insumos e salários dc
mercado, acrescidos dos respectivos cncarg,ôs. ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha

estabelecido limites mínimos. exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do
próprio fomecedor, para os quais ele renuncie â parcela ou à totalidade da remuneração.

5.2.1 . Neste caso, será encaminhada contrapropostâ ao fonrecedor que tenha apresentado o mellror prcço.

para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administraçào.

5.4. Scrá desclassificada a proposta lerrcedora que:
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ll. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados ent

instrumentos de carátel normativo obrigatório. tais como leis, medidas provisórias e cort!et)çÕes

coletivas de trabalho vigentes.

5.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser eÍetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

5.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor. no prazo indicado pelo sistema. desde que não ha.ia majoraçào

do preço.

5.7.l. O ajuste de que tratâ este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância

das propostas;

5.8. Para fins de análise dâ proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto. poderá ser

colhida a manifestaçào escrita do setor requisitante do sen'iço ou da área especializada no objeto.

5.9. Se a proposta ou lance r encedor tbr desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequcnte-

e, assim sucessivamente. na ordem de classificação.

5.10. Havendo necessidade. a sessão será suspensa informando-se no "chat" a nova data e horário para a

sua continuidade.

5.11. Encenada a análise quanto à aceitação da proposta se iniciará r fase de habilitação. obserrado o

disposto neste Aviso de ConÍratação Direta.

6. IIÂBILITAÇAO

6.1 . Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados do fornecedor nrais bent

classiÍicado da fase de lances.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do lornecedor detentor da proposta

classificada em primeiro lugar. será lerificado o eventual descumprimento das condições de paíicipação.

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certâme ou a futura contratâçào-

nrediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Câdastro Nacional de Enrpresas lnidôneas e Suspensas - CEIS. mantido pela Controladoria-Geral da

União (www.oortaldatransparencia.gov.br/ceis):

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administratila, mantido pelo

Consellro Nacional de Justiça, ( rvrvrv.cni.ius.br/imorobidade adm/cousu liar reouerido.pho):

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da LJnião -'ICLr'
d) Câdastro Nacional de l:rnpresas Punidas - CNEP. mantido pela Conlroladoria-Geral da Uniào
( https://wrvrv.portaltranspare,rc ia. gor'. brlsancoeslcnep ).
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6.3. Para a consulta de fornecedores pessoa -jurídica poderá haver a substituição das consult ç'as

"a"- -b-. "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do l-CL.l

hnos://certidoesapf. aDDs.tcu.cov.br/

6.4. A consulta aos cadastros será realizada em norne da empresa fornecedora e também de seu sócto

majoritário. por força do artigo 12 da Lei n" 8.-129. de 1992. que prevê. dentre as sançõcs impostas ao

responsável pela prática de ato de irnprobidade adrr in istrativa. a proibição de contratar com o l)odcr

PÍrblico, inclusive por interntédio de pessoajurídica da qual seja sócio majoritário.

6.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas Indiretas.

o geslor diligencianá para verificar se houve lraude por parte das empresas aponladas no Relatririo dc

Ocorrências Impeditivas lndiretas.

6.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários. linhas de fonrecitnento

sim ilares. dentre outros.

6.7. O fonrecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação

6.8. Constatada a existência de sanção, o fomecedor seÉ reputado irrabilitado, por falta de condição de

part ic ipação.

6.9. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçào complemenlares. necessan()s il

confilnação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados. para a habilitaçào. cr

Íbmecedor será convocado a encaminhá-los. ern tbnnato digital. por meio do sistema, no prazo de 01

(duas) horas sob pena de inabilitação. (art. 19. § 3'. da lN Seges/ME n" 67. de 2021).

6.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenclrimento de requisitos mediantc

apÍesentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relaçào à integridade do

documento digital.

6.1 l. Não serão aceitos documentos de habilitaçào com irrdicação de f'NPJ/CPF diferenies. salro aqueles

legaLnente permitidos.

6.12. Se o fomecedor for a matriz. todos os documentos deverão estar em nonle da matriz- e se o

fornecedor for a filial- lodos os documentos deverào estar em nomc da filial. exceto para atestados de

capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que. pela própria natureza. comprovadamente- forenl

emitidos somente em nome da matriz.

6.13. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRÍ'/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimenttr

dessas contribuições.

6.14. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item. qúe estiver concorrendo em outro itern. Ílcará

obrigado a comprovar os requisitos de habilitaçào cumu lativamente- isto é. somando as exigências do itenr

eln que venceu às do itenr e:r que estiver concorrendo. e assim sucessivatnerte. sob pena de inabilitação.

além da aplicação das sanções cabiveis.



,6,í;;;;:
/-§

5

E,STADO DO ]UARANHÂO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

cNPJ N" 05.6.18.696/000r-80

ÇL
*or!^

ó.15. Não lravendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação. a inabilitaçã re

o(s) item(ns) de menor(es) valo(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor

nos remanescentes.

6.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessào será suspensa.

sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6. 17. Será inabilitado o fomecedor que não comprovar sua habilitação, seja por Írão âpresentar quaisquer

dos documentos exigidos. ou âpresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação

Direta.

6.18. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação- o órgào ou entidade

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente. na ordem de classificação. até a apuração de

rma proposta que atenda às €specificaçôes do objeto e as condições de habilitação

6.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitaçâo. o Í'ornecedor será habilitadr>

6.20. Os licitantes deverão encaminhar. nos tennos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a

seguir. para fins de habilitaçâo:

6.2 l. Habilitaçâo juridica:

6.21.1. Documento de ldentificação (Carteira de ldentidade ou CNH) tlo Empresário Individual e/ou Sócio

Administradort

6.21 .2. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Públicc de Empresas Mercantis. a cargo da

Junta Comercial da respectil'a sede;

6.21.3. Em se tratando de Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de

M icroempreendedor Individual - CCMEI. cuja aceitação ficará condicionada à verificação dâ autenticidade

no sítio www.poíaldoernpreendedor.gov.br;

6.?1.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato

ctustitutivo. estatuto ou cortrato social em r igor. devidamente registrado na Jurrta Cornercial da respccti\ a

sede. acompanhado de docunrento comprobatório de seus adm inistradores:

6.21 .5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mcrcanlis onde opera. com averbaçào no Registro onde

tcm sede a matriz. no caso de ser o pârticipante sucursal, filial ou agência:

6.2I .6. No caso de sociedade simples: inscriçào do ato constitutivo no l(egistro Civil das Pessoas Jurídicas

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicaçào dos seus adm rnistradores:

6.21 .7. Decreto de autorizaçào. em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionanrento no

País:

6.21.8. No caso de exercicio de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de regislro t'u
autorir.ação para funcionamelrto expedido pelo órgão competente.

o recal
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6-21.9. No caso de sociedade cooperativa: ata de ftrndação c estatuto social em vigor. com da

"1\,

rl

6.21.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidaçào

respectiva.

6.21.11. Certidão Simplificada e Específica emitida pela junta comercial em até 60 (sessenta) dias da

sessão de abertura.

6.22. Regularidade Íiscal, sorial e tratralhista:

6.22- | . Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas

conforme o caso:

6.22.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional. nrediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Ce:"al da

Fazenda Nacional (PGFN). referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da [-lliàir
(DAU) por elas administrados. inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos tennos da Portaria
Coniurta n' I .75 I, de O2/1012014. do Secretário da Receita Federal oo Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional.

6.22.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do'fenrpo de Seri.iço (FGTS):

6.12.4. Prova de inexiíência de débitos inadimplidos perante a .lustiça do Trabalho. mediante a

âpresentâção de ceÍidão negativa ou positiva com e1'eito de negativa. nos termos do I ítulo Vll-A da
Consolidação das Leis do Trabalho. aprovada pelo Decreto-Lei n" 5..152- de l" de maio de 1943:

6.2).5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal. relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor. pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contrâtual1

6.2?.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal <io domicílio ou sede do fornecedor.
relativa à atividade em cujo exercício conlrata ou concorrei

6.22.1. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos estaduais gg municipais relacionados ao
objeto contrâtual. deverá comprovar tal condição mediante a apresentaçào de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede. ou oulra equivalente- na forma da lci:

6.22.8.2. Certidão Negativa, Positiva corn eÍêitos de ncgativa de Inscrição de Débitos na Dír.ida:

6-22.9. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem anterior for comprovada mediante a

apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação. deverá a licitante
demonstrar com documentação hábil essa condição.

assembleia que o aprovou- devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o ârt. 107 da Lei n'5.764. de 1971.

6.2f.8. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante. mediante a:

6.22.8. I . Certidão Negativa'Positir a com efeitos de negativa de Débitos Fiscais. e:
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6.22-10. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da lic latir a

ISSQN - lmposto Sobre S-.rv-iços de Qualquer Natureza e relativa à TLF - Taxa de Localizaçào e

Funcionâmento. mediante a:

6.22.10.1 Certidão Negativa/Positiva com eleitos de negativa de Débitos Municipais:

622.10.2. Certidão Negativa/Positiva conr efeitos de negativa quanto à Dívida Ativa Municipal:

6.22.11. Quando a prova rJc regularidade de que trata o subitem anterior for comprovada mediante a

apresentaçào de uma única certidão. e dela não constar expressâmente essa inforrnação. deverá a licitante

demonstrar com documentação hábil essa condição.

6.23. Qualifi cação Econômico-Financeira:

6.21.1 . Certidão negativa de lalência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor dentro do prazo de

ralidade previsto na própria certidão. ou. na omissào desta. com data nào excedente a 60 (sessentâ) dias-

contados da data de sua apresentaçâo:

6.23.2. Balanço Patrimonial c [)emonstraçries Contábeis ( Dernonstraçâo do Resultado do Exercício - DRE)
dos 02 (dois) últimos exercícios sociais. com o devido registro na Junta Comercial, já exigír'eis e

apresentados na forma da lei. com notas explicativas. acompanhados dos 'lermos de Abenura e

Encerramento do Livro Diário ou do próprio Livro Diário. que comprovem a boa situaçào Íinanceira da

empresa. vedada a sua subslitLrição por balancetes ou balanços provisórios- podendo ser atualizados por

indices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

6.23.3. As empresas criadas no exercício Ílnanceiro da dispensa deveriio âtender a todas as exigências da

habilitação e poderão substituir os demonstrâtivos conúbeis pelo balanco de abertura.

6.23.4. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao írltirno exercício no caso de a pessoa jurídica ter

sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

6-23.5. A participante deverá cnviar os índices de capacidade financeira. A comprovação da situação
financeira da empresa será constatada nrediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência
Geral (SC) e l-iquidez Corrcnte (LC). superiores a I (um) resultantes da aplicação das flórmulas:

Ativo ( irculante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulanle
LG=

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ati\ o Total
SG=

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
Ativo Circulante

LC:
Passivo Circulante

6.23.6. As empresas. que apresentarem resultado inferior ou igual a l(um) em qrralquer dos índices dc
Liquidez Geral (LG). Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (l.C). deverão comprovar capital orr
patrirnônio líquido mínimo de I094 do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.

' Fqe$
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6.23.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado median

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

6.23.8. Serào considerados aceitos como na fonna da lei o balanço patrimonial e demonstmções contábcis

assim apresentados: Publicados em Diário Oficial ou Publicados ern .iornal de grande circulaçào ou por

cópia do Livro Diário. devidarnente autenticado na Junta Comercial da sede ou dornicílio da empresa. rra

tbrma da lnstrução Normatira N'll. dc 05 de dezembro de 2013. do Dcparlâmento de Registro

[--mpresarial e Integração - DRF-I. acompanhado obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de

Encerramento do Livro Diário. devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da

licitante. conforme disposto nos Art. L l 80. Paúgrafo Ún ico. l.l8l. Parágrafo Únicoe 1.184. §l"da Lci ).1"

10.40612002 11 .9.8.4. Na fonna do Sistema de Escrituração Pública Digital SPED, instituído pclo

Decreto Federal n" 6.022. de 22 de janeiro de 2007. acornpanhado da cópia do recibo de entrega da

escrituração contábil digital - SPED CONTÁB|L. nos termos de lnstrução Normativa editada pela

Secretaria da Receita Federal do Brasil.

6.23.9. Caso o fomecedor seia cooperativa. tais documentos deverão ser acompanhados da últirna auditolia

contábil-financeira, confomrc dispõe o aÍigo I l2 da Lei n" 5.764, de 1971. ou de uma declaração. sob as

penas da lei. de que tal auditoria nâo foi exigida pelo órgào fiscalizador:

6.2{. Qualificação Técnica

6.24.1. Comprovaçào de apridão para a prestação dos serviços em características. quantidades c prazos

compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item peÍtinente. mediante a apresentação de atcstado(s)

fornecido(s) por pessoas juridicas de direito público ou privado. informando sempre que possírel.

quantidades. valores e demais dados técnicos. nome. cargo e assinatura do responsável prela intbrrnaçào.

benr como se foram cumpridos os przvos de entrega e a qualidade dos materiais. devidamente registrado na

entidade competente quando lor o caso.

7. CONTRATAÇÃO

7.1 . Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação. scrá firmado Termo de Ccntrato

ou emitido instrumento equi\ alentc.

7.2. O adjudicaúrio terá o piazo de 5 (cinco) dias úteis. contados a parlir da data de sua convocaçào. para

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente. conforme o caso (Nota de Empenho/Carta

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação. sem prejuízo das sanções previstas

ncste Aviso de Cortratação Dircta.

1.3. O prazo previsto pâra assinatura do contrato ou aceitaçào da nota de empenho ou instrumento

equivalente poderá ser prorrogado I (uma) vez. por igual período. por solicitação .justificada do

adjudicatário e aceita pela Âdrninistraçào.

7.4. O Aceite da Nota de F,nrpenho ou do instrumento equivalente, ernitida à empresa adjudicada. irnplica

no reconhecimento de que:

7-4.1. referida Nota está sulrstituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as

disposições da Lei n" 14.133. de 2021:

/:
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7.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Cont.atação Di Ie1a e seus

a|le\os:

7..1.3. â contratada reconhece que as hipóteses de rescisão sâo aquelas previstas nos aíigos 137 e 138 da

Lei n' 14. 1 33/21 e reconhecc os direitos da Adrr inistração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma L,ei.

7.5. O prazo de vigência da contraração é de I 2 (doze) rneses a partir da datâ de sua assinâturâ- prorrogá\ el

conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.

7-6. Na assinatura do contrâto ou do instrumento equiYalente será exigida a comproYação rlas condiçrie's dc

habilitaçâo e contrataçào consignadas neste a\iso. que dcverão ser ntantidas pelo lorlrecedor duranle a

vigência do contrato.

s. sANÇÔf,s

8.1. As sançôes administrarrvas são as estabelccidas no Tenno de Rcferência. Anexo I deste Ariso dc

Colrtrâtação Direta.

9. DAS DISPOSIÇÔES GERAIS

9.1. O procedimento será diYulgado no Portal l.icitanet e no Portal Nacional de ContralaÇões Públicas -

PNCP.

9.2- No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado)

a Administração poderá:

9.2.1 . Republicar o presente aviso com uma nova dala:

9.2.2. Valer-se, para a contratâção, de propostâ obtida na pesquisa de preços que seniu de base atr

procedimento. se houver, privilegiando-se os fllenores preços. sempre que possível. e descle que atendidas

às condiçÕes de habilitação exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem ânterior. a contratação será operacionalizaca fora deste procedimento.

9.2.3. F'ixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitaçào-

conforme o caso.

9.2.4. As providências dr,s subitens 9.2.1 e 9.2.? acirna poderào ser utilizadas se nào hottrer tr

comparecimento de quaisquer fomecedores interessados (procedimento deserto).

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores. cujo prazo nào

conste deste Aviso de Contrâtação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da

Administração na respectiva notificaçâo.

9.4. Caberá ao fomecedor acompanhar as operações. ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do

negócio diante da inobsen ância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua

desconexão.

i, ,*gí-'
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9.5. Nâo havendo expediente ou ocorrendo quâlquer fato superveniente que irnpeça a realizaçào do ccrtarre-
na data marcada- a sessão será automaticârnente trarsferida para o primeiro dia útil subsequente. no nlesnr()
horário anteriormente estabelecido- desde que nào haja cornunicação em contrário.

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances obserlarào o
horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relatir a
ao procedimento.

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração pcderá sanar erros ou Íàlftas quc nàLl
alteretn a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica. mediante despacho
fundamentâdo. registrado em ata e acessível a todos. atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classifi cação.

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da
anrpliação da disputa entre os interessados. desde que não comprometam o interesse da Adrninistraçâo. tr
princípio da isonomia a finaiidade e a segurança da contrâtação.

9.9. os fomecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Adrninistração não será, ent nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da conduçãg
ou do resultado do processo de contratação.

9'10' Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de ContrdtaÇão Direta e de seus anc\os olr
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.I l. Da sessão pública seú divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.12. lntegram este Aviso de Contratação Direta. para rodos os fins e efcitos. os seguintes anexos:

I .l .l .ANEXO I - 'fe:mo de Referência:

l.l.2.ANEXO ll - lVlinuta dc 'fermo 
cle Conrraro:

Itapecuru-mirim/MA. XX de XXX de XXXX

LUCIANO DA SILVA NUNES
SECRETÁRtO MUNtcrp^t_ DA RECEI T^. ORÇAMENTO E CESTÀO
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ANEXO I

Tf,RMO DE R.EFERÊNCIA

I- FUNDAMENTAÇÃO LEGÀL

1.1. A licitação será realizada observando o princípio constitucional da isonornia. e objetiva selecionâr a

melhor proposta para a Administraçâo Pública de ltapecuru Mirim a ser processada e julgada em estrita
confonnidade com os princípios da legalidade, da impessoalidade. da moralidade. da publicidade, da
eficiência. do interesse público, da probidade administrativa. da igualdade, do planejamento. da
transparência, da eficiência. da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital. do
julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade. da proporcionalidade, da
celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável da vinculação ao edital, do
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. e ainda-

1,2. O processo de dispensa de licitaçao fundamenta-se no Art. 75. inciso II da Lei n" 14.133 de l'de
abril rle2O2l.

I.3. JUSTIFICATIVA PARA AUSÊNCIA DE ESTTIDO TÉCNICO PRELIMINAR E ANÁLISE DE
RISCOS.

Nos termos do art. 3'do Decreto Municipal N" 056/2023, bem como, do art.72.l. da Lei n" l|4.13312021.
que conferem discricionariedade à Administração para elaboração do Estudo Técnico Preliminar e da
Análise de Riscos, entende-se, para os fins dos presentes autos, que a menor complexidade do objeto c o
pequeno valor torna prescindível a necessidade de elaboração desses documentos (art. 75, inc. I e Il da Lei
14.133121). De toda forma, as informações necessárias e suficientes capazes de demonstrar o inleresse
público. provendo a devida segurança transacional. estão registradas nos documentos que compôcrn a
instrüção processual.

1.4. PLANO Dtr CONTRÁTAÇÕtrS ANUAL - pCA:

Sobre o PCA, a t.ei 14.133/2021 dispõe:

Art. 12. No processo licitatório. observar-se-á o seguinte:
Vll - a partir de documentos de formaÍização de demandas. os órgãos responsáveis pelo
planejamento de câda ente federativo poderão, na forma de regulamento, elaborar
plano de contratações ânual. com o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos
e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento
estrategico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias. (Reeulamento)

Conforme o exposto, fica evidenciado que a elaboração do Plano de Contratações Anual é lacultada a
cada ente Federativo, na forma de regulamento. não sendo elemento obrigatório aos processos
administrativos regidos pela Nova Lei de Licitações. Ainda assim, vale destacar que o PCA do município
de Itapecuru-mirim/MA, está em fase de elaboração, neste momento, realizando as adequações necessárias
para o cumprimento de forma integral da Lei 14.133/21 .
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Tão logo esteja finalizado e implantado, todas as contratações estarão devidamente alinhadas.
garantindo uma gestão eficiente de contratações.

Por fim, ressalte-se que a contratação do presente objeto é parte do planejamento das demandas do antl
anterior da Administração deste município.

2- DOOBJETO

Contrâtação de empresa especializada para prestação de serviços de publicação de avisos de licitação e

outros atos oÍiciais a serem veiculados em jornal de grande circulação regional de interesse do tnunicipio
de ltapecuru - Mirim-MA.

3- DA.ruSTIFICATIVA

A presente contratação tem por objetivo viabilizar a publicação de matérias que deverão ser publicadas em
jornal de grande circulação^ a fim de dar publicidade aos interessados da fase externa de certame licitatório
e demais altos da administração publica.

Ressalta-se que o descumprirnento deste preceito legal ensejerá em nulidade processual. causando prejuizos
para a Administração Pública. Por necessidade de cumprir os comandos legais perlinentcs à publicidade
dos atos adm inistrativos, em especial, a divulgação dos ceÍames l,citátorios, visando á ampliaçâo da

competitividade. bem como publicações de chamamentos públicos e comunicados de atos ofici.ris de

relevante interesse público, como por exemplo, resumos de contratos e todos os demais que exijam ampla

divulgação.

4- ESPECIFICAÇOES DETALHADAS DO OEIETO

Consta abaixo planilha com detalhamento das quântidades:

ll EIt

Y
0l R$ 2 r.60 R§ 55.080.00

í DOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA

A dotaçâo orçamenlária é a seguir:

ORGÃO:05 _ SECRETARA MUNICIPAL DA RECEITA ORÇAMENTO E CESTÀO
UNIDADE ORÇ: 05 - SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA ORÇAMENTO E CESTÀO

6- DAExECUÇÃO»OSnnvtÇo

6.1. A publicação deverá ser efetuada na data estabelecida pela Contratante. que encaminhara a matéria por

\,{ I-OR }IÉDIO
TOTAI-

I

\'.r t.oR \tEI)Io
I \ITÁRIOQt A\TDtscRI\ll1\ÂÇAo

('OL r CM 2.5 50

Scniços de publicações de avisos dc licitações
e outras publicaçôes em .iornal dc grand§

cir{ulaçào. Devendo a publicaçào scr diiiria em
preto e branco- com 02 {duas) colun?§ de 5 cm

de allura apro)iimadamente.

I
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meio eletrônico. no seguinte prazo

6-2. F,fetuada a publicação da matéria, a contratada deverá encaminhar a contratante, no prazo de 24(r inte e
quarto) horas, a página do exemplar dojomal no qual ocorreu a publicagão, por meio eletrônico:

6.3. A matéria públicada corn incorreções por culpa da contratada deverá ser republicada às suas experesas

no dia poslerior a data da comunicaçào:

6.4. Não será adrnitida pubiicação e matéria em data posterior à solicitada pelo contratante, salvo por

autorizaçào expressa do contratante.

6.5. A quantidade e periodicidade dos atos administrativos para a publicação serão distribuidas a critério
exclusive do contratante, de acordo com suas necessidades:

6.6. As matérias deverão ser publicadas no jomal de grande circulação no Estado do Maranhào:

6.7. Deverá ser encaminhada junto com a fatura disponibilizada do Jomal com a públicação pertencente a

CONTRATANTE, para comprovação e conferência das publicaçôes;

6.8. Efetuada a publicação da matéria, a contratâda deverá encaminhar para o e-mail do solicitante. no
prazo máximo de 24 (vinte e quarto) horas, a cópia digitalizada da página do exemplar do jomal no qual
ocorreu a publicação, devendo conter a datra da públicação, a página em que saiu o jomal e o ariso
publicado.

7- FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados, mensalmente, após a regular liquidação da despesa, nos tenÍlos do ârt.63
da Lei Federal o" 1.32011964. observado o disposto nos ârts. 140 e 141 da Lei Federal n" 14.133/2021.
ern 3O(trinta) dias, a contar da data do protocolo do documento de cobrança no(a) lsetu' compeÍenÍe do
órgão ou enticlade licilante).

Parágrafo Segundo - O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para atestaçào. e. após-
prolocolado na Secretaria Municipal de Receita, Orçamento e Gestão

Parágrafo Terceiro - O pâgamento à CONTRATADA será reaiizado em razào dos serviços ou
fomecimento efetivamente prrstados e aceitos no período-base mencionado no parágralo primeiro.

Parágrafo Quarto - No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança. estes serão devolvidos
à CONTRATADA para retilicação ou substituição. passando o prazo de pagamento a fluir, então- a partir
da reapresentação válida desses documentos.

a) Até I 6 horas do dia útil anterior ao dia determinado para a veiculação da rnatéria:

b) A contratada deverá confirmer imediatamente o recebimento da matéria e informar à contratante as

dimensões da publicação e o custo desta, observando o valor cm:/coluna contratado.
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Parágrafo Quinto - O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que nao

Parágrafo Sexto - O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em conta corrente
aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE, a qual deverá ser cadastrada junto à Coordenação
do Tesouro Municipal.

8 _DO R.EAJUSTE

Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de l)(doze) meses contados da data do
orçamento estimado, observada a Lei Federal n' I 0.1 92, de l4 de fevereiro de 200 I .

Parágrafo Primeiro Os preços serão reajustados de acordo com a variaçào do indice de Preços ao

Consumidor Amplo Especial IPCA-E do Instituto Brasileiro de Geografia e Eslatíslica IBGE e/ou
outros índices justificados nc. processo. calculado por meio da seguinte fórmula:
R : Po ((l-lo)/lo) Onde:
R - valor do reajuste:
I = índice IPCA-E mensal reiativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato:
Io = índice do IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta: Po = preço unitário
contratual, objeto do reajustamento.

Parágrrfo §egundo - Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma nào possa
rnais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Neste caso. a

variaçào do índice deverá ser calculada por meio da fórmula consignada no parágrafo anterior.

Parágrafo Terceiro - A CONTRANTE poderá, ainda, utilizar índices ,'iferenciados. inclusive mais de um.
de fonna justificada, de acordo com as peculiaridades envolvidas no olrjeto contratual (Artigo 25, § 7" da
Lei n." 14.133/2021).

9- DAS ALTERAÇÕES

A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimcntos de Fiscalização. Os atos de
fiscalização. inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRAT{NTE e/ou por seus prepostos. nào
eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das nonnas.
especificações e projetos. nern de qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais.

?0

de fato ou ato imputável à CONTRATADA, sofrerá a incidência de juros e correção monetária. de acordo

ccrrn a variação da Taxa Selic aplicáveis à mora da Administração Pública. limitados a 12Yo ao ano.

9.1 Caso o CONTRATADO requeira reequilíbrio econômico-financeiro ou repactuação do contrato. fica o
CONTRATANTE obrigado a responder em até 30(trinta) dias. da data do requerimento ou da data em que
forem apresentados todos os documentos necessários à apreciação do pedido.
9.2 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n' 14.133.

de 2021 .

9.3 O CONTRATADO é obrigada a aceitar. nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários. até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

9.4 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratântes poderão exceder o limite
de 25oÁ (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

IO_ DA FISCALIZAçAO

É
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Parágrafo Primeiro - A Fiscalização da execução dos serviços cabeá à comissão designada por ato da
secretaria contratante, incumbe à Fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios nos tennos da
legislação em vigoq respeitados o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA declara- antecipâdamente. aceitar todas as decisões. métodos e
processos de inspeção. veriÍicação e controle adotados pelo CONTRATANTE. se obrigando a fomecer os
dados, elementos. explicaçôes, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forenr
considerados necessários ao desempenho de suas atividades.

Parágrafo Terceiro - Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução dos serviços, de
modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização. para o devido esclarecimento, todas as
divergências ou dúvidas pon/entura encontradas e que venham a impedir o bom desempenho do Contrato.
O silêncio implica total aceilação das condições estabelecidas.

Parágrafo Quârto - A âtuação fiscalizadora em nada restringirá a responsab ilidade única. intcgral e
exclusiva da CONTRATADÂ no que concerne aos sen iços contratados. à sua esecuçào e às consequências
e inrplicações, próximas ou remotas. perante o CONTRATANTE, ou perante terceiros. do mesmo modo
que a ocorrência de eventuais irregularidades na execução dos serviços contratados não implicará
corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos.

Parágrafo Quinto - A ( ONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do
CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências. possibilitando o exame das instalações e
tambórn das anotações relativas aos equipamentos. pessoas e materiais. fornecendo- quando solicitados.
todos os dados e elementos refeÍentes à execuçâo do contrato.

1I- DA GARANTIA

Não haverá exigência de garântiâ contratual da execução.

I 2- DA VIGÊNCh f, PRORROGAÇÃO.

A contratação teú eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspondente no Portal Nacional
de Contratações Públicas e vigorará por l2 meses contados a partir desta data.

Parágrafo Primeiro - 0 prazo de execução dos serviços poderá ser prorrogado ou alterado nos termos da
Lei Federaf n' 14.13312021.

Parágrafo Segundo - No caso de serviços e fornecimentos contínuos, o contrato poderá ser prorrogado na
forma dos arts. l07e 106,§2'.daLei Federal no 14.133/202l.edas demais normas aplicáveis.

13- OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

São obrigações da CONTRATADA:

l3.l - Prestar os serviços de acordo com todas as exigências contidâs no Termo de Referência./Projeto
Básico:
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13.2 Tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros. em coifficia da
execução dos trabalhos:

13.3 - Responsabilizar-se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos. de qualquer
natureza, que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste
Contrato, respondendo por si, seus empregados, prepostos e sucessores, independentemente das medidas
preventivas adotadas:

13.4 - Atender às detenninâçÕes e exigências lonnuladas pelo CONTRATAN IET

13.5- Reparar. corrigir, renrover. reconstruir ou substituir, por sua conta e responsabilidade. os serviços
recusados pelo CONTRATANTE no prazo determinado pela Fiscalização:

13.6 - Responsabilizar-se, na forma do Contrato, por todos os ônus. encargos e obrigações comerciais,
sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem
como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à completa realização dos
serviços até o seu término:

a)- Em caso de a juizamento de ações trabalhistas em face da CONTRATADA. decorrentes da
execução do presente Contrato, com a inclusão do Município do Itapecuru-Mirim ou de entidade
da Administração Pública indireta como responúvel subsidiário ou solidário. o
CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vincendas, o montante dos valores cobrados. quc
setão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuticiência;

b)- No caso da existência de débitos tributários ou previdenciários, decorrentes da execução do
presente Contrato- que possam ensejar responsabilidade subsidiária ou solidária do
CONTRATANTE. as parcelas vincendas poderão ser retidas até o montanle dos valores
cobrados, que serào complementados a qualquer tempo com nova retençâo em caso de
insuficiência:

c)- As retenções previstas nas alíneas "a" e "b" poderão set realizadas tão logo tenha ciência o
Município do Itapecuru-Mirim ou o CONTRATANTE da e:<istência de ação trabalhista ou de
débitos tributários e previdenciários e serão destinadas ao pagamento das respectivas obrigsções
caso o Município do ltapecuru-Mirim ou entidade da Administração Pública indireta sejant
compelidos a tanto. administrativa ou judicialmente. não cabendo, em nenhuma hipótesc.
ressarc irnento à CONTRAI ADA:
d) Eventuais retenções previslas nas alíneas "a" e "b'' somente serão liLreradas pelo
CONTRATANTE se houver justa causa devidamente fundamentada.

13.7 - responsabilizar-se. na forma do Contrato, pela qualidade dos serviços executados e dos materiais
ernpregados, em conformidade com as especificações do Projeto Básico/Termo de Referência- com as
normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, e demais normas lécnicas pertinentes. a
ser atestada pelo fiscal de contrato. assim como pelo refazimento do serviço e a substituição dos materiais
recusados. sem ônus para o(a) CONTRATANTE e sem pre.iuízo da aplicação das sanções cabíveis:

5

13.8 Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas para a celebração do contrâto durante
todo prazo de execução contratual:
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13.9 Responsabilizar-se inteira e exclusivamente pelo uso regular de marcas. patentes. Íegrstros.
processos e licenças relativas à execução deste Contrato, eximindo o CONTRATANTE das consequéncias
de qualquer utilização indevida:

13.l0- Sempre observar a aplicação da Legislação municipal. no que couber:

13.1I -Nas contratações dc serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mâo de obra, para
assegurar o cumprimento de obrigações trabalhistas, âquiescer à adoção, entre outras medidas. a serem
adotadas pela Administração 49ggg!q3!gg!g4!49!g:

a) - Condicionamento o pagamento à comprovação de quitação das obrigações trabalhistas
vencidas relativas ao contrato:

b)- Depósito de valores em conta vinculada:

c) - Em caso de inadimplemento, o pagamento das verbas trabalhistas aos seus titulares. que
serão deduzidas do pagamento devido ao contratado:

d - Estabelecimenlo de que os valores destinados a férias, a décimo terceiro salário, a ausências
legais e a verbas rescisórias dos empregados do contratado que participarem da execuçào dos
serviços contratados s€rão pagos pelo contratante ao contratado somente na ocorrênciâ do fato
gerador.

13.12 - nas contratações de serviços contínuos com ÍEgime de dedicação exclusiva de mão de obra.
apresentaÍ quando, solicitado pela Administração, sob pena de multa, comprovação do cumprimento das
obrigações trabalhistas e com o Fundo de carantia do Tempo de Serviço (FGTS) em relação aos
empregados diretamente envolvidos na execução do contrato, em esgrcial quanto ao:

a) - Rrcgistro de ponto;

b - Recibo de pagamento de salários, adicionais. horas extras, repouso semanal remunerado e
décimo terceiro salário:

c )- Comprovante de depósiro do FG I S:

d) - Recibo de concessão e pagamento de férias e do respectir o adicional:

e) - Recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados
até a data da extinção do contrato;

0- Recibo de pagamento de vâle-transporte e vale-alimentação. na forma prevista em norma
coletiva.

13.13 - Nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra-
autorizar a Administração CONTRATANTE a fazer o desconto nas faturas e realizar os pâgamentos dos
sakirios e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores. bem como dai iontribuições
previdenciárias e do FGTS, quando estes não forem adimplidos;

13.14 - Cumprir durante toda a execução do contrato as exigências de reserva de cargos prevista em lei.
bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social e para aprendiz.

i
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ll.l5 - Manter higidas as garantias contratuais até o recebimento definitivo do objeto do contrato:

13.16 - Se comprometer a não subcontratar pessoa fisica ou jurídica. se aquela ou os dirigentes desta

mantiversm vínculo de natureza técnica. comercial, econômica, fitranceira. trabalhista ou civil com
dirigente do órgào ou entidade contratante ou com agenle público que atue na fiscalização ou nâ gestào do

contrâto. ou se deles forem cônjuge, companheiro ou pârente em linha reta. colateral. ou por afinidade. alé

o terceiro grau.

13.17- lnformar endereço(s) eletrônico(s) para comunicação e recebimento de notificaçôes e intimações.

inclusive para fim de eventual citação judiciâl:

13.18- Comprovar o cadastramento de seu endereço eletrônico perante os órgãos do Poder Judiciário-
mantendo seus dados atualizados para fins de eventual recebimento de citações e intimações.

I'I. DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE

§ão obrigações do Cootratante:

14.l Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;

14.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referêncial

14.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido. nô total ou em parte, às suas expensas:

14.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado:

14.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto. no prazo.

forma e condições estabelecidos no presente Contrato:

14.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadâs pela inexecução total ou parcial do ConÍrato:

14.7 Cientificar o órgão de representação judicial do Municipio CONTRANTANTE para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado:

14.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impeninentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

14.9 A Administração não responderá por quaisquer compromissot, assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execuçâo do contrato, bem como p<;t qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contrâtâdo. de seus empregados, prepostos ou subordinados.

I5 DO RECIBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO

O recebimento do objeto do contrato se dará mediante a avaliação de servidores designados pela secretaria
contratante que constatarão se o objeto entregue atende a todas as especificações contidas neste Termo de

Referência
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Parágrafo Único - Na recusa de recebimento. por não atenderern às exigências da CONTRATANTT:. a
CONTRAI'ADA deverá. se possível, reexecutar os serviços, passando a conlar os prízos para pagamento e

dernais compromissos da CONTRATANTE a paíir da data do efetivo recebimento.

16. DA FORÇA MAIOR E CASO FORTUITO

Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de cumprir as etapas e

o prazo do Contralo deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimenlo protocolado. Nào serão
consideradas quaisquer alegações baseadas em ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela
F'iscalização nas épocas oportunas. Os motivos de força maior poderão autorizar a suspensão da execuçào
do Contrato.

I7. DA SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO

É facuhado ao CONTRATANTE suspender a execução do Contrato e a contagem dos prazos mediante
justificativas.

IS- DA SANÇÕf,S ADMII\iISTRATIVAS

Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato, a contratante poderá. sem prcjuím responsabilidade civil
e criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156 da Lei Federal n" 14.13312021:
(a) Advertência;
(b) Multa;
(c) lmpedimento de licilâr e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos;
(d) Declaroção de inidoneidade para Iicitar ou contratar.

Parágrafo Primeiro - A aplicação da sanção prevista na alínea "b" ob:cn'ará os seguintes parârnetros

2) 0.1% (um décimo por cento'1alé llYo (dez por cento) sobre o valor da parcela em atraso do Contrato. em
caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem anterior ou de
inexecução parcial da obrigação assumida:

3) 0.5% (meio por cento) âté 30oÁ (trinta por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não atendido do
Contrato. em caso de inexecução total da obrigação assumida:

4) 0.7Y. a 3,2V. por dia sobre o valor mensal do Contrato, conforme deialhamento constante das tât'elas I e

2- abaixo: e

5) 0.07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia útil de atraso na apresentação da garanl ia
(seja para reforço ou por c,casião de pronogação), observado o mâximo de 2%o (dois por cento). O atraso
superior a 25 (vinte e cinco) dias úteis autorizará o CONTRATANTE a promover a rescisão do
Contrato.

fÇ al

6) As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

l) 0,1% (um décimo por cerrto) até 0.2%o (dois décimos por cento) por dia útil sobre o valor da parcela enr
atraso do Contrato, em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a l5 (quinze) dias.
Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de execução com atraso. poderá
ocoÍrer a não-aceitação do objeto. de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação
assumida. sem prejuízo da rescisào unilateral da avença:
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7) Para efeito de aplicação de multas, às infrâções são atribuídos graus, de acordo com âs tâbelas I e 2

TABELA 1

(;RA[I
I 0,29í, ao dia sobre o valor mensal do contrato

0,49ô ao dia sobre o valor mensal do contrato

0.8?ó ao dia sobre o valor mensal do contrato
.l I,60Á ao dia sobre o valor mensal do contrato
5

CORRESPOND NCIA

3,2oÁ ao dia sobre o valor mensal do contrato

TABELA 2

INFRÁ o

05

02

Parágrafo Segundo - As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de
defesa prévia do interessadc no respectivo processo. no prazo de l5 (quinze) dias úteis. observadas as
demais formalidades Iegais.

Parágrafo Terceiro - As sanções previstas nas alíneas "a". "c" e "d" do caput desta Cláusula poderão ser
aplicadas juntamente com aquela prevista nas alíneas "b", e não excluem a possibilidade de rescisào
unilateral do Contrato.

Parágrafo Quarto - A sanção prevista na alínea "d" do caput desta Cláusula poderá tarnbém ser aplicada à
CONTRATADA que, em outras licitações e/ ou contrâtações com a Administração Pública Dircla ou
Indireta de qualquer nível federativo. tenham:

ITf M DESCRIÇAO (;RATI
I Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano fisico.

corloral ou consequênci49 letais. por ocorrência:lesão
l 0.1

-t

Suspender ou interromper. salvo motivo de força maior ou caso
fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de
atendimento;
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços
contratadoq polsrypregado e por dia:

03

-l Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização. por
serviço e por dia:

02

Para os itens a seguir, delxar de:

6 0l

7

Cumprir detenninação formal ou instrução complementar do órgào
fi scalizador, ptrr ocorrência:
Substituir empregado alocado que não alenda às necessidades do

Cumprir quaisquer dos itens do Contrato e seus 
^nexos 

nào
previstos nesta tabela de multas. após reincidência f.rmalmente
notificada pelo órgào fiscalizador, por item e por ocorrêrrcia:

serviço, por funcionário e por dia:
03

8 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos
previstos no (icntrato;

0t

t

I

I

I
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(d)

(e)
(0

sofrido condenação definitiva por praticarem. por meios dolosos, fraudes fiscais no recolhimento de
quaisquer tributos;
praticado atos ilícitos. visando a frustrar os objetivos da licitação:
demonstrado não possuir idoneidade parâ contratâr com a Adrrinistração Pública. em virtude de
outros atos ilícitos praticados.

Parágrafo Quinto - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 03 ltres) dias úteis, contados da ciência
da aplicaçào da penalidadc ou da publicação no Diário Oficial do Municipio do ltapecuru-Mirim e

equivalentes do ato que as inrpuser.

Parágrafo Sexto - As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à CONTRATADA
mediante requerimento expresso nesse sentido.

Parágrafo Sétimo Se, no prazo previsto nesta Cláusula, não íor feita a prova do recolhimento da multa.
promover-se-ão as medidas necessárias ao seu desconto da garantia prestada, mediante despacho regular da
autoridade contratante.

Panigrafo Oitavo - Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda
desta. responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administraçâo ou cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono - Nos casos em que o valor da muha venlra a ser dcscontado da garantia. o valor desta
deverá ser recomposto em 48 (quarenta e oito) horas. sob pena de rescisão administrativa do Conlrato.

Parágrafo Décimo - Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente
lonnalizado. o CONTRATANTE suspenderá, observado o contraditorio e ampla defesa os pagamentos
devidos à CONTRATADA até a comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua relevaçào por
ato da Administração. bem como até a recomposição do valor original da garantia. que tenha sido
descontado ern virtude de rnulta impostâ, salvo decisão fundamentada da autoridade competente que
autorize o prosseguimento do processo de pâgamento.

Parágrafo Décimo Primeiro - Se a CONTRATANTE verificar que o valor da garantia e/ou o valor dos
pagamentos ainda devidos são suficientes à satisfação do valor da multa. o processo de pagamenio
retomará o seu curso.

Parágrafo Décimo Segundo As multâs eventualmente aplicadas com base na alinea ..b" do caput
desta Cláusula não possuem caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não exirnirá a
CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações comer!das.

Parágrafo Dócimo Terceiro - A aplicação das sanções estabelecidas nas alíneas "a". "b" e "c" do caprit
desta Cláusula é da competência do(a) (sebr conlpelente do órgão ou entiduclc c't» rutanle) e a da alínea
"d" é da cornpetência exclusiva do titular do órgão ou autoridade máxima da entidade CON'l'RATANTE
Luciano da Silva Nunes, Secrelário Municipal da Receita, Orçomenta e Gesfio

19. DOS RECURSOS

A CONTRATADA poderá apresentar:
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ii"
l5 (quinze) diâs úteis contados da intimação da aplicação das penalidades estabelecidas nas alíneas
"a", "b" e "c" do caput da Cláusula anterior:

b) Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, no prazo de 3
(três) dias úteis contados da intimação da extinçâo do contrato quando promovido por ato unilateral
e escrito da Administração:

c) Pedido de Reconsideraçâo no prazo de l5 (quinze) dias úteis contados da ciência da aplicação da
penalidade estabelecida na alínea "d" do caput da Cláusula anterior;

Parágrafo Único. Os recursos a que aludem as alíneas "a" e "b" do caput da presente Cláusula serão
dirigidos à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida. que, se não reconsiderar a decisão recorrida,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior para decisão.

20. DA EXTINÇÃO

l9.l O CONTRATANTE poderá extinguir administrativamente o Contrato. por ato unilateral. na
ocorrência das hipóteses previstas no art. 137, incisos I a ÍX. da Lei Federal no 14.13312021, mediante
decisão fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e observado o art. 138, § 2'- da Lei
Federal no 14.l,33/2021.

Parágrafo Primeiro - A ertinção operaÉ seus efeitos a partir da publicação do ato administrarivo no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Paúgrafo Segundo - Extinto o Contrato, a CONTRATANTE assumirá imediatamente o seu objeto no
local e no estado em que a sua execução se enconúar.

Parágrafo Terceiro - Na hipótese de extinção por culpa da contratada, a CONTRATADA. além das
demais sanções cabíveis, ficará sujeita à multa de até 30% (trinta por cento) calculada sobre o "aldo
reajustado do Contrato, ou, ainda. sobre o valor do Contrato, conforme o caso. na forma da Cláusula
l erceira e da Cláusula Décima Sexta. caput. alínea
"c". deste Contrato.

Parágrafo Quarto - A multa referida no parágrafo anterior não tem caráter compensatório e será
descontada do valor da garantia. Se a garantia for insuficiente. o débito remanescente. inclusir.e o
decorrente de penalidades anteriormente aplicadas, poderá ser compensado com eventuais créditos devidos
pelo CONTRATANTE.

Parágrafo Quinto - Nos casos de extinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE. deverào ser
promovidos:
(a) a devolução da garantia;
(b) os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção;
(c) o pagamento do custo de desmobilização, caso haja;
(d) o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos.

Paúgrafo Sexto Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA. esta somente terá
direito ao valor das faturas relativas às parcelas do otrjeto efetivamente adimplidas até a data da rescisào do
Contrato, após a compensação prevista no parágrafo quarto desta Cláusrrla.
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Parágrafo Sétimo No caso de extinção amigável. esta será reduzida a termo. tendo a C
direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato. conforme atestado em laudo da comrssão

especial designada para esse fim e à devolução da garantia.

2I -DA SUBCONTRÂTAÇAO

A CONTRATADA não podeá subcontratar. nem ceder sern a prévia e expressâ anuência d0

CONTRATANTE e sempre rrediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa oficial.

Parágrafo Único A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a
CONTRATADA por todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do Contrato. nos limites
da subcontratação, inclusive às de natureza trabalhista e previdenciária.

22- DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n'
14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamenle. segundo as disposições contidas
na Lei n" 8.078. de I990 - Cód igo de Defesa do Consum idor - e normas e princípios gerais dos contratos.

23- DO FORO

As partes elegem o foro da Comarca de ltapecuru Mirim (MA), com exclusão de qualquer outro. para
dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento deste instrumento. renunciando a qualquer outro. por
mais privilegio que seja.

Itapecuru Mirim - MA. ern l0 de agosto de 2021

Danielle Santos
Superintendente
Secrelaria da Receito, Orçamento e Geslão

Luciano da Silva Nunes
Secretário Municipal da Re<'eita, Oryamenlo e Gestão

,o trQ t

Elaborado por:

Aprovado por:
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ANEXO II
MINUTA DE TIRMO Df, CONTRATO

PROCESSO ADMINISTR-{TIVO N' XXXXXXX
DISPENSA N" XXXXX
CONTRATO ADMINISTRATIVO Ii' XXXX

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO f,NTRE O

MUNICÍPIO DO TTAPECURU-IVIIRIM, POR MEIO DO

XXXXXXX, COMO CONTRATANI'U. E 
^XXXXXXX, COMO CONTRATÀDA, PARA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA FORMA ABAIXO.

O MUNICÍPIO DE ITAPçCURU-MIRIM, por meio do XXXXXXXXX. a seguir denonrirradtr

CONTRATANTE, representado pclo XXXXXX. e a xxxxxxx . estabclccida na

XXXXXXXX. insüita no CNPJ sob o n" XXXXXX. a seguir denominada CONTRÂTADA. nestc âlo

rcpresentadâ por XXXXXXX têm .iusto e acordado o presente instrurnento contratual- decorrente rla

DISPF-NSA n'XXXXXX. lt)nnalizado no Processo Adrninistrativo n'XXXXXXXX. que é celehrado corrr

base no art. 75, inciso II, da Lei Federsl n" 14.133D021. e demais normas pertinentes aplicáveis ao

otljeto deste contrato, qúe se regerá pelas seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA _ LEGISLAÇÀO APLICÁVEL

CLÁUSULA SEGUNDA _ OBJETO
2.1 O objeto do presente Contrato é a contrataÇão de empresa especializada para prestação dc scrviços de

publicaçào de avisos de licitação e outros atos oficiais a serem veiculados em jornal de grande circulaçàr'r

regional de interesse do município de ltapecuru-rnirim/MA. conforme especificaçÔes constantes no lento

de ReÍêrência e neste contralo:

L]ANT
XXX

Parágrafo Único - Os serviços serão executados corn obediência rigorosa- fiel e integral de todas as

exigências, normas do Termo de Referência (Anexo I). bem como nas normas técnicas pâra a e-recttçi)o

dos serviços.

UNIDDL,SCRIÇAOITEM
xxxX XXX XXxxx

l-l Este Contrato se rege por toda a legislaçào aplicável à espécie, que desde já se entende como reÍàrida

no presente termo. especialmenle pelas normas de caráter geral da Lei Federal n" l4.lJ3/2021, pela Lci

Complementar Federal n" 12312006 - Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Peqtterttl

Porte. pela Lei Complementar Ferteral n" 1012000 - Lei de Responsabilidadc Fiscal. pelo Código de

Defesa do Consurnidor, instituído pela Lei Federal n' 8.078/1990 e suas alterações. e denlai§ n()rnrai\

aplicáveis a espécie. A CON IRAI ADA declara conhecer todas essas nonras e concorda ern se sujeitar às

suas estipulações. sistema dc penalidades e demais regras delas constanles. ainda que não exprcssamcntc

transcritas neste instrumento. incondicional e irresÍritamente.
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CLAUSULA TERCEIRA _ VÀLOR

J.l O valor total do presente Contrato é de R$ XXXXXXXXX correspondendo a uma dcspesa nrensal

estimada de RS XXXXXXXXXXXX.

§ Primeiro - No preço estãc incluídos lodos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos inciderrtcs-

encargos sociais. previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de adrninistraçào e lucro. materiais c mào-

de-obra a serem empregados. seguros, despesas conr transporte. hospedagem- diárias. alimentaçào. e-

quaisquer outros necessários ao fiel e integral cumprimento desta contrâtaçào.

CLAUSULA QI.'ARTA _ FORMA f, PRAZO DE PAGAMENTO

4.1 Os pagamentos serào efetuados à CONTRATADA. mensalmente. após a regular liquidaçào da despesa.

nos tennos do art. 63 da Lei Federal n' .1.320/19ó.1. observado o disposto nos arts. l{0 e l.ll da Lei
Federal n" l4.l33l202l, em )i\ (\À\) dias. a contar da data do protoc()lo do documerrtn de cobrança no(a)

[.\etor competenla do órgão r'u enticlutle licitote l.

Parágrafo Primeiro - Para fins de medição. se for o caso. e ÍàturanrenÍo. o período-base de mediçào drr

serviço prestado será de utn mês. considerando-se o mês civil, podendo no primeiro rnês e no últirno. para
Ílns de acerto de contâs. o periodo se constituir em fração do mês, considerado para esse fim o mês cont l0
(trinta) dias.

Parágrafo Segundo - O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização. parâ atestaçào. e. ap(is
protocolado no(a) Isetor conpetente do órgào ou entidutle co trutuntel-

Parágrafo Terceiro - A CONTRAI ADA deverá aprcsentar j untatnente com o documento de cobrança- os

comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados atuantes no contrato. assirn conrrr
Certidão Negativa de Débitos Trabalhislâs - CNDT ou Certidão Positiva de Débitos "l'rabalhistas crrnr

efeilo negativo válida. declaração de regularidade trabalhista- declaraçào lu ser exigidu nos corttt'utos (otl
cooperulit'o versundo o.l.ornecinrcnl<t de núrmle-ohru] de obsenância das normas de saúde e segurauça d1l

trabalho e documentos exigidos pelas normas de liquidação das despesas aplicáveis

Paúgrafo Quarto - O pagamento à CONT'RATADA será realizado em razão dos serviços efetivârrente
prcstados e aceitos no períodc-base mencionado no parágralo primeiro.

PaÉgrafo Quinto - No caso de erro nos documenlos de faturamento ou cobrança. estes serão devolr idos à

CONTRATADA para retificação ou substituiçào. passando o prazo de pagâmento a fluir. entào. a parrir da
rcapresentaçào válida desses documentos.

Paúgrafo Sexto - O valor dos pagarnenlos eventualmente efetuados com atraso. desde que não dccorra de
fato ou ato irnputável à CONTRAI'ADA. soÍierá a incidência de juros e correção monetária. dc acordo corn
a variaçào da Taxa Selic apli;áveis à mora da Administração Pública. limitados a l2%o ao ano.

i
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Parágrafo Sétimo - O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito ern conta corÍente

âberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE, a qual deveú ser cadastrada.junto à Coordenaçào

do Tesouro Municipal.

CLÁUSULA QUINTA- DO REAJUSTE
Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 12 (DOZF,) meses contados da data do

orçarnento estimado, observada a Lei Federal n' I 0.191, de l4 de fevereiro de 2001 .

Parágrafo Primeiro - Os preços serão reajustâdos de acordo com a variação do Índice de Preços ao

Consumidor Amplo F-special - IPCA-E do lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IRGF. crtttt

outros índices justificados no processo. calculado por meio da seguinte fónnula:

R = Po [(l-lo)/lo] Onde:
R = valor do reajuste;

I : índice IPCA-E mensal relativo ao mês ânterior ao de anivenário do Contrato:

lo = índice do IPCA-E merrsal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta: Po = preço unitário

contrarual, objeto do reajustamento.

Parágrafo Segundo - Caso o indice previsto neste Contrato seja extinto ou de algunra forma nào po\sa

mais ser aplicado. será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. NesIe cflso. a

variação do indice deverá ser calculada por rneio da fórmula consignada no parágrafo anterior.

Parágrafo Terceiro - A CONTRAI-TF. poderá. ainda. utilizar índices ditêrenciados, inclusive nrais tle

um, de forma justificada, de acordo com as peculiaridades envolvidas no objeto contratual (Anigo 25. § 7".

da Lei n.o 14. 133/2021 ).

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÔES

6. t Caso o CONTRATADO requeira reequilíbrio econôm ico-Í'inanceiro ou repactuação do contrato. tlca tr

CONTRATAN'I'E obrigado a responder em até g (XX) dias. da data do requerimento ou da data ent que

forem âpresentados todos os docutnenlos necessários à apreciaçào do pedido.

6.2. Eventuais alterâções contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n" 14. I 3l
de 2021 .

6.3. O CONTRATADO é obrigada a aceitar. nas mesmas condições contratuais. os acrésctmos ott

supressões que se fizerem necesúrios. até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

ó.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de

257o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de ctnltrato.

CLÁUSULA SÉTIMA _ DO RIGIME DE EXECUÇÃO
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entrega. observação e recebirrento definitivo constam no Termo de Referência. anexo regente ao Processo

Adrr inistrativo.

CLAUSULA OITAVA _ DA FISCALIZ,A.ÇAO

8.1. A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedirnentos de Fiscalização. Os atos de

fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados peio CONTRATANTE e/ou por seus prepostos. não

eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das nonnas.

especificaçôes e projetos, non de qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais.

Parágrafo Primeiro A Fiscalização da execuçào dos serviços caberá à cornissão designada por ato do

Ititular do órgão ou enlidade contrutarirlel. Incurnbe à Fiscalização a prática dc
todos os atos que lhe são próprios nos termos da legislação em vigor. respeitados o contraditório e a ampla
defesa.

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA declara, antecipadamente. aceitâr todas as decisões. metodos e

processos de inspeçào. verificação e controle adotados pelo CONTRATAN'I'L, se obrigando a fornecer os
dados, elementos. explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que Íirrenr
considerados necessários ao desempenho de suas atividades.

Parágrafo Terceiro - Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução dos servico:;. de
modo a pennitir. a tempo e por escrito. âpresentar à Fiscalização. para o devido esclarecimento. todas as

divergências ou dúvidas porventura enconrâdas e que venham a impedir o bom desempenlro do Cortrato.
O silêncio irnplica total aceitação das condições estabelecidas.

t

7.1 O regirne de execuçào contratual- o modelo de gestão. assim como os prazos e condições de

Parágrafo Quarto - A attiação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade írnica. intcgral e

crclusira da CO\IRAfADA no que conceme aos serviços cot)tratados. à sua erecuçào e à.
consequências e implicações. próximas ou remotas. perante o CONTRATANTE- ou peranle terceiros. do
mesmo modo que a ocorrência de evenluais irregularidades na execução dos serviços contratados uào
irnplicará corresponsabilidade do CONTRAI ANTE ou de seus prepostos.

Parágrafo Quinto - A CONTRAI'ADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do
CONTRATANI'E acesse quaisquer de suas dependências. possibilitando o exame das instalaçôes e

tambérn das anotações relativas aos equiparnentos- pessoas e materiais. fomecendo. quando solicitados.
todos os dados e elementos referentes à execução do contrato.

CLAUSTILA NONA _ D.4 G,ARÁNTIA

9. | - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

cLÁusuLA DÉcrMA - DA vtcÊxcr.c, r pRoRRoGAÇÃo.
A contratação terá eficácia a partir da data da publicaçào do instrumento correspondente no Portal Nacional
de Contratações Públicas e vigorará por 12 (DOZE) meses contados desta ou da data estabelecida no
memorando de início. se houver.
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Parágrafo Primeiro - O prazo de execução dos sen'iços poderá ser prorrogado ou alterado nos temros da

Lei Federal f 14.13312021 .

Parágrafo Segundo - No caso de sen,iços e fonrecimentos contínuos. o conlrato poderá ser prorrogado na

forma dos arts. 107 e 106, §2". da Lei Federal no 14.13312021.e das demais normas aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇOES DA CONTRÀTADA

São obrigações da CONTRATADA;
I prestâr os serviços de acordo com todas as exigências contidas no 

-lermo 
de Referência:

II - tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros. em consequência da

erecução dos trabalhos:

lll - responsabilizar-se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos. de qualquer

natureza. que causar ao CON.I'RATANTE ou a teÍceiros, decorrentes da execução do objeto deste

Contrato, respondendo por si. seus empregados- prepostos e sucessores- independentemente das medirjas

preventivas adotadas;

ry atender às deteÍminações e exigências formuladas pelo CON I'RATANTE:

V - reparar, corrigir, rernover. reconstruir ou substituir. por sua conta e responsabilidade, os serr iços

recusados pelo CONTRATANTE no prazo determinado pela Fiscalizaçào:

VI - responsabilizar-se. na forma do Corrtrato. por todos os ônus. encargos e obrigações comerciais.

sociais. tribufirias. trabalhistas e previdenciárias. ou quaisqucr outras previstas na legislação ern vigor. berrl

como por todos os gastos e encârgos com material e mão-de-obra necessária à cornpleta realizaçào dos

serviços até o seu término:

a) em caso de ajuizamento de ações trabalhistas em face da CONTRATADA- decorrentes da

exccução do presente Contrato, corn a inclusão do Município do ltapecuru-M iritn ou de entidade da

Administração Pública indireta como responsável subsidiário ou solidário. o CONTRAI ANTE poderá

reter. das parcelas vincendas. o montante dos valores cobrados, que serão complementados a qualquer

tempo com nova retenção em caso de insuficiência:

b) no caso da existência de débitos tributários ou previdenciários. decorrentes da execução do presente

Contrato. que possam ensejar responsabilidade subsidiária ou solidária do CONTRÂTANTIi. as parcclas

Yincendas poderão ser retidas até o montante dos valores cobrados. que serâo complementados a qualtluer

ternpo com nova retenção ent caso de insuficiência:

c) as retenções previstas nas alíneas "a" e "b" poderão ser realizadas tão logo terrha ciência cr

Município do Itapecuru-Mirim ou o CONTRA-I'ANTE da existência de ação trabalhista ou de déhitos

tributários e previdenciários e serão destinadas âo pagamento das respectivas obrigações caso o Município

do ltapecuru-Mirim ou eutidade da Administração Pública indireta sejam compelidos a tanlo-

administrativa ou judicialmente. nào cabendo. em nenhuma hipótese. ressarcimenlo à CONTRATADA:

d) eventuais reteuções previstas nas alíneas "a" e "b" somente serão liberadas pelo CONTRAT^NTII

se lrouver justa causa devidatnente fundamentada.

VII - responsabilizar-se. na forma do Contrato. pela qualidade dos sen'iços executados e dos rnateriai.

errpregados. em conformidade com as especiÍicações do Projeto Básico/-l'ermo de Referência. com as

nonnas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. e demais normas técnicas peninel)tes. â

scÍ atestada pelo(a) __ tseíor do órgào ttu enlidodc contrdtLtttlt!

,* gq
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substituição dos materiais recusados, sem ônus para o(a) CONTRATANI'E e sem prejuízo da aplicaçào das

sançôes cabíveis;

Vlll - manter as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas para a celebração do contrato duranlc
todo prazo de execução contratual:
lX - responsabilizar-se inteira e exclusivamente pelo uso regular de marcas, patentes. registros.
processos e licenças relativas à execuçào deste Contrato, eximindo o CONTRATANTE das consec;uências

de qualquer utilização inder ida:

X - sempre observar a aplicação da Legislaçào municipal. no que couber:

XI - nas contratações dc serviços contínuos com regime de dedic:rção exclusiva de mão de obra. para

assegurar o cumprimento de obrigações trabalhistas. aquiescer à adoção. entre outras medidas. a serenr

adotadas pela Adrninistração no momênto dâ contratàeão:
a) condicionamento o pagamento à comprovação de quitação das obrigaçÕes trabalhistas vencidas
relâtivas ao contrato:

b) depósito de valores em conta vinculada:
c) em caso de inadimplemento. o pagamento das verbas trabalhistas aos seus titulares. que serão
deduzidas do pagamento devido ao contratadoi
d) estabelecimento de que os valores destinados a férias. a décimo terceiro saláÍio, a ausências legais c
a l'erbas rescisórias dos empregados do contratado que participarem da execução dos serviços contratad()s
serâo pagos pelo contratante ao contratado somente na ocorrência do fato gerador.
XII - nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra-
apresentar quando, solicitado pela Administração, sob pena de multa. comprovação do cumprimento das
obrigações trabalhistas e cí)m o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) em relação aos
empregados diretamente envtrlvidos na execução do contralo, em especial quanto ao:

a) registro de ponto;

b) recito de pagamento de salários. adicionais, horas extras, repouso semanal rerrunerado c dócinr6
terceiro salário:

c) comprovante de dep«isito do FGTS:

d) rccibo de concessão c pagamento de Íérias e do respectivo adicional:
e) recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos ernpregados dispensados até a

data da extinção do contrâto:

f) recibo de pagamento de vale-transpoíe e vale-alimentação, na forma prevista em norma coletil.a.
XIII - nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra.
aúorizeÍ a Administração CONTRATAN1 E a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos
salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores. bem corro das contribuiçôes
previdenciárias e do FGTS, cuando estes não forem adimplidos;
XIV - cumprir durante toda a execução do contrato as exigências de reserva de cargos prevista ern lei.
betn como em outras normas específicas. para pessoâ com deficiência. para reabilitado da Prcvidência
Social e para aprendiz.

XV - manter hígidas as garantias contratuais até o recebimento definitivo do objeto do contrab: XVI
se comprometer a não subcontratar pessoa fisica ou jurídica- se aquela ou os dirigentes desta manti\ crern
vinculo de natureza técnica- comercial. econônrica. financeira. trâbâlhista ou civil cun dirigente Co órgào
ou entidade contratante ou com agenle pirblico que atue na fiscalizâção ou na gestão do contrato- ou sc
deles forem cônjuge, companheiro ou pârente em linha reta. colateral. ou por afinidade. até o terceiro grau.

"J
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XVII - informar endereço(s) eletrônico(s) para comunicaçào e recebimento de notificações c intimações-

inclusive para fim de erentual citação.iudicial:

XVII - comprovar o cadastrâmento de seu endereço eletrônico perante os órgàos do Poder Judiciário.

mantendo seus dados atualizados para fins de eventual recebimento de citaçõcs e intimações.

CLÁUSULA DÉCIMA Sf,GUNDA _ DAS oBRIGAÇÔf,S Do CONTRATANTE
l2.l São obrigações do Contratante:

l2.l.l Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contrâtado. de acordo conr o contrato e

setls anexos:

l2.l .2Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de ReferÉncia:

l2.l.3Notificar o Contratado. por escrito. sotrre vícios, defeitos ou incorreçôes veriÍicadas no objeto
fornecido. para que seja por cle substituído. reparado ou conigido, no total ou em paíe, às suas expensas:

12. I .4Acompanhar e fiscalizar a execução do conlrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo Contratado:

l2.l.5Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto. no prazo.
Íonna e condições estabelecidos no presente Contrato:

l2.l .6Aplicar ao Contratado sanções tnotivadas pela inexecução total ou parcial do Contratol

l2.l .TCientificar o órgão de representação judicial do Município CONTRANTANTE para adoçào das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado:

l2.l .8 Explicitamente emitir decisâo sobre todas as solicitaçôes e reclamaçõcs relacionadas à execuçào do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para â boa execução do ajuste.

12.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado corn
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, trem como por qualquer dano causado a terceiros
enr decorrência de ato do Contratado. de seus empregados, prcpostos oU subordinados.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA _DO RECIBIMENTO DO OBJETO DO CONTRÀTO

(J recebimento do objeto do contrato previsto na Ct-AUSULÂ SEGUNDA se dará mediarrte a avaliaçâtr dc
servidores designados pelo laun».idula cunpctentcT que constatarào se o objeto
cntregue atende a todas as especificaçôes contidas no Ternro de Referência,lProjeto Básico (Anexo l).

Parágrafo Único - Na recusa de recebimento, por não atenderern às exigências da CONTRATANTE- a
('ONTRATADA deverá. se possível. reexecutar os serviços. passando a contar os prazos para pagameoto e
dcmais compromissos da CONTRA'IANTE a partir da data do efetivo recehimento.

CLÁUSIILA DÉCIMA QTjAIITA - DA PORÇA MAIOR E CASO FoRTUITo

1.1.1. Os motivos de força nraior ou caso ioíuito que possam impedir a CONTRA'IADA de culnprir as

etapas e o prazo do Contrâto devcrão ser alegados oporunamente, mediâtrle requerimento protocolado.

"no 
t6

reâ
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Nào serào consideÍadas quaisquer alegações baseadas em ocorrências uào comunicadas e n
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Fiscalizaçào nas épocas oportunas. Os motivos de Íbrça maior poderão autorizar a suspensão da execuçàrt

do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA _ DA SUSPENSÃO DA EXECUÇÀO

15.1. É tàcultado ao CONTRATANTE suspender a execução do Contrato e a contagem dos prazos

mediante justifi cativas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SANÇÓES AD]I{INISTRATIVÁS

l6.l . Pelo descurnprimento total ou parcial do Contrato. o(a) Itirgão ou entidudal

poderá. sem prejuízo responsabilidade civil e crirninal que couber, aplicar as seguintes sânçõ€s. previstas

no art. 156 da Lei Federal n" 14.133/2021:
(a) Advertência;
(b) Multal
(c) Impedimento de licitar e contrâtâr, pelo prazo de até 3 (três) anos:

(d) Declaração de inidoneidade pera licitar ou contrâtâr.

Parágrafo Primeiro - A aplicação da sanção prevista na alínea "b" observará os seguintes parâmetros:

8) 0,1% (um décimo por centol ané 0,2o/o (dois décimos por cento) por dia útil sobre o valor da parcela

em atraso do Contrato. em caso de âtraso na execução dos serviços, limitada a incidência a l5 (quinzc)

dias. Após o décimo quinto dia útil e a crilério da Adrninistração, no caso de execução com atraso. poder:i

ocorrer a não-aceitação do objeto. de forma a configurar. nessa hipótese. inexecução total da obrigação

assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença:

9) 0-l% (um décimo por cenlo) até l0%o (dez por cento) sobre o valor da parcela cm âtÍaso do

Contrato, em caso de atraso na execuçào do objeto. por período superior ao previsto no subitenr anterior.'u
de inexecuçào parcial da obrigaçào assumida:

l0) 0.5% (nreio por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não

atendido do Contrato, em caso de inexecuçâo total da obrigação assumidal

ll) 0.2% a 3.2%o por dia sobre o valor mensal do Contrato. conforme detâlhamento constantc das

tabelas I e 2. abaixo: e

l2l 0-07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia útil de atraso na apresentação da

garantia (seja para reforço ou por ocasião de pronogação). obsen'ado o máximo de 2% (dois por cento). O

atraso superior a 25 (vinte c cinco) dias úteis autorizará o CONTRATANTE a promorer a rescisào do

Contrato.

l3) As penalidades de nrulta decorrentes de fatos diversos serão consideradas indeperrdentes entre si.

14) Para efeito de aplicação de multas. às infrações sào atribuídos graus- de acordo com as tabelas I c

2:

GRALJ COR RESPON DENC IA
I 0.2o/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

'IÀBELÁ I



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURLT MIRIM

CNPJ N' 05.6{8.696/0001-80

/:
i-{

lx
"u:À

I'ABELA 2

INFRAÇÀO
DESCRIÇÀO CRAT]

I Permitir situaçâo que crie a possitrilidade de causar dano Í'ísico, lesão corporal
oll consc uências letais. or ocorreuclâ:
Suspender ou interromper- salvo rnotivo de força maior orr caso Í'ortuito. os
serviços contratuais dia e or unidade de atendimento:

05

')
0.1

..1 Manter Í'uncionário sern qualificação para e\ecutâr os serviços contralados. por
CII] e rr dia:

0l

l Recusar-se a executâr serviço determinado pela fiscalização. por serviço e por
dia:

0l

Para os itens a seguir. deixar dc:

Cumprir detenlinaçào Íbrmal ou instruçào complementar do órgão fiscalizador.
r ocorrencla:

0:

() Substitufu empregado alocado que nào atenda às nccessidades do serr iço. ptrr
funcioniário e r dia:

0l

Cumprir quaisquer dos itens do Contralo e seus Ancxos nâo previstos nesta
tabela de rnultas. após reincidência formalmente notificada pelo órgào
fiscalizador- r item e ot-ofrencta:

0-l

8 lndicar e rnanter durante a execução do contrato os prepostos previstos no
Cotrtrato:

0l

lll:M

f

Parágrafo Segundo - As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentâçào dc
defesa prévia do interessâdo no respecti\o processo. no prazo de l5 (quinze) dias úteis. obscrvatlas as
donais formalidades legais.

Parágrafo Terceiro - As sanções previstas nas alíneas "a". "c" e "d" do caput desta Cláusula poderâ6 scr
aplicadas juntarnente com aquela prevista nas alíneas "b". e não excluem a possibilidade de rescisàp
unilateral do Contrato.

Parágrafo Quarto - A sançâo prevista na alínea "d" do caput desta Cláusula poderá lambénr ser aplicada â

CONTRATADA que, em outras licitações e/ ou contratâções com a Administração Pública Direta ou
lndireta de qualquer nível federativo. tenharr:
(S) sofrido condenação definitiva por praticarem. por meios dolosos. fraudes fiscais no recolhimento
de quaisquer tributosi
(h) praticado atos ilícitos- visando a frustrâr os objetivos da licitação:
(i) demonstrado não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública. em virtutle de
oulros atos ilícitos praticados.

0.4oÁ ao dia sobre o lalor mensal do contrato
0-8oÁ ao dia sobre o valor mensal do contmto

l l.60lo ao dia sobre o valor mensal do contrato
5 3.2Yo ao dia sobre o l'alor mensal do contrato

'ff

I

I

I

I



Parágrafo Sexto As multas aplicadas poderão ser conrpensadas conr valores devidos à CONTRATADA
mediante requerimento expresso nesse senlido.

PaÉgrafo Sétimo - Se, no i:razo previsto nesta Cláusula. não for feita a prova do recolhimcnto da nrulta.
promover-se-ão as medidas necessárias ao seu desconto dâ garântia prestada. rnediante despâcho regular da

autoridade contratante.

Parágrafo Oitavo - Se a mrrlta aplicada for de valor superior ao valor da garantia prestada. além da perda

desta, responderá o contratado pela sua diferença. que será descontada dos pagamentos eventualmente

devidos pela Administraçâo ou cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono - Nos casos em que o ralor da multa lenha a ser descontado da garantia. o valor dcsta

deverá ser recomposto em 48 (quarentâ e oito) horas. sob pena de rescisão administrativa do Coltralo.

Parágrafo Décimo - Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação der idanrentc
fonnalizado, o CONTRATANTE suspenderá, obsen,ado o contraditririo e ampla defesa. os pagament()s

devidos à CONTRATADA até a comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua rele\açào pt)t'

ato da Administração. bern como até a recomposiçâo do valor original da garantia- que tenha sidtr
descontado em virtude de rnulta imposta, salvo decisão Íundamentada da autoridade competenlc que

autorize o prosseguimento do processo de pagamento.

Parágrafo Décimo Primeiro - Se a CONTRATANTE verificar que o valor da garantia e/ou o valor dos
pagamentos ainda devidos são suficientes à satisfaçào do valor da multa, o processo dc pagarnento
retomará o seu curso.

Parágrafo Decimo Segundo As multas eventualmenle aplicadas com base na alínea..b" do caput
dcsta Cláusula não possuem caráler cotnpcnsatório. e. assirlr. o pagamento delas nào erinrirá a

CONTRA'|ADA de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das inÍiaçires cometidas.

Parágrafo Décimo Terceiro A aplicação das sançôes estabelecidas ilas alineas "a". "b" c "c" do caput
desta Cláusula é da competência do(a)-[senr cttntpelente do órgào oti entid.r.le conÍruturlcl e a da llínea
"d" é da competência exclusiva do titulâr do órgão ou autoridade máxima da entidade CONTRATANTE

lSecreíário )l[nticiltul tla Secrelariu ponneio.l.t quul celchr*lo o
co lrulo ou d que y,ittculado u entidatle conlrulo e).

CLAUSULA DECIMA SE'TIMA _ DOS RECURSOS
A CONTRATADA poderá apresentar:

d) Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proÍ'erido a decisão recorrida. no prazo de
l5 (quinze) dias úteis contados da intimação da aplicação das penalidades estabelecidas nas alíneas "a".
"h" e "c" do caput da Cláusuia anterior:

'm
kqiãi ,f *"; '':,. 
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e) Recurso a ser interposto perante a autoridade qLre tiver proferido a decisâo recorrida. no

(três) dias úteis contados da intirnação da extinção do cortrato quando promovido por ato unilateral c

cscrito da Adrninistração:
l) Pedido de Reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da ciência da aplicação da

penalidade estabelecida na alínea "d" do caput da Cláusula anterior:

Parágrafo Único. Os recursos a que aludem as alíneas "a" e "b" do caput da presente Cláusula serào

dirigidos à autoridade que ti\ er proÍ'erido a dccisâo recorrida- que. se não reconsiderar a decisão recorrida.

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridadc superior para decisào.

CLÁUSULA DÉCIMA oITAvA _ DA EXTINÇÀO

l8.l O CONTRATANTE poderá extinguir adm inistrativamente o Contrato. por ato unilateral. na

ocorrência das hiÉteses previstas no art. 137. incisos I a IX. da Lei Federal n" 14.133/2021. medianlc

decisão fundamentada. assegurado o contraditório e a ampla defesa. e observado o art. 138. § 2"- da Lei

Federal no 14.133/2021.

Parágrafo Primeiro - A L'\tinçào operará seus eÍêitos a partir da publicação do ato administratir o txr

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Paúgrafo Segundo - ExtinÍo o Contrato. a CONTRATANTE assumirá imediatamente o seu objeto no

local e no estado em que a sua execução se encontrâr.

ParágreÍo Terceiro - Na hipótese de extinção por culpa da contratada. a CONTRATADA. alérr das

demais sanções cabíveis. Íicará sujeita à multâ de até 30% (tÍinta por cento) calculada sobre o saldo

reajustado do Contralo. ou. ainda. sobre o valor do Contrato. conlorme o caso. na fonna da Cláusula

l'erceira e da Cláusula Décinra Sexta. caput. alinea
'-c". deste Contrato.

Parágrafo Quarto Â multa reÍêrida no parágrat-o anterior não tem caráter compensatóno e sera

descontada do valor da garantia. Se a garantia lor insuÍiciente. o débito remanescente. inclusire o

decorente de penalidades anterionrente aplicadas. poderá ser compensado com eventuais créditos devidos

pelo CONTRATAN'IE.

Parágrafo Quinto Nos casos de extinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE. dererào ser

promovidos:
(a) a devolução da garantia:

(b) os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção:
(c) o pagamcnto do custo de desmobilização, caso haja:

(d) o ressarcimento dos pre.iuízos comprovadamente sofridos.

Parágrafo Sexto Na hiptitese de extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA. esta sorlentc tcra

direito ao valor das faturas relatilas às parcelas do ob.jeto efetivarnente adimplidas ate a drta da rescisão drr

Contrato, após a compensaçâo prer ista no parágrafo quarto desta Cláusula.



Parágrafo Sétimo - No caso de extinção amigável. csta será reduzida a termo. tendo a CONTRATADÂ
direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato. conforme atestado em laudo da conrissâo
especial designada para esse fim e à devolução da garantia.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA _ DA SUBC0NTRATAÇÃO
A CONTRATADA não poderá subcontlatar- nent ceder sem a prér ia e e\pressa anuéncia do
CONTRATANTE e sempre rnediante instrumenlo próprio, a ser publicado na imprensa oÍicial.

Parágrafo Único - A SUBCONI-RA I-ADA será solidariamente responsávcl com a

CONTRATADA por todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do Contrato. nos limites
da subcontrataçâo, inclusive as de natureza trabalhista e previdenciária.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA DoTAÇÃo ORÇAMENTÁRIA
20.i. As despesas decorrentes do presente contrato para este exercício financeiro correrâo por conta da
dotação orçamentária:

Orgão: XX - XXXXXXXXXXXX
Unidade Orçamentária: XXXX, XXXXXXXXXXXXX
Âtividade: XXXXXXXXXX, XXXXXXXXXXXXXX
Elemento de Despesa: XXX)(XXXXXX - XXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Fonte de Recurso: XXXXXXXXXXXXXXXX - XXXXXXXXXXXX

cLÁusuLA vrsÉcrua pnI]vÍEIRA- DA NovAÇÃo

21.1. Toda e qualquer tolerârrciâ por parte do CONTRATANTE na exigência do cumprinrento do presente
contrato. não collstituirá novação. nem muito mcnos, a cxlinção da resptctiva obrigação. podendo a mesnra
ser exigida a qualquer tempo.

CLÁUSULA VISEGIMA sf,GTINDA _ DOS C,A.Sos oMISSOS

22.1 . C)s casos omissos serão decididos pelo CONTRA-IANTE, segundo as disposições contidas na Lei n.
14.133. de 2021 e demais normas federais aplicâveis e. subsidiariamente. segundo as disposições contidas
naLei no8.078'de 1990-Códigode Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contrâtos.

CLÁUSULA vIGÉsr}I.q, T'uncrIRA _ FoRo
23.1. As partes elegem o foro da Comarca de llapecuru Mirim (MA), com exclusâo de qualquer outro. para
dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento deste instrumento, renunciando a qualquer ourro. p()r
mais privilegio que seja.

CLÁUSULA vIGÉsTITn QuanTA _ PUBLICAÇÃo
24.1 . O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste insrrumento no Diário OÍicial tlo
Municipio e/ou equivalente Fo prírzo âí.94 da Lei Federal n" l4.l33t?Dl.

CLÁUSULA VIGÉsTM.I, T2unIa - DISPOSIÇÕES FINAIS

ESTADO DO MARANHÃO /i
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM ' *O QL

CNPJ N'05.6,18.696/0001-80 \ rur4\



ESTADO DO MARANHÃO
PREFT]ITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CNPJ N" 05.6.t8.696/000I -80 ^51

qa
É

f5.1. Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da l-ei Federal n"

14.133t20?1.

25.2. E. por estarem assim justas e contratadas. as partes assinam o presente Termo de Contrato ern 02
(duas) vias de igual teor. para um só efeito. sem rasuras ou emendâs, o qual depois de lido e achado
conforme, vai pelas partes assinado. as quais se obrigam a cumpri-lo.

Itapecuru-M irirr. XXX de XXXXX de XXXXX

Agente Público competente do órgão ou entidatle contratante
(Nome. careo, matrícula e lotaçào)

Representarte Legal da Empresa contratâda
(Nome. cargo c carirnbo da empresa)
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DECLARAÇAO DE Rf SPONSAI}ILIZAÇ O CIVIL I ADMINISTRATI

Para a execução deste instrumento jurídico, as partes por si e por seus representântes declaranr
conhecer a Lei F'ederal n" 12.846/2013- se comprometem a atuar de lorma ética. íntegra. legal c
transpârente. e estão cientes de que não poderào oferecer. dar ou se comprometer a dar a quem quer que
seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja. tanto por conta própria quanlo por
interrnédio de outrem. qualquer pagamento. doaçâo. compensaçào, vantagens financeiras ou beneÍicios tle
qualquer espécie que constituanr prática ilegal ou de corrupção. seja de fonna direta. indireta ou por rncio
de subconlratados ou terceiros. quanto ao objeto deste contrato- ou de outra forma a ele nào relacionada.

Parágrafo printeiro - A respousabilização da pessoa jurídica subsiste nas hipóteses de
alteração contratual, transformação. incorporação. fusào ou cisão societária. ressalvados os atos lesivgs
ocorridos antes da datâ da fusào ou incorporação. quando a responsabilidade da sucessora será restrita à

obrigaçào de pagamento dc multa e reparâção integral do dano causado. até o limite do patrirnônio
transferido.

Parágrafo segundo - As sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, no ámbit6 do
respectivo contrato. as consorciadas serão solidariamente responsáveis pela pnitica dos atos pre\ istos trcsta
Lci. restringindo -se tal responsabilidade à obrigação de pâgamento de multa e reparação integral do dano
causado.

CONTRATANTE
AGENTE eÚBLICO lNorne, cargo. matrícula e loração)

CON'TRATADA
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

(Nome. cargo e carimbo da empresa)

Itapecuru-M irim. de_de_
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DECLARAÇ O DE INEXIS CIA DE NEPOTISMO

Para a execução deste instrumento jurídico- a CONTRATADA. por tneio de seu reprcscntante.

declara não possuir em seu quadro societário cônjuge. companheiro ou parente em linha reta- colateral ott

por afinidade até o terceiro grau. inclusive- dos ocupanles de cargos de direção ou no exercicio de ftrnçires

administrativas, assim como os ocupantes de cargos de direçâo. chefia e assessorarnento vinculados direta

ou indiretamente aos órgàos na linha hierárquica da área encarregada da contrataçào.

Itapecuru-Mirim, _ de de

CON'I'RATADA
REPRESE,NTANI'E I-ECAL DA EMPRESA

(Nome, cargo e caritnbo da empresa)

!
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O DE CUMPRIMENTO DAS NORMAS DE SA

TRABALHO
E E SEGURANÇA DO

DECLARO. sob a penas da lci e para os devidos fins de comprovaçâo junto ao(à)
(órgào ou entidade CONTRA'lANl'E), que. na execuçào do presente contralo. sâo

dcvidamente observadas as nonnas de saúde e segurança do tÍabalho pertinentes.

Itapecuru-M irim, _ de de

CONTRATADA

REPRLSENTANTE LEGAL DA EMPRESA (Nome. cargo

DECLARA

,<í
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()L'lclo N'090/202i - cPL

PROCESSO ADMINISTRATIVo N" 2023.05.23.0005

DTSPENSA DE LICITAÇÀO N.001/2023

OBJETO: Contrataçâo de empresa especializada para prestação de serv.iços de
publicação de avisos de licitação e outros atos oficiais a serem veiculados em jomal de
grande circulação regional de interesse do Municipio de ltapecuru-Mirim/MA.

Âo Senhor.
JOSE JORGE BEZERRÂ SIQUEIRA JUNIOR
Procurador Geral do Nlunicipio

Senhor Procurador-

No interesse do Processo Administrativo supracitado, solicitamos parecerjurídico
quanto ao procedimento e encamiúamos a Vossa Senhoria para o devido exame e
tnanifestação. em cumprimento ao disposto no artigo 53. c/c § 4". da t-ei n' 14.1332021.

Após a emissão de parecer retomem-se os autos a este setor para as devidas
providências.

Atenciosamente.

llt I 6 de setembro de 202-l

Rita r
el.)tedeC trat

Portaria no. 2 t2023tGP
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Itapecuru-Mirim, 28 de Setembro de 2021

Origem: Secretaria Municipal da Receit4 Orçamento e Gest2io.

Assunto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de publicação de avisos de

licitação e outros atos oficiais a serem veiculados em jornal de grande circulação regional de interesse do

Município de Itapecuru Mirim.

Processo Administrativo: n" 2023.5.23.0005.

r- Aviso de Contratação Direta no 001/2023

RELATÓRIO

Trata-se de procedimento de gestÍío adminishativa que visa a Contratação de empresa

especializada paÍa prestação de serviços de publicação de avisos de licitação e outros atos oficiais a serern

veiculados em jomal de grande circulação regional de interesse do Mrmicípio de ltapecuru Mirim. por meio

de Dispensa Eletrônica de Licitação, fundamentada no art. 75, II da Lei n". 14.13312021 .

Consta nos autos:

o a necessidade da referida aquisiçâo foi justificada no Documento de Formalizaçâo da

Demanda acostado aos autos, elaborado pela Secretaria Municipal da Receita,

Orçamento e Gestiio.

. Termo de Referência;

o Solicitação de Pesqúsa de Preços;

o Pesquisa de Preços;

. Mapa de Preços;

o Solicitação de dotação orçamenüíria;

. Certidão n" 29712023 - Setor de Contabilidade;

r Autorização;

. Decreto 03012022 -Delegação de ordenação de despesas;

. Autuação;

. Portaria de designação de agente de contratação e equipe de apoio;

. Minuta de Aviso de Licitação;

{7
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Consta nos autos minuta do Aviso de Contratação Direta N". 03712023, para análise. Por

fim. foram enviados os presentes autos para esta Assessoria Juridica a fim de se lawar parecer jurídico

conclusivo, na forma do art. 53 e do aÍÍ. 72,11, da Lei no. 14.13312021.

E que merece ser relatado. OPINO.

FUNDAMENTAÇÃO JUÚDICA

Preliminarmente, convém observar que a Lei n". 14.133, de 1o de abril de 2021, ao

. regulamentar o art. 37, )O(, da Constituição Federal, especifica algumas exceções em que a licitação é

dispensada, dispensável ou inexigível. Com relação à licitação dispensável, as hipóteses estão preüstas no

art. 75 da Lei n'. l4.l 33/21. Nesses casos, a licitação é viável, tendo em vista a possibilidade de competição

entre dois ou mais interessados. Todavia, o legislador elencou determinadas situações em que a licitação

pode ser afastada, a critério do administrador, para atender o interesse público de forma mais célere e

eficiente.

Nos moldes previstos no artigo 75, II, da Lei n". 14.133121, com atualização de valores dada

pelo Decreto no 11.317 /2022, alicitação sení dispensável quando a aquisição envolva o emprego de recursos

inferiores a R$ 57.208,33 (cinquenta e sete mil duzentos e oito reais e trinta e três centavos), no caso de

outros serviços e compras. Sabe-se que cabe ao administrador fazer a análise do caso concreto. com relação

ao custo-beneficio desse procedimento, levando-se em conta o princípio da eficiência e o interesse público

!_ que a contÍatação direta proporciona.

Contudo, ainda que se trate de contratação direta, faz-se necessária a formalização de um

procedimento que culmine na seleção da proposta mais vantajosa e celebração do contrato. A nova Lei de

Licitações e Contratos Administrativos tÍaz um procedimento especial e simplificado para seleção do

contrato mais vantajoso para a Administração Pública. Assim, a IN SEGES/IvÍE N".6712021, dispõe sobre

a dispensa de licitação, na forma eletrônic4 de que tÍata a Lei no. 14.133/21, e institui o Sistema de Dispensa

Eletrônica, com a f,rnalidade de dotar de maior transparência os processos de aqúsição de menor valor.

No caso em comento, busca-se a Contratação de empresa especializada para pÍestação de

serviços de publicação de aüsos de licitação e outros atos oficiais a serem veiculados em jomal de grande

circulação regional de interesse do Município de ltapecuru Mirim, cuja justificativa enconüa-se

inicialmente no Documento de Formalização da Demanda, elaborado pela Secretaria Municipal da Receita,

Orçamento e Gestão. Não foi elaborado Estudo Técnico Preliminar para a contratação por força do art. 3o

do Decreto Municipal n" 05612023.

?
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O preço mrlximo total estimado paÍa a aquisição, confonne se extrai do Termo de la

é de R$ 55.080,00 (cinquenta e cinco mil e oitenta reais) elaborado pelo setor demandante, se apresenta

inferior ao limite estabelecido no artigo 75, II, da Lei no. 14.133121. No caso em tela, o pÍeço máximo

admitido para a pÍesente contratação tomou por referência o banco de preços do Município, cotações de

preços e contÍato administrativo da Prefeitura de Cândido Mendes, tomando por base a IN 65/2021 da

SEGES. Assim, a pesquisa de preços foi efetivada na forma do art..21 da Lei n'. 14.133121, mostrando-se

satisfatória.

Deve-se ressaltar que os autos contêm toda documentação necessária para o procedimento,

inclusive a estimativa de despesa para o feito, nos termos do art.72,ll, da Lei n". 14.133121, além do art.

\- 5, III, da IN SEGES/]vÍBN". 6712021. Assim, em atenção ao comando legal que determina a verificação de

existência de recursos financeiros previamente à realização da contratação, consta nos autos que há previsão

de crédito orçamentiário para suportar tal despes4 conforme indicação nos autos.

CONCLUSÃO

Ante o exposto, nos termos do art. 53, caput e §4', da Lei n" 14.133/2021, esta Assessoria

Jurídica manifesta-se pela legalidade do processo de contratação direta, inclusive da minuta do Aviso de

Contratação Direta No 00112023, para a Contratação de empresa especializada pÍua prestação de serviços

de publicação de avisos de licitação e outros atos oficiais a serem veiculados em jomal de grande circulação

regional de interesse do Município de Itapecuru Mirim, por meio de Dispensa Eletrônica de Licitação,

fundamentada no art. 75. II, da Lei n'. 14.133/2021. opinando, assim, pelo regular prosseguimento do feito.

Salvo melhor Juízo. E o PARECER.

A apreciação da Secretaria Municipal da Receita, Orçamento e Gestão.

Itapecuru Mirim,/MA, 28 de Setembro de 2023

JOSÉ JORGE BEZ SIQUEIRA JÚNIOR

Procurador Geral d cípio de ltapecuru-Mirim

IGORVINI OMINGUES VIEIRA

qq
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PROCESSO ÂDMINISTRATIVO N' ]O]J.05.]J.OOO5

DISPENSA DE LICITAÇÁO: OOIi2O23

lnteressado: Secretaria Municipal da Receita, Orçamento e Gestão - SEMROG.

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de publicação
de avisos de licitação e outros atos oÍiciais a serem veiculados em jornal de grande
circulação regional de interesse do Município de ltapecuru-Mirim/MA.

Ao Senhor.
Matheus Antunes Ribeiro Coelho
( ontrolador Ceral do Município

Senhor Controlador.

No interesse do Processo Administrativo supracitado, solicitamos que proceda a
análise acerca da regularidade do processo segundo os critérios estabelecidos em lei. Por
fim. requeremos que opine quanto à aprovação de todo o andamento do processo. ou
pontuando as recomendações para eventuais adequações.

Após a ernissão de perecer retornem-se os autos a esta CPL para devidas
providências.

Atenciosamente.

Itapecuru-m MA. 05 de outubro de 202i

Itita Araú
A tedeC tratação

Portaria no ') 3t2023/GP

J
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PREFETTURA MT]MCIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CONTROLADORIA GERAL DO MI,'NICÍPIO
Praça Gomes de Sousa, SN - Centro CEP: 65.485-000 Itapecuru MirirÍtMA

E-mail : controladoria@itapecurumirim.ma.gov.br

o- úL
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PRÉVIO REG §2n023tcG}íPARECER DE ULÀRIDADE NO

I-DADOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2023.05.23.0005
DISPENSA DE LICITAÇÃO OOII}O23
OBJETO: 

'69-P,q1,tÇÃO 
DE EMPRESA PARA PRESTAR SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES DE

AVISOS DE LICITAÇÔES E OUTRAS PUBLICAÇÕES EM JORNÂL DE GRANDE
CIRCULAÇÃO DE INTERESSE DA PREFEITURA DE ITAPECURU MIzuMMA.

II - COMPETÊNCIA DA CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO (CGIVD

Antes de se adenhar o mérito do presente Parecer, insta salientar que a condução da
análise técnica desta Controladoria Intema encontra respaldo na Constituição Federal em seu art. 74,
no aÍigo l7l da Constituição do Estado de lvfryanhf,6, bem como estabelecida na Lei Municipal n"
1.415/2018, de 26 de dezembro de 2018.

O Controle Intemo integra a estrutura organizacional da Administraçào, tendo por
função acompaúar a execução dos atos e apontar, em caráter sugestivo, preventivo ou corretivamente,
as ações a serem desempeúadas. Além disso, note-se o caráter opinativo do Controle Intemo, haja vista
que o gestor pode ou não atender à proposta que lhe seja indicada, sendo dele a responsabilidade e risco
dos atos praticados.

Neste sentido, cabe ressalva à responsabilidade solidrária do Controle Intemo, só

haverá responsabilização quando coúecendo a ilegalidade ou inegularidade nâo as informar ao

Tribunal de Contas ao qual esú ünculado, ferindo assim a atribuição constitucional de apoiar o
Controle Extemo.

Destaca-se que o Controlador Intemo não é ordenador de despesas, sendo esta

atribuição restrita ao gestor. Assim, em razão do processo licitatório, em análise, implicar ern realizt$o
de des esas, se e manifes ão da Controladoria Intema.
III - RESULTADO DAAN CONFORMIDADE

Diante da análise prévia realizada em procedimento para contratação direta por
inexigibilidade, nos moldes do art. 75 da Lei Federal 14.133, considerando os documentos que instruem

o presente até o momento, opina-se pelo prosseguimento do feito.
Entre recomendações gerais:
I - Publicação do Aviso no DOM ou DOU (caso aplicável), bem como de

todos os atos no Portal da Transparência do ente;
II - A observância do prazo mínimo de 3 (três) dias úteis da publicação do

aviso para abertura do procedimento e envio de lances;
III - Observância do periodo nunca inferior a 6 (seis) horas ou superior a l0

(dez) horas para envio de lances;
tV - A publicação dos atos no portal do TCEÀ4A em tempo hábil e

disponibilização dos resultados no PNCP.

Segue os autos para a CPL para demais procedimentos cabíveis

É a manifestação.

Itapecuru Mirim^4A,06 de outubro de 2023. 
. .- .r,' 4,/a* /:1^ tL l- c.-,tL

IÍIATHEUS ÁNTUNES RIBEIRO COELHO
Controlador-Geral do MunicíPio

Praça Gomes de Sousa, S/N - Centro CEP: 65.485-000 Itapecuru Mirim/MA
E-mail: conúoladoria@itapecurumirim.ma. gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MLTNJCIPAL DE ITAPECURU MIRIM
cNPJ N" 05.648.696/0001-80

PREFEITURÀ MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM/MA
AVTSO DE CONTRATAÇÃO DTRETA \'00r/2023

Processo Administrativo n.o 2023.05.23.0005

'forna-se público que a PREFEII'URA MUNICIPAL DE ITAPECURLJ-MIRIM/MA. por meio da

SECRLIARIA MTINICIPAI- DA RECEITA. ORÇAMENTO E CES'ÀO realizará Dispensa Eletrouica.

cc,nr critério de julgamento MENOR PREÇO, na hipótese do art. ?5- ilr,:iso II. nos lermos da Lei n' l4.l13.
de l' de abril de 2021. Decreto Municipal n' 05612073. de 08 de agosto de 2023. as e-rigências

estabelecidas neste Aviso de Dispensa eletrônica, Termo de Referência e demais normas aplicáveis.

Data da sessão: 20/1012023
Horário da Fase de Lances: th às l5h.
Crirério de Julgamento: MIiNOR PREÇO.
Regime de Execução: Empr:itada por Preço Unitário
Link: rvrvrv-licitanet.com.br,

I, OBJETO DA CONTRA]'AÇAO DIRETA

l .l . O ob.ieto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a Adrninistraçào. por

rjispensa de licitação- cujo objeto é a contratação de empresa especializada para prestaçào de serviços de
publicaçào de avisos de liciução e outros âlos oficiais a serem veiculaJos em jornal de grande circulaçàr.r

regional de interesse do município de Itapecuru-mirim/MA, confonne condições. quantidades g gy-igencias

estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contratação ocorrerá e n itern único, conforme tabelâ constante abaixo

ITE NI

t
$ç- \a0

R$
55.080.00

RS :1.60

1.3. Havendo mais de itenr ou lote faculta-se ao fornecedor a pan, ipaçào enr quantos forem de seu

interesse. Entretanto. optandGse por participar de um lote, deve o fomt'cedor enviar proposta para to lí.s os

itens que o compõem.

I .4. () critério de julgamento adotado será o menor preço. observadas as exigências contidas neste aviso de

Cr.rntrataçào Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

@t/
,

UNIDADE
DE

MEDIDA
QUA\TIDADE

VALOR
MÉDIo

tiNITÁRI
o

VALOR
rvrEDto
TOTAL

Sen'iços de publicaç5es de avisos de
licitações e outras publicações cm
jornal de grande circr'lação. Devendo a

pirblicação ser dirilia- em preto e

branco, com 02 (duas) colunas de 5cm
de altura a xirnada,rente

DESCRTÇÃo/
ESPECIFII]AÇÀO

COI- x CM 1.550

2. PARTICIPAÇÃO XN NiST'TXSA ELETRÔNICA
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2.1 . A panicipação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Ele

urlu.licilanet.com.br.

,"o 40?
' 

",g§

r)

ll(] srte

1.2. O procedimento será divulgado nos diários oficiais e no Portal Nacional de Contratações Públicas -

PNCP.

2.1. O tbrnecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu represcntante no

Sistema de Dispensa Eletónica- não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do

procetlimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senna- âinda que por

teÍceiros não autorizados.

2..1. Para esta contratação, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno poíe. nos

termos do an. 49. inciso IV- c/c o art.48. inciso l. da Lei Complementar no 123. de 1.1 de dezcmbro dc

2006.

2.4.1. A obtenção do beneficio a que se refere o item anÍerior fica Iimitada às microempresas e às empresas

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento. ainda não tenham celebrado

contratos corn a Administração Pública cujos valores somados exlrapolem a receita bruta máxinta adrnitida

pam fins de enquadramcnto como empresa de pequeno porte.

1.4.1. Será concedido tratamento favorecido para as rnicroempresas e empresâs de pequeno porte. para âs

sociedades cooperativas mencionadas no artigo l6 da Lei n" 14.133. de 2021. para o agricultor farniliar- o

produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEI. nos limites previstos da Lei

Complemenlar no I 23, de 2006 e do Decreto n." 8.53 8, de 201 5.

2.5. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.5.1. Que nào atendarrt às condições deste Aviso dc Contrataçào f)ireta e seu(s) ane\o(s):

2.5.2. Estrangeiros que não tenhâm representação legal no Brasil com poderes expressos para receber

citação e responder administrativâ ou judicialmente:

2.5-1. Que se enquadrem nas seguintes vedações:

â) Aulor do antcprojeto. do pro.leto básico ou do projeto executivo. pessoa fisica ou jurídica. quando a

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecirnento de bens a ele relacionados:

h) Empresa. isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do

pr11ie11l executivo. ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente. gerente. controlador. acionisla ou

detentor de mais de 50á (cinco por cento) do capital com direito a voto. responsável tecnico ou

subconlratado. quatrdo a contratação versar sobre obra, serviços ou fonrecimento de bens a ela necessários:

c) Pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratal enl

deconência de sanção que lhe foi imposta:

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica. cornercial. econômica. financeira. trabalhista ou

civil com dirigente do órgãc' ou entidade contrâtante ou com agente público quc desempenhe funçào na

-rl('
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licitação ou atue na fiscalizâção ou na gestào do contrato, ou que deles seja cônjuge. companheiro ou

pârente ern linha reta. colateral ou por afinidade. até o terceiro grâu:

e) Empresas controladoras. controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404. de l5 de dezembro

de 1976- concorrendo entre si:

0 Pcssoa fisica ou juridica que. nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso. tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil. por submissào de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

pela legislaçào trabalhista

2.5.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes dt, mesmo grupo econômico:

2.5.3.2. Aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que alue em substituição a outra pcssoa-

flsica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada. inclusive a sua

controladora, controlada ou coligada. desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização

liâudulentâ da personalidade jurídica do f'ornecedor:

2.5.4. OrganLzaçôes da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP. atuando nessa condiçào (Acórdão no

746l20 l.l-TCLI-Plenário).

2.5.5. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação enl

regime cooperado- com repâftição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao arÍ. l6 da l-ei n'

11.t33t2t.

2.5.6. Ern sendo permitida a participação de cooperativas. serão estendidas a elas os beneficios previstos

para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderenr ao disposto no art. J4 da Lei no

I I .488. de l5 dejunho de 2007.

2.5.7. Não poderá participar. direta ou indiretamente. da dispensa eletrônica ou da execução do.ontrato

agente público do órgão ()u entidade contratanle. devendo ser observadas as situaçties que possaln

configurar conflito de interesses no exercício ou após o excrcício do cargo ou emprego. nos termos da

legislaçãtr que disciplina a rrraléria, conforme § l' do an 9' da Lei n." ll .l ll. dc l0l I

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CÂDASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fomecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua

proposta inicial. na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta. encaminhará-

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto

oÍêúado.amarcadoproduto.quandoforocaso,eopreçoouodesconto.atéadataeohorário
estabelecidos para abertura do procedimento.

j.2.1. O lbmeccdor nào poderá oferecer proposta cm quanÍitativo inÍêrior ao má\imo pre\ ist(\ Para

contratação.

I
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i.2.1. Nào será adrnitida a previsão de preços diferentes ern razão dc local de errtrega ou de

acondicionamento. tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

3.2-3. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas. nas nonnas

inÍialegais. nas convenções coletivas de trabalho e nos tennos de âjustamento de conduta vigentes na data

de entrega das propostas.

-1.-i. Todas as especificações Co objeto contidas na proposta. em especial o preço, vincularn â ConÍratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais. eDcargos previdenciários.

trabalhistas, tributá,rios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretametlle na presÍaçào dos

serviços:.

3-"1.1. Os preços ofertados. tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances- serào de exclusiva

responsabilidade do fornecedor. não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçào. sob alegaçào de

erro. omissão orr qualqüer outro pretexto.

i.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variá\'eis. a

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze

nteses.

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte

os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A apresentaçâo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidâs-

em confonnidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de

executar os serviços nos serrs termos. bem como de fornecer os materiais. equipamentos- ferranrentas e

utersílios necessários. em quanlidades e qualidades adequadas à perfeita execuçào contratuâl- prornorcndo-

qrrando requerido- sua substilu iÇào.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os Ítrmecedores NÀO poderào retirá-la, substituí-la o
rnodiÍicá-la:

J.9. No cadastramento da propostâ inicial- o fornecedor deverá, também. assinalar "sim" ou "nào" cm

carriro próprio do sistema elctrônico- às declarações constantes ro portal l-ICITANET.

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema. fica facultado ao fonrecedor. ao cadastrar sua

proposta inicial. a parametrização de valor final mínimo. com o registro do seu lance final aceitável.

3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados âulomaticamente pelo sistema. respeitados os lirnites

cadastrados pelo fornecedor e o intenralo mínimo entre lances pre\ isto neste âviso.

3.10.2. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente. na fonna da seção

respectiva deste Aviso de Contratação Direta: 
A
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assurna valor superior a lancejá registrado por ele no sistema.
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l-10..1. O ralor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do ceÍtante e para o

órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos

lonrecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

;I. FASE DE LANCf,S

-1.1. A paÍir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contrataçào Direta. a sessão pública será

autolnaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos. exclusivamente por

Ileio do sislema eletrônico. sendo enceÍrado no horário de finalização de lances tarnbém já previsto neste

ayiso.

4.1. lnicia{a a etapa competiriva. os lornecedores deverào encatninlrar propostas adicionais exclusivatncnte

por lneio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado

no Íegistro.

-1.3. O lance dererá ser olertado pelo valor global do item

.1..1. O íbrnecedor somente poderá oferecer valor inÍ'erior ou maior percenluâl de desconto em relação atr

últinro lance por ele ofcrtado e registrâdo pelo sistenta.

.1..1. 1 . O íàrnecedor poderá cferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que este.ia r cnccndo o

certarnc. desde que inferiores ao menor por ele ot'ertado e registrado pelo sistcma. send«r lais latrces

definidos corno "lances intennediários" para os fins deste Aviso de Contratâçâo Direla.

.1..1.2. O intervalo mínimo de diÍêrença de valores ou percentuais entre os lances. que incidirá tanto enl

rclação aos lances intermediários quanto em relaçào ao que cobrir a melhor oÍêrta é de RS 1.00 (t.lm real)

ç 4..1.3. Haventlo lances iguais âo menor já ofertatlo. prevalecerá aquele que í'trr recebido e registrado

printeiro no sistema

J.5. Caso o lbmecedor nào apresente lances. concorrerá com o Ialor de sua proposta.

.i-6. Durante o prgcedimenÍo, os fornecedores serão informados. em tempo real. do valor do menor lance

registrado. vedada a identificação do fomecedor.

4.6.1 . O valor estintado poderá ter caráter sigiloso. com envio de lances no modo Íêchado, sendo divulgado

a ordern de classificação ao final do envio de lances.

4.7. lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances- lrarcrá o seu ellcerramento-

Y)
com o ordenamento e divulgação dOS lances. pelo siStema. etn ordem crescente dc classificação
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.1.8. O encerramento da fase de lances ocorrerá dc Íirnna automática pontuahnente no horário indicado. sent

qLralquer possitrilidade de prorrogaçâo e não havendo tempo aleatório or.r mecanisnlo sirnilar.

5..ITiL(;AMf,NTO DAS PROPOSTAS DE PR,EÇO

5.1. [incerrada a fase de lances. será r'erificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar

quanto à adequaçâo do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contrataçào.

5.1. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administraçào^ poderá haver a

negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1 . Neste caso. será encanrinlrada contraproposta ao fornecedor que tenha âpresenlado o melhor preço.

para que se.ja otrtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administraçào.

5.2.2. A negociação poderá scr Íêita com os demais fornecedores classiÍlcados. respeitada a ordem dc

classiticaçâo. quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, Íbr desclassificado em razào de sua

proposla pennanecer acima do preço ntáximo definido para a contralação.

5.2.1. Ern qualquer caso, concluída a negociaçâo. o resultado será registrado na ata do procedimento da

dispensa eletrônica.

5.1.1. f--stando o preço compatível. será solicitado o envio da proposta e. se necessário- de docunrentos

complernentares. adequada ao último lance.

5.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

5..1. Será desclassificada a proposta vencedora que:

t.

il.
ill
IV

C'ontiver vícios insanáveis:

Não obedecer às especificações técnicas pormenori;zadas neste aviso ou em seus ane\os:

Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a conlrataçào:

Não tiverem sua exequibilidade demonstrada- quando exigido pela Adrninistração:

Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências desle aviso ou seus atrexos. desde que

insanável.

5.5. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para

cxccutar a contenlo o objeto. será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

l. For insuÍiciente para a cobertura dos custos da contralação. apresente preços global ou unitários

sirnbólicos. irrisórios ou de valor zero. incompatíveis com os preços dos insumos e salários de

mercado. acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha

estabelecido lirnites mínimos. cxceto quando se refcrirem a materiais e instalações de propriedadc do

próprio fomecedor. para os quais ele renuncie a parcela ou à rotalidade da renruneraçào

{0x I
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II. Apresentar urr ou mais valores da planilha de custo que sejatn inleriores àqueles fi cllt

instrumentos de caráter normativo obrigatório. tais como leis. medidas provisórias e convençõcs

coletivas de trabalho vigentes.

5.6. Se lrouver irdícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da nccessidade de

esclarecimentos complenrentares. poderào ser efetuadas diligências. para que a empresa comprove a

cxequibil idade da proposta.

5.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A

planilha poderá ser ajustada pelo Í'ornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja ma.loraçào

do preço.

5.7.1. O âjuste de que trata este dispositivo se limita a sanar eÍros ou falhas que não altereur a substância

das propostas:

5.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto. poderá ser

colhida a maniÍ'estação escrita do setor requisitante do sen'iço ou da área especializada rro objeto.

5-9. Se a propostã ou lance vencedor for desclassificado. será examinada a proposta ou lance subsequenle.

e. assim sucessivamente. na ordem de classificação.

5. 10. Havendo necessidade. a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e horário para a

sua continuidade.

5-11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta. se iniciará a fase de habilitação- observado it

disposto nesle Aviso dc Contatação Direta-

6. HABILITAÇÀO

6.1. L)s documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados do Íbrnecedor mais bem

classificado da fasc de lances.

6.1. Como condição prévia ao exame da documentaçào de habilitação do fornecedor deteltor da proposta

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições .Je participaçào.

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certâme oü â futura contratação.

nicdiante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS. nrantido pela Controladoria-Gcral da

idat ra n s ia. ov.brl ):

b) Cadastro Nacional de Condenaçôes CÍveis por Atos de lrnprobiiade Adrn inistr ativa. mantido pelo

Conselho Nacional de JustiÇa (u'rvrv.cn i. i us-br1i mprobidade adm/consuhar requerido-phr)

c) Lista de [nidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU:

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP. mantido pela Controladoria-Geral da

( https:l/wrr §.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

Lr n iâo
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6.3. Para a consulta de fomecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas

"a"- "b-. "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

httos:,TcertidoesapÍ'.apps.tcu.ge!-b/ ).

6.4. A cousultâ aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu socto

rna-ioritário. por força do artigo 12 da Lei n'8.429. de 1992. que prevê. dentre as sançõcs impostas ao

responsável pela pútica de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder

Público. inclusive por intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio rtajoritário.

6.5. Caso consle na Corsulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

o gestor diligenciará para verificar se houve lraude por parte das enrpresas apontadas no Relatório de

(leorrôrrcias hnpeditivas Indiretas.

ó.6. A teutativâ de burta será verificada por meio dos víncrlos societários. linhas de fornccintcltto

sinrilares. dentre outros.

6.7. O lornecedor será convocado para marrilêstaçào previamente à sua desclassificaçâtr

6.8. Constalada a existência de sanção, o lomecedor será reputado inabilitado. por falta de condição de

paÍticipação.

6.9. llavendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçào complemenlares. necessários à

conlinnação daqueles exigidos nesle Aviso de Contrataçào Direta e.iá apreseniados. para a habilitaçào. o

Íbrnecedor será convocado a encaminhá-los. em formato digital. por meio do sistenra. no prazo de 02

(duas) horas sob pcna de inabilitação. (art. l9- § 3". da tN Seges/ME n'67. de 2021)'

6.10. Sornente lraverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos nrediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do

docurncnto digital.

6. I l. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legahnente perm itidos.

6. 12. Se o f'omecedor Í'or a matriz. todos os documentos deverão estar em nome da matriz. r.' sc o

Íbrnecedor lor a filial. todos os documentos deverão estar em nome da Íilial. exce«r para ateslados dc

capacidade técnica. e ro câs() daqueles documentos que. pela pÍópriâ natureza. contprovadamente- firretn

enritidos somente em nome da matri/.

6.13. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e fili:l com diferenças de núnrems de

tiocurmentos pertinentes ao CND e ao CRF/FG1'S, quando for comprovada a centralização do recolhinreuto

dcssas contriLruições.

6. l-1. O lomecedor provisoriamente vencedor em um item. que estiver concorrendo em outro itern. ficará

obr.igado a compro\ar os requisitos de habilitaçâo cumulativamente, isto é. somatrdo as exigências do item

cnr qse venceu às do itern eln que estiver concorrendo. e assim sucessivatnente, sob pena de inabilitação.

t

aléln da aplicaçào das sançÕes cabíveis.
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6.15. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre

o(s) itcm(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suíiciente(s) para a habilitação do f0rnecedor

nos remanescentes.

6.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamenle os documenlos exigidos. a sessào será suspensa.

sendo informada a nova dâta e horário para a sua continuidâde.

6.17. Será inabilitado o fomecedor que não comprovar sua habilitação. seja por não apresentar quaisquer

clos documentos exigidos. ou apresenlâ-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Conlrataçào

Direta.

6.18. Na hipótese de o lonrecedor não atender às exigências para a habilitaçào. o órgão ou entidade

erarninará a proposta subsequente e assim sucessivamente. na ordem de classificação. a1é a apurâção de

lunla proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

6. I9. Constatado o atendinrerrto às exigências de habilitação- o fornecedor será habilita,lo

6.20. Os licitantes deverão encaminhar. nos termos deste Edital. a documentâção relacionada nos itens a

seguir. para fins de habilitação:

6.21. Habilitação jurídica:

6.21.1 . Documento de ldentilicaçâo (Caíeira de ldentidade ou CNH) do Empresário lndir.idual e/ou Sócio

Administrador:

6.21.2. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercântis. a cargo da

Junta Cornercial da respectiva sede;

6.1l.l. Em se tratando de Microempreendedor lndividual MEI: Cenificado da Condiçào de

M io'ocmpreendedor lndividual - CCMEI. cuja aceitaçâo ficará condicionada à verificação da autenticidade

no sítio ulr.portaldoernpreendedor.gov.br:

6.11..1. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato

conslilutivo. eslatuto ou contrato social em vigor. devidamentc registrado na Junta Comercial da respeclira

scde. acr»npanhado de docunlento comprobatório de setts adminisÍadores:

6.21 .5. Inscriçâo no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera. com avcrbaçâo no Rcgistro onde

tern sede a matriz. no caso de ser o participante sucursal" filial ou agência:

6.? 1.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Juridicas

do ltxal de sua sede. acompanhada de prova da indicaçào dos seus adm irtislradores:

6.21.7. l)ecreto de autorizaçào, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no

Pais:

6.11.8. No caso de exercício de atividade adstrita a urra legislaçào específica: alo de regislro ou

autorizaçào para luncionamento expedido pclo órgào cot.npetente h
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6.11.9. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundâção e estaluto social eÍn r-rgor. com a ata da

asserrbleia que o âprovou. devidamente arquivado nâ Junta Comercial ou inscrito no Registro C'iril das

Pcssoas Juridicas da respectiva sede. bem como o registro de quc tratâ o ân. 107 da Lei n' 5.764. de I 97 I .

6.21.10. Os documentos acima deverão eslar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respcctiva.

6.21.11. Certidào Simplificada e Específica emitida pela juntâ comercial em âté 60 (sessenta) dias da

sessão de abertura.

6.22. Regularidade fiscal, social e trâbâlhista:

6,12.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas lrísicas.

conlirrme o caso'-

6.12.1. Prova de regularidade Íiscal perante a F azenda Nacional- mediante âpresentação de cenidão

c.rpedida conjuntatnente pele Secretaria da Receita Federal do Brasil r RFB) e pela Procuradoria-(ieral da

Fazenda Nacional (PGf N). referente a todos os créditos tributários fcderais e à Divida Aliva da União

íDALi) por elas adrninistrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social. nos termos da Portaria

Corrjunta n' 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional-

6.11.3. Pnrra de regularidade corn o Fundo de Carantia do Tempo de Serviço (FGTS):

6.22.4. Prova de inexistêrrcia de débitos inadimplidos perante a Justiça do lrabalho. mediante a

apresentâção de certidão ncgativa ou positiva com efeito de negativa. nos tennos do 'l ítulo Vll-A da

Consolidaçâo das l-eis do'l-rabalho. aprovada pelo Decrelo-Lei n'5.451. de l" dc nraio de l9'13:

6.11.5. Prova de inscriçào n(r cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal- relativo ao dornicílio ou

sede do tirrnecedor- pertinentc ao seu ralno de atividade e cotnpatível com o objeto contrâtual:

6.12.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal Co domicílio ou sede do Í'ornecedor.

relativa à atividade ern cujo exercício contrata ou concorre;

6-22.7. Caso o lomecedor scja considerado isento dos tributos estaduais q municipais relacionados ao

ob.ieto contratuâ|. deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda

respectiva rJo seu donricílit.t ou sede" ou outra equivalente, na Í'oma da lei:

6,12.t1. I'rora de Rcgularidadc' cour a Fazenda Estadual do dornicilio ou sede da licitante- rnediante a

6.12.8.1. Certidão Negativa'l)ositiva corn efeilos de negatila de Débitos Fiscais. c

6.11.8.1. Certidão Negativa.i I'ositiva corn eleitos de negativa de Inscrição de I)ébitos na Dívida:

6.22.9. Quando a prova de regularidade de que t.ata o subitem anterior Ior comprovada mediante a

apreserrtaçào de uma única certidâo. c dela não constar expressamente essa infornraçào. dererá a Iicitante

denronstrar conr docunrentaçào hábil essa condiçào

It
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ó.12.10. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da licitante, relativa ao

ISSQN - Imposto Sotrre Scrviços de Qualquer Natureza e relativa à Tl.F - -laxa de Localizaçào e

I uncionanrento- nrediante a:

6.22.10.1 Certidào Negativa,'l)osiliva com efeitos de negati\,4 de Débitos Municipais:

6.21.10.1. Certidão Negativa/Positiva com eleitos de regativa quânlo à Dívida Ativa Municipal:

6.22.11. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem arrterior for cornprovada mediante a

apresentaÉo de urna única ceíiclão. e dela não constar expressamentL- essa inlonraçâo. deverá a licitante

dcnlurstrar com documentaçio hábil essa condição.

6.23. Qualifi cação Econômico-Financeira:

6.21.1. Certidào negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor dentro do prazo de

validade prelisto na própria certidào- ou. na omissão desla. com data não excedenlc a 60 (sessenta) dias-

ú()ntados da data de sua aprescntaçào:

(r.23.2. Balanço Patrimonial c Demonstrações Contábeis (Dernonstração do Resullado do Exercício - DRE)

dos 02 (dois) últirnos exercícios sociais. com o devido registro na Juuta Contercial. já erigireis e

apresentados na forma tla lei. com notas explicativas. acompanhados dos Tennos de Abeíura e

Enccrranrento do Livro Diário ou do próprio Livnr Diário. que comprovem a boa situaçào finattceira da

errrprcsa. vedada a sLra substituiçào por balancetes ou balanços provisórios. podendo ser atualizados por

indices oíiciais quando encerrado há rnais de 3 (três) nreses da data de apresetttação da proposta.

ó.23.3. As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverào atender a todas as exigências da

habilitação e poderão suLrstituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

6.23.4. Os documentos reÍbridos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa.iuridica ter

sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

ó.23.5. A participante deverá enviar os índices de capacidade financeira. A comprovação da situaçào

financeira da empresa será constatada mediante obtenção de indices de Liquidez Geral (LG). Solvência
(icral (SG) e [-iquidez Corrente ([-C). superiores a I (um) resultantes da aplicação das fónnulas:

Ativo ( irculante + Realizável a Longo Prazo Passir o Circulante
LC=

Passivo Circulante * Passivo Não Circulante

Atir o Total
\(I

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
Ativo Circulante

LC:
Passivo Circulante

6.23.6. As empresas. que apresentare,n resultado inferior ou igual a l(urn) em qualquer dos índiccs de

Liquidez Geral (LG). Sohência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão compro\âr capital ou

patrimôrrio líquido rnínimo de l0%' do valor lotal estimado da corltratação ou do itern peminente
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6.1.1.7.0 atendinrento dos Írdices econômicos previstos neste item dererá ser atestado tnedian

assinada por profissional habilitado da área contábil. apresentada pelo Íbrnecedor.

6.11.8. Scrão considerados aceitos como na fonna da lei o balanço patrimonial e demonstrâçôes contábcis

assinr apresentados: Publicados em Diário Oficial ou Publicados em jomal de grande circulaçào ott por

ctipia do Livro Diário, devidamente aúenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da etnpresa. na

íbnna da InstrLrçào Nonnativa N'll, de 05 de dezernbro de 2013. do Departamento de Registrtr

Empresarial e lntcgração - DREI. acompanlrado obrigâtoriamente dos Tennos de Abertura e de

Ilnceranrento do Livro Diário. devidarnente registrados na Junta Corrercial da sede ou domicílio da

lie iranrr'. conlbmre disposto rros Aí. 1.180. Parágrafo Único. l.l8l. Parág,rafo Únicoe Ll8.l. §l"da t.ei N"

l{)..106/2002: I I .9.8.4. r.r-a iorma do Sistema de Escrituração Pública Digital - SPED. institttído pelo

Dccrcto Federal n" 6.022. de 22 de janeiro de 2007, acompanhado da cópia do recibo de entrega da

escrituraçâo contábil digital SPtrD CON I ÁBIl-. nos tennos de Instruçào i,*ormariva editada pcla

Sccretaria da Receita Federal do Brasil.

6.23.9. Caso o fornecedor se-ia cooperativa. tais docurnentos deverão ser acompanhados da últirna auditoria

contábil-financeira. conlonne dispõe o artigo ll2 da Lei n'5-'164. de 1971. ou de uma declaraçào. sob as

penas da lei. de que Íâl auditoriâ nào foi exigida pelo órgão fiscalizador:

6.2J. QualiÍicação Tócnica

6.24.1. Cornprovaçào dc aptidào para â prestação dos serviços ern características. quantidades e prazos

colnpativeis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a apresentaçãô de âtestado(s)

lirrnecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, inÍ'ormando sempre que possíl'el.

quantidades. valores e dernais dados técnicos, nome, cargo e assinatura do responsálel pela inÍ'orrnação.

bern como se Íbram cumpridos os prazos de entregâ e a qualidade dos materiais. devidamente registrado ua

entidade competente quando for o caso.

7. CONTRATAÇÃO

7.1 . Após a homologaçào e adjudicaçào, caso se conclua pela contratação. será lirmado Tenno de ('otrtratr'r

ou ern itido instrumento equiralente.

7.1. O ad.iudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias írteis. contados a partir da data dc sua convocação. para

assinar o l enno de Contrato ou aceitar instrumento equivalenle, conforme o caso (No(a de Empenho/Carla
('otrtrato/Autorização). sob oena de decair do direito à contrataçào, sem prejuízo das sançôes prer islas

rrcstc Ar iso de Contratâçãô [)ireta.

7.-1. O prazo prev isto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrutnento

cquivalcnte poderá ser prcrrrogado I (unra) vez, por igual período, por solicitaçâo justificada do

ad.judicatário e aceita pela Administraçào.

7..1. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada. irnplica

no reconhecimento de que:

7.1.1. relêrida Nola está sühstituindo o contrato. aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as

§

I{1e

lar

d ispt.rsiçôes da Lei no 14. lll. de 202 I :
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7.J.1. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas tro Ar iso de Contratação Direta e seus

7..1.J. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão sào aquelas previslas nos aÍigos i37 e 138 da

l-ei n" 14. 133/2 I e reconhece os direitos da Adm in istração previstos nos artigos l3 7 a I 39 da tnesma l-ei.

7-5. O prazo de vigência da conlratação é de l2 (doze) meses a partir dâ data de sua assinatura. prorrogável

conlbnne previsào nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.

7.6. Nâ âssinatura do contrâto ou do instrumento equivalente seá exigida a comprovação das condições de

habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo Íbrnecedor durantc a

\ igôncia do contrato.

8. SANÇÔES

8.1. As sanções administrativas sào as estabelecidas no Termo de RefenSncia, Anexo I deste Aviso de

Contratação Direta.

e. DAS DlsPosrÇÕEs Gf,RAIS

9.1. O procedirnento será divulgâdo no Portal Licitanet e no Portal l.,acional de Contratações Pírblicas -
P;r-CP.

9.2. No caso de todos os fomecedores restarem desclassificados ou inahilitados (procedimento fracassado).

a Administração poderá:

9.2.1 . Republicar o presente aviso com uma novâ datâ:

9.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao

procedirnento. se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível. e desde que aterrdidas

às condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1 . No caso do subitem anterior. â contÍataçâo será operacionalizada fora deste procedirnento.

9.2.3. Fixar prazo parâ que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação.

conformc o caso.

9.1.4. As providências dos subiÍens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não hortrcr tr

cornparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)-

9.j. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fontecedores, cu.io prazo ttào

conste deste Aviso de Contrataçâo Direta. deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da

Adrn inistração na respectiva notificação.

9.1. (labcrá ao fornecedor acompanlrar as operaçôes. ficando responsável pelo ônus dccorrente da perda do

negócio diante da inobserr ância de quaisquer mcnsagens enritidas pela Administraçào ou de

tlesconexào

sl tN

U
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9.5. l,,lâo halendo expedienle ou ocorrendo qualquer fato superveniente que irnpeça a realizaçào do certamc

na data marcada- a sessão scr'á automaticamente transferida para o prirneiro dia útil subsequente. no rncstno

horíirio anteriormente estabclecido. desde quc não haja cornunicação em contrário.

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarào o

horário de Brasília-DF. inclusivc para corrtâgem de tempo e registro no Sisterna e na documentação relativa
atr proccdirnento.

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou Íàlhas que nào

alterem a substância das propostas- dos documentos e sua validadc jurídica. rnediantc dcspacho
fundamentado. registrado elil ata e acessílel a todos. atribuindo-lhes ralidade e eficácia para Íins de

hahilitação e classifi cação.

9.8. Âs nonnas disciplinadoras desle Aviso de Contrataçâo Direta serão sernpre inierpretadas enr fàvor da

arnpliação da disputa entre os interessados. desde que não comprometam o interesse da Adrninistração. o

principio da isonomia. a finaiidade e a segurança da conlratação.

9.9. Os fomecedores assurnern todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Adminislraçào não será. ern nenhum caso. responsável por esses custos. indcpendentemente da conduçào
otl do resultado do processo de contratação.

9.10. t:m easo de dirergência entre disposiçôes deste Aviso de Contratação l)ireta e de scus ane\os ou

de-nrais peças que conrpõem o processo- prevalecerá as deste Âviso.

9.1 l. Da sessào pública será divulgada Ata n«r sislema elctrônico.

9.12. l,rtegram este Aviso de ú'ontrataçào [)ireta. para todos os Íins e efeitos. os scsuitltcs âite\os:

1.1.1.^NEXO I - Iernro de Relàrência:

l.l.2.ANEXO Il - Minuta de fenlo de Contrâlo:

Itapecuru-rn irimlMA- I I de outubro de 2011.

LT'CIÁN SILYA NUT§ES
SI]CRETARIO MUNICIPAL RECEITA. ORÇAMENTO tI GESTAO

i8i
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCI.{

I- FIINDAMf,NTAÇÃO L[(;AL

l.l. A licitação será realizada observando o princípio constitucional da isonomia. e objetiva selecionar a

melhor proposta para a Administração Pública de ltapecuru Mirim a ser processada e julgada enr cstrita
conformidade com os principios da legalidade. da impessoalidade. da moralidade, da publicidade. rla
eficiência. do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade. do planejamento. da

transparência. da eficiência. da segregação de funções. da motivação. da vinculação ao cdital. do

.julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade. da competitividade. da proporcionalidarJe. da
celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável da vinculaçâo ao edital. do
julganrento objetivo e dos que lhes são correlatos, e ainda.

1,2, O processo de dispensa de licitação fundamenta-se no Art. 75, inciso II da Lei n' 14.l3l de l" de

abril de 2021 .

r.3. JUSTIFICATIVA PARA AUSÊNCIA DE ESTUDO TÉCNICO PR-ELIMINAR E ANÁLISE Df
RISCOS.

Nos tennos do aí. 3" do Decreto Municipal N' 056/2023, bem como. do aít. 72. I. da Lei n' 14.133i2021.
que conferem discricionariedade à Administração para elaboração dtr Estudo Técnico Preliminar e da
Análise de Riscos. entende-se. para os fins dos presentes aulos, que a rnenor complexidade do objeto e o
pequeno valor torna prescindível a necessidade de elaboração desses documentos (arr. 75. inc. I e Il da Lei
l4.l3l/21). De toda forma, as informações necessárias e suficientes capazes de demonstrâr o intercsse
público, provendo a devida segurança transacional, estão registradas nos documentos que compõcnr a

instrução processual.

1.{. PLA\O DE CONTRA'TAÇOES ANUAL _ PCA:

Sohre o PCA. a l-ei 14.133i2021 dispõe:

,An. 12. No processo licitatório. observar-se-á o seguinte:
vll - a partir de documentos de formalização de demandas. os órgâos responsáveis pelo
planÉjâmento de câda ente federâtivo poderão, ns formâ de r€gulâmento. elâborâr
plalro de contrataçôes ânual. com o objetivo de racionali;zar as contratações dos órgãos
e entidades sob sua competência. garantir o aiinhamento conl o seu planejanrento
estrategico e subsidiar a elaboraçào das respectitá. lcis orçamentárias. (Regulanrcnto)

Confome o exposto. Íica evidenciado que a elaboração do Plano de Contratações Anual é facLrltada a
câda ente Federativo, nâ forÍna de regulamento, não sendo elemento obrigatório aos proccssos

adrn inistrativos regidos pela Nova Lei de Licitações. Ainda assim. vale destacar qLre o PCA do rnunicípio
de ltapecuru-mirim/MA, está em fase de elaboração, neste momento, realizando as adequações necessárias
para o cumprimento de formtr integral da t-ei 14. I 33/2 I .
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Tâo logo esteja finalizado e implantado. todas as contratações estarão devidamenle :ls.
garantindo uma gestào eficiente de contratações.

Por tlm, ressalte-se que a contratação do presente objeto é parte do planejamenlo das demandas do ano
anterior da Adrninistrâção deste município.

2- DO OBJETo

Contrataçào de empresa especializada para prestação de serviços de publicação de avisos de licitação e
oulros atos oficiais a screm veiculados enr jornal de grande circulaçãc regional de interesse do rnur,iuipio
de ltapecuru - Mirim-MA.

J- DA JUSTIFICATIVA

A presente contratação tem por objetivo viabilizar a publicação de matérias que deverão ser publicadas em

.iornal de grande circulaçào. a Ílm de dar publicidade aos interessados da fase e\terna de cename licitatório
e demais alÍos da adrninistração publica.

Ressalta-se que o descumprimento deste preceito legal ensejerá em nulidade processual. causando prejuizos
para a Administração Pública. Por necessidade de cumprir os comandos legais pertinentes à publicidade
dos alos administrativos, em especial, a divulgação dos certames licitátorios. visando á arnpliação da
competitividade- bem como publicações de chamamentos públicos e comunicados de atos oficiais de
relevante interesse público. como por exemplo, resumos de contratos e todos os demais que exijam ampla
dir ulgaçâo.

4- f,SPECIFICAÇÔf,S DETALHADÀS DO OBJETO

Consta abaixo planilha com detalhamento das quantidades:

l|-t, \l

oI

vALOR It í-DIO
't o-t r l.

Sen iços dc publicaçôes de avisrrs dc licitaçôes
c outras puhlicaçôes cm .iomal de grande
ciÍculaçào. Dc\cndo a puhlicaçào ser diária- t'm
prclo c brdnco. com 02 (duas) colunÀs de 5 cm
dc allura aprorimadarnente.

5- DOTAçÁOORÇAMENTARIA

A dotação orçamentária é a seguir:

ORGÃO:05 - SECRETARA MUNICIPAL DA RECET'I'A ORÇAMENTO E GESTÀO
UNIDADE ORÇ: 05 _ SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA ORÇAMENTO E GESTÀO

6- DA EXECUÇÀO nO SrnvrÇO

6.1. A publicaçâo deverá ser efetuada na data estabelecida pela Contratante. que encaminhara a matéria por

DrscRIlflN^Çio t \ ) QtlAr-T
\ Ar.oR \rÉDro

t \tT iRro

(lOI \ CVI 2.550 RS 2 t.60 RS 55.080.00
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rneio eletrônico. no seguinte prazo

a) Até l6 horas do dia útil anterior ao dia determinado para a veiculação da matéria:

b) A contratâda delerá confinner imediaÍâmente o recebimento da matéria e informar à contratante as

dirnensões da publicação e o custo desta, observando o valor cm:/coluna contratado.

6.1. L-lêtuada a publicação da matéria. a contratada deverá encaminhar a conlratante- no prazo dc 24(\ inte e
quaí()) homs. a página do exemplar dojornal no qual ocorreu a publicação. por meio eletrônico:

6.1. A matéria públicada com incorreções por culpa da contratada deverá ser reputrlicada às suas erperesas
no dia posterior a data da conrunicação:

6.4. Não será admitida publicação e matéria em data posterior à soiicitada pelo contratante. salvo por
autorizaçâo expressa do contratante.

6.5. A quantidade e periodicidade dos atos administrativos para a publicaçâo serào distribuidas a critério
erclrrsive do conlratante. de acordo com suas necessidades:

6.6. As matérias deverão ser publicadas nojomal de grande circulação no Estado do Maranhâo:

6.7. Deverá ser encaminhada junto com a fatura disponibilizada do Jonral com a públicaçâo pertencente a

CONTRATAN'fE. para comprovação e conferência das publicações:

6.8. t-.fetuada a publicação da matéria, a contratada deverá encaminhar pâra o e-mail do solicitante. no
prazo máximo de 24 (vinte e quarto) horas. a cópia digitaliz.ada da página do exemplar do jornal no qual
ocorreu a publicaçào, devendo conter a datra da públicação, a página em que saiu o jornal e o avisr'r

publicado.

7- F0R}IA E PRAZO DE PAGAMENTO

Os pagalnertos serão efetuados. mensalmente. após a regular liquidaçào da despesa- nos termos do art.6J
da l,ei Federal n" 4.32011964- obsen'ado o disposto nos arts. 140 e 141 da Lei Federal n' 14.133/2021.
crn 3O(trinta) dias, a contar da data do prolocolo do documento de cobrança no(a) lsetor contpaÍenlc do
órgàt ou enlidude licit\nle) .

Parágrafo Segundo - O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização. para atestação. e. aÉs.
pÍotocolâdo na Secretaria Mlnicipal de Receita. Orçamento c Gestâo

Parágrafo Terceiro - O pagamento à CONTRATADA será realizado em raáo dos serriços ou
Íbrnccimento eÍbtivamente plestados e aceitos no período-base rnencionado no parágratb primeiro.

Parágrafo Quarto - No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança. cstes serão dcr olr idos
à CONTRATADA para retiÍicaçào ou substituição, passando o prazo 'J.: pagamenlo a fluir. entào. a partir
da reapresentação válida desses documentos.

'rc
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Parágrafo Quinto - O valor dos pagamentos eventualmente efetuados coÍr alraso. desde que não decorra
de tàto ou ato imputável à C'ONTRATADA. soÍ'rerá a incidência de -juros e correção monelária. de acordo
eonr a rariação da Taxa Selic aplicáveis à mora da Administraçào Pública. Iimitados a lzyo ao ano.

Parágrafo Sexto - O pagamento será efetuado à CONTRA'IADA por meio de crédito em conta correr)te
âbcía em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE. a qual deverá ser cadastrada junto à Coordenação
do'['esouro Municipal.

8 _ T'O RIAJIjSTf,

Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de l2(doze) meses contados da data do
orçamento estimado. observ'ada a Lei Federal n" I 0.192, de l4 de fevereiro de 2001 .

Parágrafo Primeiro - Os preços serão reajuslados de acordo com a variaçào do Indice de Preços ao
Consunridor Amplo Especial - IPCA-E do Instituto Brasileiro de Geografia c Estatística - tBGll clou
outros írrd ices justificados no processo. câlculado por rneio da seguinte tórmula:
l{: Po ((l-lo)ilo) Onde:
R - valor do reajuste;
| : írrdice IPCA-E rnensal relativo âo mês anterior ao de aniversário do Contrato:
lo : írdice do IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta; Po = preço unitário
contratual. objeto do reajustamento.

Parágrafo Segundo - Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma lonna nào possa

rnais ser aplicado. será âdotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Neste caso. a
r ariaçào do índice deverá ser calculada por meio da fórmula consignada no parágraÍb anterior.

Parágrafo Terceiro - A CONTRANTE poderá, ainda, utilizar índices diferenciados. inclusive mais de'um-
de Íbrma justificada, de acordo com as peculiaridades envolvidas no objeto contratual (Aftigo 25. § 7". da
Lei n.'l.l.Ili/2021).

9- t,AS ALTERAÇÕES

9.1 Caso o CONTRATADO requeira reequilíbrio econôm ico-Íinanceirrr ou çsp2c1u6ção do contrato- fica o
CONTRA'|ANTE obrigado â responder em até 3O(trinta) dias. da data do requerinrenÍo ou da data ern que

Íbrem apresentados todos os documentos necessários à apreciação do pedido.
9.2 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arrs. I24 e seguintes da l-ei n' I.l.ll3.

de 1021.
9.3 O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizereln necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do conlrâto.

9.4 As supressões resultantes de acordo celebrado entre âs pârtes contrâtantes poderão exceder o linritc
dc 25%o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contralo.

tO-DA FISCALIZAÇÃO

A CONTRAI'ADA submeter-se-á a todas as mcdidas e procedimentos de Fiscalizaçào. Os atos de

Íiscalizaçâo. inclusive inspeçÕes e testes, executados pelo CONTT(ATÂNTE e/ou por seus prepostos. nào

eximem a CONTRATÁDA de suas obrigações no que se refere ao culnprimento das norntas.
especificaçôes e projetos, nenr de qualquer de suas responsabilidades lesais e contrâtuais.
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Parágrafo Primeiro - A Fiscalizaçâo da execuçào dos serviços caberá à comissão designada por ato da
5ccrelâria contratante- incumbe à Fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios nos ternlos da

lcgislaçào em vigor, respeitados o contraditório e a arnpla defesa.

l'arágrafo Segundo - 
^ 

CONTRATADA declara. antecipadamente. aceitar todas as decisôes. métodos e

pn)cess()s de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando a Íbmecer os

dados. elemenlos. explicaçries. esclarecirnentos e comunicações de que esle necessiÍar e que ftrrem
considerados necessários ao desempenlro de suas atividades.

Parágrafo Terceiro - Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execuçào dos seniços- dc
nrodo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalizaçào. para o devido esclarecimento, todas as

divergências ou dúvidas poruentura encontradas e que venham a irnpedir o bom desempenho do Contrato.
O silêncio implica total aceitaçâo das condições estabelecidas.

l,arágrafo Quaúo - A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única. integral e

erclusira da CONTRATADA no que concerne aos serviços contratados. à sua execução e às consequências
e implicações. próximas ou re,notas, perânte o CONTRA'I'ANTE. ou perante terceiros- do nresmo modo
que a ocorrência de eventLrais irregularidades na execuçào dos scrviços conÍratados não itnplicará
corresponsabilidade do CON fRATANTE ou de seus prepostos.

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do

CONI RATANTE acesse quaisquer de suas dependências. possibilitando o erame das instalações e

também das anotações relatlvas aos equipamentos, pessoas e materiais. fomecendo. quando solicilados.
tr os os dados e elementos referentes à execução do contrato.

I I- DA (;ARANTIA

Não haverá exigência de garantia conlratual da execuçào.

l2- l).{ VTGENCTA E PRORROGAÇAO.

A contrataçâo terá eficácia a partir da dâta da publicação do instrumento correspondente no Portal Nacional
de Curtrataçates PÍrblicas e vigorará por l2 meses contados a pârtir desta data.

Parágrafo Primeiro - O prazo de execução dos serviços poderá ser prorrogado ou allerado nos tem,os da

Lei Federal n" 14.133/2021.

ParágraÍo Segundo - No caso de seniços e fornecimentos contínuos, o contrato poderá ser prorrogado na

Íirnna dt'rs aús. 107 e 106. §2'. da Lei Federal n' 14.133/2021. e das demais normas aplicáveis.

13- OBRIGAÇÔES DA CONTRATAI}A

São obrigações da CONTRATADA:

l3.l Prestar os serviços de acordo com todas as exigências contidas no Termo de Referência/Projeto
Básico:

iÊÊ
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l3-2 - Tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros. em consequência da
erecução dos trabalhos:

l-i.j - Responsabilizar-se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos. de qualquer
natureza. que carrsar ao CONTRATANTE ou a lerceiros- decorrentes da execução do objcto deste
Contrâto. respondendo por si. seus empregados, prepostos e sucessores. independentemente das mcdidas
preventivâs adotadas:

l-i.4 - Atender às determinações e exigências fonnuladas pelo COr'--TRATAN'IE:

li.5 Reparar. corrigir. re,nover. reconstruir ou substituir. por sua conta e responsabilidade. os seniços
rccusados pelo CONTRATANTE no prazo determinado pela Fiscalização:

13.6 - Responsabilizar-se, na forma do Contrato, por todos os ônus. encargos e obrigações comercrars.
sociais. tributárias. trabalhistas c previdenciárias. ou quaisquer outras prcvistas na legislação ern vigor- benr

c(rrno por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à cornplcta realizaçào dos
serviços até o seu ténrino:

a)- Em caso de a juizarnento de ações trabalhistas em face da CONTRATADA. decorrentes da
exccLrção do presente Contrato. com a inclusão do Municípit do ltapecuru-Mirim ou de entidade
da Administração Pública indireta como responsárel subsidiário ou solidáric o
CONTRATANTE poderá reter. das parcelas vincendas. o nrontanle dos valores cobrados- que

serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência:

b)- No caso da existência de débitos triburirios ou previdenciários. decoÍrentes da exccuçào do
presente Contrato. que possam en§ar responsabilidade subsidiária ou solidária do
CONTRAT^NTE. as parcelas vincendas poderão ser retidas até o montante dos valores
cobrados, que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção enr caso de
insuficiênc ia:

c)- As reteÍrções pre! isÍas nas alíneas "a" c "b" poderão ser realizadas tào logo tenhâ ciência o
Município do ltapccuru-Mirim ou o CIONTRAT^NTF, da existôncia de ação trabalhisla ou de
debitos tributários c previdenciários e serão destinadas ao pagâmerrto das respectivas obrigações
caso o Município do ltapecuru-Mirim ou entidade da Adrninistraçâo Pública indireta se-ianr

conrpelidos a tanto, administrativa ou judicialmente, não cabendo. em nenhuma hipótese.
rcssarcimento à CCNTRATADA:
d) Eventuais retenções previstas nas alíneas "a" e '-b" somente serào liberadas pelo
CONTRATANTE se houver justa causa devidamente fundamentada.

i3.7 - responsabilizar-se. na ltrrma do Contrato. pela qualidade dos sen iços executados c dos nratcriais
enrpregados, enr conÍbrmidade com as especificações do Projeto Básico/Temo de Referência. com as

nornras da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, e dernais norrnas técÍricas peíinerrtes. a

ser atestâda pelo fiscal de coltrato- assim como pelo refazimento do serviço e a substiluiçào dos rnateriais
recusados. sem ônus pâra o(a ) CONTRATANI'E e sern prejuízo da aplicação das sarrções cabíveis:

ll.8- Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas para a celebraçào do contralo durante
todo pmzo de cxecução contratual:

EEi
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Li.9 - Responsabilizar-se inteira e exclusivamente pelo uso regular de marcas, patentes.
processos e licenças relativas à execução deste Contrato. eximindo o CONTRATANTE das consequêtrcias
de qualquer utilizaçào indevida:

I 3. l0- Sempre observar a aplicação da Legislação municipal. no que couber:

l3.l I - Nas contratações de sen,iços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra. para

assegúrar o cumprimento de obrigações trabalhistas, aquiescer à adoção. entre outras medidas. a serem

adotadas pela Administração !o_!!g!!!g@_dâ contrâg3lg:

a) - Condicionamento o pagamenlo à comprovação de quitação das obrigaçôes trabalhistas
Yencidas relativas âo contrâIo:

b)- Depósito de r alores em conta vinculada:

c) - Enr caso de inadimplemento. o pagamento das verbas trabalhistas aos seus titulares- que

serào deduzidas do pagamento devido ao contratado;

d - Estabelecimento de que os lalores destinados a férias. a décimo terceiro salário. a ausências
legais e a verbas rescisórias dos empregados do contratado que participarenr da execuçào dos
scn'iços contratados serão pagos pelo contÍatante ao contratado sornente na ocorrência do fato
gerador.

li.ll - nas contratações de serviços contínuos com regime de deoisação exclusiva de mào de obra.
apresentar quando. solicitado pelâ Administração, sob pena de multa, cornprovâçào do cumprimen,c das
obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FCI"S) em relaçào aos

empregados diretamente envolvidos na erecução do contrato, em especial qüanto ao:

a) - Rregistro de ponto:

b - Recibo de pagamento de salários. adicionais, horas extras. reçxruso semanal remunerado e
décimo terceiro salário:

cl Comprovante de depósito do F'GTS:

d) - Recibo de concessào e pagamento de férias e do respectivo adicional

e) - Recibo de quitação de obrigações tratalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados
até a data da extinçào do contrato:

fl- Recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação. na fonna prevista em nonna
coletivâ.

ll.l3 - Nas contratações de sen iços contínuos com regime de dedicaçào exclusiva de mão de otrra.
autorizar a Administração CONTRATANTE a fazer o desconto nas tàturas e realizar os pagâmentos dos
salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabâlhadores. bem como das contribuiçôcs
preridenciárias e do FGTS. quando esles não lbrem adimplidos:

13.14 - Cunrprir durante toda a execução do contrato as exigências de resen'a de cargos prevista em lei.
hcm como em outras normas especíÍicas, para pessoa com deficiência. para reabilitado da Previdência
Social e para aprendiz.
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l -.i. I 5 - Manter h ígidas as carantias contratuais a1é o recebimento definitir o do objeto do contrato:

li.l6 - Se cornprometer a não subcontratar pessoa fisica ou jurídica. se aquela ou os dirigentes desta
rnanli!erem vínculo de natureza técnica, comerciâ|, econômica. financeira. trabalhista ou civil corn
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que atue na Íiscalizaçào ou na gestão do
co[trato, ou se deles forem côniuge. companheiro ou parente em linha reta, colateral. ou por afinidade. até
o terceiro grâu.

ll.l7- lnformar endereço(s) eletrônico(s) para comunicação e recebimento de notificaçôes e intirnacões-
inclusive para fim de eventual citaçào judicial:

I.3.18- Contprovar o cadastramento de seu endereço eletrônico perante os órgàos do Poder Judiciário,
mantendo scus dados atualizados para fins de eventual recebimento de citâçôes e intimações.

\-, l{- t}AS 0BRIGAÇÕES Do CONTRATANTE

São obrigaçõcs do Contrâtante:

l.l.l Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado. de acordo com o contraÍo e
sctls âtle\os:

l-l.l Reccber o ob.ieto no prazo e condições estabelecidas no 'fermo de ReÍ'erência:

l-l.l Notificar o Contratado. por escrito, sobre vícios. defeitos ou incorreções verificadas no objeto
lirrnecido. para que se-ia por ele substituído, reparado ou corrigido. no total ou enr parte. às ,uâs e\pensas:

14.4 Acompanhar e fiscalizar a erecução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratad(

14.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do ob.ieto. no prazo,
Í'orma e condições estabelecidos no presente Contrato:

1.1.6 Aplicar ao ContÍatado sânções motivadas pela inexecuçào total ou parcial do Cortrato:

1.1.7 Cientificar o órgão de representação judicial do Município CONTRANTANTE para adoçâro das

ntedidas cabír'eis qrnndo do tlescumprimento de obrigações pelo Contralado:

1.1.8 Erplicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
plesente Contrato. ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes. meramente protelatórios ou
de nenhum inleresse para a b1)â execução do ajuste.

l-i.94 Adrninistração nào responderá por quaisquer compromissos assunridos pelo Conlratado corl'r

terceiros, airrda que vinculados à execução do contmto, bem como por qualquer dano causado a terceiros
ern dccorrência de ato do Contratado, de seus empregados. prepostos or subordinados.

I5 D0 RECEI}IMEXTO I)O OBJETO DO CONTRATO

C) recebimento do objeto do contrato se dará mediante a avaliação de servidores designados pela secrctaÍia
conlratanlc que constatarâo se o objeto entregue atende a todas as especificaçôes contidas neste 'l crrno de
Rcferência
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Parágrafo Único - Na recusa de recebimento, por não atenderetn às exigências da CONTRATAN'IE. a

CONTRATADA deverá. se possível. reexecutar os sen,iços. passando a contar os prazos para pagamento e
demais compr«rnrissos da CONTRATANTE a partir da data do efetivo recebinrento.

16- DA FORÇA MAIOR E CASO FORTUITO

Os molivos de força maior ou caso tbrtuito que possam impedir a CONTRA'I'ADA de cumprir as etapas e

o praz«r do Contrato deverào ser alegados oportunamente, nrediante requerirnento protocolado. Nào serào
considcradas quaisquer alegações baseadas em ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela
Fiscalização nas épocas oponunas. Os motivos de tbrça maior poderão autorizar â suspensào da execuçâo

do ( ontrato.

I7- DA S{ISPENSÃO DA EXECUCÂO

É Íàcultado ao CONTRATANTE suspender a execução do Contrato e a contagem dos prazos mediante
justiticativas.

I8- DA SANÇÕES ADMN{ISTRATIVAS

Pelo dcscumprimento total ou parcial do Contrato, a contratante podeú. sem prejuízo responsabilidade cilil
e crinrinal que couber. aplicar as seguintes sanções. previstâs no aí. 156 da Lci Federal n" 14.133i201| :

(a) AdveÍência:
(b) Multa:
(c) hnpedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos:
(d) Declaração de inidoneidade para Iicitar ou contratar.

Parágrafo Primeiro - A aplicação da sançào prevista na alinea -'b" obsenará os seguintes parâmetros

I) 0.1% (um décimo por cento) até 0.2% (dois décimos por cento) por dia útil sobre o valor da parcela enr

âtraso do Contrato- em caso de atraso na execução dos serviços. limitada a incidência a I5 (quinz-ei dias.

Apris o décirno quinto dia útil e a critério da Administraçâo- no caso de execução corr atraso. poderá

ocorrer a não-aceitação dc objeto. de fbrma a configurar. nessa hipotese. inexecução total da obrigação
assLrmida. sern prejuizo da rescisão unilâteral da avença:

2) 0- l% (urn décimo por cento\ até l0Yo (dez por cento) sobre o valor da parcela em atraso do Contrato. enr

caso de atraso na execução do objeto. por período superior ao previsto no subitem anterior ou de

inexecução parcial da obrigação assumida;

3) 0.5% (meio por cento) até 30%o (trinta por cento) sobre o valor do ConÍralo ou do saldo não atendido do
Contrato. em caso de inexe'cução total da obrigação assumida:

1) 0-2oÂ a 3 -2o/o por dia sobre o valor mensal do Contrato, conforme detalhamento constante das tabelas I e

2- abaixo: e

5) 0-07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia útil de atraso na apresentaçào da garântia
(se-ia para reforço ou por ocasiào de prorrogação). observado o máxinro de 2% (dois por cento). O atraso

superior a 25 (vinte e cinco) dias úteis autorizará o CONTRA1 ANTE a promover a rescisâc do
{-orltrato-

ó) As penalidades de mLrlta decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entÍc sr.

T
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7) Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas I e 2

TABELA I

TABI T,A 2

I§FR{ o
ITE}I

Para os itens a ulr deirar de:

l

+

(t

i Curlprir detenrrinaçào formal ou instruçâo complementar do órgào
Íiscalizador- ocoÍr elrcta:

0t

Parágrafo Segundo - As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentaçào de
de'lesa prévia do interessado no resp$tivo processo. no prazo de l5 (quinze) dias úteis. observadas as
demais lirrmalidades legais.

Parágrafo Tercciro - As sanções previstas nas alíneas "a". '-c" e "d" do caput desra Cláusula poderão ser
aplicadas juntamente com aquela prevista nas alíneas "b''. e não excluem a possibilidade de rescisão
Lrnilateral do Contrato.

Parágrafo Quarto A sançào prevista na alínea "d" do caput desta Cláusula poderá tambctrn scr aplicada à

CONTRAI ADA que. em outras licitações e/ ou contÍataÇões com a Administraçào Pública Dir:eta ou
lndireta de qualquer nível federativo. lenham:

GRAT' CORRESPONDENCIA
0-2olo ao dia sobre o valor mensal do contrato

0-4?ô ao dia sobre o valor rnensal do contrato

0.80,ô ao dia sobre o valor mensal do contrato
l 1.69'o ao dia sobre o valor mensal do conlrato
l 3-29'o ao dia sobre o valor mensal do contrato

DESCRIÇAO G RAI'
05Penlitir situaçâo que crie a possibilidade de causar dano fisico-

lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência;
Suspender ou interromper. salvo motivo de força maiar ou caso
fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de
atendimento:

0+

Manter furrcionário sem qualificaçâo para executar r,rs serviços
conlratados. por empregado e por dia:

03

Recusar-sc a executar serviço detenninado pela fiscalizaçào. por
r d ia:

0l

rtl

Substiluir empregado alocado que não atenda às necessidades do
sen iço. por funcionário e por dia:
CLrmprir quaisquer dos itens do ConÍrato e seus Anexos nào
previstos nesta tabela de multas. após reincidência formalmerrte
notiilcada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrênciat

0l

03

Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos
previstos no Contrâto:

Ji'l
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(d)

(e)
(t)

sofrido condenação definitiva por praticarem. por meios dolosos. fraudes fiscais no recolhimento de
quaisquer tributos:
praÍicado atos ilícitos. visando a frustrar os objetivos da licitaçào:
demonslrado nào possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública. em virtude de
outros atos ilícitos praticados.

Parágrafo Quinto - As mullas deverão ser recolhidas no prazo de 03 (tres) dias úteis. contados da ciência
da aplicação da pcnalidade ou da publicaçào no Diário OÍicial do Município do ltapecuru-M irirn e
cquivalenles do ato que as impuser-

Parágrafo Sexto - As rrultas aplicadas poderão ser compensadas conr valores devidos à CONTRA1 ADA
nrcdiante requerimcnto expresso nesse senlido.

Parágrafo Sétimo - Se. no prazo previsto nesta Cláusula, não for feite a prova do recolhimento da multa.
pronrover-se-ão as medidas necesúrias ao seu desconto da garantiâ prestada. mediante despacho regular rla
atll()ridade contÍatante.

Parágrafo Oitavo - Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia prestada- alérn da perda
dcsta. responderá o conlratado pela sua diferença. que será descontada dos pagamentos eventuallnente
elo,idos pela Administração ou cobradajudiciahnente.

Parágrafo Nono - Nos casos em que o valor da multa venha a ser descontado da garantia, o valor desta
tler erá ser recomposto em 48 (quarenta e oito) horas. sob pena de rescisào adrninistrativa do Contrato.

Parágrafo Décimo - Ressalvada a hipótese de exístir requerimento de compensação devidamente
lonnalizado- o CONI'RATAN'|E suspendeÉ. observado o contradilório e ampla defesa. os pagamentos
devidos à CON'I RATADA até a comprovaçào do recolhimento da multa ou da prova de sua relevaçào por
ato da Adrninistração. bem como até a recomposição do valor or;ginal da garantia, que tenha sido
dcscontado em virtude de multa imposta. salvo decisão fundament;rda da autoridade compet!-ntc que
autorize o prosseguimento do processo de pagâmento.

Parágrafo Décimo Primeiro - Se a CONTRATANTF. verificar que o valor da garantia c/ou o valor dos
pagamentos ainda devidos são suficientes à satisfação do valor da nrulta. o processo de pagamcnto
retomará L'r seu curso.

Parágrafo Décimo Segundo - As multas eventualnrente aplicadas com base na alínea "b" do caput
deste Cláusula nào possuem caráter compensalório. e, assim- o pagamento delas não erinrirá a
( ()NTfu\TADA de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações comcridas.

Parágrafo Décimo Terceiro - A aplicação das sanções estabelecidas nas alheas "a". "b" e "c" do caput
dcsta Cláusula é da contpeténcia do(a)-(seÍor co 7telenle do órgão ou entidude L.ontrutunÍe\ e a da altnea
'ti" e da compe(êtrcia exclusiva do tituiar do órgão ou autoridade rnáxima da entidade CONI-RATÂNTll
Lucitttto tlu Silwt Nuncs, Secretário Municipd da Receila, Orçamznío e Gestdo

I9. DOS RECI RSOS

A C0NTRATADA poderá apresentar:

I

,Â
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a) Recurso a seÍ interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisâo recorrida- azo tlc
l5 (quinze) dias úteis contados da intimação da aplicação das penalidades cstabclecidas nas alíneas
'a", "b" e "c" do caput da Cláusula anterior:

b) Recurso a ser interposto perânte a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida. no prazo de 3
(rÉs) dios úteis contaJos da intimação da extinção do contrato quando promovido por ato unilateral
e escrito da Âdministração:

c) Pedido de Reconsideraçâo no prazo de l5 (quinze) dias úteis contados da ciência da aplicaçào da
penalidade estabelecida na alínea -d" do caput da Cláusula anterior:

Parágrafo Único. Os recursos a que aluderr as alíneas "a" e "b" do caput da presente Cláusula serão
tlirigidos à autoridade qüc tiver proferido a decisào recorrida, que. se não reconsiderar a rlecisào recorrida.
encarn inhará o recurso com sua motivação à autoridade superior para decisào.

ato unilateral. na
3312021. mediante
. 138. § 2". da Lei

20- DA f,XTINÇÃO

l9.l O CONTRATANTE poderá extinguir administrativamente o Contrato. por
ocorrôncia das hipóteses previstâs no art. 137, incisos I a IX. da Le. Fcderal no l4.l
decisão fundamentada. assegurado o contraditório e a ampla defesa. e observado o art
Federal no 14.133i2021.

Parágrafo Primeiro - A extinção operará seus efeitos a partir da publicação do ato administrativo n6
Portal Nacional de Contrarações Públicas (pNCp).

Parágrafo Segundo - Extinto o Contrato, a CoNTRATANTE assurnirá imediatamente o seu objeto no
local c no estado etn que a sua exccuçào se encontrar.

Parágrafo Terceiro - Na hipótese de extinção por culpa da contratada. a CONTRATADA. arém dâs
dernais sanções cabiveis, ficará sujeita à multa de âté 30% (trintâ por cento) calculada sobre o saldo
reajtlstado do Contrato. ou- ainda, sobre o valor do Contrato, conforme o caso- na forma da Cláusula'lerceira 

e da Cláusula Décima Sexta, caput. alírrea
"c"- deste Contrato.

Parágrafo Quarto - A multa referida no parágrafo anterior não tem caráler conrpensatórro c scrá
descontada do valor da garantia. Se a garantia lnr insuficiente. o débito remanesünte. inclusrve o
tlecorrente de penalidades anterionnente aplicadas. poderá ser compen:ado com e\ enttlais créditos der.idos
pelo ('ONTRA-f ANTE.

PaÉgrafo Quinto Nos casos de extinçào com culpa exclusiva da CONTRATANTII. deverào ser
promovidos:
(a) a devoluçào da garantia:
(b) os paBatnentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção:(c) o pagamento do custo de desmobilização, caso haja;
(d) o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos_

P-aúgrafo Sexto - Na hipotese de extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA. esta somente teú
direito ao valor das faturas rslativas às parcelas do objeto efetivamente adimplidas até a data da rescisão do
Cootrato. após a compensação prevista no parágrafo quarto desta Cláusula.

EE
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Parágrafo Sétimo - No cas,; de extinçào amigável- esta será reduzida a termo. tendo a CONTRATADA
direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato- confornrc' atcstado em laudo da conrissào
cspccial dcsignada para esse fiur e à devolução da garantia.

2I .DA SUBCONTRÁTAÇ.IO

A CONI'RAI'ADA não poderá subcontratar, nem ceder senr a prér'ia e e\pressa anuêrrcia do
CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio- a ser publicado rra irnprensa oficial.

Parágrafo Único A SUBCONTRATADA será solidariamenre responsável com â
( ONTRATADA por todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do ob-ieto do Contrato. nos lirnites
dâ subcontratação- inclusive às de naturezâ trabalhista e previdenciária.

22. DOS CASOS OMISSOS

()s casos otnissos serão decididos pelo CONTRATANTE. segundo as disposições contidas na Lei no
14. I .i-i. de 2021 e demais nonnas federais aplicáveis e- subsidiariamente. segundo as disposições contitlas
na l-ei no 8.078. de 1990 - t ridigo de Defesa do Consumidor e normas e prirrcipios gcrais dos contratos.
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As partes elegem o foro da Comarca de ltapecuru Mirim (MA), com exclusão de qualquer outro. para
dirirnir quaisquer dúvidas reiativas ao cumprimento deste ;nstrumento. renunciando u quaiqr.r ourro. por
rnais privilegio que seja.

Itapecuru Mirirr - MA- em l0 de a-eosto de l0l3

flaborado por:

tl tc lc Santos

Sao'elqrie do Receitu. (hÇanento e Gesl.io

Áprovado por:

Luciu rkt ro Nanes
.t anicipttl da Receitu, Orçumento e Gastdo
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ANIXO II
MINIITA Df, T[I{,VIO DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRÀTIVO N' XXXXXXX
DISPENSA N'XXXXX
CONTRATO ADMINISTRATIVO N' XXXX

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO f,NTRE O
MUNICiPIO DO TTAPECLTRTI.MIRIM. POR }IEIO DO
XXXXXXX, COMO CON'|RAIAN I'E. tr A
XXX)L\XX, COMO CONTRATADA. P.ARA
PRESTAÇÁO DE SERVIÇOS NA FORMA ABAIXO.

o MIINICíPIO DE ITAPECURU-MIRIM, por Ineio do XXXXXXXXX. a seguir denomillado
CONTRATANTE. represertado pelo XXXXXX, e a xxxxxxx esrabelecicla na
xxxxxxxx. inscrita no CNPJ sob o n'XXXXXX. a seguir denominada GoNTRATADA. neste ato
reprcscntada por XXXXXXX têm .iusto e acordado o presente instrumento contratual. decorrente da
I)ISPENSA n" XXXXXX. Í'onnalizado no Processo Administrativo n" XXXXXXXX. que é celebrado com
hâse no art.75, inciso II, da Lei Federal n" l4.l33l20}l- e dentais tronnas peÍinentes aplicáreis ao
obieto destc contrato. que se regerá pelas seguintes cláusulas e condiçôes.

CL,{USL:LA PR-IMf,IRA _ LE(;ISLAÇÃO APLICÁVEL

I .l llste Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie. que desde já se entertde conro relerida
no presenle termo, especialmente pelas norrnâs de caúter geral da Lei Federal n" 14.133/2021, pela Lei
Complementar Federal n" 123nO06 Estatuto Nâcional rJa Microempresa e da Empresa de pequeno
I'orte. pela Lei Complemenlar Federal n' 101/2000 - Lei de Responsabilidadc Fiscat. pelo Código de
Í)eÍ'esa do Consumidor, instituído pela Lei Federal n'8.078/1990 e suas alteraçôes. e denrais nonnais
aplicáveis a especie. A CONfRATADA declara conhecer todas essas rorrnas e concorda em se sujeilar às
stias estipulaçôes. sistenta de penalidades e demais regras delas constantes- ainda que não expressamente
lranscritas ncste instrumento. incondicional e irrestritamente.

CLAUSULA SEGUND,{ _ OBJETO
l.l O objeto do presente Coirtrato é a contratação de empresa especializada para preslação de serviços de
publicação de avisos de licitição e outros atos oficiais a serem veiculados em jornal dc grande circulaçâo
legional de interesse do município de ltapecuru-mirim/MA, confonne especificações constantes no l'enno
tle Relerência e neste contrato:

DF.SCRIÇÀO ti\lD
xxxxxx xxx \\\

UAi\-T
XXX

Parágrafo Unico - Os serviços serào executados com obediência rigorosa. fiel c inlegral de todas âs
erigências. nomas do Termo de Referência (Anexo I). bem como nas noÍrnas técnica! para a e\1;cuçào
dos serviços.

EE]
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(:LATiSIJLA TERCEIRA - VALOR

l.l O valor totâl do presente Contrato é de R$ XXXXXXXXX correspondendo a uma despesa mensal
estinrada de R$ XXXXXXXXXXXX.

§ Printeiro - No preço estão incluídos todos os custos e despesas diretâs e indiretas. tributos incidentes.
encargos sociais. previdenciários. trabalhistas e comerciais, taxa de adrninistração e lucro. materiais e mão-
de-otrra a serenr empregados, seguros- despesas com transporte. hospedagem. diárias, alimentação. e
quaisquer outros necessários ao fiel e integral cumprimento desta contrataçâo.

CLAT]SULA QUART,{ - FORMA E PRAZO Df PAGAMENTO

4.1 Os pagamenlos serão efetuados à CONTRATADA. mensalmente. após a regular liquidação da dcspesa.
nos tennos do art. 63 da Lei Federal n" 4.32011964. observado o disposto nos ârts. 140 e 141 da Lei
Federal no l4.l33l202l. enr xx (rxx) dias. a contar da data do protocolo do documento rle cobrança no(a)
[.\elor L\»,q)etentc &t órgão <lu entiducle licitmtel-

I'arágrafo Primeiro - Para fins de medição, se for o caso. e faturâm?nto. o periodo-base de mediçào do
sen'iço prestado scrá de um mês. considerando-se o mês civil- podendo no prirneiro mês e no último. para
fins de acerto dc contas. o período se constituir em fração do mês, considerado para esse fim o mês com j0
(rinta) dias.

Parágrafo Segundo - O d(^-umento de cobrança será apresentado à Fiscalizaçào- parâ arestação- e- após.
prokrcolado no(a) f.\etor conpeÍenÍe do órgtio ou entidudc corttrl:,lLnttcf-

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deverá apresenlâr juntamerte com o documenro dç. cobrança. os
conlprovalltes de rccolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados at antes no contrato. assirn corno
Certidâo Negativa de Débikrs Trabalhistas - CNDT ou Certidão Positiva de Débiros Trabalhistas com
et'eitrr rrcgalivo válida. declaração de regularidade trabalhista. declaração lu ser e.rigitlu nos L.()ntrutos cont
c(,olr(r.úi|o vervudo o "fitnrccinankt de ntão-de<thru) de observância das normas tle saúde e segtrrança do
trabalho c docurnentos exigioos pelas normas de liquidaçào das despesas aplicáveis

Parágrafo Quarto - O pagâmento à CONTRA'IADA será realizado im razão dos sen.iços et'etir anrelte
prcslad(rs e aceitos no período-base mencionado no parágrafo primeiro.

Parágrafo Quinto - No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrânça. estes scrão devolvidos à
CoN I RA I-AD^ para retií'icação ou substituição. passando o prazo de pagamento a fluir. então. a partir da
rcapresentaçào \'ál ida desses documentos.

Parágrafo Sexto - O valor ios pagamentos eventualmente efetuatlos com atraso, desde que nâo decorra de
fato ou ato irnputável à CONIRATADA. sofrerá a incidôncia de.juros e correçào monetária.6e acordo com
a variaçâo da Taxa selic aplicáveis à mora da Administração púbtica. linritados a 129ô ao ano.

'i&
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Parágrafo Sétimo - 0 pagamento será efeluado à CONI'RATADA por meio de crédito em conta corrente
aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE, a qual deverá ser cadastrada junto à Coordenação
do I csourlr Municipal.

CLÁUSULA QUINTA _ Do REAJUSTE
Somente ocorrerá reajustamento do Contrato deconido o prazo de 12 (DOZE) meses contados da data do
orçamento estimado. observada a Lei Federal n" I 0. 192. de l4 de fevereiro de 2001 .

Parágrafo Primeiro Os preços serào reajustados de acordo com ',r variação do indice de Preços ao
('onsurnidor Amplo [ispecial IPCA-E do lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBCt e/ou
oulros ind ices just iÍicados no processo. calculado por meio da seguinte Íormula:

R = Po [(l-lo)/lo] Onde:
R : valor do reajuste;

I = írdice IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato:
Io = írldice do IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao da âpresentação da Proposta: Po: preço unitário
contratual. objeto do reajustamento.

Parágrafo Segundo - Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma não possa
nlais ser aplicado. será adotado outro indice que retlita a perda do poder aquisitivo da moeda. Nesrc caso. a
r ariaçào do írdice dcverá ser calculada por meio da fórmula consignada no parágraío anterior.

Parágrafo Terceiro - A CONTRANTE poderá, ainda, utilizar índiccs diferenciados- inclusive mais de
um. rJe lortna j ustiÍlcada. de acordo com as peculiaridades envolvidas no objeto contratual (Aíigo 25. § 7..
da Lci n." 14.133/2021 ).

CLAT]SIILA SEXTA _ DÀS ALTERÁÇÕES

6.1 Caso o CONTRATADO requcira rcequilíbrio econômico-financeiro ou repactuação do contrate- Ílca o
CON1'RATANTI- obrigado a responder em até xx (XX) dias- da dala <Jo requerimento ou da data enr que
lbr!-rn apresentados todos os.iocumentos necessários à apreciaçâo do pedido.

6.2. Eventuais alteraçõcs contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n" 14.133.
dc 2021

6.3. O COr-TRA1 ADO é obrigada a aceitar. nas mesmâs condiçô€s contratuais. os acréscirnos ou
supressÔes que se fizerem t:ecessários, âté o limite de 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial
alualizado do contrato.

6-{. Âs supressões resultantei de acordo celebrado entre as partes conrrltantes poderào exceder q lirnrte de
259ô (vinte e cinco por cento) do vâlor inicial atualizado do termo de contrato.

t
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7.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusào-
entrega. observação e recebilnento definitivo constam no l'ermo de Referência. anexo regenle ao Proccsso
Adrn inistrativo.

CLÁUSULA oITAvA - D-\ FISCALIZAÇÃ0

8.1. 
^ 

CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de fiiscalização. Os atos de
liscali:açâo- inclusive inspeções e testes, executâdos pelo coNTRATAN'I'E e/ou por seus prepostos. nâo
csinrcrn a CONTRA'I'ADA de suas obrigações no que se refere ao currprimento das nonnas.
cspecificações e projetos. nern de qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais.

ParágraÍo Primciro A Fiscalização da execução dos seniços caberá à comissão designada por ato do
Itituiar &t órgão ou cttticlode controtu,le]. Incumbe à Fiscalizaçào a prática dc

todos os atos que lhe são próprios nos termos da legislação em vigor. respeitados o contraditório e a arnpla
delesa.

Parágrafo Segundo A CONTRATADA declara, antecipadamente. aceitar todas as decisões. mettrdos e
processos de inspeçào. verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE- se obrigando a fornecer os
dados. elementos' explicaçôes, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que Íbrent
crltrsidemdos necessários ao desentpenho de suas atividades.

Parágrafo Terceiro - Conlpete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução dos serviços. de
nrodo a permitir. a tempo e por escrito, apÍesentar à Fiscalizaçâo. para o devido esclarecimento. to4as as
divergências ou dítvidas por\ entura encontradas e que venham a impedir o bom desempenho do Contrato.
O silêncio implica total aceitação das condições estabelecidas.

Parágrafo QuâÚo - A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidadc única. integral e
cxclLrsira da cONTRATADA no que concerne aos sen,iços contratados. à sua execução c às
consequências e implicações. próximas ou remotas, perante o CONTRAI'ANTE, ou perante terceiros. do
mesmo lnodo gue a ocorrência de eventuais irregularidades na execução dos serviços contratados não
implicará corresponsabilidadc do CONTRATANTE ou de seus preposrcs.

Prrígnfo Quinto - A CON'I'RATADA se obriga a perrnitir que o pessoar da Íiscarizaçào do
C0NTRAI'ANTE acesse qtlaisquer de suas dependências. possibi)itando o exame das instalações e
tarnhétn das ânotaçõ€s relativas aos equipamentos, pessoas e rnateriais- fomecerrdo. quando solicita«los.
todos os dados e elementos rr:Íêrentes à execução do contratcr.

CLÁUSULA NONA _ DA GARANTIA

9.1. Não haveni exigência de garântia contratual da execução.

CLÁTISULA DÉCIMA-D.{ WGÊNCIA E PRoRRoGAÇÃo.
A contrataçào terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspondente no portal Nacional
de Contratações Púhlicas e vigorará por 12 (DOZE) meses conrados desta ou da data estabelecida no
nremorando de inicio. se hour,er.

'm
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Parágrafo Primeiro O prazo de execução dos sen,iços poderá ser prorrogado ou alterado nos termos da

Lei Federal n" I.1. I3312021.

Parágrafo Segundo No caso de serviços e fomecimentos conlínuos- o contralo poderá ser prorrogado na

forma dos arts. 107 e l0ó. §2". da Lei Federal n" 14.133120?l- e das demais nonnas aplicáveis.

CLÁT'STiLA DÉCIMA PRIMETRA _ OBRIGACÕIS DA CONTRATADA

São obrigaçôes da CONTRATADA:
I - prestar os serviços de acordo com todas as exigências contidas no Termo de Relerência:
II totnar as rnedidas preventivas necessárias para evitar danos a ferceiros- em consequência da

cxecuçào dos trabalhos:
llI responsabilizar-se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos. de qualquer
!)alurcza. que causâr ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste
Contrato- respondendo por si, seus empregados. prepostos e sucessores. independentemente das medidas
preventivas adotadas:

IV âtender às determinações e exigêncías formuladas pelo CONTRATAN'fE:
V - reparar, corrigir. remover, reconstruir ou substituir, por sua contâ e responsabilidade, os serviços
recusados pelo CONTRA'IANTE no prazo determinado pela Fiscaiização:
VI responsabilizar-se. na forma do Contrato- por todos os ônus. encargos e obrigações comerciais.
sociais. tributrírias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstâs na legislacào em vigor- bem
como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à completa realização dos
serviços até o seu término:
à) eln caso de a-luizamento de ações trabalhistas em face da CONTRATADA. decorrentes da
execuçâo do presente Conrrato. com a inclusão do Município do ttapecuru-Mirim ou de entidade da
Administlaçâo Pública indireta como responsável subsidiário ou solidário. o CONI-RATANT1- poderá
reter. das parcelas vincendas. o montante dos valores cobrados. que serão complementâdos a qualquer
tcmpo com nova retenção enr caso de insuficiêncial
h) tro caso da existência de débitos tributiírios ou previdenciários. decorrentes da execuçào do presente
Contrato. que possam ensejar responsabilidade subsidiária ou solidária do CONTRATANTE, as parcelas
vincendas poderão scr retidas até o montante dos valores cobrados. que serão cornplementados a qualquer
tempo corn nova retenção em caso de insuficiência:
c) âs retenções previstâs nas alíneas ''a" e "b" poderão ser realizadas tão logo tenha cié[cia o
Município do ltapccuru-Mirim ou o CONTRATANTE da existência de ação trabalhista ou de débitos
tlibutários e previdenciários e serão deslinadas ao pagamento das respectivas obrigações caso o Municipi6
do ltapecuru-Mirim ou eutidade da Administração Pública indi:eta sejanr cornpelidos a tanto.
administrativa ou judicialmente, não cabendo. em nenhuma hipótese, rcssarcimento à CONTRATADA:
d) eventuais retenções previstâs nas alineas "a'e "b" solnente seÍâo liberadas pelo CONTRATê,NTE
sc hour,er-justa causa devidamente fundamentada_

VII - responsab iiizar-se. na forma do Conarato- pela qualidade dos serviços execuÍados e dos rnateriais
cmpregados. em conformidade com as especificações do Projeto Básico/Termo dc Referência- colr as
ttonras da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. e demais normas técnicas pertinentcs. a

ser ateslada pelo(a) 

-- 

f,-setor tb órgão ou enti.lútle conÍr(llante
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n:s1tr»rsárel pelu .fiscalittçtio da erccuçào do contralo), assim como pelo refazimento do serviço e a

substituição dos materiais recusados. sem ônus para o(a) CON-IRATANTE e sem prejuízo da aplicaçâo das

sanções cabíveis:

Vlll - mantcr as condições de habilitação e qualificação exigidas para a celebração do contrato durante

todo prazo de execução contratual:
IX r esponsabilizar-se inteira e exclusivamente pelo uso regular de marcas. patentes. registros.
processos e licenças relativas à execuçào deste Contrato. eximindo o CONTRATAN IE das consequências

de qualquer ulilização indev ida:

X sempre observar a aplicação da Legislaçâo rnunicipal, no que couber:
XI nas contralações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mào de obra. para

assegurar o cumprimento de obrigações trabalhistas. aquiescer à adoção. entre outras medidas. a serem

adotadas pela Administraç âo no momento dà contratâcão
â) condicionamento o pagamento à comprovação de quitação das obrigações trabllhistas vencidas
relatilas ao contralo:
b) dep(rsito de valores em conta vinculada:
c) enl caso de inadimplemento. o pagamento das verbas trabalhistas aos seus titulares, quc serào
tlr:duzidas do pagamento del ido ao contratado;

d) estabelecimento de que os valores destinados a ferias, a décimo terceiro salário. a ausências lcgais e

a lerbas rescisírrias dos empregados do contratado que participarem da execução dos serviços contratados
serào pagos pelo contratante ao contratado somente na ocorrência do fato gerador_

Xll nâs contratações de serviços contínuos com regime de dedicação cxclusiva de rnão dc obra.
âprcsentaÍ quândo. solicitado pela Administração. sob pena de multa- comprovaçào do cumprimento das
obrigações tratralhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Sen,iço (FCTS) em relaçào aos
empregados diretamente envolvidos na execução do contrato, em especial quanto ao:

a) registro de ponto:

b) recibo de pagamento de salários, adicionais, horâs extras, repouso semanal remunerado e décipro
terceiro salário:

c) comprovante de depósiro do FG'IS:
d) recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional:
c) rccibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados disperrsados 1té a
data da e.rtinçào do contrato:

f) recibo de pagamento de vale-transpoíe e vale-alimentaçâo. na forma prcvisla em norma colctiva-
Xlll - nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mào de obra.
autori:uar a Administração CONTRATANTE a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos
salários e demais verbas trabalhistas diretâmente aos trabalhadores. bem como das contribuições
previdenciárias e do FGTS. quando estes não forem adimplidos:
XIV cumprir durante loda a execução do contrato as exigências de reserva de cargos prevista ern lei,
betn como em outras normas específicas. para pessoa com deficiência. para reabilirado da Previrléncia
Social e para aprendiz.

XV manter hígidas as garantias contratuais até o recebimento definitivo do objeto do contrato: XVI -
se comprometer a não subcontratar pessoa fisica ou jurídica. se aquela ou os dirigentes desta mantiverenr
vínculo de natureza técnica. comercial. econômica. financeira. trabalhisra ou civil com dirigente do órgào
otl entidadc contratânte ou ronl agente pútrlico que atue na fiscalizaçào ou na gestào do conlrato. oU sc
dclcs lbrem côniuge. cornpanheiro ou parente em linha reta, colâteral, cL' por afinidade. até o terceiro grau.
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Parágrafo Único - Na recusa de recebinrento, por nào atenderem às exigências da CoNTRATAN-I'E. a
((INTRA f^DA deverá. se possível. reexecutar os serviços. passando a contar os prazos para pagamcnto e
denrais cornpromissos da coNTRATANTE a partir da data do efetivo recebimento.

CLÁUSULA DÉCIMÂ QUARTA _ DA FoRÇA MÂIoR E CASO FORTUITO

14.1. os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de cumprir as
etapas e o prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamente. mediante requeriDrenlo protocolado.
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XVll - infonnar endereço(s) eletrônico(s) para conrunicação e recebimento de notificações eI) rnlaç oes-
inclusile para fim de eventual citação judicial:
XVll - comprovar o cadastramento de seu endereço eletrônico perante ôs órgãos do Poder Judiciário.
mantendo seus dados atualizados para fins de eventual recebimento de citações e intimações.

CLÁUSULA DÉCIMÁ SEGIINDA _ DAs OBRIGAÇÔES Do C()IITRATANTf,
12. i São obrigações do Contratante:
i2.l.l Exigir o curnprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado- de acordo com o contrato e
scÜs aIc\os:
I l. I .l Receber o objelo no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência:

l2.l.3Notificar o Contratado, pror escrito, sobre vícios. defeitos ou incorreções rerificadas no objeto
Í'ornecido. para que seja por ele substituído. reparado ou corrigido. no total ou em parte. às suas expeosas:

12. l.'lAcompanhar e Íiscalizar a execução do contrâto e o cumprimento das obrigações pelo Contratado:

I 2. I .5 Etbtuâr o pâgamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto. no prazo.
Íbnna e condiçôes estabelecí«los no pres€nte Contralo;

l2.l.6Aplicar ao contratado sanções motivadas pela inexecução totâl ou parcial do contrato:

l2.l.7Cíentificar o órgão de representação judicial do Município CONTRANI'^NTE para adoçào das
nredidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratadol

12. I .8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
pr!'sente Contrato. ressalvados os requerimentos manifestâmente impeninentes. meramenÍe protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

12.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado conr
terceiros. ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 6ano causado a terceiros
em decorrência de ato do contratado, de seus empregados. prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCTMA TERCEIRA -DO RECEBIMENTO DO OBIETO DO CONTRÂTO

O rcccbimento do objeto do contrato previsto na Cl,ÁUStjt.A SECUN DA se dará mediante a avaliaçào de

_ que constalarào se o objeto
cia,/Pro jeto Básico (Anexo l).

scrvidrrres designados pelo yuutoritlude conry)etenlef
cnlregue atende a todas as especificações cor.ttidâs no Termo de ReÍêrêrr

ffi
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Nào serào consideradas quaisquer alegações baseadas em ocorrências rào comunicadas e nem aceitas pela

Iiiscalizaçâo nas épocas opoÍtunas. Os motivos de força maior poderão autorizar a suspensào da exccuçào

do Co[trato.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA _ DA SUSPENSÃO DA EXECUÇÀO

15.1. E facultado ao CON-I'RATANTE suspender a execução do Contrato e a contagem dos prazos

mediante justifi cativas.

CL-{T SITLA DÉCIMA S[.\TA - DA SANÇOf,S ADMINISTRATIVAS

16.1. Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato. o(a) fórgào ou entidodel
poderá. sem prejuízo responsabilidade civil e criminal que couber. aplicar as seguintes sanções- prer istas
no art. i56 da Lei Federal n" 14.13312021:.
(â) AdveÉência:
(b) Multa:
(c) Impedimento de licitar e contrâtar, pelo prazo de até 3 (três) anos:
(d) Declaração de inidoneidade parâ licitâr ou contrâter.

Parágrafo Primeiro - A aplicação da sanção prevista na alínea "b" observará os seguintes parâmetros:
tl) 0. I % (um décimo por cento) até 0,2olo (dois décimos por cento) por dia útil sobre o valor da parcela
eln âlraso do Contrato. em caso de atraso na execução dos serviços. limitada a incidência a l5 (quinze)
dias. Aptis o décimo quinto dia útil e a critério da Administragão, no caso de execução com atraso. poderá
ocoÍrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar. nessa hipótese. inexecução total da obrigaçâo
assumida. senr prejuízo da rescisão unilateral da avença;

9) 0.1% (um decimo por cento) até 10"/o (dez por cento) sobre o valor da parcela em atrass do
( ontrato. em câso de atrâso na execução do objeto, por período superior ao previsto no suÍ.item anterior ou
tle inesecução parcial da obrigação assumida:
l0) 0-5% (meio por cento) âté 30% (trinÍâ por cenlo) sobre o ralor do Conlrato ou do sald.. 1ão
âteídido do Contrato. em caso de inexecução total da obrigação assumida:
I I ) 0.2%o a 3-2vo por dia sobre o valor mensal do Contrato. conforme detalhamento constante das

tabelas I e 2, abaixo; e

l2', 0-07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia útil de atraso na apresentação da
garantia (seja para reforço ou por ocasião de pronogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). o
atraso superior â 25 (vinte e cinco) dias úteis autorizará o CONTRATANTE a promover a rescisào do
Contrato.

l3) As penalidades de mLtlta decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
l.l) Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas I e
1.

TAI}ELA I

CORRESPON DENC IA
0.1% ao dia sobre o valor mensal do contrato

(;R,AI
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TABELA 2

INFRA AO

Parágrafo Segundo - As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresenlaçào de

del-esa prévia do interessado no respectivo processo. no prazo de l5 (quinze) dias úteis- obsenadas as

tJcnrais fomralidades legais.

Parágrafo Terceiro - As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" do caput desta Clárrsula poderào ser

aplicadas jrntamente com aquela prevista nâs alíneas ''b". e não ercluem a possibilidade de rescisào

unilateral do Conlrato.

Parágrafo Quarto - A sanção prevista na alínea "d" do caput desta Cláusula poderá também ser aplicada à

CIONTRATADA que. em outras licitações e/ ou contrâtâções com a Adrninistração Pública Direta ou

lndircta de qualquer nível federativo, tenham:

(g) sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos. fraudes fiscais no recolhimento

de quaisquer tributos:

(h) praticado atos ilícitos. visando a frustrar os objetivos da licitação:

(i) demonstrado não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pírblica. em virtude de

outros atos ilícitos praticados.

..i

0.470 ao dia sobre o valor mensal do conlrato
0.8%n ao dia sobre o valor mensal do contrato
l.6Yo ao dia sobre o valor mensal do contrato
.i.27o ao dia sobre o valor mensal do contratol

CRAT IITI:M DESCRIçAO
0iPennitir situaçâo que crie a possibilidade de causar dano fisico. lesão corporal

ou consequências letais. por ocorrência:

Suspender ou interromper. salvo motivo de força maior ou caso fortLrito. os
serviços contraluais por dia e por unidade de atendimento:

04

J Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados. por
empregado e por dia:

0l

Recusar-se a executar sen'iço detenninado pela fiscalização. por sen iço e por
dia:

CLrmprir determinaçâo formal ou instrução complementar do órgAo fiscalizador,

0:

0l
I)ala os itcls a se ir- deixar clc

)
l'ocorrencla:

Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades do serl iço. por
luncionário e por dia:

6

031 Cunrprir quaisquer dos itens do Contrato e seus Anexos não previstos nesta

tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgào
fiscalizador. por itent e por ocorrência:

0lIndicar e manter durante â e:(ecução do contrato os prepostos previstos no

Contratoi

I
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Parágrafo Quinto - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 03 (três) dias úteis. contados da ciência

da aplicação da penalidade ou da publicação no Diário Oficial do Município do ltapecuru-M irinr c

equivalentes do ato que as impuser.

Parágrafo Sexto - As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à CONTRATADA
mediante requerirnento expresso nesse sentido.

Parágrafo Sétimo - Se- no prazo previsto nesta Cláusula. não for feita a prova do rccolhimento da multa.
pr(nnover-se-ão as medidas necessárias ao seu desconto da garantia prestada. mediante despacho regulâr da

âutoridade contratante.

Parágrafo Oitavo - Se a multa aplicada tbr de valor superior ao valor da garantia prestâda. alérn da perda

desta. resporderá o contratâdo pela sua diferença- que será descontada dos pagamentos eventualtnente
der idos pela Adtninistração ou cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono - Nos casos em que o valor da multa venha a ser descontado da garantia. o valor desta
deverá scr recomposto em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisào administrativa do Cortrat().

Parágrafo Décimo Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensaçào devidamente
lirrnlalizado- o CONTRATANTE suspenderá, obsen'ado o contmditório e ampla defesa. os paganrentos
dcvidos à CONTRATADA até a comproyâçào do recolhimento da multa ou da prova de sua relevaçào por
âto da Adnrinistração. benr como até a recomposição do valor original da garantia. que tenha sido
descontado em virtude de nrulta imposta, salvo decisão firndarnentada da autoridade competente que
autorize o prosseguimento do prrrcesso de pâgamento.

Parágrafo Décimo Primeiro - Se a CONI-RATANTE veriÍicar que ü valor da garantia e/ou o valor dos
pagamentos ainda devidos são suficientes à satisfação do valor da multa. o processo de pagamcnto
retontará o seu curso.

Parágrafo Décimo Segundo - As multas eventualmente aplicadas com base na alínea "b" tlo caput
desta Cláusula não possuenr caráter compensatório. e, assim, o pagamento delas não erirnirá a

CON'IRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações conctidas.

Parágrafo Décimo Terceiro - A aplicaçào das sanções estabelecidas nas alíneas "a". "b" e "c" do caput
desta Cláusula é da competência do(a)-lsetor competente (lo órgão ou enlid«le totttr.ul<arle] e a da alínea
"d" é da competência exclusiva do titular do órgão ou autoridade máxirna da enridade CONTRATAn-TE

lSecretúrio lítrnitilxtl du Secrcluriu por nreio du <1tru| cclahrutht o
L(rnÍruto ou d quc úuculadu u enlidude L\»lrdtontel.

CLÁUSULA DÉCIMÂ SÉTIMA _Dos R.f,CURsoS
A ('ONTRATADA poderá apresentar:

d) Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida- no prazo de
l5 (quinze) dias úteis contados da intimação da aplicaçào das penalidades estabelecidas nas alineas "a".
"b" e "c" do caput da Cláusula anterior:
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e) Recurso a ser interposto perante a âutoridade que tiver proferido a decisão recorrida. no p de3o

(três) dias úteis contados da intimação da extinção do contrâto quando promovido por alo unilateral e

escrito da Administração:
f) Pedido de Reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da ciência da aplicação da

penalidade estabelecida na alínea "d" do caput da Cláusula anterior:

Parágrafo Único. Os recursos a que aludem as alíneas "a" e "b" do caput da presente Cláusula serão

dirigidos à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida. que. se não reconsiderar a decisão lecorrida.
cncanrinhará o recurso conl sua motivação à autoridade superior para decisão.

CLAT'STILA DECIMA OITAV,A _ DA EXTINÇAO

I 8.I O CONI'RATANTE poderá extinguir administrativamente o Contrato. por ato unilateral- na

ocorrôncia das hipóteses previstas no aÍ. 137. incisos Ia IX. da Lei Federal n' 14.13312021. rnediante
decisào fundanrentada. assegurado o contraditório e a ampla defesa. e observ'ado o art. 138. § 2". da Lei
Fr"-deral no 14.li3l202l .

Paúgrafo Primeiro - À extinção operará seus efeitos a pârtir da publicaçâo do ato adrninistrativo no

Portal Nacional de Contrâtâçôes Públicas (PNCP).

Parágrafo Segundo - Extinto o Contrato. a CON'IRATANTE assunrirá imedialamente o seu ob-ieto no
Iocai e no estado em que a sua execução se encontrar.

Paúgrafo Terceiro - Na hipótese de extinção por culpa da contratada. a CONTRATADA. além das
dernais sanções cabíveis. ficará sujeita à multa de até 300Á (trinta por cento) calculada sobre o saldo
reajustad<r do Contrato. ou. âinda, sobre o valor do Contrato. conforme o caso. na lorma da Cláusula
Tr--rceira e da Cláusula Décirna Sexta. caput. alínea
''c"- deste Contrato.

Parágrafo Quarto A multa referida no parágrafo anterior não tem câráter compensatório e será
descontada do valor da garantia. Se a garantia for insuficiente, o débito remanescente. inclusive o
decorrente dc penalidades anteriormente aplicadas, poderá ser compensado com eventuais créditos devidos
pelo CONTRATANTE.

Panigrafo Quinto - Nos casos de extinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE, deverâo ser
promovidos:
(a) a devolução da garantia:
(b) os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção:
(c) o pagâmento do custo de desmobilização, caso haja:
(d) o ressarcimeuto dos prejuízos comprovadamente soíridos.

Parágrafo Sexto - Na hipótese de extinçâo do Contrato por culpa da CONTRATADA, esta somente terá
direikr ao ralor das faturas relativas às parcelas do objeto efetivamente adimplidas até a data da rescisão do
Contratr). após a compensação prevista no parágrafo quarto desta Cláusula.

'm
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Parágrafo Sétimo - No caso de extinção amigável, esta será reduzida a termo, tendo a CONTRATADA
direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato. conforme atestado em laudo da comissão

especial designada para esse fim e à dcvolução da garantia.

CLÁTjSULA DÉCIMA N0NA _ DA SUBCONTRATAÇÃO
A CONTRATADA não poderá subcontratar. nem ceder sem a prér'ia e expressa anuência do

CONTRATANTE e sempre mediante instumento próprio, a ser publicado na irnprensa oficial-

Parágrafo Unico - A SUBCONTRATADA será solidariamente responsávcl conr a

CONI'RATADA por todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do Contrato. nos lirnites

da subcontratação, inclusive as de natureza trabalhista e previdenciária.

CLAUSIILA VIGESIMA_ DA DOTAÇÁO ORÇAMENTARIA
20.1. As despesas decorrentes do presente contrâto parâ este exercício financeiro correrão por conta dâ

dotaçà0 ()rçamen1ária:

Orgâo: XX XXXXXXXXXXXX
I tnidade Orçamentáriâ: XXXX - XXXXXXXXXXXXX
Atividade: XXXXXXXXXX - XXXXXXXXXXXXXX
Elemento de Despesa: XXXXXXXXXX - XXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Fontede Recurso: XXXXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXX

CLÁUSI] LA VISÉGIMA PRIMEIRÂ _ DA NovAÇÂo

2l .I - Toda e qualquer tolerância por parte do CONTRATANTE na exigência do cumprimento do presente

coi]trato. não constituirá novâção. nem muito menos, a extinção da respectiva obrigação- podendo a mesr'Ira

ser exigida a qualquer tempo.

{]L-{fISf!LÀ VISEGI\IA SEGUNDA - I)OS CASOS ON{ISSOS

12. l . Os casos omissos serâo dccididos pelo CON'IRA I'AN'IE. segundo as disposições contidas na Lei no

I.l.l3i- de l02i e dernais normas federais aplicáveis e. subsidiariamente, segundo as disposições contidas

na Lei no 8.078. de 1990 Código de Defesa do Consumidor e nonnas e princípios gerais dos contratos.

CLÁLiSULA VIGÉSIMA TERCEIRA _ FoRo
23.1. As partes elegem o foro da Comarca de ltapecuru Mirim (MA), com exclusão de qualquer outro. para

dirirnir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento deste instrumento, renunciando a qualquer outro. por

rnais privilegio que seja.

CLAUSULA VIGESIMA QUARTA _ PUBLICAÇAO
24.1. O CONTRA'IANTE promoverá a publicação do extmto deste instrumento no Diário 0ficial do

Município e/ou equivalente no pràzo aÍt. 94 da Lei Federal n" 14.133/?021.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA _ DISPOSIÇÔES FINAIS
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25.1. Fazem parte do presente contralo as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal no

t.l.l i3/202 t .

25.2- E- por estarem assim justâs e contratadas. as partes assinam o presente 'l'ermo de Contrato cm 02
(duas) vias de igual teor. para um só efeito. sem rasuras ou emendas. o qual depois de lido e achado
cont'orme- vai pelas partes assinado. as quais se obrigam a cumprilo.

Itapecuru-Mirim. XXX de XXXXX de XXXXX

Agente Público competente do órgão ou entidade contratânte
(Nome- cargo. matrícula e lotação)

Representante Legal da Empresa contratada
(Nome, cargo e carimbo da empresa)

DECLARAÇÃO DE Rf,SPONSABILIZAÇÀO CIVIL E ADMINISTRÀTIVA

Para a execução deste inslrumento jurídico- as partes por si e por seus represenlantes declaram
ctrnltecer a Lei Fcderal n' 12.816/2013. se comprometem a atuar de forma ética. íntegra- Iegal e
lransparenÍe. e estâo cientes de que nào poderão oferecer. dar ou se comprometer a dar a quem quer que
seja- ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja. tanto por contâ própria quanto por
intermédio de outrem. qualquer pagamento. doação. compensação, vantagens financeiras ou beneflcios de
qualquer espécie que constituam pnitica ilegal ou de corrupção. seja de fonna direta. indireta ou por rneio
de subcontratados ou terceiros, quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionatla.

Pariígrafo primeiro - A responsabilização da pessoa jurídica subsiste nas hipóteses de
alteraçào contratual. transÍbrmaçào. incorporação. l'usão ou cisão societária. ressalvados os atos lesivos
ocorridos antes da data da lusão ou incorporação. quando a responsabilitlade da succssora será restrita à
obrigação de pagamento de muha e reparaçâo integral do dano causado, ate o limite do patrimônio
transferido.

Parágrafo segundo - As sociedades controladoras. controladas, coligadas ou. no âmbito do
respectivo contrato, as consorciadas serão solidariamente responsáveis pela prática dos atos previstos nesta
Lei- restringindo -se tal responsabilidade à obrigação de pagamento de multa e reparação integral do dano
carrsado.
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Itapecuru-Mirirn. de

CONTRATANTE
AGENTE f ÚBLICO iNorne, cargo. matrícula e lotação)

CONTRATADA
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

(Norne, cargo e carimbo da empresa)

DECLARAÇÀO DE INf,XISTÊJ§CIA DE NEPOTISM0

Para a execução deste instÍumento jurídico. a CON1 RATADA. por meio de seu representante.
declara não possuir em seu quadro societário cônjuge. companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade âte o terceiro grau. inclusive. dos ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções
adm in istrativas. assim como os ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento r,inculados direta
orr indiretanreule aos órgãos na linha hienírquica da área encarregadâ da contrâtação.

CONTRATADA
REPRESENTANTE LECAL DA EMPRESA

(Nome, cargo e earimbo da empresa)

Itapecuru-M irim, _ de _ de _
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DECLARO. sob a penas da lei e para os devidos fins de comprovação junto âo(à)
(órgão ou entidade CONI-RATANI'E). que. nâ execução do presente cortrato. são

devidarnente otrsen'adas as nonnas de saírde e segurança do tratalho pertinentes.

Itapecuru-M irim. _ de de

CONTRATADA

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA (Nome, cargo
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sEc. uuN. DÂ RECETTÀ ORçAUENTO E GESTÃO - LTCTTAçÂO - AV|SO DE DISPEISA: OO1n023

AVISO DE CONTRATAÇÂO DIRETA

O Município de ltapecuru -Mirim/MA, por meio dâ Secretariâ Municipâl da Receita, Orçamento ê Gestâo realizará Dispensa
Elêtrônica nô 00'1/2023, Processo Administrativo no 2023.05.23.0005, do tipo menor preço por item, e regime de emprêitada por
preço unitáío, que tem como objeto o confatação de empresa especializada para preslação de serviços de publicaçao de avisos
de licitraçáo e outros atos oficiais a serem veiculados em jomal de grande ciÍculaÉo regional de interesse do municÍpio de
Itapecuru-mirim/MA, com a sessáo de abertura a ser realizada no dia 2Ol1Ol2O23, Horário da Fase de Lances: th às '15h. O
íecêbimento das propostas e abertura seráo exclusivamente por meio eletrônico, no endereço: www.licitanet.com.br. O Aviso da
Contrataçao Direta completo está à disposição dos interessados no sitei www.itapecurumirim,ma.gov.br e no Portal Nacional de
Contrataçoes Públicas - PNCP. Esclarecimentos adicionais podeÍão ser obtidos através ,-do e.-mail:
licitacao@itapecurumirim.ma.gov.br. ltapêcuru -Mirim/MA, 13 de outubro de 2023.

Luciano da Silva Nunes. Sêcretário Municipal da Recêita, Orçamento e Gesláo - SEMROG.

1Ll q

Assinado olotronicamontê por Waldoíno Mendes da Silva - CPF: -'.128.783..' êm 1!1OEO2318t,4t16 - lP com n': 192.16S.0.10i
Auienlicáção em: www.itapecurumiriÍn.ma.gov.b/diarioof clal.php?id=639

Ef,i*Effi
rDOH www.itapêcurumlrlm.ma.gov.br 4t5
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![ PortaL Nacionat de contratações Púbticas

VAIOR TOTAI EsÍI}IÂDO DÂ COIiIPRÂ

slGILOSO

tbir 1-1dê1nG

q
,tu5

?^c -

u9^U It imo o tN !ízõç ào 1 3 40/ m2 3

Local ltapecuru Mirim,/MA óígáor MUNICIPIO DE ITAPECURU MIRIM Unidadê comprâdorâ: lZ8 - MUNlCiplO DE ITAPECU

l,lodaüdadê .lâ c.ntrâtâçãor Dispensa de Ucitação Ànparo [€gâ1,: Lêi 14.133/2021. An 75,ll Ípo: Aviso de Contratação Dirêtâ

tíodo dê Dlspqtâ: Dispensô Com Dispuia RegistÍo dê pÍsço: Náo

Data de divutg6çáo m Ptl6Ptl3/LO/2O23 Situaçáo: Divutgâda no PNCP

Oata de iÍ{cb d€ rÊcêbin€nto dê píopostas: 13/70/2c.23 16:12 lhoráÍio de Brâsíüa)

Data f,m do r.cêblm€nto de propoliâs: 2O,/1O,/2O23 O9:OO ftofiirio de BÍasiliâ)

ld coÍtrâtâção PNCP: 05648696000180-1-000001,/2023 Fontê: Licitanet Licitaçôês Etêtrônicôs Eireti

Objetoi

ILICITANEÍi - Conúatação de empresa espêchtizada pará presi.açao de serviços de publicaçáo dê avisos de ücitação e outros atos oficiais a
serêm veiculôdos êm jomêt dê grande circulâção regional dê intêÍesse do municipio dê ,tapecuru-miÍim,/MA

Itens Arquivos Histórico

354t344 Sêíviços dê publicacô€s cle

alisos de lic{aço€s ê outras
publcâç@s em jornêt de
gràncle crcutação. Dêvendo â

Dubl,câcào ser diárÉ. em

preto e br3nco com 02
Oüas, coluràs de 5.m de
ãltu.ã apoximadêmente

255a

valor unitiirio esurnado Vator totat estlmado

o

(-. v"n* )

5
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tlIESTADO DO }íARANHÃO
PREFEITURÁ MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

cNPJ N' 05.6.t8.69ól0001-80

_ ,^G.

9l^

RELATORIOS

--a:



Fornecêdor

R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS
LTDA

FERNANDA F PONTIN

MUNICíPIO DE ITAPECURU
MIRIM/MA

Lances do Processo

DISPENSA ELETRÔNICA NO OO1/2023

PROCESSO LICITATORIO
2023.05.23.0005

CNPJ
Valor
Lance Rt

R$ 6,00

ercrreíá €,r,{"}>

trqg
"-À.

U-474.883 . LUCAS RODRIGUES
RAMOS

R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS
LTDA

\+rnNnruOl r pONTtN

ELOAH PUBLICIDADE E
PROPAGANDA LTDA EPP

FERNANDA F PONTIN

ELOAH PUBLICIDADE E
PROPAGANDA LTDA EPP

FERNANDA F PONTIN

R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS
LTDA

12.U7.287t00O1-
00

10.277.24110001- R$7,00
36

34.474.883/000í- R$ 10,00
93

12.347.287t0001- R$ í2,00
00

10.277.241t0001- R$.13,00
36

11.779.005/000í- R$1s,00
80

10.277.24'ltOOOl- R$ 16,00
36

11 .779.005/0001-

80
R$ 17,00

10_277.241t00A1- R$ 18,00
36

12-U7.287t0001- R$ 19,00
00

ROATIVA EMPREENDIMENTOS LTDA 23.206.285/0001- R$ 8,OO

17

FERNANDA F PONTIN 10.277.241t0001- R$9,00
36

@ 2+2€6.2ss/O€e+ R$g€e
#

Data/Hora

20110t2023

14:59:53

20110t2023

14:23:.59

20t10t2023
09:23:00

20t10t2023
09:17:00

*Hgtru
esá,*7

20110t2023

09:11:15

20t10t2023
09:13:35

20t10t2023
09:í 0:28

20t10t2023
09:03:'11

20t10t2023
09:02:46

20t10t2023
09:02:45

20t10t2023
09:02:20

20110t2023

09:02'20

19t10t2023
19:15:17

Tipo

Manual

Manual

Manual

Manual

tafl€e
Exeh*Ído

Manual

lntermediano

Manual

Manual

Automatico

Manual

Automatico

Manual

PROATIVA EMPREENDIMENTOS LTDA 23.206.285t0001- R$ 11,00
't7

Classificado

rÇ



\Yú OE I

Lãnces do ltôm I

FornêcêdoÍ

W & M PUBLICIDADE LTDA- EPP

W

ELOAH PUBLICIDADE E

PROPAGANDA LTDA EPP

W & M PUBLICIDADE LTDA- EPP

U.474.883 - LUCAS RODRIGUES
RAMOS

CNPJ

01.527.405t0001-
45

effi?7r1€510êO+
15

í 1 .779.005/0001-

80

01_527.405t0001-

45

34.474.883/000í -
93

10.277.241|OAO1.

36

23.206.285tOO01-

17

PROATIVA EMPREENDIMENTOS LTDA

Valor
Lance R$

R$ 20,00

RW€S

R$ 21,00

R$ 21,50

R$ 21,59

R$ 2í.60

R$ 4s,00

^"r{^q
I

"{&Data/Hora

20110t2023

09:15:56

*HO|W?
s9.+#7

17110t2023

12:24:16

19110t2023

17:23:36

14t10t2023
12:01',22

1811012023

14:49:33

19t10t2023
2O:54:53

tâfree
ãteh*ído

ClassiÍicado

ClassiÍicado

Classificado

Classificado

Classificado

FERNANDA F PONTIN



MUNICÍPIO DE ITAPECURU
MIRIM/MA

ATA DE REALIZAÇÂO DA DISPENSA
ELETRONICA

DISPENSA ELETRÔNICA NO OO1/2023

PROCESSO LICITATORIO
2023.05.23.0005

!rgrtrÍ

\50
1

a

rtg,

Reunirâh-sê no site r'ú*, llciàoalcofi.bí, ola, 46nte de contataÉo ê í6spectivos comissão d€ conkataçáo. âbâixo rel6cionados, cDm a fnãiidade d6 realizãr todos
os procedamentos rclãtivos à rêfêíidâ dispensa qu6 tsm como obiêtor Conhàt sráo da ampIr.. Gp.clalirada para p|latâçáo dô servlçoa dê public.glo dê rüao.
de licitação e outÍos alor oflclala i selsm yeicúhdos êm româl da granda cirElllâção aEglonâl da inteiessa do munlcípio da ttep.curu.fniÍlÍrí À_

oía) Agente de conlúatâÉo conduziu a s€s-§ão dê dispsis€, coníoíme dispo§@s conli?as: Lêi Ê6deral n. 14.133 de í dê abÍit ds 2021 e m Lêi complemêntar
no123/06. rêalizer os procsdiÍneniG íêtâtivos á aludida disponsa.

Fornecedor(es) participante(s)

Parti.ipou(aràm) d6te Eocêsso o(s) fün€6do(€s) abaixo.dactonado(s):

34.474.883 - LUCAS RODR'GUES RAMOS

ELOAH PUBLICIDAOE E PROPAGANDA LTDÁ EPP

FERNANDAF PONTIN

W& M PUBLICIDADE LTDA. EPP

R F DINIZ COMERCIO E SEFIVICOS LrDA

PROAÍIVA EMPREENDIMENÍOS LÍDA

C{PJ

34.474.883/0001-93

11 .r/9.005/000.1-80

10.277 241t@01-36

01.527.405/0001{5

12.347.2A7/OOO140

23.206.285A001- t 7

Histórico de propostas e mensagens

Propostas lnicias do ltem I

Enquadramento

SituaÉo Uotívo
ID

53463

2U22

68143

69779

92620

CiIPJ

34474883m01 93

í 1779005000180

10277211c[o136

0í 527405000145

123/72A7ú0100

232ú2850tn117

llaÍca

SERVtCO

sERViÇO

SERVICO

sERVrÇO

SERVICO

SERVICO

lrodslo

SERVICO

sERVtÇO

SERVICO

sERV|çO

SERVtCO

SERVICO

Propoata Rl

R§ 21,59

RS 2't,00

Rt 2r,60

R$ 21,50

R$ í 9.00

R3 43,00

34.474.883 - LUCAS RODRIGUES RAMOS

ELOAH PUALEDADE E PROPAGANDA LTDA EPP

FERNANDA F PONTIN

W & M PUBLICIDADE LTDA- EPP

R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS LTDA

PROAÍIVÂ EMPRE€NDIMENTOS LÍDA

Após enca'Íamento da Ías€ de lancês e atêndidc os procêdlmontos dâ Lêi comptefionbí 12tr06, o licitante .rEthor classifcado eín ceda tote ou item íoi dedaredovoncedor coníoÍme indicado no quâdro Resultado dâ sêssáo púbticâ. a classifcaçâo dos valorês oíertados Íoi publicada nos quadros de propostas ê Lances.

Nade mais havendo e declerar, foi encerÍada a sessão às í?:2c:í5 horú do dla 3í dc outubro d.2023 cuja ata íoi laúeda pelo(a) Agênle de conhatâÉo.

Rtta tla.ie comes AÍaújo
Agente dê ôontretaçáo

.- Fi.-.,íÀ. -- -- úà

I x'..me6. I



Rodrigo d. Alm€ida Abrêu
Cornissâo de Conf aiação

,^045 L ,)

FÍanklln aÍün3 do Nâscimento Santot
Comissão dê Contrar,ação

Autenticação: 2281 ABA3UO250CD0F20í AgC2 4ED8494



,-4,ô\
MUNICíPIO DE ITAPECURU

MIRIM/MA

ATA DE REALIZAÇÃO DA DISPENSA
ELETRONICA

DISPENSA ELETRÔNICA NO OO1i2O23

PROCESSO LICITATORIO
2023.05.23.0005

tr) §

"s4

ReuniraÍn_sê no site wrw. ficlhoe'.êar,.bt, o(at Nentê do cont'abÉo ê rêspectivos comissão dê contaataçào, abâixo r€lacionados, com a finalideclê de íêalizaÍ todos
os procêdimentcs rêlalivos à ísÍerida dispênsâ que tem como objêlo: Corhetação .le amprEse ..pect.lLade para p{rsfaçao dê 3crvlgos de puuic.çáo dc âvlao.
.1. licit çâo . otltto. .to! ofichk a ..r.m vêiculados .m jom.l d. grrndc circulaçio .egionet de tntaÍ.ssê do múnlclplo dê tt Fecuru-fi1íÍÍúÍrfÂ..

o(a) Agente de contÍátaÉo conduziu a se.ssão de disp€nsa, coríoÍme di§posições coitidas: Lei Fedoràt n" 14.133 de I de aúit de 2021e na Lei comptemontar
n'123106, rêâlizar os proccdimsntos r€taüvos à atudida dispensa

Fornecedor(es) participante(s)
Participoú(erem) doste procêsso o(s) ÍoÍnecedo(e§) ebaüo rêlacionâdo(s):

34,474.88i} . LUCAS RODRIGUES RAMOS

ÉLOAH PUBLICIDÂDE E PROPAGANDA LTDA EPP

FERNANDAF PONTIN

W & M PUBLICIDADE LTDA- EPP

R F DINIZ COMERCIO E SERVICGS LTOA

PROATIVA EMPREENDIMENÍOS LTDA

CI{PJ

34.474.8a3/0001 -93

Í1.119-005^)001-80

10.277.241t0001-36

01 .s27,405/000't 45

12.v72A7n00140

23.206.285t0001-17

Ênquedrãm€nto

Siluaçáo otlvo

'l'ipo

Classilicado

ClassiÍicado

Classificado

Classificado

Histórico de propostas, lances e mensagens

Propostas lnicias do ltem 1

to

53463

28É.22

68143

69779

92620

Foft.codor

34.474.883 . LUCAS ROORIGUÊS RAMOS

ELOAH PUBLICIOADE E PROPAGANOA LTDÁ EPP

FERNANDA F PONTIN

W & M PUBLICIDADE LTDA. €PP

R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS LÍDA

PROATIVA EMPREENDIMENTOS LTDA

CIIPJ

344748A30001 93

1'r 779005000.t 80

10277241fiO1§

0152740ínO145

123/7287WO100

23206.28ffi01't7

aLa

SERVICO

sERVrÇO

SERVtCO

sERVIçO

SERVICO

sEFt/tco

Uodelo

sÉRVrco

sERVrÇO

SERVICO

sERVtÇO

SERVICO

SERV|CO

Propoct Rt

R§ 21,59

RS21.00

Rl21,m

RJ 21,50

R$ í 9,00

RS 43,00

Lancas do Uam I

Fomacedo,

PROATIVA EMPREENDTMENTOS LTDA

FERNANDA F PONÍIN

34.474.A$. LUCAS RODRIGUÊS RAMOS

W & M PUBLICIDADE LÍDA. EPP

G]{PJ

23206.28í0001-í 7

10.2n.241t0001-36

34.474.883/0001-93

01 .527-40í0001-45

Valor Lanc. R3

R§ 43,00

R$ 21,60

R$ 2í,59

R$ 21,50

Dat rHor.à

1g1gnm3 X),U:53

1gí0/202314:49:33

1411U202312:01,'22

19hu2ü2317:23:36



i\

i

Lancai do ltam 1

ELOÀ.I PUBLICIDADE E PROPAGANDA LTDA EPP

WT{+UAH6IBAEE.T+DA--€PF

W & M PUBLICIDADE LÍDA. EPP

R F DINIZCOMERCIO E SERVICOS LTDA

FERNANDA F PONÍIN

ELOAH PUBLICIDADE E PROPAGANDA LTDA EPP

FERNÂNDA F PONTIN

ELOAH PUBLICIDADE E PROPAGANOA LTOA EPP

FERNANDAF PONNN

R F OINIZ COMERCIO E SERVICGS LTDA

\ínorrrvl empnreNorMENTos LÍDA

34.474.8r':l - LUCAS RODRTGUES RÁt OS

TIF'€AãITA{ PREENE EX+ES+I9A

F€RflANDAF PONÍIN

PROATIVA ÊMPREENDIMENÍOS LIDA

FERNANDA F POI{ÍIN

R F DINlz COMERCIO E SER\r'lcGS LÍDA

Chs.meeçâo Fln.t do tt€rn 1

Fosição Licit ,rt.

CI{PJ

11 .77 9.m5/O00r -40

s1d3?a€6/ees+{

01.527.40í0001-45

12.y7.2A7nú140

10.27724110ú1-§

1 í .779.0o5/O001€0

'1o.277 _241t0@1-36

11 .779.005rc001-80

10 .277 .241n@1-36

12.347.2A71000140

23_206.2A @01-17

34.474.8a3/0@1-93

cele6*86r08í-4:r

10277.241tOú1-§

232ú.2ütO@1-17

10.277.241tM1-36

12.347 .2a7t00/J140

DetarHor.

17l1ono23 12]'21:16

3g{€Eexl4+14{*

2U10no23 0915:*

1911U2m3 19:15:17

2U10nt23 O9:O2:20

2Ol10nO23 09.02:20

2011012023 O9:o2:15

2O|1U2O23 O91o2.46

20/102023 09:03:íí

2ot1U2O23 09'.10,28

20tol2023 09:í3:35

2Ol10nO23 09:11:15

?á,l€,iÀ{Pjt{EíÉ*l

2Ol1W2m3 09.17:OO

2U1012O23 O9:23:OO

2OhU2t2314123,59

2CYí Cl/2023 I 4:59:53

V.lor L.nc. Rt

R$ 2í.00

Rt+oBe

Rt 20,00

Rt í9,00

Rt 18,00

R$ 17.00

R$ í6,00

R! r 5.00

R$ í3,00

R$ 12.00

R111,00

R§ 10.00

R}EBE

f§ 9,00

Rrt 8,oo

Fit 7,00

R$ 6,00

TI

ffi
lntermediario

Classificado

Manual

Automatico

Manual

Automatico

Manual

Manual

lntermediario

Manual

taneeExeluído

Manual

Manual

Manual

Manual

?

30

6.

R F OINIZ COMERCIO E SERVICOS LTDA

FERNANDA F PONÍIN

PROATIVA EMPREENDIMET.ITOS LTDA

34.474.E83 - LUCAS RODRIGUES RAMOS

ELOAH PUBLICIDADE E PROPAGANDA LTDÂ EPP

W A M PUBLICIDADE LÍDA - EPP

CT{PJ

12.U7.2A7nOO1-OO

10.277 .241nOOí-36

23.2062A5tú01-17

34.474.E63/0001-93

1 1 .779.005,f0001 -80

oÍ _527.405/000.t -45

X.lhoÍ Oí.íta R3

R$ 6,00

Rt 7,O0

R18,00

R§ 10,00

R$ 15,00

R$ 20.00

enlagaí3 do lbrn 1

t !úáÍlo Dat &lora

Sisteme ml10lm23
09:0o:01

Pregoeiro 20n0lm23
09:03:52

Sisl6me mk0m23
@:12:il

Xamagarn

o JrEc í ki oídooâdo' das§ficedo e âgora êstá nâ ,a§e coÍÍp€ü'tiva. sua disputs duÍâ"á âtá 20/ioÍIü23 r5:oo:00. s(§).
Fomêc6<ío(ss), pod6m oí6rtar sous lancasl

Bdn dà

s(a). condutor(a) do proc€sso' o íomêcedoÍ 92620 solicitou o cancetamênto dê s€u lânce no vator de: Rt 9,0o. pelo motivo abaixo:
lrnce imarido invalidamaÍte.

--

Classifiqado -,/



Mensag€ns alo ltem 1

,.. {5{ ;Usuário D.tâ/Hôr. li.naãgêrn

Sislêmâ 2Ot1OnO23

09:13:16
Fomec€dor: 92620, seu lanc€ no vãloí cl6 Rt 0,00, foicânc€lado pêlo motivo abaixo: Lancô cáncalado ,oi
Fomecedot l

d. .i,,#it,"

20t14!2023
09:í5:35

O Fomecêdor: 68íi(t câncelot o ,anco no valoí cle Rt 20,00 pêlo motivo abaüo: olgitaçáo ..r-ad.l confoímê o aÍtilo Art 21, dâ lN
73t2022.

20t10tm23
15:00:02

O det€otor da melhoí oferta lD: 63779. Dâte Prop.r 19110/2023 í9:15r17 venceu o ITEM - I pêlo vator d€ R3 5,00

20/10/2023 O ITEX í está em nsgodação e fisaíá ebêrto para lancos pelo pêríodo de í0 minutos
15:08:58

69779
20t10tm23
15:13:02

Não tem aomo diminuiÍ o valor!

Sistemê

/t
:,-

53463
20t10no23
16:32:56

'/suáío

Fíegoeiro

0atrHoÍa

20/í012023 O temí,o d6 n€gociâÉo êstá.n€€.r.do.
15:18:58

53463
2U1Olm23 Boa larde
1523'.11

69779
20110/2023 Boâ tãrdê
15:25:18

20fict2023
i5:45:10

O fomecedo. R F DltaüZ COMÊRCIO E SERMCOS LTOA venceu o lTE . 1 pêto valoÍ de Ra6,OO

sí. Ageote d€ confetaçáo, solicito que sê proc€da com diligêrcàs pârâ comprDvaí os pr€ços oÍstados nsss€ pÍoc€sso de conúatâÉo
dir€ta, uma vêz que o lânce vêncedor (R§ 6,00) êslá muito abãixo ao esümado no instÍumento convocâtóÍjo, e não sê mostram êm
compâtibilidede aos prêçG prâticados no meícâdo- Tais elêgaçô€s tem por bas6. qú6 o óígão prornotor dâ ticitaçâo iá exe.rlta o mesmo
seíviço com o píêstiâdor de sêíviço coín píeço bastanto supeÍior, aos quais s€iam (18,5O), conÍorm€ CCNTRÂÍO ADMINISTFiATIVO
no111/2022- Confoíme disÉs o § 1ô do art. 26. Do DêcÍeto Municipel ío 056/2023. de 08 dê agosto dê 2023, 'o fom€cedor dEv€É
compíovaí píêüamentâ que os preços estiio 6m conÍoÍrnidade com os praticados Em conEstrações semêlhanles de objetos dê ÍlesÍna
nailrêza- poí meio de ápres€ntaçào de notes fiscais emitidâs perâ outÍos contratantos no pêríodo de até I (um) ano enteÍior à data dâ
contÍâtâÉo pêla ÁdministÍaÉo Municipâ|, cu por outro moio idóneo, obseívado o § 6. do en. 75 da Lei Federâl no 14.133í2021". Náo
obstanle o ãí. 34. da lN SEGES/MÊ no 73122, considêÍa-se indÍcio dê inoxequibilidade, as propostes de vâloíês inlo.ioíes a 50%
(cihquênta poí c€nto) do valoÍ orçâdo pêla Administraçáo. É o que requer

Adisputa do lÍEH í sslá êocâíÍáda. Oaspacllol .31110t2023

1726:15

Mensagens Geral

Hên!agêm

Vamos iniciar a sessão20t't0Do23
09:04:10

Prcqoêiro 2Ot1Ol2O23

12:05:01
SênhoÍes (as), saiíêi para o intervalo de almoço agorâ ô letoíno às 14h- Nesse inteNâlo d6 tomI}o ficaaei sêm ecesso ao sistemâ.

Ptegoeko 20110nO23

i4:07:51
Boa lade, s€nhores (as)!

PtegoeÍo 2A\0PA23
15:Og 4a

Sênhor (a), hájâ a vista a oídêm de dassificáção, conÍorme trornêcêdoÍ dãssificado êm primeiÍo lugar ab.iÍemG prâzo paÉ nêgociaÉo
do item. Senhor (a) fomêcedoÍ (â) dessifcado êm pÍimoko lugâr dasses itens. é pcsívêl baLar mais os píêços pâr"â 6sse itom
c,assifcado?

Sislema 20110t2023

15:10 18

SÍs. íomêcêdores, o cânal de mensagens da sâle de .jisputa roi OESBLOQUEADO pelo condutoÍ do processol

?te{oeio 2011012023

15:14.21

20t10no23
15:25:51

Srs. fom€cedorês, o canal de mensaggns da sâla de disputâ íoi BLOQUEADO pêio condutor do proc€ssol



U3uáÍio Oãla/Hora Mcnsagem

20t10no23
Í5:53:59

20t10t2023

15:57:59

20110n023
15:OO:53

O prazo paÍâ envio da proposta íinal, estaÉ disponívêl através do mtuulo - PROPOSTA FIXAL no rol de m€nus da Salâ d6 Dispute, do
dia 2ol1ol2o2315:53:00hs até o dia 20í10/202317:53:00hs para ois) Íomecêdo(ês):

'l1,€c)\
R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS LÍDA

Sistema

Srs. íomecêdoÍês, o cãnal de mênsagens da sâla de disputâ foi oESBL(XIUEAOO polo condutoí do processd
165 t

O fomecedor R F Dllllz CO}IÉRCIO E SERVICOS LTOA acabou de E VTAR

.-Í_dinlz_cotac_a-oJrreíoitura de_itepearru,1697828453.pdÍ no proposta fnâi
R.qr,

20t10t2023
17:53:02

O prâzo para o Íomêc€(,oí R F OINIZ CO ERGIO E aERVICOS LTDA enviar a proposta final êstá enc.Í.ado

Píegoeio 20110nO23

17:53:46

S€nhoíês (as). devido ao ho.áío, ireisuspender esta sêssâo. Ficândo ma.câdo o retomo para o dia 23il10/2023 (segunda - f€ira). às gh

20t1ü2023
16í5:04

O íomêcedor R F Dl lZ COXERCIO E SERVICOS LÍDA acâbor., dê EXCLUIR
r_í_diniz cotec_â_oJ)rêíeitura_dê_itapêcuN_ 1697828453.pdí dâ pmpostia fnal

20110t2023

16:46:00

O Íomecedor R F OIXIZ COIIERCIO E SERVICOS LTDA âcâbou de EflVtAR
propostre_final-EadequadajíêÍ€itura de_itapêârru_l697831160.pdÍ no propostâ fnal

20t10t2023
17:55:49

5ís. fom6csdorês, o canel de monsagêns da sala de disputa Íoi BLOQUEADO peto condutor cto píocêsso!

23t10t2023

09i14r10
Born dia, sênhorês (as)! Estou suspendendo ã sêssão pârd anátise da proposta. Rêabriremos às 15h dê hoje

23t1012023

09:14:30
Srs. íomêcedorcs. o canal de mênsagens .ia sâta de disputa foj DESBLOOUEADO pêlo mndutoÍ do pÍocêsso!

23t1U2023

09:27:30
Srs. Íomecsdoíes, o canalde Ínênsageas da salâ dê dispute Íoi BLOeUEADO pelo condutor do píocesso!

23t1U2023
15:07:35

sts. foínecsdorês, o canar de mensâgens da sâre dê disFtâ foi DEsBLoeuEADo pêro condutor do píocêsso!

o pÍezo paÍa ênvio dos do@mentos hâbilitatóíios, e§lsrá disponívot aFavós do módulo - HABIUIA|ET no rct dê mênus de sala de
DÉpurã, do daâ 23rí0l:t023 í5:09:00h§ ató o dia 23ríot2ozt í7:09:o0h3 parâ qs) fomecedor(ês):

R F OINIZ COMERCIO E SERVICOS LTDA.

23t10t2023
15:23:59

s€nhor (a) íapÍes€ntalltê da emprêsa R F DlNlz coMÉRClo E sERVtÇoS LTDA, pedimos que sê,â ênüada e compo6ição (,o custos
unitá.ios, compmvando a êxêquibilidede da p.oposia âprêseítâdâ. Sdicitarhos em PDF e midia e também em Excsl pâra methoí anátis€
.jas pÍopostãs.

Srs. Íomêcsdoíes. o.analde mênsâgêns da sala d6 disputa íoi BLOQUEADO pelo condutoído proc€sso!

PÍq(ÉiÍo 2311012023

15:OS:32

Ptqoeío 2X|1OD023

15:11:M

23t10t2023
15:39:17

o Íomêcedor R F oll{lz co ERclo Ê sERvlcos LÍDA acâbou de E]{ AR documentos de_hebititacso_í6980863s6.ràr no
habüitsnet.

o paazo para o íomec€doí R F Dll{lz co ERclo E SEFlt lcos LÍDA enúaí os doqrmêntos comptêmon!âres 6slá ance.rado.

sís. íomecedor€s. o canar dê mênsagens da sára dê disputa foi DEsBLoeuÊAoo p€ro conciuto, dr, p.oc€sso!

Seihorês (es). â sessão osÉ susp€nsa ern ünuab do honiÍio. Rêtomâmos amânhã. 24110/2023 às 15h.

Sís. fo.nêcsdoíEs. o cenal do m€nsqg€ns da sâla dê disFÍa fti BLOQUEADO pelo condúto. do procssso!

23t10no23
17:50:38

PíegoÉ,to 23l1ili2o23
17:51.49

2311üt2023
17:09:04

23t1012023
17:52r05

?í.goei.. 21|1ODO23
15:03:02

sênhoíes (a§), a sessáo êstá suspensã para enálise da doclm€Íltaçáo ap.rsontada. Rêtomamos árnanhã às í5h (dis 25lí 0/2023)

PÍêgoeiro 2Yl012023
15:23:35

sênhores {as). a se-ssão êstá susp€nse para análisê da clocumentâÉo aprosentada. Retomamos amanhà às 15h (dia 26/10/2023)

Pregoeiro 26/10/2023
15:05:54

Seihores {as). a sessâo está suspensa paÍa análise da documentaÉo âprêsêntade- Retomamos amanhâ às 9h (dia 27110/2023)

Pt€{oeko 2711012023

09:15í7
SenhcÍes (as). está reabeía a sessáo.



UsuáÍio Hcnsegêm

O prezo para ênvio da docrmentaçâo necassá.ia, êstaÍa disponivel âtravós do módulo - OOCS. LEGAL no rol de211U2023
09:23:48 Dispute, do dia 2rrÍor2023 09:23:00hs até o dia 2m0m23 í1:23i00hr paÍâ o(s) fomecsdoíÍes):

R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS LTDÂ,

Està abaíto o plazo paíã o ênüo dos dosrmêntos dê habilitãçáo pârà a paíjcipante R F DlNlz coMÉRclo E

t 
"n 

l5G
sr\os 

^Q==

Oata/Hora

msnus da Sala de

I
Pte{oeko 27l10lilo23

0g:26:2'l

?tegoeirc 27h0n023
11:58:28

Pregoêiro 3íl10/2023
15r19:26

Sistema 31t10DO23

15:21:48

O prazo pata envio da doormentação nec€ssária, esteíá disponível afavás do módulo - OOCS. LEGAL no íol de mênus dâ Sâta de
Disputá do diâ 3111012023 l5:í9:00hs até o diâ 311102023 .t7:í9:00b para o(s) fomêcêdo(ês):

R F DINIZ COIVERCIO E SERVICOS LÍDA

31110t2023

15'.20,26

Boa taídê!Após análise da documentaÉo, êsÉ abqto o pEzo de 2h perá envio das Demonstraçôes contábeis de 2021 para a empIes.l
R F DINIZ COI/ERCIO E SERVICOS

27t10n023
09:37r36

OÍom6c€dorR F Olltlz COMERCIO E SERVICOS LTDA acabou de ENVIAR documentos de habilitacao 1698410255.raí
Docs. L69ai.

27t10t2023
11:23:02

O prâzo paía o lolnecêdor R F Oli{lZ COMERCIO E SERVICOS LTDA enviar a documêntáçãc lêgat está oncerado.

27t10t2023

11:23:02

O prazo para o lomecedoí R F Dlillz COMERCIO E SERVTCOS LTDA enviara ctocumentaçâo ,egât está ênce.rado.

SenhorBs (as), a sessão êstá susf,€nsa para análj§€ da documentaçâo âpre§ántacla. Retomamos às 15h do dla 31/10/2023

31t10no23
17:19:01

o foÍnec€doÍ R F DINIZ COI|ERCIO E sERl\rlCOS LÍDA acabou de EI{VIAR balanco_í_diniz 2o21_aurenúcâdo 1698776so8.pdf no
menu Oocs. legal.

o prazo para o íomecedo. R F Drrlz cotlERclo E sERvlcos LTDA ênüaÍ a documentação regar está .nce.Íado.

RodÍlgo dê Àmeida Ab.Eu
Comissão de ContrateÉo

Frlnldln fríins do Nascim.íúo Sintos
Comis,sáo cl€ ContEtaÉo

Apó§ êncerÍamênto da Ías€ dê lancês, e atendido os píocedimêntos da Lei complêmehtaí 123f06, o licitanto melhoÍ classmcado em cada totê ou item Íoa dedarado
vencedoÍ conform€ indicado no quadro Regjtáclo da s€ssáo públix, a dâssifcaÉo dos valores oÍertados Íoi publicada nos quadros dê propostas € Lânc€s.

Nada mâis havendo a declârar. foien@íÍadâ a s€ssâo às í?:26:Í5 hora3 do dia 31 dê oltubÍo d.2023 dra âta foitavEda polo(a) Agênte de mntrataÉo.

Rila lraria GoÍnes AÍaúio
Agente de conbatâÉo

Autentícação: 2281 A8A3840250CD0F201 A9C24EDB494
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Reuoiíern-se no site f,E-, ficlÍ,r,GLcom.br, o(el l'.ante de conlrâtaçáo e Í€spsclivos comissão de coíttratação, abâü(o rdacionâdos, com e fnalidade de Íêâlizár todos
os pÍocedimentos relativos à rêíêdde dispersâ quê t6m como objêto: ContÍatâção d. e$preaâ êspaêlaliz.d. para pÉstâçáo de r.ryiç6a de publlcâção de âvlaoa
d. liclt Éo . outro! atos oíclâi. . t.Irm v.lcul.doa êm rornâl dc grãnd€ .lrcul.ção r.llonal d. lnt r.$e do municiplo d€ ]trpêcurüfiirimrmA..

o{a) Agentê dê contíatação conduziu a sessáo dê dispensa. conÍorme disposiçóês contictas: Lei Fêde.at n" 14.133 de 1 de abrit de 2021 e nê Lei Comptêmêntar
.'12306. reâlizar os procedimentos r€lativos à âtudida dispense.

Fornecedor(es) participante(s)
Paíticipoc{arâm) dest€ processo o(s) ÍomecÊdo(ss) âbaixo retecionado(s):

MUNICÍPIo DE ITAPEcURU
MIRIM/MA

ATA DE REALIZAÇÃo DA DISPENSA
ELETRÔNIcA

DISpENSA etrtRôtrttcA No 001/2023

PRocESSo ttcrrnróRro
2023.05.23.0005

Á

Enquad.âmento

tr*;p*l

Sltuaçào Motivo

3.474.883 - LUCAS RODRIGUES RAMOS

ELOAH PUBLICIDADE E PROPAGANDA LTDA EPP

FERNANDA F POi.ITIN

W & M PUBLICIDADE LTDA. EPP

R F DINIZCOMERCIO E SERVICOS LTDA

PROAÍIVA EMPREENDIMENTOS LÍDA

CXPJ

34.474.8831000 ,| -93

11 .779.00í0001 -80

10.2n.241túOl-§

01 _527.405/000145

12.U7.2A7t0o0140

23-206.2&5/0001 -17

ID

53463

\rrss3
28/22

68143

69779

92620

Histórico de propostas, lances e mensagens

Propostas lnicias do ltem 1

34,474,883 - LUCAS RODRIGUES RAMOS

ELOAH PUBLICIDADE E PROPAGANDA LTOA EPP

FERNANDA F PONTIN

W & M PUBLICIDAOE LMA. EPP

R F OINIZ COMERCIO E SERVICOS LÍDA

PROATIVA EMPREENDIMENÍOS LTDA

CNPJ

3447488300019s

1 1779005000180

102ri241co0136

0 Í 5274050001 4s

12347287ú0100

232062A50c;O117

llarca

SERVtCO

sERV|ÇO

SERVICO

sERVrçO

SERVtCO

SERVICO

Uodelo

SERVICO

sERVrÇO

SERVICO

sÊRVrÇo

SERVICO

SERVICO

Propoí. R3

R$ 21.59

R$ 21,00

Rt 21,60

Rs 21,50

R$ 19,00

RS43,00

Cles3itlc.c,ao Final do ltêm t

Posíçao Llcitaúc

.IO 
R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS LTDA

2' FERNANOA F PONTIN

30 PROATIVA EMPREENDIMENÍOS L'IDA

4' 34A74.883 . LUCAS RODRIGUES RAÀ'OS

5' ELOAH PUBLICIDADE E PROPAGANDA LTDÀ EPP

CT{PJ

12.U7.287/0O01-OO

10 _277 .241nOO1.§

23.206.28í0001- í 7

34.474.8Ar0001-93

1 1 .779.00í0001-80

H.lhoÍ Olbrt Ri

RS 6,00

R§ 7,00

R$ 8.@

R$ 10,00

Rr§ 15.{X)



ClB3ific.çao Flnal do lteín I

Poalçáo Llcttaflê

6' W A M PUBLICIDADE LÍDA- EPP

Ct{PJ

01.527.405/000145

D'

RtOf€rte

20,00RS\-
-'rÂ

Após ênceírâmento da fase dê lancês, ê atêndido os procedimentos da Lei Complêmentaí 12306, o licitante molho. classiÍicâdo
vencedor coníoÍÍÍte indicado no quadro Rêsulbado da sessáo pública, a classifcaÉo dc vâlorês oíeÍtádos Íci publicada nos quadros dê Propo6las e Lencês.

Nadã mais havendo a deciãrâí, íoienceÍrada a sÀssào ás {7:28:15 ho.as do die 3í de OutubÍo dê 2023 cujâ âta foilavÍada pelo(a)Agentê d6 conlÍâtâçâo.

Rltt aÍia Gomês ArâúJo
Age.te dê confataÉo

Rodrlgo dê Allnaida AbÍ.u
Comissào dê Contrataçáo

Fr.ntlin l.íirc do ,{ascimênto Sântoa
Comissão dê ConÍatâção

Autenticação: 2281 ABA384O250CD0F201 AgC2 4EDB494



MUNICíPIO DE ITAPECURU MIRIM/MA

Classificação da Disputa

DISPENSA ELETRÔNICA NO OOí/2023

PROCESSO LICITATÓRO
2023.05.23.0005

LtctTANer'
/

r5q
Ê.c,-

t4"

lTEl, Posição lO Fomecedo.

1 69779

ValoÍ

R F OINIZ COMERCIO
E SERVICOS LTDA

CNPJ Cidâdê/UF MaÍce llodelo Qu.ntidadê Vlr Totâl

12.U7 .2A7n001.
00

sAo Luts/t A SERV|CO SERVTCO R56.OO 2.550,00 R$15.300,00

10.277 .24110001-
36

sAo LU§n A SERVTCO SERVTCO RI7.OO 2.550,00 R§t7.8so,oo

E*€k ído
826?S FFEA íA

EflpR5Elts{{Ell+e8
r+e*

28422 FERNANDA F PONÍIN

9262C

53463

PROATIVA

EMPREENDIMENTOS

LTDA

23.206.2As1OO01-

17

34_474.883 - LUCAS
RODRIGUES RAMOS

í 3 Vitória do SERV|CO SERVTCO R$8,00 2.550.00 R$20.400.00

2a*0ê.eS5/e0e{- }úkári6iô
+7 ttkâi#t A

sEevl€e aERvee R§e3e 2550{e
33{60pê

34.474.883/0001- Anajerubâ/MA
93

SERVTCO SERVTCO R$íO.OO 2.550,00 R§25.500,00

I
R§

40953 ELOAHPUBLICIDADE
E PROPAGANDA LTDA
EPP

í1.779.005,í0001,
80

Câmpinas/SP SÊRV|ÇO SERVTÇO R$ts,OO 2.SS0,0O Rt38.2so.00

í Empalado ô8143 w & M PUBL|o|DADE
LTDA - EPP

01 .527 AÉ|OOa1-
45

Bêlo

Hoúontê/MG
sERVrÇO SERVTÇO R$20.00 2.550,00 RS51.O0O,O0

6{€llJíd€
68fla w+fl+usl€l€âDÊ

t+g*--EPP la€Íiz€FteArê
§Enr4ç€ sEFt4çe R63ose ?*6S*8 R§

eí:€?+íe€l€o€+

6í-€€esê
45

1

1

1



Fornecedor: R F OINIZ COIIERCIO E SERVICOS LTDA - 12.:,47,2a7IOOO!-OO

Item quant, Un Descrição Marca Modelo Valor
Lance

2.ss0,00 covcM

Serviços ê
publicaFes de
avisos de lkitaÉes e
ouuas publicaç5es
em irmâl de grande
clrculação. Devendo
a publicação ser
diária, em preto ê
brancú, com 02
(duas) colunas de
scm de altura
aprcximadamente.

sÊRvrco SERVICO Rg 6,00

Total R$ 15,300,00

ri{ut{tcÍplo oE rTApEcuRU ÍrrtRtH/r,lA

DrspEÍ{sa ÊLEÍRôÍ{rca No ool/2o23

pRocEsso ucrÍaróRro 2o23.0s.23.qr05

Yêncêdor(ês) do(s) Itêm(s)

Total
Lance

. IICIÍAN€T

\60.^a-
Orçado o/o

Economiâ
R$

Valor
Orçado

T

R$
15.300,00

R$
55.080,00

R$ 21,60

Totãl Orçado Rg
55.080,00

72,22o/o RS 15,60

72,22o/o R$
39.780,00

rorne<êdor(es) p.rfl cipânte(§)

lornecedôr

R F DINTZ COMERCIO E SERVTCOS
LTDA

,,2.347.2e71OOO[-
0{,

Total Geral

Total Geral

R$15.300,00

R$

Econ. %

72,22%

,2,223Ío

Economia
R$

RS
39.780,00

Total
Orçado

R$
55.080,00

R$ RS
15.30O,OO 5s.0A0,00 39.780,00

CNP] Item(s) Vencido(s)

1



MUNICíPIO DE IÍAPECURU
MIRIM/MA

Resultado Parcial da Disputa

No 001 / 2023

PROCESSO LICITATORIO

2023.05.23.0005

CNPJ

urcmane-Í' ' '

./\l
rv2

J-l

R i DINIZ CON4ERCIO E SERVICOS LTDÂ 12 341 .2A7 /W1 -ú

RS VâloÍ Lân€e Ri valor orÊdo Economiô %

RÍ 21,60 72.22?2%

E.ooomià Torãl: 72.2222 %

_'" ;a:..

-rúi-.



MUNrCíPIO DE TTAPECURU MrRrM/MA

DISPENSA ETETRôNICA N9 OO1/2023

Relação de ltens / Lotes

16, i

Item

1 5iM

cód.
Item

Ex(1.

ME.

EPP

DeicÍição

Serviços de publicâçõês dê avisos de licitaçôes e outràs publiceções
em jornàlde grânde circulação. Dêvendo â pubtiaâção ser diáriâ,
em píeto e branco, com 02 (dues) colunas de 5cm de alture
Âprcximademente-

Urid. Quântidade

covcM 2.550,00 RS 1,oo RS 21,60 5s.o80,oo

Torat- G€naL Rg ss.ogo,oo

lnterYdlo

Mín.
valor

Oíçâdo
valor
Total

,6 ' *r9



-{-
MUNICíPIO DE ITAPECURU MIRIM/MA

Proposta lnicial

No 001/2023

PROCESSO LtC|TATÓRtO 2023.05.23.0005

LICITANCT

\c3 t

n!:g\

t ITEM 1

; Fomecedor - 12.347.2871O0O1-OO - R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS LTOA - ME/Epp Oata: tgtl)t2}Z3 lg:15 -
Situação: ClâssiÍicada

Itêm Quantld.dê Unidâde O6scrtçáo

SERVICO SERVICO R$ 19,00

Rl Vâlor
UniÉrlo

R3 vãlor

RI
48.450,00

R$
53.550,00

R3

54.825,00

R! V.lôÍ
Unitirio

R3 vâloÍ
Totâl

R$
55.054,50

SêMços de publicações de avisos dê jicitaÇões ê outÍas
publiceçôes êm iomâl de grândê circuleç"ão. Devêndo a
publicáção ser diáriâ, em prcto e branco, com 02 (duas) eotunas
de scm de alfuta apÍoximadamentê.

Fomêcedor - 1,.779.005/000í-80 - ELoAH PUBLICIDADE E PRoPAGANDA LTDA Epp - ME/Epp Datâ: i7t1ot2o23 12:24 -Situaçáo: Classmcada

Itêm Qlanttdâdê Unld.d€ Dsscrtção Marca Modolo
Rt Vâlor
Unltário

RS Vâlôr
Totâl

255a riüo Sêrviços de pubticações de avisos d6 ticitaçô€s ê outras
publicâÉôs sm jomât dê grânde circulaçéo. Devenc,o a
publicaÉo sêr diáÍia, em preto € branco, com 02 (duas) côiunas
de scÍn de altÍa apíoximâdamentê.

sERVrÇO SERVTÇO R$ 21.00

Fomêcedor - 0í.527.405/0001-45 -w & M PUBLICIDADE LTDA - EPP - ME/Epp Data:1gt1otzoz3 1z:23 - siruagáo

Item Quâ.Íidedê (rntdadê Oescrlção f,ârcá odolo
RS veíor
t,ni&irio

Rl valoÍ
Total

2550.000 coucÀ,i ServiÇos de publicaçóes dê evisos de licitaÇóês e outrâs
publicaçõês efi Fmat dê gÍande cjrculaçáo. Devendo a
publicação ser diáíia, em preto e b.anco, clm 02 (duas) cotunas
d6 scÍh (,ê âltura âproimadamente.

sERVtçO SERVTÇO RS 21,50

w

FomecedoÍ - 34'474.883/0001-93 - 34.474.883 - LUCAS RoDRtcuES RAMos - ME/Epp D ata: 14l1ot2ozg 1z:o1 -SituaÉo: Classificada

Ilêm Ouantid.d. Unldedê OescÍição

S€rviços de publicâçô€s dê avisos de ticitãçôês e ouFâs
puuicaçôes em iomat de gÍande circutaçâo. Dêvêndo a
publicação sêr diáÍia, em preto ê brânco, com 02 (duas) colunas
de scín de altuaa apÍoxirnadamento,

SERVíCO SERVICO R§ 21,59

FoÍnecedor - 10.277.24110001-36 - FERNANDA F PONIIN - MEiEpp Da ta: 18t1}t202314:49 - SituaÉo: ctâssificada

1



Itêtn Quentidade Unidâdê Dcscriçáo

2550.000 coucM

Marca Modêlo

SERVICO SERV]CO

Rt{ârôi" - -'Rl Vator
qdráÍio ?ct l

Rt 21,60 \6q- P'rG 56,gqo

iri

R$

109.650.00

Sêrviços de publicaçõês dê evisos de licitaçõês ê outras
puHicaçóês em iomal de gÍandê circulação. Deyêndo a
publicaÉo ser diâria, êm preto e branco, 6om 02 (duâs) cotunas

de Scrn de alfuía apíoximadarnênte.

Fomecedor - 23.206.285/0001-17 - PROATIVA EMPREENDIMENTOS LTDA - ME/EPP Oata: '19/10/2023 20:54 - Situação:
ClassiÍicada

It€m Quantldâdê lJnid.de Descriçâo
Rt valor
Unltário

Rl Valor
Íotel

2550.000 Soíviços dê publicaçõês de avisos de licitiâçôes e outÍâs
put icâçóes em jomâl de grando circutação. Devêndo a
puHicâÉo se. diárie, em pr6to ê branco, com 02 (duâs) colunas
de scÍn de âIfuíe aproximadamente.

SERV|CO SERVTCO R$ 43.001



MUT{ICÍPIO DE ITAPECURU MIRIM/MA

DISPENSA ETETRôNICA NO OOU2023

PROCESSO LTCTTATóRrO 2023.05.23.0005

PJ: 12.347.28

LICITAN€T

irl ,rA5. PG'-
i

Fomecedor: R F DtNlz comERcto E sEEVBAT§ #ffi '**o8r.r
RepÍêsôhteÍ .: REINALDO FONSECA DtNIZ

Tohtonô: (98) 324+8943

E.mail: ífdiniz.com.publicidadê@hotmait.com

EndêÍeço: RUA SAO FRÂNC|SCO, 121 , V|LA PALME|RA, SAO LU|S _ Maíanhao - 6504ê720

It.m Quenl. Unid. DGcrieão

".{J.
-001

--- Serviços de publicaçôês dê avisos Oe licitaqõês e outras publicâçô€s em
2.550,00 COUCM jomat de grande circrrlação. Oevendo a pubiicaçáo sêr diá;a. em preto e

branc!, com 02 (duas) cotunas dê scm de altura aproximadamente.

arcâ od.b Hor rotât Rl

sERvtco sERVlco §:o l...00,ã3

Total Ri15,300,00

Validade de proposta: ConÍorme eslipulado no Edital.

Condiçôos dê êntregâ do prodüo ou exec!Éo dos seÍviço$ ConÍomo estipulado no Editel

Garantia tegai: Conforme êsp€cÍticâçáo do Editat.

'1r
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

cNPJ N" 05.ó48.69ó1000t -80

R F DIN\Z COMERCIO E SERVIÇOS
LTDA

(EMPRESA HABILITADA)



DEI

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

cNPJ N" 0s.6.t8.696/0001-80 ^G9 i
uI^

PROPOSTA

(EMPRESA: R F DINIZ COMERCIO E
SERVrÇOS LTDA)
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PREFEITURA MUNICIPAT DE ITAPECURU. MIRIM

PROPOSTA FINAL READEQUADA

Prezados Senhores,

SeBue proposta de Íinal readequada, para prestação de serviços de
publícações para atender as necessidades do Munícípio de ltapecuru-Mirim - MA as
publicações serão realizadas no Jomal Pequeno.

ITEM DESCRTçAO DOS SERVTçOS V. UNT.
cm/col

01

Contatação de empresa para prestar
serviços de publicações de avisos de
licitaçõês e outras publicações em jornal
de grande circulação de interesse da
Prefeitura de ltapecuru-M irim/MA.
Devendo a publicação ser diária, em
preto e branco, com 02 (duas) colunas
de 5 cm de altura aproximadamente.

6,00 Rs 1s.300,00

VALOR DO CM\COI RS 15.300,00 (Quinze Mil e Trerentos Reais RS 15.3oo,oo

Declaramos que os sewiços serão prestados ao município de ltapecuru-Mirim - MA, sob
coordenação da empresa RF DINIZ COMÉRCtO E SERVIçOS - EtRELl, inscrita no CNpJ: sob
o ns 72.347.287/OOO7-AA e tnscrição Estoduol nej23.396.549 sediada na Ruo Sdo
Froncisco, 721- Vilo Polmeira, CEP: 65.046-720 Íone: jZ43-3943 98856-6989, E-moil:
rfd i n i zpubl í cid ode @ hotm ai l. com.

São Luís - MA, 20 de outubro de 2023

s€srrcos :ã#S'**'
LTDÀr 2347287000100 LrDutr.7@rú

REINALDO FONSECA DINIZ
CPF ns 062.924.533-91
RG ne 040198172010-6

R. F. DINIZ COMERCIO SERVIÇOS E SERVIÇOS _ EIRELI
CNPJ: 12.347.28710001-00 - Rua São Francisco, no l2l - Vila Patmeira

São Luis -' MA / CEP: 65-M6-72O - Fones: 3241-8943 / 99614-8969 / 98856-8969
E-mail: rf<linizcom.publicidade@hotmail.com

,^" {GY
*À

E

L__

cocM/ L ocM2.55

UNID QUANT.
cM lcor

V. TOTAT
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ESTADO DO MARANHÂO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

cNP.t N" 0s.6{8.696/000 l -t0

{êq

"'5s

HABILITAÇÃO JURÍDICA

I
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Polo presenle inslrumento do Ato Conslitulivo de taníomaSo de empresárb pan ElRELl, REI
FON§ECA DlNtZ, brasileio, caudo sobm o regime de comunhão parcial de bens, ernpra*io, nascido
em 31/i0/,19,18, portarlor do RG n0. M019817201M SSP/MA e CpF no. 062.924.53$9í, restdente e
domiciliado na Rua Sâo Fnancisco, n1 12Í, bairo,Wa palmeÍra, Cep:6$4&720, na Cidade de São
LuÍs/MA, na qualidade de empresário, tilular da empresa R F Dll{lZ COIilERCIO E SERVIÇ0S . ilE, São
Fnancisco, no, 121, baino Vlla Palmeira, Cep: 6504S720, na Cidade de São LuÍíIilÂ, cuio ato constitutivo
se encontna devidamenle regiskado na JUCEMA sob o Nire 2í101740759 em data 05/08/2010, inscrila
no CNPJ í2.347.287/0001 {0, ora transíoma seu registo de EÍÍpÍe$Íio em EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA - ElRELl, a qual se regaá, dorayahte peló ato Consütúivo, consoante
a faculdade previsla no paÉgrafo único, do arligo 1033 e g80A da Lei no í0{06/02, resolve:

9S-USULA PRIIIEIRA: Fica transturmada es{a empÍesa indiüduat em EilpRESA tttDMDUAL DE
RESPONSABILIDADE L|!áITADÂ ElRELt, sob o nome empesariat de R F D|NZ COMERCIO E
SERVIçOS ElREtl com sub-rogagâo de todos os direitos e obriga@s pertinentes.

CLÁUSUUI SEGUNDA: Em deconêndia da presente alleraÉo, ó capihl social que era de R$ 20.000,00
(Vinte mil reais) é elevado ao valor de R$ 100.000,00 lcem-mil reais), sendo o aumenlo no valor de R$
80.000'00 (Oitenta mil reais) integralizados em moeda mnente do país, neste ato passando a consüluh o
capital da ElRELl, mencionada na dáusula anterior.

CúUSUIá TERCEIRÂ: A empresa resolve alterar as aüvidades para:

5320'2102 - servÍços de en[ega mpida, 476i-lll02 - comércio varejista de jomais e revistas, 4i.12.5100 -
comércio varejista de osmétios, produtos de peúrmada e de higiene pessoal, 42g1.4/00 - comércio
varejista de artigos do vestuário e acessórios, lTgg{/05 - comércio varejista de produtos saneantes
domissanitários, 6ííll-u03 - serviços de omunicação multimídia - scM, ô190s/01 - provedores de
acesso às redes de comunicaçoes, 63194t00 - porlais, provedores de conteúdo e oulros seMps de
inÍormafro na lntemet, 73íí-{00 - Agências de publicidade, 712G0103 - LaboratóÍios fotográficos;gsll.
8o0 - Reparapo e manutenção de computadores e de equipamentos periÍéricos,4zst.2j0í - comércio
varejista especializado de equipamentos e supdmentos de inÍormatica.

À r'ltd'dê êlts doc@!to' rê Lqr-!êrso,- fiea .ulatto à caqtloyaçao dê suÂ auteÀticidada no! laspêctiyoE Fltàtc,fufo.r.ndo !!o! ialtr.ctt"ga -códióa & v!r1t1c!çfo.
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FEITAS, PASSA A TRANSCREVER NA ÍNTEGRA, O ATO

COMOTEORÂSEGUIR:

ATO CONSTIUTIVO DA EIUPRESÂ IilDMOUAL OE RE§POI{SASILIDAOE LII'ÍTÂDÂ
R F 0r,llz coMERC|O E SERVIÇOS EtRELt

CNPJr 12.347.287/000,t.00

:.*Y*.Â PRIiIEIRA: A PTESENIE EIIPRESA ITIDMDUÂL DE RESPONSAEILIDADE LIilITADA
ErKELl, giril sob o noms empresarial de ,,R F Dll{lZ cottlERclo E sERvlcos EÍRELI", tendo ainda
.omo nome de Fanhsia "tDilEl,', e tem sua sede na Sâo Francisco, no. 121, Minofila palmeÍa, Cep:
65046.720, na Cidade de São Luís1MA.

:^1i:-* SEGUNDA: 0 objero é: s32o.zt02- Servips de enrega rápida, i761.0t02- Comércio
varelista de jomais e reüstas, 4772-í00 - comércio varejista de cosméüos, produtos de perÍumaría e de
higiene pessoal, 4781'4/00'comércio varejista de arrigos oo ;estuaÍio e acessórios, 4rgg.otos -
co1ércio rareiista de produtos saneanles domissanitários, 6íí0-g/03 - seÍviços de comunícação
multimídia - scM, 6í90{/0, - provedores de acesso às redes de comunicaçoes, 6319.1/00 - portais,
provedores de conteúdo e ourros serviços de informação na lntemet, 73í í4100 - Agências de publicidade,
742a'0n3 - Laboratórios Íotográficos,9síí{/00 - nepampo e manutençáo de computadores e de
equÍpamentos periíéri@s, 4ri1:2t01- comércio varejista ,ri*irriroo d. equipementos e suprimentos
de inÍormáüca.

CúUSULA IERCETM: O Capital SociaÍ é de R$ í00.m0,00 (cem mit reais), toralmente integralizado
neste ato em moeda conente do país. (At. 9S0-A, CCIIOOI).

cúusulA quARTA: A respnsabiridade da empresária é Íestdta ao varor de seu capitar e responde
exdusivamente pela integralizagão do capÍtal social. (Art. í.052, CCftOO2).

cúusulâ QUllJrA: A empresa iniciou suas atividades em 13l0llz01oe seu prazo de duração é por
fempo indeteminado.

À ?d'ldadr d!tt' doseato, a! j-paê3!o,. flcà sujaito á. cq)tscàç& ab auÀ a[têÀticidadê Àos rêapêctivos portrl.,ilror.ndo scus relpêctivo! -códi{tJ a. "eriiiáã.1-
Scanned with Camscanner
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CI.JIUSULA SEXTA: A empresa ssrá admlnistrada por seu titular, REINÂLÍIo FOIi§ECA DlNlZ,
qualificado, que ficará inctmbido de exercer todos os alos perlinenles e necessádos ao exercícío das
aliüdades ora assumida§, bem como de representáJa Judldale eírajudicialmente, aüva e passivamente
perante todas reparli@es e inslifuises financeiras, vedadq no entanlo, o uso do none empresarial em
atiüdades eslnanhas ao inleresse social.

CúUSULÂ SÉnilA: O exerclcio social será oincidente com o ano calendádo, lerminado em Aí de
dezembm de cada ano, onde a adminiíradom pocedeÍá a elabonagáo do inventário, do balanço
patrimonial e do balanp de resultado econômio, cabendolhe os lucros ou perdas apuradas. (Art. í.065,
ccl2002).

CúUSULA OIIÂVA: Nos quatm meses seguinles ao término do exercÍcio social, a litular dellberara
sotre as contas e designará administador quando br o caso. (Arts. 1.071, 1.072 § 2" e Art. i.078
ca2o02).

CúUSULÂ ilOt{A: A EIRELI poderá a qualquer tempo, a critério de sua titular, abrir ou fechar Íliaís em
qualquer parte do tenitorio Nacional, mediante alteraSo do ato constilutivo, devidamenle assinado pela
litular da empresa.

cLAÚ§uLA DÉclMA: 0 Administradortitular, declana sob as penas da lei, que não está impedido, por tei
especial, e nem condenado ou que se enmntra sob os efeitos de mndenação, que o proíba de exercer a
administração da ElRELl, bem como não eslá impedido, ou em ürtude de mndenação criminal, ou por se
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que tempotrriamente, o acesso a cargos públicos,
ou por crime falimentaç de prevaricaçã0, peita ou subomo, conorssã0, pecrlato, ou conlra a emnomia
popular, contra o sistema fnanceím nacional, conlm normas de defesa de conconência, contra as
relaçoes de consumo, fé pública, ou propriedade (Art. 1.0í í, s io CC/2002).

cúusutA DÉoilÂ pRlMElRÂ: 0 administrador tiMar dedara, sob as penas da lei que não parricipa
de nenhuma ouÍra empresa dessa nndalidade.

CLAUSUTA DÉCIMA SEGUIIDA; 0s casos omissos nesle conhalo serão resolüdos com observância
dos preceitos do cdigo ciull2002, e de outros dispositivos lEais que lhes sejam aplicáveis.

r r''lld'éê d'ttê doc@!tô, tê í{ttaato.- ltca sEjêrtô à c(çrovado dá sua aütiatrci,atârtê ,ror !êspôctivot po.tâir,
tatôraDdo rars !.rpcctiroa códlglr d. ,rdficâção.
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MINISTÉR|o DA ECONOTiIÂ
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AS§INATURA ELETRÔNICA
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31i l0/18{8 0108r720106 924.533-91

121
RUA SÃO FRANC rsco

§âo L!ÍeLÂ PATMEIRÁ
MUNICTPIo

Luis
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046 .'TRANSFORMACÂO

30E DO E\t TO OO EVENÍOE
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F DINIZ COMERCIO E SERVICOS
EIiOUAORiMEÍIO

E
(ir..6,. lbi

§Ão FRANCTSCO
21

PALMEIRA
c-*!?,de FÍrá(LBo

Sáo Luís
com cidad€@hotrnail.com

00.000,00 milreãis

761002, 4781400, 61í0803,
19060í, 73í í400, 7420003,

9511800,475.1201

532m02
REVISTAS CATAL

CONTRATO VAREJ ISÍA
VAREJISTA

INFORMATI

ISTA

LÍI

DE EMENTREGA DOtYtctLto JORNAIS EOGOS OUTRAS
so8BLICACOES COMERCIO DE JORNAIS REVISÍE AS

FOTOGRAFICOS COMERCIO DESPECIALIZADO E Er.{ÍosOUIPAM E
DEPRIMENÍOS CA REPARACAO E MANUTENCAO DE COMPUT EADORES DÊ

PAMETITOS PER]FERI COMERCIOcos ARÊJ ARTIGOE os DO STUARIOVE
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CACAO MU ti IAID CSCM AGENCIAS DE OADEtct
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13i0712010 2.U7 .287 t0001.00
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Sêcretaria da Receita Fedêral do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS REI.ÁTIVO§ AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nomê: R F DINIZ COi,IERCIO E SERVICOS LTDA
CNPJ: 12.3{7.2871000í-00

Ressalvado o direito de a Fazônda Nacional cobrar e inscrever quaisqueÍ dÍvidas de
rêsponsabilidade do sujeito passivo âcima identificado que vierem a ser apu.adas, é certiÍcâdo que:

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art, í51 da Lei no 5.172, de 25 dê outubro de 'í 966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial quê determina sua
desconsideração para Íins de certiÍicaÉo da regularidade ,iscal, ou ainda náo vencidos; e

2. náo constam inscriçõês em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 20ô do CTN, êste documento tem os mesmos efeitos da certidáo
negativa.

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matÍiz e suas Íiliais ê, no câso de ente Íederativo, para
todos os órgãos ê fundos públicos da âdministração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujêito passivo no âmbito da RFB e dâ PGFN e abrange inclusive as contribuições sociâis previstas
nas alínêas 'a' a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão êstá condicionada à verificação de sua autênticidade na lnternet, nos
endeÍeqos <http://íb.gov.bÊ ou <http:/,vww.pgfn.gov.bÊ.

Certidão êmitida gratuitamente com base na PoÍtaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de i,1O12O14
Emitida às í2:05:54 do dia 1810712023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 1410112024.
Código de controle da certidão: í í65.FGC7-4759.8161
Qualquer rasura ou emenda invalidârá este documento.
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(HTTPS://GOV.BR)
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Confirmação da Autenticida e
Certidões

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão

CNP Jt 1 2.347 .2871000 1 -00

Código de Controle: 1 1 65.F6C7 .A7 59.81 61

Data da Emissão: 18/O7/2023

\- Hora da Emissão: 12:05:54

Tipo Certidão: Positiva com Efeitos de Negativa

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa emitida em 'l8l17 /2023, com validade até 14/01/2024.

Nova consulta (/Servicos/certidaointernevpj/autenticidade/Confirmar)
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N' Certidão: 244469123 Data da 0610912023 15:02:34

lnscriçãoEstadual: 123396549 GPF/CNPJ:12347287000100

Razão Social: R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS LTDA

Endereço: RUASAOFRANCISCO, 121 CÉP:65046720-V|LAPALMEIRA

Telefone: (98)00000000 Município: SAO LUIS UF: MA

CertiÍicamos que, após a rcalização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,
substanciado pelos artigos 24O a 242, da lei no 7.799, de 19t1212OO2 e disposto no artigo 205 da lei

no 5.172, de 25 de outubro de 't 966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos
tributos estaduais, administrados por esta secretaria, em nome do sujeito passivo acima
identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dÍvidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: í20 (cento e vinte) dias: 04l01lZOZ4.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidõês" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data lmpressãot 0gt11t2o23 15:2A..41
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éGOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DíUDA ATIVA

N' CêÉidão: 050258123 Data da 1310712023 09:04:56

lnscriçãoEstadual: 123396549 CpF/CNpJ:12347287000100

Razão Social; R F DINIZ COMERCTO E SERVTCOS LTDA

Endereço: RUASAOFRANCISCO, 121 CEp:65046720-V|LAPALMEIRA

Telefone: (98)00000000 Municípío: SAO LU|S

," {Q3

"<J

UF: MA

Certificamos que, após a realizaçáo das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na
forma do disposto do artigo 1s6, da lei n" 2.23'1, de 29112t1962, substanciado pelos artigos 240 a
242 da lei no 7.799, de 1911212002, bem como prescreve o artigo 205 da lei no s.1tz, de 2s de
outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em
nome do sujeito passivo acima identificado.

Valídade da Certídão: 120 (cento e vintê) dias: 1Ot11lZO23.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http:,portal.seÍaz.ma.gov.brl, clicando no item "certidões" e em seguida em \y'alidação de certidão Negativade Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data lmpressão,: O2t1Ot2O2S 14:1S: í 0
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CPFICLPJ: 123472a7000100

I.ZãO SO'iâI: R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS LÍDA

rcl q t
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.CERTIFICÀDO ]

10202100tf1

I;f:iEi#à.
i,TL"}.€J

PREFEITI.'RÁDE SÁO LÚS

SECRETARI,A MT'MCIPAL DA FAUNDÂ

CERTIDÃO POSITTVA COM EFETTO DE NEGÂTIVÁ

NúMERo DÂ cERrrDÃo i @ooszzt44zo23

v alidaàe: t9/tt/ zoz3

G

.§

ç{q5

^,.€r!

CIPÂL DA

N 151 80 iEiE NOS 28 72
RE VADO O D DE AF CA MUNICIPAT INSCRE DÉBÍTo5VER E COBRAR

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a data de validade acima informada,
tendo sido lavrada em São Luís (va), em 20 de ouiúro de 2023 ?s 1o:oo, sob o código de
autenticidade no O738B6EF52I»E CZí/|,Dzg A63 43DZDEDEl.

A autenticidade desta certldão poderá ser confirmada na lnternet, em

''NÃO É VÁLIDAA CERTIDÃO qt'E CONTIVER EMEI{DAS, RÂSI'RAS OU ENTRELINTIAS.TI

S.

cllPlt r2.3 47.287 / OOOT - OO Insc.ição Municip al: tzt osoog

Pazão Sociat R F DINIZ coMERcIo E SERvIcos EIRELI

532O2O2OO _ SERVICOS DE ENTRIGA RAPIDÁ

Logradouro: RUA SAO FRâNCISCO

Nú.mero:121 Complemento:

BaiTo: VILA PALMEIRA

MunicÍpio: SAO LUIS - MA cÉPi 65046720

-
I

I



ô
Home (/portalPrefeitura4sp/principat/principat js0

,s
PFtFEtÍURÀ ilr SÁ0 lurS

,i:.,r,,.;!J:=,,rj UportalPrefeitura/jsp/principayprincipaljsf)

o
I P.. tq6

a,$.0

i

Credencie-se (/portalPrêfeituía4sp/notâ/cÍêdênciamento jsÍ)

q o
Validar NFSe (/credenciamentc/jsp/validacaonota/index..,sí) Acêssâr Sistema (/sistematíibutario/)

Operação realizada com sucesso

, Certidão foi validada com sucesso,

Validar outra certidão t página Inicial €I Imprimir Certidão

nnel/UCQDXUmKSUCnmn60yETlJvpA) EE (http://instagram.com/prefeiturasaoluis)

2014 @ Prefeitura de São Luís. Todos os direitos reservados.



ÇERTIFICAOO
1t20210t9217061á

I
I

E*ffláEry-9
I*-:rrti< -. r
EffLJA

PRETEITI,JRÂ DE SAO LUÍS

SECRETARIA MTIMCIPÁL DA FÂZENDÂ

CERTIDÃO POSITTVÀ COM ETETTO DE NEGATTVA

NúurRo oe cnnroÃo ?, cloool3zt442ozs

validade: 19/fl/2023

'r"tq
P/lG' t

^,{

VERIFI OS RE UNI FAZEND
CO S EXI NESTA DA prNoÊrcres CADASTRÁDA5 NA rNscRrcÃo PESSOA
runÍ DESCRITA AS OU ESTAO COM GIBILIDADE SUSPENSA. CO RME O
DISPO STO NO ARTI 151 DO E NOs ARTIGOS 80 E 81, DA LEI 6.289, DE 2Bh2 /zotz,
RE VADO O DI DEA F APúsuce À,íuNr CIPAL INSCREVER

o

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a data de validade acima informada,
tendo sido lavrada em São Luís (Ua), em ZO de ouhúro de 2OZ3 ?s 1O:OO, sob o código de
autenü cidade n" 073686EF52D98 CZ@BZI A63I3DZDEDE?.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmâda na Intemet, em
valir

.'NÃo 
É vÁuDA A CERTTDÃo QuE coNTIvER EME1;pAS, R.A5URA5 oU ENTRELDIHÂ'.,I

E COBRAR DÉBIToS

cNPlt 12.347.287 / OOOI-OO Inscrição Murdcipali 7 27 O5oog

Rááo Sociat R F DINIZ coMERcIo E SERvIcos EIRILI

532O2O2OO - SERVICOS DE ENTREGA RAPIDA

Irgadouro: RUA 5AO FRANCISCO

Número:121 CoEplemento:

BAiTro: VILA PATMEIR,{

Município: 5AO LUIS - MÁ CEPi 6s046720

I
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CERTTDÀO NEGÀTTVA DE DEBIfOS TRABAI..HIS

Nome: R F DINIZ COMERCIO E

CNPJ: 12 .34'l .287 /000L-00
Certidão n': 5318L508/2023
Expedição: 02/10/2023, às
vali.dade: 30/03/2024 - L80
de sua expedição.

SERVICOS LTDA (MÀTRIZ E TILIAIS)

L4:20:33
(cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que R tr DfNIZ CODIERCIO E SEnVICOS LrDA (MÀTRIZ E FÍLIÀIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o n" L2.347.287 IOOOL-OO, NÃO CONSIÀ como
inadimplente no Banco Nacional de Dêvedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pêlas Leis ns," 12.440/2071 e
L3.467 /2077, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janelro de 2022.
Os dados constantes desta Certldão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabel,ecimênto s, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-sê à veriflcaçêo de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
fnternet (http: / /www, tst.jus.br) .

Cert.idão emitida gratuitamente.

INEONüAÇÃO IMPORTàNTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificaÇão das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justj.ça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas ên sentenÇa condenatória transitada em julgado ou em
acordos judi-ciais trabalhistas, j-nclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emo]-umentos ôu a recolhimentos determinados em leii ou decorrentes
de execuçêo de acordos firmados perante o Ministério público do
Trabalho, Comissão de Conciliação prévia ou demais titulos que, por
ciisposição legaI, contivêr força executiva.



Validação de certidão de débitos emitida

O serviço de validagáo de ceítidões emitidas destina-se ao órgão
licitante ou ao interessado em conÍerir a autenticidade da c€rtidão
apresentada. r^" \Qq

JOperação efetuada com sucesso.



Consulta Rêgularidade do Emprêgador

_l

àoo

"{}

Certilicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscração: 12.347.287/oool-oo
Razão Socialn F DrNrz coM SERV pRopAGANDA E PUBLICIDADE
Endêreço: R SAo FRÂNcrsco L2r / v|A pALllErRÂ / SAO LUÍs / MA / 6iO46-7ZO

CAIHA
::irr ,: i]:: i 'N: ",,r_ - :- ;ã:_:f Éi i!

A utilização deste Certificado para os fins previstos em
condicionada a verificação de autenticidade no site da
www,caixa.gov.br

A Caixa Econômica Federal, no uso da atríbuição quê lhe confere o Art.
7, da Lei 8,036, de 11 de maio de 1990, cêrtifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança dequaisquer débitos referentes a contribuições e/ou êncargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validadê:28/09 /2023 a Zt /fOi2O23

CeÉificação Í{úmeroi 2023092A0549223604634A

Informação obtida em 02tLO/2023 !4:L2:20

Lei esta
Caixa:

httpsr/consultâ-cí.câixâ.gov_br/consuttacrf/pagegconsultaEmpregadorjsf
1t1

I
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FÁll,

Dúvidas mais Frequentes - 1.5

Situoçõo de Reguloridode do
Empregodor

A EMPRESA abaixo identificada está REGULAR perante o FGTS:

lnscrição: 1 2.347 .287 tOOOl -OO

Razão social: R F DtNtZ COM SERV pROpAcANDA E PUBLICIDADE

LsutaOo da consulta em 3Al1Ot2OZ3 16:2O:44

Obtenha o Certificado de Regularídade do FGTS _ CRF
Consulte o Histórico do Empregador

o uso destas informações para os fins previstos em lei deve ser precedido de verificação de
autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br



s[U^ç^o cAO^stR^!: ATTVO
t oÍ]vo c^oÂslR L: _

SITUAçÀO F§CÀ!: REGULAR
SERÀS^: Não

FICHA CADASTRAL DO CONTRIBUINTE:\t( RLI rRtt $r l r/.1.\oÁ

ll
l.l-vi,t,\rÍir! u3u^R o: 06212a53391

DAIA: L1/05/2023
HoRrü 11:28

I{SC, ESTAOUAI.:

RÁzÀo soctÂ!:
úLÍ 

^ÁrrÉRÂÇÀo
i§

R F DINZ COMERCIO Ê SERVICOS LTDA

12.339 65r-9

DÀDOS GERÂIS
CPFrcI'P.I:

RÁZÀO SOCIÂ!:

IRE;
rNlcro oE 

^lryDÁDEs,AGÊITCl^REGPTA!:
ÍPO DESOC|EO tE:

REGIME DE PAG-:

OATA O6RIG. NFE:
coâREto ElE]nôrrco:

R F DINlz COMERCIO E SERVICOS LTDA
21600127530
09/08/2010
01 - AGÊNCÁ DE sAo LUls

SocIEDADE EMPREsÁRlÀ LIMITADA
SIMPLES NACION\L
01t12n010

TIPO PES9OA: JURÍDICA
cÁrÍ^L socUt: 100_mo,m

UfRE: 46 . UFRFJSÀo LUIS
cÂT. Do EsTAaELEctfEitTO: MATRTZ OU UNTCO

RFDINIZ,COM.PUBLICI oADÊ@HOTMAIL.COM

lNsc. c El{TttÂtzÁDoPÂ
12.U7 287tOO1,t40

DAÍA OBRlc. EFD: 01/01/20i3

^ÀÊ^ 
UILz DA: 58oo

ç

CEP

ErlOEREçO

CO PLEIÊ|{rO:
PONTO DÊ REFERENC,:

CIDAI'E:

TELEFoNET

cEP CÂD&A POSÍÀ!:

65046-720

RUA SAO FMrtlctsco

sAo LU|S
(98)0O0Gooo0

Nú ERo: í21

aAIRRO: V|LA PALMÊ|RA
E§ÍADO: MA

t

ENOEREçO DE €SIÁAELÊCIMENTO

ETDEREçO FISCÂ!
CEP

ETDEREçO

CO PLE E NO:

POllTO OE REFEREI{C.:

CIDÂDE:

TEIEFONE:
CEP CAEA POSTA!:

RUA SÂO FRÂNCISCO
t{ÚrERO: í21

BAIRRo: VtLÂ PALME|RASAO LUIS
(98)0O00-0000

0000G000

ESIÁDOI MA

ÂçÔES JUOlCtals

REvocaçÁo DOC. CONCESSTIo E'EITO

;RDEI.I
- ÂTMDADÊ§ Ecoí{ôtlcAs

5320202

2 4761AO2

ÊS ERVtÇOS ENÍREGA :)Á

3 4772500
VARE 1S-,AcoMÉ RCi o ED sJORNAI REV]STAS

4781400
ÂREJISTAcOM ERC o DE cosMÉrlcos. PROOU TOS PÊRFU OEE iE ESSOAL

4789005

co l!]ÉRCrO E DE GOS DO vEsruÁRto AcESSóRlos

951Í800
VAREJISOMc ÉRc o DE PRODUT S SANEANT s DO SSAN T CS

4751201
E MANUTE COMPUÍÂro RES DE EQÜ ENiOS ER IFÉRI cos

I 6í90601
VAREJOMc oÉRCI TIS ÊSP EC IALIZADO Ê EOU EN]OS E !taSUPRI DENTOS NFoRMÁ rcÂT

I 6319400

ROVEDOR ES DE SC ÀS RÊDES cDE rcAçôEs

10 7311400

PORTAIS PROVE DORES CD5 ONT UDO E SÉOUTROS DE INFORMAÇÀo NTERN ET

11 7420003

ENCAG DrAs DÁ]

12 61Í0803

LABoRAIÓRI CS FO TOGRÀF rccs
SERVIÇOS DE COMUN MULTIMÍDA. SCM

ntpnesEttalrts Leor§
N soclÂL

ô292453391
ÍPo DE RELAçÃo

REINALDO FONSECA DINIZ
6292453391

205. ÂDMINISTRADOR
REINALOO FONSECA DIN]Z 101 - sócro

€

7

rcMs SITUAçÃO
01101/2014

táo .ri.td Â9õ.6 Judaci.ir pâr..!!. in..rt{É. Bst dut_

Página '1 de 2
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FICHA CADASTRAL DO CONTRIBUINTE
HORA:11

usu^Rro:06292{53391
o^14: !1/05/2023

OgRIGATORIÊOÀOE / CREDÊNCIAil!ENÍO r-+'

OÂTA INICIO stÍr.laÇÀo

01t1212010

EFD
- .""§r

ÉF! 01n12413
aFa 01to1t2013
EFD

ÉFD J1;C 1i2013

EFD

ET-D 01t01t2013
EFD

EFO 01to1t20'13

INCÊNTUOS / R€GIMES ESPECIÂIS

ao .r!i.D lí@ntiv6/R.gl@5 E.p.ciâi. p.E s.. in§qrçao

Págiôa 2 de 2
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P,e. loLlPREFEITURA DE SÃO LUíS
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

FINALIDADE: FUNCIONAMENTO DE ESTABELECTMENTO

Rr"r ar §

2023
ALVARÁ DE LTCENÇA E FUNCTONAMENTO

INSCR|çÁO üUN|C|PAL CPF/CNPJ

7270s009 12.347.2871OOO1-OO

RÁzÃo soctAl
R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS EIRELI

NÚMERo oE coNÍRoLE

92120232675213

NOiIE FANTASI,A

MDNET

LocALtzAçÃo tNSCRtÇÃO tMOBtLlÁRh
R SAO FRANCISCO Nr: 121 Baino:V|LA PALME|RA
.SAO LUIS.MA

CEP: 65046720,

CNAE Principal e Sêcundários
532O2O2OO , SERVICOS DE ENTREGA FIAPIDA

RESTRTçÕES

NOTA: ESTE ALVARÁ DEVE SER AFIXADO EM LOCAL VISÍVEL E ACESSÍVEL À FISCALIZAçÂO.

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE:
VAL|DADE: 31t12t2o23 86B257CD36EEE3BAí í262c814F519E93

Este contribuinle está autorizado a desenvolver as atividades acima elêncadas e firma compromisso, sob aspenas da lei, de que conhece e atende os requisitos legais exigidos para Íuncionamento'e óxercicio aasatividades econômicas constantes do objeto sociat, no quã respeitá ao uso e ocupáçáo oá iorá,ã" atividadesdomiciliares e restriçóes âo uso de espaços públicos, acessibilidade e de segurançj sanitária, aÃbiental e deprevenção contra incêndios ê pânico. O contribuinte reconhece que o não atenàimento a estes requisitosacarrelará a suspênsão ê a cassaÇão subsequente do Alvará de Funcionamento, nos termos da legislaçáov,gente.

§UI

..
:

,&



# (/portalPrefeitura/jsp/principal/principal.jsf )

ÀL 0E rt
Home (/portalPrefêitura4sp/pÍincipayprincipal jsf)

q
(/credenciamento/jsp/validacâonota/index.jsf)

o
Credenciê-se (/portalPrefeitura/jsp/nota/cÍedencia

i

; ,^o. âO5 t

o
Valida!- NFSe Acessar Sistema (/sistematributario/)

verificação de Autenticidade de Atvará de Funcionamento

Destinaüirio:

. 
a) PESSOATÍSICA 6l pessoe:unÍorce

Up:,*
12.347 .287/0OO1-OO

Número do Alyará:*

92120232675213

Codigo de Autenticidade: *

868257CD36EEE3BA1 1 262C8í4F51 9E93

@ Limpar q Verificar

. 'Resultado da Verificação de Autenticidade do Alvará
Este Alvará de Funcionamento é várido, crique no botão para abarxo para visuarização.

B Visualizar Alvará

nnel/UCQDXUmKSUCnmn60yETlJvpA) E (http://instagram.com/prefeiturasaoluis)

2014 O Prefeitura de São Luís. Todos os direitos reservados.

' aê$



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

cNPJ N. 05.648.696/0001-80 w;
q(dr,

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO.
FINANCEIRA
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tPODER JUDICúRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
CoÍÍegedoÍia Geral da Justiça

Socretaria Judicial de Oistribuiçáo do Fórum de São Luís

CERTJUDONE-SJDFRSL - 77 1 02023
Código de validaÉo: 83A833128E

Número da guia: 2305730í 001 580970

DOCUMENTO A§S|NAdO. SÃO LUÍS. ENTRÂNCIA FINAL, 22]081202313:48 (ANSELMO DE JESUS CARVALHO)

CERTJUDONE.SJDFRSL - 77102023
Va,ide o documeôto êm www.tima.

Código: 834833128E
s-br/validâdoc php

1 oBSERVAçÃO: o CNPJ e razáo social constântes nesta cêrtidáo foram informados pêlo solicitantê. sua titulandade deveráseÍ conferida pelo interessâdo ê destinatário. os Íeitos oriundos da vara de lnteresses Difusos e coletivos terão suacoÍnpetência vinculada às varas cívêis elou Fazenda, de acordo com os litigantes. As consultas foram realizadas nos sistemasThemis PG e Processo Elelrônico Judicial (PJE) e ÂÉtaÂNGE soüÊnie ls vancs coMUNs Do rERMo JuDlctÁRto DEsÃo LUls Esta cêrtidão terá validade de àessânta tool ai"" t"rt. t«j oo código de Normas da cGJ) e emitida em uma únicavia mediante ódigo de selo EÍetrônico Judicial, sem rasuras à mediante.assinalura eletrônica do servidor (art. 1s0 do códigode Normas da cGJ cJc art.7o da Resoluçáo -GP no 3812022). Esta cêrtidão foi expedida ;t i;;;;r' R""otuçáo-cp nô3812022 e a autenticidade do selo d€ Fiscâlização Eletrônico judicial será objeto de co"r"À""i" pã, àrãrq*r interessado, quepoderá consultar a validade do selo e o detalhamento dos Íespectivos atos praücados no sítio eletrônico d; Tribunal de Justjçado. Maranhão poÍ meio do link https:l/selos.tima.jus.bÍ, mediante o preenchimento do código de urriaáço ao 
""ro 

o, através deaplicativo leitor de QR Code.

Avenida proÍ. carros cunha, J1:11.T:"#t1"11fi1sÊr;lrc;*; - Fone (e8) 31e4-5408 / 540s

*" FQ

)

USANDO da faculdade que me confere a Lei. CERTIFICO a requerimento dê pessoa
interessada que dando busca em nossos arquivos dos feitos das Varas Cíveis e Comércio, a partir
do dia primeiro (1") do mês de janeiro (01 ) do ano de dois mil e treze (20"13) até o dia vinte e dois
(22) do mês de agosto (08) do ano corrente, constatei NÂO Ex|STÍRídistribuição de pedido
de Fâlência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudiciat ou lnsolvência Civil contra R
F DlNlz coMERclo E sERvlcos LTDA, inscrita no cNpJ sob no í2.347.2g7l0ooí-00.
CERTIFICO Íinalmente que a Secretaria Judicial de DistribuiÇão é a única existente nesta Cidade ê
Termo Judiciário de são Luís. o referido é verdade me reporto e dou fé. Dada e passada a
Dresente certidão na Secretaria Judicial de Distribuição a meu cargo, no Fórum "Desembargador
sarney costa", nesta cidade de são Luís, capital do Estado do Maranhão. Eu, Gisele Meireles
Mendês, Técnico Judiciário, mat. 134sv7, consultei ê digitei. E eu, Anselmo de Jêsus carvalho,
secrêtário Judicial da Distribuição, mat. 100073, subscrevo e assino digitalmente.

ANSELMO DE JESUS CARVALHO
Secretário Judicial de Distribuição de Entrância Final

Secretaria Judicial de Distribuição do Fórum de São Luís
Matrícula 100073

Antes d€ impdmir pense em gua responsabilidade com g meio ambionte.
,rconsumoConsciênle

1



Vâlidação - Digidoc

É3t rleu.rÉíto @pôí.t . át códgo rt v.tt t Éo ( CERTJITOTXESJDFRST . 77tC2Oz1 !rAB331zrE).

Oados do Oo.umeíto Adminislrâtivo

:i;-<.::::::.:!

R E orNlz cotiiERGlo E s€lÚlcos LÍDA_ cí{Pr R F olNz @lrERclo E *Rucos lTD -ctttPJ.pd arlExo oE ooc À»{!{tsrR Ítvo GENÉRtco
R F CINIZ CqlEÂCro É sÊRvrcos LÍlr _ BoLEÍo E PG R Ê Í)§,.12 COUERCTO E SERViCO6 LTD - AOrÊtO E pc;rraxcxo iE @c11llNrsrRA1tvo GÊiÉRtco

")

aNsaüo D€ JESUS CÂRVÁtfiO

eiiqqgoera visuâliza. o âroqúgjdg

?pl ;



Ministério da lndústria e Comércio Exlerior ê Serviços
Secretaria Especial da Micro ê Pêquena Empresa
Deparlamento dê Registro Emptesarial e lntegração

TERMO DE AUTENTTCAÇÃO - LTVRO DtG|TAL

Dêclaro exatos os Termos dê Abertura ê dê Encerramento do Lívro Digital com características
conÍerido ê autenticado por SARA CRISTINA MORAIS DOS REIS, sob a autenticidadê tt" IZ}OZ

JUÇEl,[A

)rq
-0.9

09
em 10/0512023, protocolo 230624707 - PaÍa validação de Autenticação dos Termos, deverá sêr
acessado o Portal de Serviços / veriÍicaçáo de documêntos do Empreendedor

safacil.ma ê inÍormar o código dê vêrificaçáo.

Nome Empresarial:

NúmeÍo dê Registro:

CNPJ:

MunÍcipio:

Tipo de LivÍo:

Número dê Ordem:

Pêríodo dê Escrituração:

ldsntiÍicação dê Empresâ

R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS LTDA

21600127s30

12347287000100

São Luís

ldêntiticação dê Liyro DlgÍtâl

DrÁRro

12

a1 lo1 I 2022 - 31 I 1 2J2022

Ítomê

REINALDO FONSECA DINIZ
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Contém o presente livro 56 folhas, eletronicamente numeradas de 1 a 56 êm
uma via, todas elas já escrituradas e servirá como Livro Diário no 012, reÍerente
ao pêÍíodo 01/0'l /2022 a 3111212022, com encerramento do exêrcício social
em 31h212022, da firma R F DtNtZ COMERCTO E SERVIÇOS LTDA,
estabetecida no(a) RUA sÃo FRANctsco, nô.121, baino vtLA Éat_uetne,
CEP 65046-720, cidade São Luís, estado MA, inscrita no C.N.p.J.
12.U7.2871O0O1-00 e registrada no(a) JUCEMA sob o no 21600127530 por
daspacho dê 05/08/20'10.

IERMO DE ABERTURA

P1!

".5,

Sâo Luís-MA, 'l de Janeio de 2022

RÊINALDO FONSECA DINIZ
Sóclo Administ'ador
cPF. 062.924.5339í

MARCIO DouGLAs AIMEIDA FRAzÀo
Tácnrm em Contabitidâde

cRc-MA 010921/O
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TE RMO OE ENCERRAMENTO

P^a

Sáo Luís-MA, 31 de Dêzembro de 2022

Contém o presente livro 56 folhas, elelronicamente numeÍadas de .l a 56 em
uma via, todas elas já escrituradas e serviu como Livro Diário no 012, reíerente
ao petíodo 0110112022 a3111A2022, com encenamento do exercÍcio social
em 3111i,2022, da firma R F DtNtZ COMERCTO E SERVTÇOS LTDA,
estabêlecida no(a) RUA SÃO FRANCISCO, no 121, baino VILA PALME|RA,
CEP 65046-720, cidade São LuÍs, estado MA, inscrita no C.N.P,J.
12.347.28710001-00 e registrada no(a) JUCEMA sob o no 21600.127S3O por
despacho dê 05/08/20í0.

REINALDO FONSECA DINIZ
Sóci,o Administrador
cPF. 062.924.533-91

MARcIo DoUGLAS ALMEIoA FRAzÃo
Íécnico êrn Contabitidade

CRC-[rA: 01092í/O

"g8
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Govemo Digital

Sêcretaria dê Govemo Digital

Departamento Nacional de Registm Empresarial e lntegração

ASSINATURA ELETRÔNICA
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CertiÍicamos que o ato da empresa R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS LTDA consta assinado digitalmente por:

TDENTIF|CAÇÃO DO(s) AssrNANrE(S)

CPF/CNPJ Nome

06292453391 REINALDO FONSECA DINIZ

69383448334 MARCIO DOUGLAS ALMEIDA FRAZAO

cERrratc! À lEtrlrtrcrclo u Lo/os/2o23 16:33 soB s" 2023062a1o7
PRorloCOL: 23062a707 Da, 1OIO5/2O23- IIRE: 21600127530.
R F DITUI CO'CÊCIO

JUCEr"tÀ sÀi cnrstrxÀ lotàr§ Dôs rurs
tasÊodgÁvE! PEr.À firrhrarcàçÃo

slo rots, tol05/2023
qrE.r.!r.il.ü.E@.bt
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R F DINIZ COMERCTO E SERVTçOS LTDA
cNpJ: 12.347.28710001-00, N|RE: 21600127s30 - Data: O5/O8/2O7O

Rua Sâo Francisco, n9 121, bairÍo Vila Palmeira
São Luís-MA, CEP: 65.046-720

BALANçO PATBIMONIAL
Eicerrado em 3U121202.2

ATIVO

233.t30,59
233.E30,59
233.830,59

Página I de 8

ztb

sel^

Ativo Circulant€
Disponível

Caixa Geral
Caixa

Clientes
Duplicatas . Receber

Dupl.RecebeÍ de Clientes

Ativo Í{ão Circulante
lmobilizado

Eens Em OpêrâÉo
lmóveis
Máquinat Aparelhos e Equipamentos
Móveis e Utensílios
lnstalações Diver5as
veículos
Equipamentos de Proc.De Dàdos

Deprec.AmortfuaÉo e Erauíão Acumulada
(-)Prédios

GIMáquinas, Aparelhos e Equipamentos
(-)Móveis e Utensílios
(-)lnstalaçõe5 Diversas
(-)Veículos
(-)Equipamentos Proc.De Dados

248.647,49
24a.647,49

248.647 ,49

15.114,27

240.327 ,39

497.596,35

240.327,t9

Estoques
Materlab Diverso5 Âlmorarifâdo

Materiais Diversog Almoxaíifado
Materiais Auxiliarês e de Consumo

lt.7t4,27
7 382,42
7.735,45

s23.943,24
105.000,00
275.954,63

1s.398,47
1.78400

741.205,52
M.6l,0,66

243.655,89
4.200,00

63.215,35
11.165,80

178,M
729.4tt,3!
35.424,99

TOTATDOATIVO =========> 777.92?,74

O píesente Bâlanço Pãt.imonial, foi escriturado às folhas de ns 37,38 e 39 do Livro Diário de n9 12 do ano de 2022,
autenticâdo na lunta Comercial do Estado do Maranhão - IUCEMA em 10 de Maio de 2023 sob o ne 12307090323.

São Luís-MA, 31 de Dezemb.o de 2022

ÀIINALDO FOI{SECÁ DINIZ
Sócio Administr:do.
cPF.062.924.531-91

MARCIO DOUGLAS ALMEIDA FRAzÃo
Técnico em Conlabilidade

CRC-MA:01o921/O
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R F DtNtZ COMERCTO E SERV!çOS LTDA

iNPJ: 12.347.28710001-00, NtRE: 21600127530 - Data: 05/08/2010
Rua São Francisco, ne 121, baiÍro Vila Pâlmeira

são Luís-MA, cEP: 65.046-720

BALANçO PATRIMONIAL
Encerrado em 371 72/2022

PASSTVO

/« íoii|;.,
-"n

t

Pasrivo Circulante
Obrigãções Fiscais e Trabalhistas

lmpostos e Contribuições
Si.nples a RecolheÍ

obriFçôes Írabalhiías
INSS a Recolher
FGTS a Recolher

Outras ObÍilaçôes
Outras Obritaçõ€s

Salários a Pagar

Pâssivo Não Orculante
Parcelamentog

Parcelamento de Íributos
Parcelamento Simples Nacional 0U2022

Patrlmônio úquido
Capital Social lntêSralizâdo

Capital Social lntêgÍaliÉdo
Capital Sociâl lntegralizado

Reservas

Reserva dê Lucros
Reserva legal
Reserva de Lucros a Realizar

625,U2,93
4.000,00

621.442,93

MARCIO DOUGTÂS AI.MEIDA çRAZÀO
Técnicoêm Contâbilidáde

CRc MÂ:010921/O

27.231,26
27.233,26

593,87
247,24
346,63

2.903,95
2.903,96

21.X49,72
21.349,72

1(x).(xx),00
100.000,00

27.427,13

2.903,96

21_349,72

100.000,00

625.442,93

,À\t
P^6

'.3g$

30.731,09

21.r49,72

725.442,93

Reconhecemos a exatidão do presente BAIÁNçO PATRIMONIAL, totalizando tanto no Ativo como ha soma do Passivo com o
Patrimônio Liquido, a importância supía de RS 777.923,74 (setecentos e setenta e sete mil, novecentos e vinte e t.ês reais e

tetenta e quatro centavos).

O p.esente Balanço Patrimonial, foi escriturado às folhas de ne 37,38 e 39 do Livro Diáíio de ns 12 do ano de 2022,
autenticado na lunta Come.cial do Estado do Maranhão - JUCEMA em 10 de Maio de 2023 sob o na 12307090323.

Sâo Luís-MA, 31 de Dezembro de 2022

REINAI-DO FONSECA DIN12
Sócio Administrâdoí
cPF.062.924.533-91



R F DtNrZ COMERCTO E SERVIçOS rrDA
ÇNPJ: 12.347.28710001-00, NtRE: 21600127530 - Data: O5/O8/2O1O

Rua São Francisco, ne 121, bairro Vila Palmeira

São Luís-MA, CEP: 65.046-720

REINAI.DO FONSTCA DINIZ
Sócio Âdminist.ador
cPF.062.924.533-91

MARCIO DOUGIAS ÂLMEIDA FRAZÃO
Técnico êm contâbilidâde

CRC-MA: O10921/O
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DEMONSTRAçÃO DE RESULTADO DO EXERCíCIO

Encerrado em 1717212022

O pÍesente galanço Patrimonial, foi escriturado às íolhas de ns 37, 38 e 39 do Liv.o Diário de ns L2 do ano de 2022,
autenticado na Junta Come.cial do Estado do Maíanhão - JUCEMÀ em 10 de Maio de 2023 sob o ns 12307090323.

São Luís-MA, 31 de Dezembro de 2022

"".&
DESCRTçÃO 3rlL2l2021 rtlú1202à.-

RECETÍÂ ERUTA OPERÂC|9NA|-

Faturamento prod. Merc, e Serviçot
Vendas de Serviços

DEDUçÕ85 DA RECEITA

lmpostoi Faturados
Simples

RECEITA [ÍqUIDA
custo de5 Mercadorlar/serv.vêndidos

Custo dos Serviços Prêstados
I.UCRO ERUTO
Oespesas Operacionais

Despesas Adminlstrativas
Despesas Administrativas

Despesãs Financeiras Líquidas
Despesas Êinanceira5

Desp€ias Tributárias
Despesas Tributárias

LUCRO OPERÂCIOÍ{AI.
Res.Antes lmp.Renda e Contrib. Social
Rês.Antes das Participaçóês ê Contrib.
RESULTADO ÚQUtDO DO EXERCÍCIO

(*)

(-)

)

)

{

(,
í-)

(=)

(,
(=l

1.o73,28á,34
1.o73.28Á,,34

7.073.284,34
726,470,44
126.470,44
726.470,44
945.613,90
591.703,02
697.703,O2
255.110,88
116.010,57
704.475,14
708.475,34

4,649,§
4.649,88
2.885,35
2.885,35

139.100,31
139.100,31
139.100,31
,.39.1m,31

1-215.048,69
1.215.048,69
1.215.048,69

130.:!43,57
130.:t43,s7
130.343,57

7.Ot,.70s,12
76,.992,07
764.992,O7

319.713,O5

90.144,67
78.592,35
18.592,35
8.2!7,47
8.23L,A7
3.320,45
3.320,45

229.568,38
229.568,38
229.568,38
229.568,38

I

I
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R F DIN|Z COMERCTO E SERV|çOS LTDA

CNPJ: 12.347.28710001-00, NIRE: 21.600127530 - Data: 05/08/2O1.O
Rua São Francisco, ne 121, bairro Vilê Palmeira

São Luís-MA, CEP: 65.046-720

DEMONSTRAçÃO DAS MUTAçõES DO PATRIMôNIO LíqUIDO - DMPL
Petíodo: OUOT/2022 a 3

São [uís(MA)., 31 de Dezerrbro de 2022

D^6 i

"&&^

REINATDO FONSECA DINIZ
Sócio Âdmini5trador
cPF.062.924.533-91

MÂRCIO DOUGTAS AIMEIDA FRAãO
Técnico em Contâbil;dâde

cRc/MA-O10921/O

Movimentaçôes
Patrimônio

Líquido

Ajustes de
Exercicios

Anteriores
Resêavas de Lucros

LucÍo/Prejuízo do

Exercicio
Totais

Saldos lniciais 677.274,55 671.274,55
Lucro Líquido do
Exercício 229.568,34 229.56a38
Ajustes de Exercícios

Anteriores
Destinação do Luc.o
para Reservas 114.568,38 {114.568,38)
(-)Dividendos/Lucros a

Distribuir u1s.000,00) (11s.00900)

Saldos Finais 611.274,55 114.568,38 725.842,93

I

I
I

I



R F DINIZ COMERCIO E SERVTçOS LTDA
CNP I: 12.347.287 /0001-00, NIRE: 21600127530 - Data: 05/08/2010

Rua São Francisco, ne 121, bairro Vila Palmeira
São Luis-MA, CEP: 65.M5-720

ANÁLISE EcoNÔMIcA E FINANcEIRA Do ExERcÍcIo
Enceffado em 3Ul2/2022

ATIVO CIRCULANTE + REATIZÁVEL A TONGO PRAZO

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A TONGO PRAZO

0,00

Página 5 de I
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1- INDICES OE LIQUIDEZ

1.1 - LIQUIDEZ GERÂL =

ll-G = 497 .s96,3s
30.731,09 + 21.349 72

497.596.35
s2.080,81

1 - Este quociente indica quanto a empresa possui de ativos monetários e estoques, em relação ao totalda sua dívida

1.2 - SO[vÊNCtA GERAT- = ATIVO TOTAL
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

lSG. 777.921,74 177.923,74
30.731,09 + 21.349 72 52 6, = 14,94

1.3 - uqutDEz CoRRENTE =

iLC = 497.596,35

1

-----PAs§rvõmcut Arm- = 
1

30.731,09
497.s96,3s--õJ5iiõ-='Io.r,

situação financêira da empresa, ou seja, a capacidade da mesma em satisfazer suas
obaigâçõe§ de curto e longo prazo, na datô do vencimento, quanto maior, melhor

1- Este quociente indica a base da

1 - O índice de liquidez corrente indica o quanto a empresa possui em termos de disponibilidades imediatos e diíeitos a curto
prazo para cada real de dívida circulante (curto prazo)

1.4 - ENDIVIDAMENTO TOTAL = PASSIVO CIRCUIANTE + EXIGíVELA LON60 PRAZO

ATIVO TOTAL

IET = 30.737,09 21.349,72

_1

52.080.81
777.923.7 4777.923,74

1 - Este indice indica â parcela do Ativo financiada por recursos de terceiros, quanto menos a €mpresa depender destes recursos
p3.a financiar seu Ativo melhor será a qualidade de sua estrutura de Capitaas.

5ão Luís(MA).,31de Dezembro de 2022

REINALDO FONSECá OINIZ
Sócio Admiôií.ador
cPF.062_924.533,91

MÂRCIO DOUGLÂS ATMEIOA FRÂZÃO
Íécnico em Contebiladâde

CRC MA:010921/0

"Yt^

I



R F DrNrZ COMERCTO E SERVIçOS ITDA
cNPti 12.347.2A710001-00, NIRE: 21600127530 - Data: O5/O8/2O10

Rua São F.âncisco, n' 121, baiíro Vila Palmeira
São Luís-MA, cEP: 65.046-720

Página 6 de I
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".&g$NOTAS EXPUCATTVAS À5 DEMONSTRAçÕES CONTÁBE|S
Encer íado eÍn 3U 121 2022

1) CONTEXTO OPERÂC|ONAL

A Empresa R F DINIZ COMERCIO E SERVIçOS LTDÂ, inscrita no CNPI sob o np 12.347.287/0001-00 é uma Sociêdadê EmpresáÍia
l-imitada, com sede e foro na cidade de São Luís/MA, tendo como objeto social principal a atividade de 5erviços de Entrega
Rápida, com início de atividades em 05/08/2010, e prazo de duração por tempo indeterminado.

2} APRESEÍ{TAçÃO DAS DEMoI{STRAçõES coiÍTÁBEIs

As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os PÍincípios Fundamentais de Contabilidade e demais
píáticas emanadas da legislação societária brasileiÍa, e noÍmatizada pelo Conselho FedeÍal de Contabilidade.

3l pRlr{clpArs pRÁTrcAs coÍ{TÁBEts

\-/ 3.U Estrutura das Demon3traçôe5 Contábeis

As dêmonstraçôes contábeis foram elaboradar de acordo com as práticas contábeis vigentes adotadas no Brasil, as quais
abrãngem a Lei n.s 11.638/07 e resolução do Conselho Federal de Contabilidade ne 1.255109.

3.2) Caixa ê êquivalente dê €aixa

Co..preendem os valores de caixa, esses valores são registÍados ao custo de aquisição, acrescido das remunerações
contratâdas ê reconhecidas píoporcionalmênte eté a data do balanço, e não excedem o respectivo valor de mercâdo.

3.3) lmobilizado

Demonstrado pelo custo de aquisição, deduzido da deprêciação acumulada calculada pelo método linêar

3.4) Ajuste de avaliação patrlmorial

A empresa nunca efetuou aruste dê avaliação patrimonial.

3.5) Rêceitas e Despesas OperacioÍtais

\- As receitas e despesas são reconhecidas no resultado apurado do exercício pelo regime de competência.

4) ÍRTBUTOS

A empresa está no regime do Simples Nacional e contabiliua os encargos tributários pelo regime de competênciâ conforme a

seguir:

4.U lmpoío de renda, contribuição social, Plt COFINS, lS5.

A empÍesa adota o simples Nacional como regime de tributação pa.a apu.ação do imposto de rênda, contribuição social, pls,

COFINS e lSS, os quais são calculados com base nas alíquotas variáveis dê acordo com os anexos aplicávei5 no regime Simples
Nacaonal e sua média de Íaturamento dos últimos 12 meses.

5) APURAçÂO DO RESUI.TADO:

A5 receitas de serviços, os correspondentês custos e as demais receitas e despesas são reconhecidas pelo regime de
competência do exercício.



R F DtNtZ COMERCTO E SERVIçOS LTDA
cNP): L2.347.78710001-00, NtRE: 21600127530 - Data: 05/08/2010

Rua 5ão Francisco, n'121, bairro Vila Palmeira
5ão Luís-MA, CEP: 55.046-720
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"iEÁNOTAS EXPUCÂIVAS ÀS DEMONSTRAçõES CONTÁBE|S
Eoceí,ado e(í 311 12/2022

6) REspoNsaBrLroADEs E coNTtNGÊNctas

Não há passivo contin8ente registrado contabilmentê, tendo em vista que os administradores da empresa, escudados em
opinião de seus consultores e advogados, não apontam contingências de quaisqueÍ natureza.

7) CAPTTAL SOCTAL

O capital social é de RS 100.000,00(cem mil reais), dividido em 1oo.o0o(Cem mil) quotas de RS l,OO{Hum real) totalmente
rategralizado em moeda corrente do país.

8) r-ucRos ÂcuMULADos

Foi apurado um lucro Líquido de RS 229.568,38(Duzentos e vinte e nove mil, quinhentos e sessenta e oito .eais e trinta e oito
centavos), sêndo o valor de RS U5.OOO,O0(Cento e quinze mil reais) destinado parê distíibuição de lucros e o saldo de RS
114.568,38{Cento e quatorze mil, quinhentos e sessenta e oito reais e trinta e oito centavos) transferido para a conta Reservas
de Lucros a Realizar.

9) PATRTMôNto tÍourDo

Ao término do Exercício Social, a conta Patrimônio Líquido Totalira RS 725.842,93(Setecentos e vintê e cinco mil, oitocentos e
quarenta e dois reais e noventa e três centavos), composto dos valores do Capitâl Social e Reservas dê Lucros.

10) EVENTOS SUESEQUENTES

o ãdministradoÍ declarâ a inexistência de fatos ocorridos subseqüentemente à data de encerramento do exercício que venham
a ter efeito relevante sobre a situação patrimonial ou financeira da empresa ou que possam píovocar efeitos sobre seus
resultados futuros-

Declaramos sob as penas da leique as informações aqui contidas são verdadeiras e de nossa inteira responsabilidade

São LuÍs{MA)., 31 de Dezembro de 2022

REINALDO FONSECA DINIZ
Sócio Administrador
CPF:062.924.533-91

MARCIO DOUGI,AS ALMEIDÂ FRAZÁO
Técnico eft Contabilidâde

cRc/MA-o10921/O
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

SecÍetariâ Especial de DesburocratizaÉo, Gestão e Governo Digital

Secretaria dê Govemo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegÍação

ASSINATURA ELETRÔNICA
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CêrtiÍicamos que o ato da empresa R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS LTDA consta assinado digitalmente por:

TDENT|FTCAÇÃO Do(S) ASSTNÂNTE(S)

CPFiCNPJ Nome

06292453391 REINALDO FONSECA DINIZ

MARCIO DOUGLAS ALMEIDA FRAZAO69383448334

JUCEMA

CEÀtltIm o RtGrS-ERo Eí la/OSl2O23 ,t:Oa SOB rS" 2O23O62aa?8.
P§rtocoLo: 23062âa78 DE trl 05 / 2023.
cóDt6o DE vEalircàÇÁo: 1230?r3013t. crpi, DÀ SEDE: 123ar28rooo1oo
NrRE: 21600121530. coÍ tFarTos Do RE§TSIBO É: 1,tl1a/2,23-
R ! Drrlr c:oaaE8cto E s!§vl@s LtDÀ

cÀRlos ÀNDÀÉ DE ToÊÀEs PEREIRÂ
sEcREriÀro-(§nÀt

m..q}rêrt!.ci1.ú.Eow.b!
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Autenticidade de
documentos

DADOS DA CONSULTA

Prolocolo:

Ê 230628478

Data do Protocolo:

Ê 11toilza23

Número de Registro:

l= zt6ootzzsgo

Arquivamênto:

I zo23o62e47s

Empresa:

H R F DrNrz coMERcto E sERvtcos LTDA

Documento(s):

( Voltar
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Ministério da Indúslria e Comércio Exterior e Serviços
Secrêtalia Especial da Micro e Pequena Empresa
Deparlamento de Registro Empresarial ê lntegração

JUCÉMÀ
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".{,TERMO DE AUTENTTCAÇAO - LTVRO DtctTAL

Declaro exatos os Termos de AbeÍtura e de EnceÍramento do Livro Digital com características abaixo,
conferido e autenticado por ISABELA PALUSKI, sob a autenticidade n' 12208686270 êm 06/0712022,
prolocolo 220833850. Para validação dê Autenticaçáo dos Termos, dev€rá ser acessado o Portal dê
Serviços / vêriÍicaçâo de documentos do Empreêndedor
o código de veriÍicação.

Nome Empresarial:

Número de Registro:

CNPJ:

Munícipio:

Tipo de Livro:

Número de Ordem:

Período de EscrituraÇão

ldentifi cação de Empresa

R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS EIRELI

21600127530

12347287000100

Sáo LUíS

IdentlÍlcação de Livro Digital

DrÁRto

í1

01 to1 t2021 - 31 I 1 2t2021

Nome

MTLTON MENDONÇA NETO

REINALDO FONSECA DINIZ

Íacil.ma .br e informar

CRC/OABAsshanre(s)

02397942305

0ô292453391

MAo1 í 269

JUCEl,tá

cllRlrFrco À À!,,IzxÊrcÀçÃo q O6lo.tlZOZ2 u:oa soB tl" 20220933050.
PiolocoLoi 220E33a50 D! OalO1l2O22. óDIGo DE vlruFrcÀçio:
l22OAGg627o - xIaE: 21600127530.
R t Dlnlz cotatÀcro E slÀ,itcos ETRELI

IS,ÀEE!À P,tllsrl
rasr(,.úvEr tllÀ ÀlrErttcÀslo

.b ,xís, o6tot/2ozz
.q).ê.âfâêil . !â . qor. b!

À validáde.lêsb d@ír.nto, * itrrpr...o. f@ sirito á comForação.t6 iuà &brriirádo.os r!6Écti6 poír.6.
ht rlMdo 3& rÉpetiG ódi96 dê wú€çào.
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TERMO DE ABERTURA

1ô7
PAc. d dJ

São Luís-MA, 1 de Janeiro de 2021

t

ryí to

Contém o prêsênte livro 33 folhas, eletronicãmente numerâdas de 'í a 33 em
uma via, todas elas já escriluradas e serviÉ como Livro DiáÍio no 011, referente
ao período 01/01/2021 a 311'1212021, com enceramento do exercício social
em 3111212021, da Íi.ma R F DINIZ COMERCTO E SERVTÇOS EtRELt,
estabelecida no(a) RUA sÁO FRANCISCO, n. 12í, baiÍro vtLA PALMEIRA,
CEP 65046-720, cidade São LuÍs, estado MA, inscrita no C.N.P.J.
12-U7.24710O01-OO e reg;strada no(a) JUCEMA sob o no 2í600127530 por
despacho de 05/08/2010.

REINALDO FONSECA DINIZ
TitulaÍ

cPF. 062.924.s33-9í

MILTON MENDONÇA NETO
Contadoí

CRC-IUA: 011269/0-4
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TERMO DE ENCERRAMENTO

Contém o presênte livro 33 folhas, eletronicamente numeradas de 1 a 33 em
uma via, todas elas já escriturâdas e serviu como Livro Diário no 011, referente
ao período 01/01/2021 a 3111212021, com encerramento do exercicio socjal
en 31h212O21, dâ firma R F DINIZ COMERCIO E SERVTÇOS ElRELt,
estabelecida no(a) RUA SÃO FRANCISCO, n" 121, bâirro VILA PALME|RA.
CEP 65046-720, cidade São Luis, estado MA, inscrita no C.N.P.J-
12.347.28710OO1-O0 e registrada no(a) JUCEMA sob o no 21600127530 por
dêspacho de 05i0812010.

São Luís-MA, 31 de Dezembro de 2021

REINÀLDO FONSECA DINIZ
Titular

cPF. 062.924.533-9í

MILTON MENDONçA NETO
Conlâdor

CRC MA:011269/0-4



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de DesburocratizaÉo, Gestão e Govemo Digital

Secretaria ds Govemo Digital

Departamento Nacional de Rêgistro Empresarial e lntegração
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ASSINATURA ELETRÔNICA

CertiÍlcamos que o ato da empresa R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS EIRELI consta assinado digitalmente por

DO(S) ASSTNANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

02397942305 MILTON MENDONCA NEÍO

0629245339í REINALDO FONSECA DINIZ

cERrrFrco À ÀBllNIIcÀçÀo w o6lojl2o22 1t:oa soB x" 2o22oa33Eso
laoaocolr: 220a33â50 DE 0alo7/2022. tÍrRE: 215OOt2?530.
R F DIIITZ C!ÍERCIO E SÀRI'I@S EIRTLI

JUCE}IA ISÀBEÍÀ 
'ÀLOgTIiEslotísÁvEr PErÃ Àt tExrrcÀçÁo

sro Loís, o6/01t2022
.q)!êaaf âêil.u. gov.b!

!l-r

' niry!^
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R F DtNrZ COMERCTO E SERVTçOS E|RELT

CNPJ: 12.347.28710001-00, NIRE: 21600127530 - Data: 05/08/2010
Rua São Frâncisco, ns 121, bairÍo Vila Palmeira

5ão Luis-MA. CEP: 65.046-720

BATANçO PATRIMONIAT
Enceríado em 31/L212027

ATIVO

461.06s,43
461.055,43
461.065,43

o€ rt^r_----

'+-

§J6 í

'J}

Ativo Circulantê
Disponivel

Caixa Geral

Caixa

9.135,86
5.364,26
3.777,60

470.1o9,72
105.000,00
t64.204,63

75.39a,47
747.205,52
44.301,10

184.215,81
46.854,91

9_625,96

ro1.170,75
26.564,79

9.135,86

285.893,91

470.207,29

285.893,91Ativo Não Circulantê
lmobilizado

Bens Em Operação
lmóveis
Máquinas, Apa.elhos e Equipamentos
Móveis e Utensílios
Veículos
Equipamentos de Proc.De Dados

Deprec.Amortização e Exaustão Acumulada
(-)Máquinas, Aparelhos e Equipamentos
(-)Móveis e Utensílios

{-)Veículos
(-)Equipamentos Proc.De Dados

Estoques

Materiais Diversos Almoxarifado
Materiais Diversos Almoxarifado
Materiais Auxiliares e de Consumo

R€INALDO FONSECÂ OIIIIZ
Íitulâí

cPt.062.924.533-91

TOTATDOATTVO =========> 756.095,20

O presentê Balanço Pat.imonial, foi escrituíado às folhas de ne 15, 16 e 17 do Livro Diário de ns 11 do ano de 2021,
autenticado na Junta ComeÍcial do Estado do Maranhão -.,UCEMA em 05 de Julho de 2022 sob o ne 12208686270.

São Luís-MA, 31de Dezembro de 2021

MILÍON MENDONçA NETO
Contador

CRc-MA: 011269/0-4
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R F DtNtZ COMERCTO E SERV|çOS EIREL|

CN?l: 12.347.287 /0001-00, NIRE: 21600127530 - Data: 05|O8/ZOLO
Rua São Francisco, ne 121, bairÍo Vila Palmeira

São Luís-MA, CEP: 65.046-720

BALANçO PATRIMONIAT
Encerrado em 37/ 1212027

PASSIVO

t

'!"

)>a
?ÀG---'e,'^

Passivo Circulante
Obrigações Fiscais e Trabalhistas

lmpostos e Contribuições
Simples a RêcglheÍ

Provisões

Provisões

Dividendos/Lucros a Pagar

Passivo Não Circulante
Parcelamentos

Parcelamento de Tributos
ParcelamentoSimples Nacional 1U2021

Patrimônio Líquido
Capital Social lntegralizado

Capital Social lntegralizado
Cãpital Social tntegralizâdo

Reservâs

Reserva de Lucros
Reserva Legal
Reserva de Lucros a Realizar

24.426,07
24.426,07

100.000,00
100.000,00

24.426,01

100.000,00

19.994,64

100.000,00

517.274,55

724.a26,O1

t9.994,64

617.27 4,55

100.o00,00
100.000,00

19.99464
19.994,64

st,..274,55
4.000,00

so7.27 4,55

TOTA|DOPASS|VO =========> 756.095,20

Reconhecemos a exatidão do presente BALANço PATRiMoNlAl. totalizandg tanto no Atavo como na soma do passrvo com o
Patrimônio Líquido, a importância supra de RS 756.095,20 (setecentos e cinquenta e seis mil, noventa e cinco reais e vante
centavos).

o presente Balanço Patrimonial, foi escriturado às Íolhas de ne 15, 16 e 17 do Livro Diário de ne 11 do ano de 2021,
autenticado na Junta comercial do Estado do Maranhão - JUCEMA em 06 dê julho de 2022 50b o ne 12208686270.

REINALDO FONSECA DI}IIZ
Titulàr

cPF.062.924.533-91

MILTON MENDONçA NÉÍO
Contador

cRC-MA: 011269/0-4

São Luís-MA,31de Dezembro de 2021
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R F DtNrZ COMERCTO E SERVIçOS EtREL|

CN?!: 12.347.28710001-00, NIRE: 21600127530 - Data: O5/08|2OLO
Rua São Francisco, ns 121, bairro Vila Palmeira

São Luís-MA, CEP:65.046 720

REINALDO FONSECA DINIZ
Íitulàr

CPF.062.924.533-91

MII-ION MÊNDONçA NETO
Contâdor

CRC MA:011269/0{

.'

í
"'rEXic9-----' *g|

DEMONSTRAçÃO DE RESUTTADO DO EXERCíC|O
Ence.rado em 31/72/2021

o presente Balanço Patrimonial, foi escriturado às folhas de ns 15, 16 e 17 do Livro Diário de ne 77 do ano de 2021,
autenticado nâ lunta comercialdo Estado do Maranhão -.lucEMA em 06 de lulho de 2022 sob o ne 12208685270.

São Luís-MA 31 de Dezembro de 2021

DESCRTçÃO 3tl t2/2020 37/1212027
(n)

(,

(=)
(-)

(=)

G}

(=)
(=)
(=)

RECEITA BRUTA OPERACIONAL
Faturamento Prod- Meac. e Serviços

Vendas de Sêrviços
DEDUçÕE5 DA RECEITA

lmpostos tatu.ados
Simples

REcErra ríeurDA
Custo das Mercadorias/Serv.Vendidos

Custo dos Serviços Prestados
Custos lndiretos

LUCRO ERUTO

Despesas Operacionais
Dêspesas Administ.ativas

Despesas Administrativas
Despesas Financeiras Líquidas

Despesas Finãnceiras
Despesâs Tributáriât

Dêspesas Tributárias
LUCRO OPERÂCIONAL
Res.Antes lmp.Rendê e Contrib. Social
Res.Antes das Participações e Contrib.
RESUTÍADO LÍqUtDO DO EXERCÍC|O

1.052.635,69
1.052.635,69
1.052.535,69

L21.718,21
721.778,27
D7.774,2L
930.917,48
534.399,56
533_141,21

1.258,35
x96.st7,92
104.557,8E
94.630,7t
94.630,7t
5.442,79
5.U2,79
4-084,38
4.084.38

291.960,04
291.960,04
291.960,04
297.

1.o73.2EÁ.,r4
1.O73.284,34

1.O73.284 ,34
L25,47O,44

726.470.M
126.410,M
946.813,90
691.703,O2

697.703,O2

2s5.110,88
116.010,57
704.475,34
tor.475,34

4.&9,AA
4.649,Aa
2.885,35
2.885,3s

139.100,31
139-100,31
139.100,31
139. 31

I
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R F DrNtZ COMERCTO E SERV!çOS EtREtl

cNPJ: 12.347.28710001-00, NrRE: 21600127530 - Data: 05/O8/2O!O
Rua 5ão FÍancisco, ne 121, bairro Vila Palmeira

São Luís-MA, CEP: 65.046-720

DEMONSTRAçÃO DAS MUTAçõES DO PATRTMÔN|O ríQUTOO - orvrpl
?eÍíodo: OUOT/2021 a 31172/2027

5ão Luí!(MA).,31de Dezembro de 2021

". ))q
'-r!

t

REINAIDO fONSECA DINIZ

cPF.062.924.533-91

MILTON M€NDONçA NETO
Contador

cRc/MA-o11259/o4

Movimentações
Patrimônio

Líquido

Aiustes de

Exercícios

Anteriores
Reservas de Lucros

Lucro/PÍejuízo do
Exercicio

Totais

§aldos lniciais 572.17 4,24 572.77 8,24
Lucro Líquido do
Exercício 139.100,31 139.100,31
Ajustes de Exercícios

Anteriores
Destinação do Lucro

para Rêservas 39.100,31 {39.100,31)
(-)Dividendos/Lucros a

Distriburr (100.000,00) {100.000,00)

Saldos Finais 572.174,24 39.100,31 6!1.214,55

I

I

I

I

I

I
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R F DrNIZ COMERCIO E SERVrçOS ETREU

CNP): 12.347.2A7IO001-O0, NIRE: 21600127530 - Data: 05/08/2O1O
Rua São Francisco, n9 121, bairro Vila Palmeirà

São Luís MÀ CEP:65.046-720

ANÁLI5E EcoNÔMIcA E FINANCEIRA Do ExERcícIo
tncer. ado eín 31 / 12 / 2O2l

AÍIVO CIRCUTANTE + REALIáVEL A LONGO PRAZO

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL A TONGO PRAZO

À!ô€rt{,j

)?o

";F1, ÍNDlcEs UqUIDEZ

1.1 tlQUlDÊZ GERAT =

ILG = 470.201,29 + 0,00 _
124.a26,O1 + 19.994,*

470.201,29
144.820,65 = 3,2s

1- Este quociente indica quanto â empresa possui de ativos monetários e estoques, em relação ao total da sua dívida

1.2, SOLVÊÍ{CtA GERÂL = ATIVO TOTAL
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

ISG = 756.095,20

1

r24.826,07 79.994,U
7s6.095,20- --lÃffis- = >'zz

1- Este quo.iente indica a base da situação financeira da empÍesa, ou sejâ, a capacidade da mesma em satisfazer suas
obrigações de curto e longo prãzo, na data do vencimento, quanto maior, melhor

1,3 - TIQUIDEZ CORRENTE =

lLc = 470.201,29 410.20! 29
124.A26,01 724.826.01 = 1,77

1 - O índicê de liquidez corrente indica o quanto a emprêsa possui em termos de disponibilidades imediatcs e direitos a cuno
prazo pa.â cada real de dívida circulante (curto prazo)

1,4 - ENDIVIDAMENÍO TOÍAI. = PASSIVO CIRCUTANTE + ExIGíVEL A LoN GO PRAZO

ATIVO TOTAL

IET = 124.826,07 19.994,64

1
PASSIVO CIRCULANTE =

1

144.820.5s= = nío
755.095,20

REINALDO FONSICI DINIZ
Tirula.

cPF.062.924.S33,91

MILTON MENDONçA NEÍO
Contador

CRC-MA:011269/0 4

+

J 56.O95,20

1 - Este índice andica a paícela do Ativo financiada por recursos de terceiros, guanto menos a empresa depende. destes recursos
para finan.iar seu Ativo melhor será ã qualidade de sua estrutura de Capita;s

São Luls(MA)., 31 de Dezêmbro de 2021

> \\____--_-/-'/
-L



R F DrNrZ COMERCTO E SERVTçOS EIREL!
CNPI: 72.347.28710001-00, NIRE: 21600127530 - Data: O5/O8/2O7O

Rua São Francisco, n'121, bairro Vila Palmêira
São Luís-MA, CEP: 65.046-720

Página 6 de 8
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""j4NOTAS EXPUCATTVAS ÀS DEMONSTRAçÕES CONTÁBE|S
En.etrcdo em 3U72/2027

1) CONTEXTO OPERÂCtONAt-

A Empresa R F DIIUZ COMERCIO E SERVIçOS ElRELl, inscrita no CNP., sob o ne 12.347.28710001-OO é uma Empresa tndividual
de Responsabilidade Limitada, com sede e foro na cidade de 5ão Luis/MA, tendo como obieto social principal, Serviços de
Entrega Rápada, com início de atividades em O5/O8/2070, e prazo de duração por tempo indeterminado.

2) APRESENTÂçÃO DAs DEMOÍ{STRAçÕES COÍ{ÍÁBEts

As demonst.ações contábeis foram elaboradas em consonância com os Princípios Fundamentais de contabilidade e demais
práticas emanadas da legislação societária brasileira, e normatizada pelo Conselho Federal de Contabilidade.

3) PRt CtPAtS PRÁICAS CONTÁSE|S

\/ 3.1) Estrutura das Dêmonstiações Contábeis

As demonstraçôes contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis vigentes adotadas no Brasil, as quais
abrãngern a Lea n.q 11.638/07 e re5olução do Conselho Federal de Contabilidade ne 1.255109.

3.2) Ceixa ê €quivalênte de ceirâ

Compreendem os vâlores de caixa, esses valor€s são registrados ao custo de aquisição, acrescido das remuneraçôês
contratadas e reconhêcidas p.opotcionalmente até a data do balanço, e nâo excedem o respectivo valor de mercado.

3.31 lmobilitado

Demonstrado pelo custo de aquisição, deduzido da dep.eciação acumulada calculada pelo método linear.

3.4) Ajuíe dê avaliação patrimonial

A empÍesô nunca efetuou ajuste de avaliaÉo patrimonial.

3,5) Receitas e Despesas Operacionais

! As recêitas e desp€sãs são reconhecidas no resultado apurado do exeÍcicio pelo regime de competência.

4) ÍR|BUTOS

A empresa está ro regime do Simples Nacional e contabiliza os encaígos tributários pelo regime dê competência conforme a
seguir:

4.11 lmposto de renda, contÍibuição social, ptt COFtÍ{t lSS.

A empresa adota o simples Nacional como regime de tributação para apuração do imposto de íenda, contribuição socíal, pts,
cotlNs e tSs, 05 quais são calculados com base nas aliquotas variáveis de acoÍdo com os anexos aplicáveis no regtme simples
Nacional ê sua média de faturamento dos últimos 12 meses.
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R F DINIZ COMERCIO E SERVTçOs ETREL|

GNPJ: L2.347.28710001-00, N|RE: 21600127530 - Data: O5/O8l2OrO
Rua 5ão Francisco, n" 121, bairro Vila Palmeira

São Luís-MA, CEP: 65.046-720

NOrAS EXPUCATTVAS ÀS DEMONSTRAçÕE5 CONTÁBE|S
Encer. ado em 31/ 12 / 2O2l

MII-TON MENDONçÁ NETO
Contador

cRc/MA-O!L269/O-4

,on7zg

":t ^

5} APURAçÃO DO RESUI.TADO:

As receitas de serviços, os correspondentes custos e as demais receitas e despesas são reconhêcidas pelo regime de
competência do exercício.

6l RESPONSAE|L|DADES E CONúI{GÊ OAS

Não há passivo contingente registrado contâbilmente, tendo em vista que os administradores da empresa, escudados em
opinião de seus consultores e advogados, não apontam contingências de quaisquer natureza.

7) CAPTTAL SOCTAL

o capital social é de RS 100.o00,00(cem mil reais), dividido em 1oo.ooo(cem mi,) quotas de RS 1,00(Hum real) totalmente
\-. integralizado em moeda corrent€ do país.

r) LucRoS acuMULÂDOS

9) PÂTRIMÔNIO IÍQUIOO

Ao término do Exercício social, a conta Patrimônio Líquido Totaliza RS 611.274,55(seiscentos e onze mil, duzentos e setenta e
quatro reais e cinquenta e cinco centavos), composto dos varores do capitar sociale Rêseryas de Lucros.

Foi apurado um Lucro Líquido de RS 139.100,31{cento e trinta e nove mil, cem reais e trinta e hum centavos), sendo o valor
de RS 100.0fi),oo(cem mil reais) provisionado parã distribuição de lucros e o saldo de RS 39.10o,31(Trinta e nove mit, cem
rêãis ê tÍinta e hum centavos totaltransferido parâ a conta R€sêrvâs de Lucros a Realizâí.

lOI EVETTOS SUBSEqUENTES

os administradores declãram a inexistência de fatos ocorridos subseqüentemente à data de encerramento do exercicio que
venham a ter efeito rêlevante sobrê â situação patrimonial ou Íinanceira da empresa ou que possam provocar efeitos sobÍe
sêus resultados futuros.

Declaramo§ sob as p€nas de leique as informações aquicontidas são v€rdâdeiras e de nosse inteira responsãbilidade.

São tuís(MA)., 31 de Dezembro de 2021

REINAI-DO FONS€CA DINIZ
TITULAR

CPF: 062.924.533-97



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secreiaíiã Especial de Desburocratização, Gêstão e Govemo Digital

Secretaria de Govemo Digital

Departâmento Nâcional de Rêgistro Empresarial e lntegraÉo

ASSINATURA ELETRÔNICA
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Certificamos que o ato da empresa R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS EIRELI consta assinedo digitalmente por:

TDENTTF|CÂÇÃO DO(s) ASSII{ANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

02397942305 MILTON I\4ENDONCA NETO

c6292453391 REINALDO FONSECA DINIZ

JUCElrtÃ

ch,lIrrco o Racrsrno q 0610112o22 L3:OO SOB lí" 2O220âa,1232.
PRolocol,o: 220aa4232 DE 06101 /2022.
cóDrco Da v!ÀrFlcrçÀo: t220669?0a3. cEpir DÀ SEDE: 123a72a?oooloo
l.lna: 21600127530. COI trtrTos DO Rt6rsiro d: 06/01/2022.
L a DItIz coaEclo 8 stRlÍtcos EIBEII

c_^Rtos ÀrDpi DE üoRÀEs PERETRÀ
sEcE?ÁRro GExÀ!

ú.êq,!ê,.!.cil.G.qov.b!
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Autenticidade de
documentos

DADOS DA CONSULTA

Protocolo

Ê 22oa44232

Data do Protocolo:

ü o6loTtzoz2

Númêro dê Registro:

i= ?16oo1zts3o

Arquivamento:

f 2o22os44232

Empresa:

H R F DtNtz coMERclo E sERvrcos LTDA

Documento{s}:

( Voltar

Ê

..-:'9-l
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANH
CERTTDÃo DE HABTLTTAçÃo pRoFrsstoNAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
MARANHÃO certifica que o(a) profissional idêntiÍicado(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercício da proÍissão contábil.

IDENTIFICAÇÃo Do REGISTRo
NOTúE MTLTON MENDONÇA NETO
REGISTRO.......... : MA-011269/0-4
CATEGOR|A........ : CONTADOR
CPF.................... . :'*".979.423:'

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código pênal
Brasileiro, sujeitândo o autor à respectiva ação penal.

Emissão: MARANHÃO, O3n012023 as 12:04:02.
Válido ate: 01101 12024.
Código de Controle: 847859.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTAOO DO MARAN

cERTtDÃo DE HABILTTAçÃo pRoFrssloNAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
MARANHÃO certifica que o(a) profissionat identificado(a) no presênte documento
encontra-se habilitado para o êxercício da proÍissão contábil.

TDENTTFTcAçÃo DO REGISTRO

NOME.... MILTON MENDONÇA NETO
MA-o1't269/O-4
CONTADOR

*-.979.423-*

A falsificação dêste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: MARANHÃO, 0311012023 as 12:04:02.
Válido até: 01 101 12024.
Código de Controle: 847859.

aboul:bank 111

Para veriÍicar a autenticidade deste documento consulte o sitê do CRCMA.



^ P.G
ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ITAPECURU MÍRIM
cNPJ N' 05.6{E.696/000r-E0

,?9
"'flr

QUALIFICAÇAO TECNICA



t a.

s

-\-*k *n J1l

T,^
ESTADo Do MARANHÂo

PREFEITURA ÍvtuNtctpAL oE ALTo ALEGRE oo pNomÉ

GABINETE DO PREFEITO

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atesto a capacidade técnica da empresa R.F. DINIZ E
SERVIçOS CNPJ: í2.347.28710001-00, com sede na Rua São Francisco,
n121 ,Vila Palmeira, São Luís - MA, CEP: 65-046.720, representada pelo
SÍ. REINALDO FONSECA DlNlZ, portador da Cl no 040198'1720 10-6
SSP/MA e do CPF A62924533-9, que presta o Serviço de Publicação em
jornal de grande circulação que possua tiragem diária mínima de 30.000
(trinta mil) exemplares no Estado do Maranhão.

Atesto que os serviços acima mencionados vem sendo
devidamente prestados, desde 0'l de janeiro de 2023 por meio do
Contrato no 001|2O23|PMAAP, publicado no Diário oficial do
município no día 09 de Janeiro de 2023.

Atêsto, por fim, que a referida contratação vem alcançando
resultados mais que satisÍatórios, sem qualquer ocorrência de fato e/ou
conduta que possa desabonar a sua conduta técnica e comercial dentro
dos padrões de qualidade e desempenho, a referida empresa tem
cumprindo suas obrigaçÕes contratuais até a presente data.

Alto Alegre do Pindare/MA, em 04 de outubro de 2023.

FRANCISCO DANTAS
RIBEIRO

FILHO: l2576131387

Assinado de foÍma digitalpoÍ
FRANCISCO DANTAS RIEEIRO

FILHO:12576131387
Dados: 2023-10-04 I7:43:41 {3'00'

FRANCISGO DANTAS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal

C.P,F. no 125.761 .313-A7

Avenida João XXlll, s/no - Centro
cNPJ. No 01.61 2.83210001 -21

Fone: (98) 3664-1267
E-mail: pmaap.pmaap@gmail.com
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H. M. BOGEA E CIA. LTDA

Fundadon José dê Ribamar Bogéa Diretora prêsidêniê: Hilda Marquês Bo(Éa
Editoração, Redação, Oíicina ê Administração

Rua Afonso Pena 17't - CêíÍro - Fone: 3061 8000 Fax:3232 323í
efl ail-ipêqueno@êlo-com.br

www.ioÍnalDequêno.net
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ATESTADO DE CAPACIDADE

Atestamos, para os devidos fins de prova, que a ernpresa R. F. DINZ COMERCIO E SERVIÇOS

- EIRELI, inscrita no GNPJ sob o rf 12.347.287/0001-00, estabelecida na Rua são Francisco, l2l
vila Palmeira, cEP: 65.046-720 - são Luís -MA, presta serviços a esta ernpresa, representando

algumas empresas na contratação de divulgação de Editais, Comunicados e Publicações diversas

neste Jomal, executando assirn, um bom trabalho obedecendo a todos os requisitos estabelecidos

pela empresa-

São Luis, 23 de novembro de 202i

l: ,- .. .. ,,-

Atenciosamente

c.G.c.oí 153 837/000í.33 DtsQuE - ASSTNATURÁ _ 3261 S01í. CEp. 65 oíO 030 _ SÃO LU|S _ MA_

..-r9^-
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

CNPJ N" 05.648.696i0001-80

?nG ,'r.to
âi:r a

TER-NTO ADJTDICATÓRIO

O Secretário Muricipal da Receita- Orçamento e Gestão da Prefeitura Municipal de Itapecuru
Mirim. Estado do Maranhão. no uso de suas atribuições legais conferidas pela Decreto No
0302.022. exarada pelo Gabinete do PreÍ'eito. considerando o inteiro teor dos autos do processo
administrativo N" 2023.05.23.0005. que deu origem a Dispensa Eletrônica N" 001/2023,
objetivando a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de publicação de
avisos dc licitação e outros alos oficiais a serem veiculados emjomal de grande circulação regionai
de interesse do N{unicipio de Itapecuru-Mirim/MA. adjudica o objeto supra à empresa confonne
abaixo:

1- R F DINIZ COMERCIO E SERVIÇOS LTDA. inscrita no CNPJ: 12.347.28710001-00" no
valor global de R$ 15.300.00 (Quinze mil, trczentos reais). conlorme itens abaixo:

ITE}{ tlESCRrÇ.ÃO/
ESPECIFICAÇÃO

VALOR
TOTAL

Itapec mirim/MA. 0l de novembro de 202i

LUCIANO ILVA NUNES
Sccretário \{unici Receita. Orçamento e Gestào

LiNIDADE
DE

MEDIDA
QTI.,\NTIDADE \r.{Lf}R

Sen'iços de publicações de avisos de
licitações e outras publicações em
jornal de grande circu laçào.
Devendo a publicaçào ser diária- em
preto e branco, com 02 (duas)
colunas de 5cm de alÍura
aproxirnadamente.

COt. x CivI 2.5 50 R$ 6.00 R$ r 5.100.00

I

I



DrÁRro oFtctAL - NÚiaERo: 5t3r20zt - orfi tn023PnEFEITURA UIIICIPALOE,ÍAPECURU-{I!|R|MIíA I EXECUTIVo I

SEC. UN, DA RECEITA, ORçAUENTO E GESTÂO. LICTTAçÂO. TERTIO DE ADJUDICAçÃO:

TERMO ADJUDICATÓRIO

O SecreÉrio Municipal da Receita, Oíç€mento e Gêstáo da Prefeitura Municipâl de ltapêcuru Miím, Eslado do
de s as atribuiçóes legais confeídas pela Decreto No 030/2022, exarada pelo Gabinete do PreÍeito, considerando o intei
autos do processo adminiskativo N' 2023.05.23.0005, que deu oígem a Dispensa Eleúônica N' 001/2023,

Assinado elêtroniêamentê por: Walde.ino Mendes da Silva - CPF: "'.128.783... êm O1lit12023 1BtO3:09 - lp com n.: í92-.t68.0.196
AutenticaÉo êm: www.itâpecurúmirim.ma.gov.b/diarioofi ciâl.php?id=652

"olQL s

",',lrlrlo uso

a
contrataÉo do empresa especializada pâra prcstaÉo de s€rvi@s de publicaÉo de avisos d6 licitâção e outros atos oficiais a
serem yeiculados em jomal de grandê circulaÉo rêgional de inlerêsse do Município de ltapecuru -Mirim/MA, adjudica o objeto
supra à empresa conforme abaixo:

Í- R F DINIZ COMÉRC|o E SERVIçOS LTDA, inscrita no CNPJ: 12.M7.287IOOO t -OO, no vator gtobat de RS 15.300,00 (Quinze
mil, trezentos Íeais), conforme itens abaixo:

iI: à: DESCRTçÃO/
ESPECTFTCAçÃO

UNIOAOE DE
MEDIDA QUANTIDADE VALOR VALOR TOTAL

Serviços de publicaçóes de avisos de
licitaçõês e outrâs publicações em
jomal de grande circulaçáo. Devendo a
publicaÉo sêr diária, em preto e
branco, com 02 (duas) colunas de scm
de altura aproximadamente.

COL x CM 2.550 R$ 6.00 R$ 15.300,00

Itapecuru-mirim/i,,ÍA, 01 de novembro de 2023.

LUCIrÀNO DA SILVA NUNES
Secretário Municipâl da Receita, Orçamento e Gestâo

í)U.'Àlí
#"?rã\üÊíúr
3H#*;

E www.itapecurumirim.ma. gov.br 4t15
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ESTADO DO MARANHÂO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

cNPJ N" 05.648.696/000r -80

t

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 202J.05.23.0005

DISPENSA DE LTCITAÇÃOt 00U2023

Interessado: Secretaria Municipal da Receita. Orçamento e Gestão SEMROG.

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de scrviços de publicação
de avisos de licitação e outros atos oficiais a serem veiculados em jornal de grande
circulação regional de interesse do Município de Itapecuru-Mirim/MA.

Ao Senhor.
N{atheus Antunes Ribeiro Coelho
Controlador Geral do Município

Senhor Controlador.

No interesse do Processo Administrativo supracitado. solicitamos que proceda a
análise acerca da regularidade do processo segundo os critérios estabelecidos enr lei. Por
Iim, requeremos que opine quanto à aprovação de todo o andamento do processo. ou
pontuando as recomendações para eventuais adequações.

Após a emissão de perecer retomem-se os autos a esta CPL para devidas
providências.

Atenciosamentc-

Itap rim - MA.06 de novernbro de 2023.

o
Açnte e Contratação

,nn )qg

ContÍoladona G. do MunElPo

Receuioo em:C-§4-]JZ

LEIIC[A VIEIRÂ

Âc ssoraS

llatricu n' 26.915



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURÂ MT]NICIPAL DE ITAPECÚ'RU MIRIM

CONTROLADORIA GERAL DO MUMCÍPIO
Praça Gomes de Sousa" S.N - CenÍo CEP: 65.485-000 ltapecuru Mirim/lvíA

E-mail : controladoria@itapecurumirim.ma. gov.br

)q3

J
FINALDE REGULARIDA)E N' I

PROCESSO ADMINISTRÂTIVO N" 2023.05.23.0005
DISPENSA DE LICITAÇÃO N" OOU2O23

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAR SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES DE
AVISOS DE LICITAÇÕES E OUTRAS PUBLICAÇÔES EM JORNAL DE GRANDE
CIRCT]LAÇÀO DE INTERESSE DAPREFEITURA DE ITAPECURU MIRIIVÍ,MA.
CONTRATADA: RF DINIZ COMERCIO E SERVIÇOS LTDA
CNPJ: 12.347.2871000 l -00

IT-COMPE CIADACONTROLADORIÀGERALDO o
Antes de se adentrar o mérito do presente Parecet insta salientaÍ que a condução da

análise técnica desta Controladoria Intema encontra respaldo na Constituição Federal em seu art. 74,
no artigo l7l da Constituição do Estado do Maraúão, bem como estâbelecida na Lei Municipal n.
1.415/2018, de 26 de dezembro de 2018.

O Controle Intemo integra a estrutuÍa organizacional da Administração, tendo por
função acompaúar a execução dos atos e apontar, em caráter sugestivo, preventivo ou corretivamente,
as ações a serem desempeúadas. Além disso, note-se o caráter opinativo do Controle Intemo, haja vista
que o gestor pode ou não atender à proposta que lhe seja indicada, sendo dele a responsabilidade e risco
dos atos praticados.

Neste sentido, cabe ressalva à responsabilidade solidrária do Controle Intemo, só
haveÉ responsabilização quando coúecendo a ilegalidade ou inegularidade não as informar ao
Tribunal de Contas ao qual eskí vinculado, ferindo assim a atribuição constitucional de apoiar o
Controle Extemo.

Destaca-se que o Controlador Intemo não é ordenador de despesas, sendo esta l

atribuição restrita ao gestor. Assim, em razão do processo licitatório, em análise, implicar on realiza$o
de Cespesas, segue manifestação da Controladoria Intema

Diante da análise realizada em procedimento para contratação direta por dispensa,
nos moldes do art. 75, II, da Lei Federal 14.133, considerando os documentos que instruem o presente,
verifica-se a regularidade/conformidade SEM RESSALVAS deste processo, não havendo obstáculos
aparentes à sua homologa$o.

Ademais, como medida de cautela, importante que, anteriormente a formalização
do contrato - ou mesmo de eventual prorrogação da sua vigência - a Administração deverá verificar a
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as ceÍidões negativas de
inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas ejuntá-las ao respectivo processo (art. 91, §4',
da Lei Federal 14-133/2021), devendo essa regularidade ser mantida durante todo o curso da execução
do objeto.

Por fim, não obstante o parecerjurídico que demonstra o atendimento dos requisitos
exigidos, a presente contratâção deverá ser ratificada./autorizada pelo autoridade competente, com
publicação do ato ou do extrato do contrato originado.

Itapecuru MirimÀ,ÍA, 28 de novembÍo de 2023.

/4//.- il,-^ / Ç". au
M ATHEUS ATII,T{ES fu BÊIFO CoELEo

Controlador-Geral do Município

Praça Gomes de Sousa, SÀl - Centro CEP: 65.485-000 Itapecuru Mirim,MA
E-mail: controladoria@itapecurumirim.ma. gov.br

I_DADOS

III _ RESULTADO DE.CONFORMIDADE
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

cNPJ N' 05.648.696/0001-80
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TERMo ur uortoLoclçÂo

DISPEIISA DE LICITAÇAO N'001/2023

PROCESSO ADJlIINISTRA.TIVO N" 2023.05.23.0005

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de publicaçâo de
avisos de licitação e outros atos oficiais a serem veiculados em jornal de grande circulação
regional de interesse do Município de Itapecuru-Mirimi MA.

A Secretaria Municipal da Receita. Orçamento e Gestão, na condição de Ordenador de Despesas e no
uso das atribuições que lhes são conferidas pelo Decreto Municipal rr' 030/2022. resolve
H()MOLoGAR o resultado da DISPENSA DE LICITAÇÃO n" 001/2023. nos rennos do Art- 7t. inciso
lV da Lei 14.133/2021. o objeto acima especificado a lavor da (s) empresa (s):

R. F. DINIZ COMÉRCIO E SER\TÇOS LTDA. inscrita no CNpJ:
12.311 .287 /0001-00, com valor global de R$ I 5.300.00 (Quinze m il. trezentos reais).

Itapecuru Mirim/MA.28 de novembro de 2023.

LUCIANO A VA NUNES
Secretário Municipal ita. Orçamento e Gestãoa

w
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|ÍAPECURU.Tú|RIM,MA I EXECUT'VO

sEc. Irur{. DA RECETTÀ ORçATENTO E GESTÃO - LIC|TAçÂO - rERx' DÉ

TER O DE HOMOLOGAçÂO

DTSPENSA DE L|C|TAçÂO N. 00í/2023

PROCESSO ADMTNTSTRAT|VO N. 2023.05.23.000s

001t2023

pqB- í.
PNG-

.ú

OBJEÍo: Conkataçao de empresa espêcializãda paÍa prestação de serviços de publicação de avisos de licitaÉo e outros atos
oÍiciais a serem veiculados em jomalde grande circr.ilaçao regional de interesse do Município de ltapêcuru -Mirim/MA.

A Sêcretaria Municipal da Recêita, Oçameoto e Geslão, na condição de Ordenador de Despesas e no uso das atÍibuições que
lhes são conferidas pelo Decreto Municipal no 030X2022, rêsolvê HOMOLOGAR o resultado da DISPENSA DE LICITAÇÃO no
00'l /2023, nos termos do Art. 71. inciso lV da Lei 14.133/2021, o objeto acima especificado a Íavor da (s) empresa (s):

' R. F. DIXE COmÉRCrc E SERVIçOS LTDA, inscíita no CNPJ: 12.347.28710001-00, com vator gtobat de R$
15.300,00 (Quinze mil, trezentos reais).

Itapecuru Mirim/MA, 28 de novembro de 2023.

LUCIANO DA SILVA NUNES
Seq.etário Municipal da Recaita, Orçamento e Gestáo

Assrnado elet.onicamente por: Waldêrino Mêndês da Silva - CPÊ: '-.128.783J' em 2ü11t2o231B:OB1OO - lpcom n.:192.168.0.196
AutenticâÉo 9m: wúw.itapecurumirim.ma.gov.br/diarioofi ciat.php?id=670

EfrliE
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Írffi wwrY.itapecurUmi ri m,ma. goy.br 5t21
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Solicitação de documentação atualizada

Rêinaldo Diniz <rfdiniz.com.publicidade@hotÍnail.com>
Para: cplitapecuruma cpl <cplitapecuruma@gmail.com>

cplitapêcuruma cpl <cpl

.': ' '! 
'-^ -

itapscuruda@gmail.coiq>

JL;
"{}.

17:3928 de novembro de

Boa tarde,
Segue documentação solicitada !

Atenciosamente,

Reinaldo Diniz

De: cplitapecuruma cpl <cplitapecuruma@gmail.com>
Enviado: terçã-feira, 28 de novembro de 2023 18:29
Para: rfdiniz.com.publicidade@hotmail.com <rfdiniz.com.publicidade@hotmail.com>

\, Assunto: Solicitação de documentação atualizada

ÍT.êxto das mensagêns ânteíioÍes ocr tol

8 anêxos

:l
I

CERTIDAO FALENGIA E GONCORDATA.pdÍ
107K

CERTIDAO FGTS.pdÍ
82K

-1 CERTIDAO MUNtCtPAL.pdf'- 73K

-] GERTIDAO NEGATIVA DA DMDAATTVA ESTADUAL.pdfJ4K

-i CERTIDAO NEGAT|VA DE DEBTTO ESTADUAL.pdfJ4R

*1 CERTIDAO FEDERAL.pdf
!r -r 78K

- 1 GERTIDAo TRABALH|STA.pdf.J 85K

-l C-onsultaconsollitada_12941 287000i 00_28-Ií-2023.pdf.J 49K
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respêctivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à Íazão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 2811112023 l7:38:05

In da Pessoa Jurídica:
Social: R F DINIZ COMERCIO E SERWCOS LTDA

J:12.347.28710001-A0

Resultados da Consulta Eletrônica:
Orgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Pare acessar a certidão original no ,cl ueA

Orgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa
e lnelegibilidade
Resultado da consuita: Nada Consta

Para acessar a certidão original no do stor, cli A UI.

Orgão Gestor: Portâl da Transparência
Câdastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensrs
Resultado da consulta: Nada Consta

ara acessar a certidão no

Orgão Gestor: PoÍal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori no do ór ,cl ueA UI

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços púbücos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n" 13.460, de 26
de j,rnho de2017,Lein'13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n" 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

do órgão

portal do órsão clique AQUI.



Improbidade Administrattva e IneleglHfiedÉ 
'

CeÉidão Negativa

*,9§-' 
",,19^

Certifico que nesta data (30/10/2023 às 14:43) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Gondenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e

lnelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF no 062.924.533-91.

A condenâção por alos dê improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento dâ
inelegibilidade do condenado.

Parâ consultas sobre inêlêgibÍlidade acesse portal do TSE em http_í.divuiqacên,Jcqft_t_as.tsej!ii.Lrrl

Esta certidão é expedida gratuitamente. sua autenticidade podê ser por meio do númêro de controle
653F.E847.E7C1.E815 no sêguinte endereço: !!!ps:llunvw.Qn,.ius.br/imprqbidadê adm/âu r cert idês.pnp

Gerado em: 3C/Í0t2023 as 14:43:35 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIçÂ Pág$à M
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO i
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

.

CERTIDÃO NEGATIVA DE DíUDA ATIVA

N' Certidão: 081918/23 Data da 0711112023 23:54:57

lnscriçãoEstadual: 123396549 CpF/CNpJ:12347287000100

Razão Social: R F DIN|Z COMERCTO E SERVTCOS LTDA

Endereço: RUA SAO FRANCTSCO, 121 CEp..65046720 - V|LA PALME|RA

Telefone: (98)00000000 Municipio: SAO LU|S

Pns =--Juq

UF: MA

Certificamos que, após a Íealização das consultas procedidas no sistema dêsta Secretaria e na
Íorma do disposto do artigo 156, da lei no 2.231 , de 29t1211g62, substanciado pelos artigos 240 a
242 da lei no 7.799, de 19112t2oo2, bem como prescrêve o artigo 205 da lei no s.172, de 25 de
outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em
nome do sujeito passivo acima identificado.

Velidade da Ceftidão: í20 (cênto ê vintê) dias: O6tOgl2O24.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
Ittp:{qgrtal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidôes" e em ieguida em "Vatidação de Certidão Negativade Dívida Ativa".

CERTIOÃO EMTTIDA GRÂTUITAMENTE.

Date lmprêssão i 17111t2OZ3 i6:55:.Í9

.t,
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10201100921866

PREFEITT'R.ADE SAOtÚS

SECRETARI,A MI.'MCIPÂL DA FAENDA

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATTVÁ

NúMERo DA cERTDÃo: 00008387632023

validadet zoh2/2023
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FI AI DA

DISPOS NO ARTICÔ i51 DO CTN' F NOS ARTI GOS F81 IFDA I 6 78q DE 1) bo17
ÁDOOD DEÂ A PÚB MUNIC INSCREVER E COBRAR BITOS

OU AS -rrF-ADO

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na Intemet, em
VAIi dao.

,'NÃO ÉVÁLIDAA CERTIDÃO QT'E COI\TrIVER EMENDAS, RÂSURAS OU ENTRELINIIAS.'I

A presente certidão, sem conter rasuras, tem suâ eficácia até a dalade validade acima informada,
tendo sido lavrada em são Luís (MÂ), em 20 de novembro de zozs ?s r0i7, sob o código de
autenücidade no 835127862D8C5Â g46Sg4gEfl6RTtrZZ3t.

CNPJ: t2.347.287 / OOOI- OO Inscrição Municip al: t zz os oog

Raáo Sociat R F DINIZ coMERcIo E sERVIcoS EIRELI

532O2O2OO _ SERVICOS DE ENTREGA RÁPIDA

Logradouro: RUA SAO FRANCISCO

Número: 121 Complemento:

BaiEo: VILA PAIMEIRA

Município: SÂO LUIS - MA CFFi 65046120
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Certilicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscríção:
Razão

alr
Endereço;

rz.347.2g7{OOO1-OO

R F DINIZ COM SERV PROPAGANDA E PUBUCIDADE

R SAO FRANCTSCO 121 / VIIA PAL|4EIRA / SAO LUIS / VtA / 65046-720

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que Íhe confere o Art,
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantía do Tempo de Servico - FGTS.

A utilização deste Certíficado para os fins previstos em
condicionada a verificação de autenticidade no site da
www.caixa.gov.br

Lei esta
Caixa:

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrànça de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:05/1 1 | 2023 a 04 / !2/ ZOZ3

CeÉlficãção Número: 202311050113S821222200

Informação obtida em O9/7L/2O23 !4:47:2L

I

I
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ôPODER JUDICIARIO DO ESTADO DO MARANHÂO

Corregedorie Geral da Justiça
Secretaria Judicial dê Distribuiçáo do FóÍum de São Luís "n&-

^;ê$

CERTJUDONE.SJDFRSL - 98032023
Código de validação: 253B21E800

Número da guia: 23057301001633233.

USANDO da Íaculdade que me confere a Lei. CERTIFICO a requerimento de
pessoa interessada que dando busca em nossos arquivos dos feitos das Varas Civeis e Comércio
. a partir do dia primeiro (1") do mês de janeiro (01) do ano de dois mil e treze (2013) até o dia
trinta (30) do mês de outubro (10) do ano conente, constatei NÃO EXISTíRí distribuição de pedido

de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial ou lnsolvência Civil contra:

R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob no

12.347,28710001-00. CERTIFICO finalmente que a Secretaria Judicial de Distribuição é a única
existente nesta Cidade e Termo Judiciário de São Luís. O reÍerido é verdade me reporto e dou fé.
Dada e passada a presente certidão na Secretaria Judicial de Distribuição a meu cargo, no Fórum
"Desembargador Sarney Costa", nesta Cidade de Sáo Luís, Capital do Estado do Maranhão. Eu,
Ana Cristina Brito Alvês, Técnico Judiciário, mat 102442, consultei e digitei. E eu, Gisele
Meireles Mêndês, Secretária Judicial Substituta da Distribuição, mat. 134577, subscrevo e assino
digitalrnente.

GISELE MEIRELES MENDES
Secretária Judicial Substituta da Distribuição de Entrância Final

Secretaria Judicial de Distribuição do Fórum de São Luís
Matrícula 134577

1 OBSERVAçÃO: o CNPJ e razão social @nstantes nesta certidâo foram informados pelo solicitante. Sua titularidade deverá
ser conferida pelo interessado e destinatário. Os Íeitos oriundos da Vara de lnteresses Difusos e Coletivos terão sua
competência vinculada às Varas Cíveis e/ou Fazenda, de acordo com os litiganles. As consultas foram realizadas no sistema
processo E,elónico Judiciat (pJE) e ABRANGE SOUEI{TE AS VARAS COMUNS DO TERMO JUDICÉR|O DE SÃO LUIS.
Estã cerlidão terá validade de sessênta (60) dias (art- 149 do Código de Normas da CGJ) e emitida em uma única viâ mediante
código de Selo Eletrônico Judicial, sem rasuras e mediante assinâtura êletónica do servidor (art. 150 do Código de Normas da
CGJ dc art.7o da Resoluçáo-cP no 3812022). Esta certidão foi expedidâ nos termos da Resoluçáo-GP n'3812O22 e a
autenticidade do Selo de FiscalizaÉo EletÍônico Judicial será obieto de conferência por qualquer interessado, que poderá

consultar a validadê do selo e o detalhamento dos respêctivos atos praticados no sítio eletrônico do Tribunal de Jusüçâ do
Maranhão por meio do link https://selos.tima.jus.br, mediante o preenchimento do codigo de validaÉo do selo ou através de

aplicativo leitoÍ dê QR Code.
FóÍum Dêsêmbargador "Samêy Costa"

Avenida PÍoÍ. carlos cunha, s/n, Calhau, Sáo LuííMA - CEP 65076-820 - Fone (98) 3194-í08 / 5409

Documento assinado. sÃo LUís - ENTRÂNCIA FINAL, 3011012023 '11:51 (GISELE MÊIRELES MENDES)

CERTJUDONE-SJDFRSL - 98032023 I Código: 253821E800
Vêlide o documênto em w',/rw.tima,ius.b.lvalidadoc.php

}J

Artês de impÍlmar peÍse êm sua rcsporlsabilidadê com o meio ambiêntê
#Consumoconscienle
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R-uürdo d. V.lld.Éo d. C.rüdão L.t rnr.Divlh^úrr d. DÍvH. Áüvr

cERÍtDÁo v^LrDA!
io d. Ccrtidto: 081918/23

Data d. Y.lldedê: 0610312024
Dat dC Emlrsáo: 0ZlU2o23 Z3t t57

Iô'trlção Ert du.k 123396549

CPFICLPJ: 12347287000100

Rôrao SocLl: R F DINIZ COMERCIO É SERVICOS !ÍDA
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ü,
(/portalPrefeitura/jsp/principal/principal.jsf )

#
Home (/portalPreÍeitura4sp/principayprincipal jsO

o
CÍêdencie-se(/portalPreÍeitura/jsp/nota/crodenciamento.is0. ; .' :r",- ,.

§

q o
Validar NFSe (/credenciamento/jsp/validacaonota/index.js0 Acessar Sistêma (/sistematributario/)

\§

âõ-q

Operação realizada com sucesso

, Certidão foi validada com sucesso.

Validar outra certidão t Página Inicial E Imprimir Certidão

nnel/UCQDXUmKSUCnmn60YETllvPA) U (http:i/instagram.com/prefeiturasaoluis)

20i4 @ Prefeitura de São Luís. Todos os direitos reservados.
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A Ei\IPRESA airaixo identificada está REGULAR perante o FGTS:

inscrição: I 2.347 .287 ! AAAIOA
Razão social: R F DINIZ COM SERV PROPAGANDA E PUBLiCIDADE

Resultado da consulta em 281fi12A23 18:04:49

Obtenhâ o Cer-tificado de Regularidade do FGTS - CRF
Ccnsulte o Histórico do Empregador

* r-:so destas informações para os Íins previstos em lei deve ser precedido de veriÍicaçâo de
;:uienticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br
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Validaçáo - Digidoc

;stê.loêlme.no côrr..pondê 6 €.tc.ódiso dê validaçâo ( CERIJUDONE-SJDFRSI- , 98032023: 253821E800)

Dados do Documenlo Admanistr.tivo

Assinatuaas

."jgl
.,J

R F DlNlz COMERCTO E SERVICOS LTDA - BOtETo E PG R F Dlrllz CoMERCIO E SERvrCos LToÂ BOLETO E PG.pdíÂND@ DE ooc aDUIN|STRÂM GEr{ÉRtco

R F DINIZ COiiERCtO E SERVTCOS LIDA CNPJ R F DINIZ COMÊBCIO E SERVICOS LIoA CNPJ.pdí ANEXO oE aloc ÁDM0{|STR T|VO GENÉR|CO

Ííb{nil ce .irsts2 dô Márrnhàô - Podêr Ju<flcÉio do Ê§rado d. Ma6nhão

Código de Vât'@ão:

l;íe2,Esoo 
___l
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ESTADO DO MARÂNHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CNPJ: 05.648.69ó10001-80

)5.9

J
ATO CONVOCATORIO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2023.05.23.0005

DISPENSA DE LICITAÇÃO COM DISPUTA N'OOI/2023

OBJETO: Contrâtâção de Empresa EspecializÀda paÍa prestação de serviços de publicação de avisos de licitação
e outros atos oficiais a serem veiculados em jomal de grande circulação regional de interesse do Município de

Itapecuru-Mirim/MA.

Empresa: R F DINIZ COMERCIO E SERVICOS EIRELI
CNPJ: I 2.347.28710001 -00

Pelo presente, e com base no parecer favorável emitido pela Assessoria Jurídica do Município de ltapecuru

Mirim/MA, e a informação de existência de disponibilidade oÍçamentária suficiente para presente contrataçâo.

convocamos Vossa Senhoria pâÍa comparecer. no prazo máximo de 03 (três) dias úteis e/ou assinar de maneira

eletrônica, a contaÍ com o recebimento deste. à sede da Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim para assinalura

de Contrato.

O não comparecimento dentro do prazo e condições estabelecidas na presente convocação, ressalvado o

direito de j ustiÍicativa, decairá o direito a V.Sa. da referida contratação.

ItapecuÍu Mirim - MA, 29 de novembro de 2023.

Nunes
Secretário Municipal de ita. Orçamento e Gestão

Luciano da



ê
/,-.'E-\

a. -'-'-' --l

ESTADO DO IIÀRÀI'iHÃO
PREFEITUR.\ MUNICIP,IL DE ITÀPECURU MIRIM

cNPJ N. 05.ó48.696/0001-80

PROCESSO ADMIMSTRATIVO N" 2023.05.23.0005
DISPENSA DE LICITAÇÃO N" OOl/2023
CONTRATO ADMINISTRATIVO N' 308/2023

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO
ENTRE O MI,JNICÍPIO DE ITAPECURU-
MIRIMMA, POR MEIO DA SECRETARIA
MLIMCTPAL DA R.ECEITA, ORÇAMENTO
EGESTÃO, COMO CONTRATANTE, E A
EMPRESA R. F. DINIZ COMÉRCTO E
SERVIÇOS LTDA, COMO CONTRATADA,
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA
FORMA ABAIXO.

O MUNICÍPIO DE ITAPECI,IRTI-II{IRI,}Í, POT MCiO dA SECRETARIA À,{UMCIPAL DA
RECEITA, ORÇAMENTO E GESTÀO, com CNPJ sob n" 05.648.696/0001-80, neste ato

rcpresentado pelo Secretiírio Municipal, o Sr. Luciano da Silva Nunes, com CPF sob n'
718.450.463-15, (Ordenador de Despesas segundo o Decreto Municipal n" 03012022), dorâvante
denominado CONTRÂTAITE, e a Empresa R. F. DTNIZ COMERCIO E SERVIÇOS
LTD-A , esrabelecid" na B-u3 Jqão Francisco, No !21, Bairro: Vila Palmeira, no m',nicípic de São

Luís/MA, CEP:65.M6-720, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o no

12.347.28710001-00, a seguir denominada CONTRATADA, neste ato repÍeseúada pelo Sr.

Reinaldo Fonseca Diniz, com CPF sob o n" O62.924.533-91, têm justo e acordado o pÍesente

instrumento contratual, decorrente da dispensa de licitação n" 00112023, formalizado no Processo

Administrativo n' 2023 .05 .23 .0005. que é celebrado com base no aÍ. 75. inciso II. da Lei
Federal n" 14.13312021, e deÍnais normas pertinentes aplicáveis ao objeto deste contrato, que se

regeú pelas seguintes cláusulas e condições-

CLÁUSULA PRIMEIRA - LEGISLAÇÁO APLICÁVEL
I . I . Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se eú.tende como

referida no presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal n'
14.l33l202l,pela Lei Complementâr Federâl n" 12312006 - Esiatuto Nacional da Microempresa
e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal n" l0l/2000 - Lei de

Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal n'
8.078/1990 e suas alterações, e demais normais aplicáveis a espécie; Decreto Municipal N'
0561202i, de 08 de agosto de 2023lGP; Decreto Municipai n" 07512023, «ie ir <ie novembro cie

2023/GP. A CONTRATADA declara conhecer todas essas noÍrnas c concorda em sc sujeitar às

suas estipulações, sistema de pcnalidades e demais regras delas constantes, ainda que nào

expressamente tÍanscritas neste instrumento, incondicional e irrestritamente.

CLÁUSULÁ SEGUNíDÂ - OB.IETO
2.1. O objeto do presante Contrato é a Contratação de Empresa especializada para prestação de

serviços de pubücação de avisos de licitação e outros atos oficiais a serem veiculados em iomal
de grande circulação regional de intereise do Município de Itapecuru-MiriÍ/MA, "oJfonr" l\
cspccificaçõcs constantcs no Tcrmo dc Rcfcrtncia c ncstc contrato: 

R r Drrz coMEn.,o ^!red.*.* 
L
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CNPJ No 05.64E.696/000r-80

,<q
'.f

ITEI!1 DESCRIÇÀO
TAIIDADE DE

MEDIDA QUÀNTIDADE
VALOR
MÉDIo

UNTTÁRIO

VALOR
MÉDIo
TOTAL

Serviços de
publicações de
avisos de licitações e
outras publicaçôes
em jomal de grande
circulaçáo. Devendo
a publicação ser
diária, em pÍeto e

branco, com 02
(duas) colunas dc
5cm de altura
aproximadamente.

COL x CM 2.550 RS 6,00 R§ 15.300.00

Parágrafo Único - Os serviços seÍão executados com obediência rigorosa, fiel e integral de todas

as exigências, normas do Termo de Referência (Anexo I do Aviso de Contratação Direta), bem

como nas norÍnas técnicas para a execução dos serviços.

CLÁUSULA TERCEIRÂ - VALOR
3.1. O valor total do presente Contrato é de FU§ 15.300,00 (quinze mil e tÍezentos reais)

correspoldendo a uma despesa mensal estimada de R$ 1.275,00 (um mil duzentos e setenta e cinco
reais).

§ Primeiro - No preço estão incluidos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos
incidentes, encargos sociais, previdenciririos, trabalhistas e comerciais, taxa de admiuistração e

lucro, materiais e mão- de-obra a serem empÍegados, seguÍos, despesas com transporte,
hospedagern, diiírias, alimentação, e quaisquer outros necessários ao fiel e integral cumprimento
desta contratação.

CLÁUSULA QUARTA -FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO
4.1. Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, mensalmente, após a regular liquidação
da dcspesa, nos termos do art.63 da Lei Federal n" 4.32011964, observado o disposto nos ârts.
140 e 141 da Lei Federal n'14.13312021, ern 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
documento de cobrança no Setor Competente.

Parágrafo Primeiro - Art. 3o do Decreto Municipal 07512023-GP: Os prestadores de serviços e

fomecedores de bens deverão, a partir da vigência do presente Decreto, emitir as notas fiscais em

observância às regras de retenção dispostas na InstÍução Normatíva RFB n" 1.234, de 2012, e
alteraçôes posteriores, sob peÍla de nâo aceitação por parte dos órgãos e entidades mencionados no
ârt. lo deste Decreto.

Parágrafo Segundo - Para fms de medição, se for o caso, e faturamento, o período-base de

medição do serviço prestado será de um mês, considerando-se o mês civil, podcndo no primeiro

/y'"
.-t z

t,

I
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ESTADO DO MARANHÀO
PREFEITUR{ MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CNPJ No 05.648.696/000t-80
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mês e no último, para fins de acerto de contas, o período se constituir em fração do mês,

considerado para esse fim o mês çom 30 (trinta) dias.

Parágrafo Terceiro - O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para atestação,
e, após, protocolado no Setor Competente.

Parágrafo Quarto - A CONTRATADA deveú apresentar juntamente com o documento de
cobrança, os comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados atuantes
no contrato, assim como Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Certidão Positiva
de Débitos Trabalhistas com efeito negativo válida, declaração de regularidade trabalhista,
declaração fa ser exigida nos co lrolos com cooperaliva versando o fornecimento de mão-de-
obra] de observância das normas de saúde e seguÍança do trabalho e documentos exigidos pelas
normas de liquidação das despesas aplicáveis

Parágrafo Quinto - O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão dos serviços ou
fomecimento cfctivamente prestados e aceitos no período-base mencionado no parágrafo primeiro.

Parágrafo SeÍo - No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serào
devolvidos à CONTRATADA para retiÍicaçâo ou substituição, passando o pr.vo de pagametrto a
fluir, entâo, a partir da reapresentação válida desses documentos.

Parágrafo Sétimo - O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que não
decorra de fato ou ato imputável à CONTRATADA, sofrerá a incidência de juros e correção
monetária, de acordo com a variação da Taxa Selic aplicáveis à mora da Administração Pública,
limitados a l27io ao ano.

Parágrafo Oitavo - O pagamento será cfetuado à CONTRATADA por meio de crédito em conta
corrente aberta em banco a seÍ indicado pelo CONTRATANTE, a qual deverá ser ca,lastrada junto
à Coordenação do Tesouro Municipal.

CLÁUSULA QT]INTA - DO REÂJUSTE
Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 12 (doze) meses contados da
data do orçamento estimado, observada a Lei Federal n' 10. 192, de 14 de fevereiro de 2001 .

Parágrafo Primeiro - Os preços seÍão reajustados de acordo com a variação do Índice de Preços
ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E do Instituto Brasileto de Geografia e Estatística -
IBGE e/ou outros índices justificados no processo, calculado por meio da seguinte formula:
R - Po [(lJo)/Io] Onde:
R = valor do reajuste;
I : índice IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato;
Io : índice do IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta; Po = preço
unitário contratual, objeto do reajustamento.

Parágrafo Segundo - Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma não
possa mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da mocda.
Neste caso, a variação do índice deverá ser calculada por meio da fórmula consignada no parágrafo v
antenoÍ.

R F Dll{12 COMEKIIC 
^thádodêídmESEnUCOS dtgu go. Rf Cí'12
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ESTADO DO MARAI{IIÁO
PR.EFEITUR{ MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CNPJ N" 05.648.696/0001-80
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Parágrafo Terceiro - A CONTRANTE podeú ainda, utilizar índices diferenciados, inclusíve
mais de um, de forma justihcada, de acordo com as peculiaridades envolvidas no objeto contratual
(Artigo 25, § 7", da Lei n." 14.13312021\.

CLÁUSI.JLA SEXTA -DAS ALTERAÇÕES
6.1. Caso o CONTRATADO requeira reequilibrio econômico-financeiro ou repactuação do
contrato, fica o CONTRATANTE obrigado a responder em até 30 (trinta) dias, da data do
requerimento ou da data em que forem apÍesenÍados todos os documentos necessários à apreciação
do pedido.
6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021.
6.3. O CONTRATADO é obngado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o límite de 257o (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25Yo (v'nte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do tenno de contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - Do REGIME DE ExECUÇÃo
7.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, Anexo
I do Aviso de Contratação Direta.

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO
A CONTRATADA submeter-se-á a todas as mcdidas e procedimentos de Fiscalização. Os atos dc
fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus

prepostos, não eximem a CONTRATADA de suas obrigaçôes no que se refere ao cumprimento
das normas, especificações e projetos, nem de qualquer de suas responsabilidades legais e
co ratuais.

Parágrafo Primeiro - A Fiscalüação da execução dos serviços caberá à comissão designada por
ato do Orgão Competente. Incumbe à Fiscalização a prárica de todos os atos que lhe são próprios
nos termos da lcgislação em vigor, respeitados o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA declara, antccipadamente, aceitar todas as decisôes,
métodos e proccssos de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se

obrigando a fomecer os dados, elernentos, explicações, esclarecimentos e comunicaçôes dc que

este necessitar e que forem considerados necessários ao desempeúo dc suas atividades.

Parágrafo Terceiro - Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução dos

sen'iços, de modo a permitir, a tempo e por escrito, apÍesentar à Fiscalização, para o devido
esclarecimento, todas as divergências ou dúvidas porvenü.ra encontradas e que venham a impedir
o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica total aceitação das condições estabelecidas.

Parágrafo Quarto - A atuação Íiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral
e exclusiva dâ CONTRATADA no quc conceme aos serviços contratados, à sua execução e às

consequências e implicações, próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante

t-\N
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terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na execução dos serviços

contratados não implicará corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos.

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da {iscalização do

CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das instalações

e também das anotações relativas aos equipamentos, pessoas e materiais, fomecendo, quando

solicitados, todos os dados e elementos referentes à execução do contrato.

CLÁUST'LA NONA - DA GARANTIA
9.1 . Não haverá exigência de garantia contratual da execução

CLÁUSULA DÉCIMA -DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.
A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspondente no Portal

Nacional de Contratações Públicas e ügorarii por 12 (doze) meses contados desta ou da data

estabelecida no memorando de inicio, se houver.

Parágrafo Primeiro - O prazo de execuçâo dos serviços podeni ser prorrogado ou alterado nos

termos da Lei Federal t" 14.13312021.

Parágrafo Segundo - No caso de serviços e fomecimentos contínuos, o col6ato poderá ser

prorrogado na forma dos arts. 107 e 106, §2", da Lei Federal n' 14.13312021, e das demais normas

aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCTUA PNTMURA -OBRIGAÇOES DA CONTRATADA
São obrigações da CONTRATADA:
I - prestar os serviços de acordo com todas as exigências contidas no Termo de Referência;

II - tomar as medidas preventivas necessárias para eútaÍ danos a terceiros, em consequência da

execução dos 66[alhos;
trI- responsabilizar-se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de

qualquer natureza, que causar ao CONTRATANTE ou a terceüos, decorrentes da execução do

objeto deste Contrato, respondendo por si, seus empregados, prepostos e sucessores'

independentemente das medidas preventivas adotadas;

IV- atendcr às determinações e exigências fonnuladas pelo CONTRATANTE;
v - ÍeparaÍ, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por sua conta e responsabilidade, os

serviços recusados pelo CONTRATANTE no prazo determinado pela Fiscalização;
VI- responsabilizar-se, na forma do ContÍato, por todos os ônus, encargos e obrigações
comerciais, sociais, tributiirias, trabalhistas e previdenciririas, ou quaisquer outras previstas na

legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encârgos com material e mão-de-obra
necessária à completa realização dos serviços até o seu término:
a) em caso de ajuizamento de ações ftabâlhistâs em face da CONTRATADA, decorrentes da

execução do presente Contrato, com a inclusão do Município de Itapecuru-Mirim ou de entidade
da Administração Pública indireta como responsável subsidiiário ou solidrírio, o CONTRATANTE
podcrá reter, das parcelas vincendas, o montante dos valores cobrados, que serão complementados (,

a qualquer tempo com nova reterção em caso de insuficiência;
b) no caso da existàrcia de débitos tribuuírios ou previdenciários, decorrentes da execução do ;,
presente Contrato, que possam ensejar responsabilidade subsidiária ou solidríria do

K,
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CONTRATANTE, as parcelas vincendas poderão ser retidas até o montante dos valoÍes cobrados,

que serão complementados a qualquer tempo com nova Íetenção em caso de insuficiência;

c) as retenções preüstas nas alíneas "a" e "b" poderão ser realizadas tão logo tenha ciência o

Município de Itapecuru-Mirim ou o CONTRATANTE da existência de ação trabalhista ou de

débitos tributririos e previdenciiirios e serão destinadas ao pagame[to das respectivas obrigações

caso o Município de ltapecuru-Mirim ou entidade da Administração Pública indireta sejam

compelidos a tanto, administrativa ou judicialmente, não cabendo, em nenhuma hipótese,

ressarcimento à CONTRATADA;
d) eventuais retenções preüstas nas alíneas "a" e "b" somente serão liberadas pelo

CONTRATANTE se houver justa causa devidamente fundamentada.
VII - responsabilizar-se, na forma do Contrato, pela qualidade dos serviços executados e dos

materiais empregados, em conformidade com as especificaçõe§ do Projeto Biásico/Termo de

Referência, com as noÍmÍ§ da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, e demais

normas técnicas pertinentes, a ser atestada pelo Setor Competente, assim como pelo refazimento

do serviço e a substituição dos materiais recusados, sem ônus para o GoNTRATANTE e sem

prejuízo da aplicação das sanções cabíveis;
VIII - manteÍ as condições dc habilitação e qualificação exigidas para a celebração do conffato

durante todo prazo de execução contratual;
IX- responsabilizar-se inteira e exclusivamente pelo uso regular de marcas, patentes, registÍos,

processos e licenças relativas à execução deste Contrato, eximindo o CONTRATANTE das

consequências de qualquer utilização indevida;
X - sempre observar a aplicaçâo da Legislação m"nicipal, no que couber;

XI nas contratêções de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra,

para Í§segurar o cumprimento de obrigações trabalhistas, aquieseer à adoção, entre outras

medidas, a serem adotadas pela Administração no mo!q9ú9-C!-ggsÍ1etacão:
a) condicionamento o pagamcnto à comprovaçâo de qútação das obrigações trabalhistas vcncidas

relativas ao contrato;
b) de.pósito de valores em conta vinculada;
c) em caso de inadimplemento, o pagamento das verbas trabalhistas aos set§ titulares, que serão

deduzidas do pagamento devido ao contratado;
d) estabelecimento de que os valores destinados a férias, a décimo terceiro saliírio, a ausências

legais e a verbas rescisórias dos empregados do contratado que participaran da execução dos

serviços conmados serão pagos pelo contratante ao contratado somente na ocorrência do fato
gerador.
XII - nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra,

apresentar quando, solicitado pela Admiaisração, sob pena de multa, comprovação do

cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS)

em rclação aos empregados dketamente envolvidos na execução do contÍato, em especial quanto

ao:
a) registro de ponto;
b) recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e
décimo terceiro saLírio;
c) comprovante de depósito do FGTS;
d) recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicionai;
e) recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até

a data da extinção do contrato;

{r'
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f) recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista em noÍÍnil

coletiva.
)ilII - flas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de

obra, autorizar a Administração CONTRATANTE a fazer o desconto nas fatura§ e realizar os

pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como

das contribúções previdenciárias e tlo FGTS, quando estes não forem adimplidos;

xIV - cumprir durante toda a execução do contrato as exigências de reserva de cargos

prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para

reabi'litado da Previdência Social e para aprendiz.
XV - manter hígidas as garantias contratuais até o recebimento definiüvo do objeto do

contÍato; XVI - se comprometer a não subconúatar pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os

dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comeÍcial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que atue

na fiscalização ou na gesrão do conúato, ou se deles forem cônjuge, compaúeiro ou parente em

linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

XVII - informar endereço(s) eletrônico(s) para comunicação e recebimento de notificações e

intimações, inclusive para fim de eventual citação judicial;
XYII - comprovÍy o cadastrametrto de seu endereço eletrônico perante os órgãos do Poder

Judiciário, mantendo seus dados atualizados para fins de eventual Íecebimento de citações e

intimações.

CLÁUSULA DÉCUUA STCTTVOA - DAS OBRIGAÇÓES DO CONTRATANTE
I 2.1 . São obrigações do Contratante:
12.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus ancxos;
12.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

12.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fomecido, paÍa que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, tro total ou em parte, às

srü§ expensas;
12.1.4. Acompaúar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;
12.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
12.1,6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

12.1.7. Cientifrcar o órgão de reprcscntação judicial do Município CONTRANTANTE para

adoção das medidas cabíveis quando do dcscumprimento de obrigações pelo Contratado;
12.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impeÍinentes,
meramente protelatórios ou de neúum interesse para a boa execução do ajuste.

12.2. A Administração não respondení por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado

a teÍceiÍos em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO
CONTRATO
O recebimento do objeto do contrato previsto na CLÁUSULA SEGLiNDA se dará mediante a

avaliação de servidores designados pela Autoridade Competente, que constatarâo se o objeto V

ffiffi:mfi Página7de16

I



f:,t

ESTADO DO MARANHAO
PREFEITUR{ MUI*ICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

cNPJ N" 05.ó48.696/0001-80

À6í
o^a, "----

."J

entregue atende a todas as especi{icações contidas no Termo de Referência, Anexo I do Aviso de

Contratação f)ireta.

Parágrafo Único - Na recusa de recebimento, por não atenderem às exigências da

CONTRATANTE, a CONTRATADA deveú, se possivel, reexecutar os serviços, passando a

conrar os prazos para pagamento e demais compromissos da CONTRATANTE a partir da data do

efetivo recebimento.

CLÁUSULA DÉCITM QUARTA - DA FORÇA MAIOR E CASO FORTUITO
14.1. Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de

cumprir as etâpas e o pr zo do Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante

requirimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em ocorrências

nãà comunicaàas e nern aceitas pela Fiscalização nas épocas oporttmas. Os motivos de força maior

poderào autorizar a suspensão da execução do Contrato.

cLÁusuLA DÉcrrra qunvrA - DA susPENsÃo DA ExECUÇÃo
E facultado ao CONTRATANTE suspender a execução do Conúato e a contagem dos prazos

mediante j ustifi cativas.

CLÁUSULA DÉCIMA §EXTA - DA SANÇÓES ADMINISTRATWAS
Pelo descumprimento totâl ou parcial do Contrato, o Orgão competente podení, sem preju2o

responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguiotes sanções, prevista§ no art. 156 da

Lei Fedeml n' 14.11312021 :

(a) Advertência;
(b) Multa;
(c) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos;

(d) Declaração de inidoneidede para licitar ou contratrr.

Parágrafo Primeiro - A aplicação da sançào prevista na alínea "b" observaná os seguintes

parâmetros:
1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil sobre o valor da

parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência
a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de

execução com alraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a conÍigurar, nessa

hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilatsral da avença;

2) 0,1% (um décimo por cento) ate l0o/o (dez poÍ cento) sobre o valor da parcela em atraso do

Contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por periodo superior ao preüsto no subitem

anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

3) 0,5% (meio por cento) ate 30o/o (trinta por corto) sobre o valor do Contrato ou do saldo não

atendido do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

4) 0,2o/o a 3,2o/o por dia sob're o valor mensal do Contrato, conforme detalhamento constânte das

tabelas I e 2, abaixo; e

5\ 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do ContÍato por dia útil de atrâso na apÍesentâçãô

da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 27n (dois
por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias úteis autorizará o CONTRATANTE a

promover a Íescisão do Contrato.
l,i'[ll'{2t.r,ErhEÀÉ!üqc.l(,acail
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6) As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre

sí.
7) Para efeito de aplicação de multas, as infraçôes são atribuidos graus, de acordo com as tabelas

1e2:
TABELA I

GRAU CORRESPONDÊxcll
I 0 2o/o ao dia sobre o valor mensal do contrato
') 0,4o/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,\Yo ao día sobre o valor mensal do contÍato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

) 3,20Á ao dia sobre o valor mensal do contrato

TABELA 2
INFRAÇÃO

ITE§T DESCRIÇÃO GRAI]

I Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano fisico, lesão

corporal ou consequências letais, por ocorrência;

Suspender ou interroÍper, salvo motivo de força maior ou caso fortrdlo, os

serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;

05

04

Maatsr funcionário sem qualificagão para executar os serviços contratados,
por empregado e por dia;

03

.+
Recusar-se a executar seryiç.o determinado pela fiscalização, por serviço e

Por dia;
02

Para os itens a seguir, deixar de

5
Cumprir determinaçâo formal ou instrução complementar do órgão

fi scalizador, por ocorràrcia;
02

6
Subsdtuir efipregàdo âlocado que não atenda às necessidades do sarriço,

por flmcionário e por dia;
01

7

Cumprir quaisquer dos itens do Contrato e seus Anexos não preüstos nesta

tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão
fiscalizadol por item e por ocorrência;

03

Indicar e manter durante a execução do contrato os pÍepostos preYi§tos no
Contrato;

0l

Parógrafo Segundo - As sanções somerte seÍão aplicada§ aÉs o decurso do prazo para

apresentação de defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, observadas as demais formalidades legais.

Parágrafo Terceiro - As sanções previstas nas alíneas "{', "c" e "d" do caput desta Cláusula
poderão ser aplicadas juntamente com aquela prevista nas alíneas "b", e não excluem a

possibilidade de rescisão unilateral do Contrato.

Parágrafo Quarto - A sanção pÍevista na alinea "d" do caput desta Cláusula poderá também ser

aplicada à CONTRATADA que, em outrâs licitâções e/ ou contratações com a Administração
Pública Direta ou Indireta de qualquer nível fcderativo, tenham:
(a) sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais no
recolhimento de quaisquer tributos;
(b) praticado atos ilicitos, visando a frustrar os objetivos da licitaçâo;

N/
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(c) demonstrado não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virhrde
de outros atos ilícitos praticados.

Parágrafo Quinto - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 03 (três) dias úteis, contados

da ciência da aplicação da penalidade ou da publicação no Diririo Oficial do Municipio de
Itapecuru-Mirim e equivalentes do ato que as irnpuser.

Parágrafo Sexto - As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à

CONTRATADA mediante requerimento expresso nesse sentido.

Parágrafo Sétimo - Se, no prazo previsto nesta Cláusula, não for feita a prova do recolhimento
da multa, promover-se-ão as medidas necessárias ao seu desconto da garantia prestada, mediante

despacho regular da autoridade contratante.

Parágrafo Oitevo - Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia prestada, além

da perda desta, rcsponderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos

eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono - Nos casos em que o valor da multa veúa a ser descontado da garantia, o valor
desta deverá ser recomposto em 4E (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão adminisüativa
do Contrato.

Parágrafo Décimo Primeiro - Se a CONTRATANTE verificar que o valor da garantia e/ou o
valor dos pagamentos ainda devidos são suficientes à satisfação do valor da multa, o processo de
pagamento Íetomará o seu curso.

Parágrafo Décimo Segundo - As multas eventualmente aplicadas com base na alinea "b" do
câput desta Cláusule não possuern caráter compensatório, e, assirn o pagamento dclas não

cximirá a CONTRATADA dc rcsponsabilidadc pclas pcrdas c danos dccorrcntcs das infraçõcs
cometidas.

ParágrafoDécimoTerceiro_Aaplicaçãodassançõesestabelecidasnasa1íneas
do caput desta Cláusula é da competência do Órgão Competente e a da alinea "d" é da competência
exclusiva do titular do órgão ou autoridade mârima da entidade CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉcrra SÉTIMA _ Dos RECt]Rsos
A CONTRATADA podeú apresentar:
a) Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis contados da intimação da aplicação das penalidades estabelecidas nas

alíneas "a", "b" e "c" do caput da Cláusula anterior;
rfudídmd+br
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Parágrafo Decimo - Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente
formalizado, o CONTRATANTE suspenderá, observado o contraditório e ampla defesa, os

pagamentos devidos à CONTRATADA até a comprovação do recolhimento da multa ou da prova
de sua relevação por ato da Administração, bem como até a recomposição do valor original da

garantia, que tenha sido descontado em virtude de multa imposta, salvo decisão fundamentada da

autoridade compctcnte que autorizc o prosseguimento do processo de pagamento.
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b) Recurso a seÍ inteÍ?osto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, no prazo

de 3 (três) dias úteis contados da intimação da extinção do contrato quando promovído por ato

unilateral e escrito da Administração;
c) Pedido de Reconsideração no prazo de l5 (quinze) dias úteis contados da ciência da aplicação

da penalidade estabelecida na alínea "d" do caput da Cláusula anterior;

Parágrafo Único. Os recursos a que aludem as alíneas "a" e "b" do caput da presente Cláusula

serão diígidos à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar a

decisão recorrida, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior para decisão.

cLÁusrJLA DÉcrul orrava -DA ExrINÇÃo
l8.l O CONTRATANTE podenâ extinguir administrativamente o Contrato, por ato unilateral, na

ocorrência das hipóteses previstas no art. 137, incisos I a IX' da Lei Federal n" 14.13312021,

mediante decisão fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e observado o an.

138, § 2', da Lei Federal n" 14.133/2O21.

Parágrefo Primeiro - A extinção operará seus efeitos a partir da publicação do ato administrativo
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Parágrafo Segundo - Extinto o Contrato, a CONTRATANTE assumirá imediatamente o szu

objeto no local e no estado em que a sua execução se etrcontrar.

Parágrafo Terceiro -Na hipótese de extinção por culpa da contratada, a CONTRATADA, além

das demais sanções cabíveis, frcará sujeita à multa de até 30% (trinta por cento) calculada sobre

o saldo reajustado do Contrato, ou, ainda, sobre o valor do Contrato, conforme o caso, na forma
da Cláusula Terceira e da Cláusula Décima Sexta, caput, alínea "c", deste Contmto.

Parágrafo Quarto - A multa referida no parágrafo anterior não tem caráter compensatório e será

descontada do valor da garantia. Se a garantia for insuficiente, o débito remanescente, inclusive o

decorrente de penalidades anteriormente aplicadas, podení ser compensado com eventuais créditos
devidos pelo CONTRATANTE.

Parágrafo Quinto - Nos casos de extinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE, deverão

ser promovidos:
(a) a devolução da garantia;
(b) os pagamentos dwidos pela execução do Contrato até a üta dz extinçào;
(c) o pagamento do custo de desmobilização, caso haja;
(d) o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos.

Parágrafo Sexto - Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, esta

somente terá direito ao valor das faturas relativas às parcelas do objeto efetivamente adimplidas
até a data da rescisão do Contrato, após a compensação prevista no panigrafo quaÍo desta

Cláusula.

Parágrafo Sétimo - No caso de extinção amigável, esta seni re&tzida a termo, tendo a

CONTRÂTADA direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato, conforme atestado

em laudo da comissão especial designada para esse frm e à devolução da garantia.

6/t.
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crÁusur-.L »Écr*rl, xoru - DA sUBcoNTRATAÇÃo
A CONTRATADA não podená subcontratar, nem ceder sem a préüa e expÍessa anuência do

CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa oficial.

parágrafo Único - A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a

CONTRATADA por todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do Contrato,

nos limites da subcontratação, inclusive as de natureza trabalhista e previdenciiíía.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIÂ
20.t. As despesas decorrentes do presente contrato para este exercício Íinanceiro correrào por

conta da dotação orçamentiíria:

Orgão: 05- SECRETARIA MUN DA RECEITA ORÇAMENTO E GESTÃO

Unidade Orçamentária: 05 0l - SECRETARIA MUN RECEITA ORÇAMENTO E GESTÃO

Projeto/Atiüdade; 04 123 0oo2 2.012 - MANUTENÇÃO e TUNcIoNAMENTO DA

SECRETARIA DA RECEITA, ORÇAMENTO E GESTÃO

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00- Outros Serv. de Terceiro Pessoa Jurídica

Fonte de Recurso: 1500000000- Recursos Não Vinculados de Impostos

CLÁUSI]LA VISÉGIMA PRIMEIRA -DA NOVAÇÃO
20.1 . Toda e qualquer tolerância por parte do CONTRÁTANTE na exigência do cumprimento do

presente contÍato, não constihriá novaçào, nem muito menos, a extinção da respectiva obrigação,

podendo a mesma ser exigida a qualquer tempo.

CLÁUSULA VISÉGIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
n" 14.133, de 2O21 e demais nonnas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e noÍmas e

princípios gerais dos contratos.

CLÁUSTJLA VIGÉSIMA TERCEIRA - FORO
1 8.1 . As partes elegem o foro da Comarca de Itapecuru Mirim (MA), com exclusão de qualquer

outro, pÍra dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento deste instnrmento, renunciando a

qualquer outro, por mais privilegio que seja.

CLÁUSULA VIGÉSDIA QUARTA - PUBLICAÇÃO
O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial do

Municipio e/ou equivalente no prazo art. 94 da Lei Federal n" 14.133/2021.

CLÁUST,LA VIGÉSIMA QUII{TA - DISPOSIÇÕES FINAIS
25.1. Fazemparte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal n'
14.t33t2021.
25.2. E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente Termo de Contrato
em 02 (duas) vias de igual tcor, para um só efeito, sem rasuras ou emendas, o qual depois de lido
e achado conforme, vai pelas partes assinado, as quais se obrigam a cumpri-lo.

H
'!1
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Itapecuru-Mirim, 01 de dezembro de 2O23 .

R F pr*rz coMER«o E 
mffilffi.*

L-ID J 23.l7287{m100 1TDA123472870@I OO
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r

Luciano a Nunes

Secretá,r'io Munic Receita, Orçamento e

Reinaldo Fonseca Diniz
CPF n" 062.924.533-91
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ÀNEXO I-A
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DECLARÁÇÃO DE RESPONSABILIZAçÃO CIVIL E ADMINISTRATIVA

Para a execução deste instmmento jurídico, as partes por si e por seus repÍesentantes

declaram conhecer a Lei Federal n" 12.84612013, §e comprometem a atuaÍ de forma

etica, íntegra, legal e transparente, e estão cientes de que não poderão oferecer, dar ou

se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometff a aceitar de

qu"- quet qrr" seja, tanto poÍ conta prôpria quanto por intermédio de outrern, qualquer

pugu-énto, doação, conrpensação, vantagens financeiras ou beneficios de qualquer

êrpéci" qo" constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta, indireta ou

por meio de subcontratados ou terceiros, quanto ao objeto deste contrato, ou de outra

forma a ele não relacionada.

Parágrafo primeiro - A responsabilização da pessoa jurídica subsiste nas hipóteses de

alteraçâo confiatual, ransformação, incorporação, fusão ou cisão societária, ressalvados

os atos lesivos ocorridos antes da data da fusão ou incorporação, quando a

responsabilidade da sucessora será restrita à obrigação de pagamento de multa e

reparação integral do dano causado, até o limitc do patrimônio transferido'

ParágraÍ'o segundo - As sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, no âmbito

do respectivo contÍato, as consorciadas serão solidariamente responsáveis pela prática

dos atos previstos nesta Lei, restringindo-se tal responsabilidade à obrigação de

pagamento de multa e reparação integral do dano causado.

Itapecuru-Mirim, 0l de dezembro de 2023.

n F üiflZ COMERCTO E ^sE 
do d. ístu d'grt i

SERVICOS Por R r DlNlz CoMEeoo E

LIDÀI 23472E700O1m 16 1.12y?2a7útü

Luciano
Secretário Munici e

Gestão

lva Nunes
Receita, Orçamento e

Reinaldo Fonseca Diniz
CPF n" 062.924.533-91

Página 14 de 16

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITUR,T MUNICIP.{L DE ITAPECIJRU MIRIM

cNPJ N" 05.ó48.696/0001-80



J.
n

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITUR{ MUNICTPAL DE ITAPECURU MIR.L\{

CI{PJ N" 05.648.696/0001-80

!12.

ÀNEXO I-B

DECLARAÇÃo DE n{ExrsrÊncr,l oe NEporIsMo

Para a execução deste instnrmento jurídico, a CONTRATADA, por meio de seu

representante, declara não possuir em szu quadro societá,rio cônjuge, compaúeto ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos

ocupantes de cargos de direção ou no exercicio de funçôes administrativas, assim como
os ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou
indiretamente aos órgãos na linha hieriírquica da área encarregada da contratação.

Itapecuru-Mirim, 0l de dezemko de 2023

#,*liiffiffim
Reinaldo Fonseca Diniz
CPF n" 062.924.533-91
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ANEXO I-C

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS NORMAS DE SAÚDE E
SEGTJRANÇÂ DO TRÂBALHO

DECLARO, sob a penas da lei e para os devidos fins de comprovação junto ao Órgão

Competente que, na execução do presente contrato, são devidamente observadas as

normas de saúde e segurança do úabalho pertinentes'

Itapecuru-Mirim, 01 de dezembro de 202J.

e.|"d:17
ma,, '."ffix#s
Reinaldo Fonseca Diniz
CPF n'062.924.533-91

d
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'ttrESTADO DO MARANHÀO

PREFI,ITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM
cNPJ No 06.079.445/0001-95

EXTRATO DE COTTTTRATO N" 3OE/2023, ORTUNDO DO PROCESSO ADMINTSTnAT|VO N" 2023.05.23.0(85,

D|SPENSA DE UCITAçÃO COU OtSpUrA Í{'mu2023. PARTES: Município de ltapecuru Mirim e a Empresa R t
DINIZ COMERCIO E SERVICOS ElREtl. OBJETO: ContÍatação de Empresa Especializada pare prestação de

serviços de publicação de avisos de licitação e outros atos oficiais a serem veiculados em jornal de grande

circulação regional de inteÍesse do Município de ltapecuÍu Mirim/MA. VAtoR: RS 15.3m,00 (quinze mil e

tÍezentos Íeais). DATA DA ASSINATURA:01/L2/2O23. BASE LEGAL: Normas de caráter geral da Lei Federal ne

L4.L33|2O2L, pela Lei ComplementaÍ Federal ns 123/2006 - Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa

de P€queno Porte, pela Lei Complementar Federal ns 101/2O0O - Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código

de Oefesâ do consumidor, instituído pela Lêi Federal ne 8.078/1990 e suas alterações, e dêmais normes

aplicáveis a espécie; Decreto Municipâl n" 056/2023, de 08 de agosto de 2O23/GP; Decreto Municipal n"

075/2023, de 13 de novemhro de 2023. DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA UNIDADE ORçAMENTÁRrA: O5O1 Sec. Mun.

da Receita, oÍçament. e Gestão; PROJETO/ATIVIDADE: 04 123 0002 2.012 Manut.e Func. da Sec. da Receita,

Orçamento e Gestão; ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIçOS DE TERCEIROS - PESSOA

luRíDlcA; FoNTE DE RECURSO: 1SOOOOOOOO - Recursos Não Vinculados de lmpsotos. ASSINATURAS:

P/CONTRATANTE: Luciano dâ Silvâ Nunês. P/CONÍRAÍADA: REINAIDO FONSECA DINIZ - Representante Legal.

Itapecuru Mirim - MA.

Praça Gomes de Sousa, r" S/l{, C€otro, ltspecüru Miúm/MA
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sEc. iruN. DA RECE|TA, ORçAmENTO E GESTÃO - LICITAÇÃO - ÊXTRATO DE CONTRATO: 30812023

EXTRATO DE CONTRATO N' 308/2023, ORIUNDO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO T{'
2023.05.23.0005, DISPENSA DE LICITAÇÃO COll DISPUTA N'OOt/2023. PARTES: Municipio de
Itapecuru Miím e a EmpÍesa R F DINlz CO IERCIO E SERVICOS EIRELI . OBJETO: Contrataçáo de
Emprêsa Êspecializada pera presteçáo de serviços de publicaçáo de avisos dê licitaçáo e outros atos
oficiais â serem veiculados efi jomal de grande circulaÉo regional de interesse do Municipio dê ltapecuru -
Mirim/MA. VALOR: R$ í5.300,00 (quinze mll e têzêntos reâÉ). DATA DA ASSINATURA: 01l'1212023.
BASE LEGAL: Normas de caÉter geral da Lei Federal no 11-'1331202'1, pela Lêi Complemeflter Fêdêral no
12312006 - Estatuto Nacional da Microempresa e de Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar
Federal no 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscâl. pelo Codigo de Defesâ do Consumidor, instituído
pela Lei Federal no 8.078/1990 e suas atterações, e demais normâs eplicáveís a espécie; Deseto Municipal
n" 056/2_023, de 08 de agosto de 2O23IGP, DecÍeto Municipal n" 07512023. de 13 de novembro de 2023.
DOTAÇAo oRçAMENTARIA UNIDADE ORÇAMENTARIA: 0501 Sec. Mun. da Receitâ, orçament. e
Gestáo; PROJETO/ATIVíDADE: 04 123 O0O2 2.0'12 Manvl.e Func. da Sec. da Receita, Orçamento e
cestão; ÊLEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIçOS DE TERCEIRoS - PESSOA
JURíDICA; FONTE DE RECURSO: 1500000000 - RecuÍsos Não vinculados de lmpsotos. ASSINATURAS:
P/CONTRATANTE: Luciano da Silve Nunes. P/CONTRATADA: REINALOO FONSECA DINIZ -
Representante Legal. ltapecuru Mirim - MA.

*"{}§' ."r!g
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